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POLITICA  AÇUCAREIRA 


A  Secção  de  Estatística  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  organizou  uma  série  de 
15  quadros,  exclusivamente,  sobre  o  consumo 
de  açúcar  no  país,  de  janeiro  a  dezembro  dc 
1939.  Para  avaliar  a  importância  desse  traba- 
lho, publicado  em  boletim  separado,  basta  re- 
sumir a  matéria  de  cada  quadro  ou  grupo  de 
quadros. 

O  P  apresenta  as  cifras  que  serviram 
para  a  apuração  do  consumo  total  de  todos  os 
tipos.  O  2^^  se  refére  apenas  aos  tipos  de  usi- 
na. O  3°  demonstra  que  o  consumo  global  do 
país  em  1939  voltou  à  sua  normalidade  com 
o  índice  "per  capita"  de  23,2,  em  confronto 
com  o  de  23,5  de  1935,  considerado  como  o 
mais  normal.  O  4*^  compreende  a  distribuição 
do  açúcar  em  1939  pelos  grandes  Estados  pro- 
dutores e  exportadores,  para  o  consumo  dos 
Estados  deficitários.  O  5"  discrimina  as  quan- 
tidades de  açúcar  dadas  ao  consumo,  segundo 
a  procedência  de  fabricas.  Os  6*^  e  7°  acusam 
o  consumo  de  cada  Estado,  indicando  a  quan- 
tidade entrada  de  sua  própria  indústria  e  a 
parcela  de  contribuição  de  outros  Estados.  Os 
8"  e  9^  indicam,  em  face  de  produção  de  cada 
Estado,  as  quantidades  necessárias  de  supri- 
mento para  o  próprio  consumo.  Os  10°  o  11° 
estabelecem  um  paralelo  entre  o  consumo  dc 
1939  com  o  de  1938  e  a  média  trienal  de  1935  - 
1937.  O  12°  demonstra  as  saídas  mensais  de 
açúcar  para  o  consumo  no  quinquénio  de 
1935-1939.  O  13°  confronta  os  índices  normais 
de  consumo  "per  capita"  com  os  obtidos  em 
1939.  O  14°  indica  cs  principais  Estados  que 
contribuíram  para  o  aumento  de  consumo  em 
1939.  E  o  15°  estabelece  a  equivalência  dos  ín- 
dices "per  capita"  dos  Estados  do  Brasil  com 
os  países  da  Europa. 

Na  impossibilidade  de  reproduzir  todos 
os  quadros  ou  mesmo  de  destacar  os  números 
representativos  de  cada  um,  vamos  aprovei- 
tar sòmiente  os  que  melhor  caracterizam  a 


questão  de  consumo  no  Brasil,  e  jogando  com 
os  dados  referentes  aos  açúcares  de  todos  os 
tipos.  Começaremos  por  assinalar  que,  em  re- 
sumo, no  ano  de  1939,  o  estoque  inicial  foi  de 
3.788.468  sacos  e  a  produção  atingiu  a 
18.212.843,  somando  o  total  de  22.501.311.  De- 
duzidos a  exportação  para  o  estrangeiro  de 
805.913  sacos  e  o  estoque  final  de  4.225.306, 
fixou-se  o  consumo  nacional  em  12.420.092  sa- 
cos. 

O  consumo  por  Estado  e  por  habitante  se 
expressa  nas  seguintes  cifras:  Acre,  15.959  sa- 
cos e  7,8  quilos;  Amazonas,  125.425  e  16,4; 
Pará,  232.899  e  8,3;  Maranhão,  139.801  e  f),7; 
Piauí,  89.160  e  5,9;  Ceará,  466.447  e  16,0;  l^io 
Grande  do  Norte,  208.389  e  14,9;  Paraíba, 
430.186  e  17,2;  Pernambuco,  738.858  e  13,9; 
Alagoas,  215.453  e  10,2;  Sergipe,  77.915  e  8,2; 
Baía,  1.119.982  e  15,1;  Espírito  Santo,  237.921 
e  18,5;  Rio  de  Janeiro,  1.278.872  e  35,1;  São 
Paulo,  4.928.329  e  40,5;  Paraná,  415.789  e  22,2; 
Santa  Catarina,  341.911  e  18.8;  Rio  Grande  do 
Sul,  1.311.304  e  23,6;  Minas  Gerais,  2.944  364  e 
21,8;  Goiáz,  156.887  e  11,6;  Mato  Grosso, 
47.977  e  7,1;  Distrito  Federal,  1.896.264,  60,0. 

Dêsses  dados  conclúe-se  que  a  média  do 
consumo  "per  capita"  no  Brasil,  em  1939.  foi 
de  23.2.  Superou,  portanto,  a  de  1938  —  21,8; 
a  de  1937  —  21,8  e  a  de  1936  —  22,3.  E  apro- 
ximou-se  da  de  1935  —  23,5  a  mais  alta  regis- 
trada no  último  quinquénio,  o  que  significa 
a  volta  à  normalidade  do  consumo,  por  consi- 
derar-se  o  índice  "per  capita"  de  1935  como  o 
mais  normal. 

O  confronto  dos  índices  normais  de  con- 
sumo "per  capita"  dos  Estados  com  os  ol)tidos 
em  1939  dá  os  resultados  seguintes:  diferença 
a  mais  —  Acre,  0,3;  Amazonas,  2,1;  Pará,  1,8; 
Maranhão,  1,2;  Piauí,  1,1;  Ceará,  1,4;  Baía; 
0,6;  Rio  de  Janeiro,  6,6;  São  Paulo,  4,0;  Para- 
ná, 2,3;  Santa  Catarina,  4,8;  Rio  Grande  do 
Sul,  1,5;  Mato  Grosso,  2,2;  Distrito  Federal, 
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"BRASIL  AÇUCAREIRO " 


Conforme  anunciamos  na  edição  de  de- 
zembro de  1939,  publicaremos  em  breve  um 
húmero  extraordinário  de  "Brasi!  Açucarei- 
ro", contendo  os  índices  dos  treze  primeiros 
volumes  do  órgão  oficial  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool,  inclusive  os  de  "Economia  e 
Agricultura"  —  vols.  I  e  11. 

"Economia  e  Agricultura",  que  foi  a 
princípio  editada  pela  Comissão  de  Deíêsa 
da  Produção  do  Açúcar,  vale  recordar  aqui, 
passou,  a  partir  do  n."  19,  aparecido  a  5  de 
setembro  de  1933,  quando  da  fusão  daquela 
Comissão  com  a  Comissão  de  Estudos  sobre 
o  Alcool-Motor,  a  ser  publicada  pela  enti- 
dade resultante  dessa  fusão  —  o  I.  A.  A.,  — 
até  que,  em  março  de  1934,  desaparecendo, 
foi  sucedida  pelo  "Brasil  Açucareiro". 


Tendo  resolvido  dar,  no  sexto  niimero  de 
cada  volume  —  portanto  em  junho  e  dezem- 
bro de  cada  ano  —  o  índice  desse  volume   

o  que  iniciamos  em  dezembro  do  ano  passado 
—  fazia-se  mister  publicar  também  os  de  to- 
dos os  volumes  anteriores. 

Preferimos  fazê-lo  em  um  só  numero  ex- 
traordinário, contendo  exclusivamente  os  ín- 
dices dos  ns.  I  a  XIII,  inclusive. 

Como  já  observamos  acima,  dentro  em 
pouco  sairá  esse  número  extraordinário,  des 
tinado  a  ser  um  complemento  indispensável 
da  coleção  de  "Brasil  Açucareiro",  e,  pois,  in- 
dispensável a  todos  quantos  estão  ligados  di- 
reta  ou  indiretamente  às  indústrias  do  açúcar 
e  do  álcool,  no  Brasil. 


"HISTORIA   «O  ACIC.ABI  ', 
I>E  lí».  VON 

O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  por 
iniciativa  do  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho,  re- 
solveu publicar,  em  português,  a  obra,  que 
se  pôde  considerar  monumental,  de  Edmimd 
von  Lippmann  —  "História  do  Açúcar". 

"Geschichte  des  Zuckers"  é  mesmo  a 
obra  mais  completa  e  autorizada  que  existe 
sobre  a  matéria. 

Para  que  o  leitor  possa  ter  uma  idéia  do 
que  é  o  grosso  volume  escrito  por  von  Lipp- 
mann, publicamos  neste  número  o  prefácio  dc 
autor  que  refere,  entre  outros  pormenores  in- 
teressantes, haver  levado  cêrca  de  quarenta 
anos  reunindo  o  material  que  lhe  serviu  para 
escrevê-lo. 

"Geschichte  des  Zuckers",  apesar  de  ser 
uma  obra  tão  valiosa  mas  provavelmente  de- 


vido ao  seu  porte,  não  fôra  traduzida  para 
nenhum  outro  idioma. 

Todas  essas  circunstâncias  ressaltam  o 
interesse  que  ha  de  despertar  a  resolução  do 
I.  A.  A.  mandando  verter  para  a  nossa  lín- 
gua o  livro  em  questão. 

Os  meios  cultos  do  país  receberão,  por 
certo,  essa  noticia  com  especial  agrado. 

A  tradução  de  "Geschichte  des  Zuckers" 
está  sendo  feita  pelo  prof.  Rodolfo  Coutinho, 
nome  sobejamente  conhecido  nos  círculos  pe- 
dagógicos da  Capital  da  República. 

Dado  o  vulto  do  livro,  a  Secção  de  Publi- 
cidade do  L  A.  A.,  à  qual  está  entregue  o 
controle  da  sua  publicação,  de  comum  acordo 
com  o  tradutor,  pensa  em  dividir  a  obra  em^ 
dois  ou  três  volumes,  pelo  que,  talvez,  ainda 
este  ano,  possa  ser  publicado  o  primeiro. 


22;  diferença  a  menos  —  Rio  Grande  do  Nor- 
te, 2,1;  Paraíba,  5,3;  Pernambuco,  11,5;  Ala- 
gôas,  4,7;  Sergipe,  6,7;  Espirito  Santo,  0,2;  Mi- 
nas Gerais,  1,5;  Goiáz,  3,4. 

Os  Estados  que  mais  contribuíram  para 
o  aumento  de  consumo  em  1939,  relativamen- 


te a  1938,  foram:  São  Paulo,  com  286.727  sa- 
cos; Rio  Grande  do  Sul,  com  234.685;  Rio  de 
Janeiro  com  216.390;  Distrito  Federal,  com 
138.039.  A  contribuição  dos  demais  Estados 
não  passou  de  17.250  sacos. 
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DIVERSAS  NOTAS 


2G7 


COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 

Em  satisfação  ao  que  prescreve  o  art.  80 
do  decreto-lei  n.°  1.831.  de  4  de  dezembro  de 
1939,  relativamente  ao  acréscimo  de  um  re- 
presentante dos  Banguezeiros  e  Plantadores 
de  Cana  na  Comissão  Executiva,  o  Sindicato 
dos  Plantadores  de  Cana  de  Ponte  Nova  co- 
municou ao  presidente  do  I.  A.  A.  que,  cm 
sessão  de  11  de  fevereiro,  foram  escolhidos 
para  fazer  parte  da  lista  triplice  a  que  se  re- 
fere o  preceito  legal  citado,  os  nomes  do;;  srs. 
Oswaldo  de  Albuquerque,  Silvio  Vieira  IVTar- 
tins  e  Emilio  Martins. 

O  Sindicato  dos  Banguezeiros  e  Fornece- 
dores de  Cana  do  Estado  de  Alagoas,  por  .sua 
vez,  indicou  para  a  lista  triplice  os  srs.  Moa- 
cir  Soares  Pereira,  Mário  Gomes  de  Barros  e 
Espiridião  Lopes  de  Farias  Júnior. 

CONSELHO  CONSULTIVO  DO  I.  A.  A. 

Por  ato  de  14  de  fevereiro  de  1940,  do  go- 
no  de  Alagoas,  foi  nomeado  o  sr.  João  Soares 
Palmeira  para  representante  dos  Banguezei- 
ros e  Fornecedores  de  Cana  do  me.smo  Esta- 
do, junto  ao  Conselho  Consultivo  do  I.  A.  A. 

A  Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.,  em  ses- 
são efetuada  a  27  de  fevereiro  reconheceu  a 
nomeação  do  sr.  José  Soares  Palmeira  para 
aquele  cargo  e  determinou  o  encaminhamento 
do  respectivo  título  de  nomeação  àquele  Con- 
selho. 

OS  EMPREGADOS  DO  I.  A.  A.  EM  FACE 
DO  ESTATUTO  DOS  FUNCIONÁRIOS 
PÚBLICOS 

Em  vista  do  que  prescreve  o  art.  11  do 
decreto-lei  n.»  970,  de  21-12-938,  criando  a 
obrigatoriedade  da  contribuição  à  Caixa  do 
Instituto  de  Previdência  e  Assistência  dos 
Servidores  do  Estado  (IPASE)  para  os  em- 
pregados em  serviços  para-estatais,  não  su- 
jeitos a  regirne  próprio  de  previdência,  suge- 
riu o  Serviço  de  Funcionalismo  dêste  Institu- 
to a  aplicação  dos  Estatutos  dos  Funcionários 
Públicos  (decreto-lei  1713,  de  28-10-1939)  aos 
funcionários  do  I .  A .  A  . 

Encaminhando  o  assunto  à  Secção  Jurí- 
dica para  o  devido  parecer,  concluiu  a  m-esma 
contrariamente  ao  ponto  de  vista  do  Funcio- 


nalismo, fundamentando  o  parecer  com  os  .se- 
guintes argumentos  ; 

1.  "  —  O  fato  de  serem  os  funcionários  do 
Instituto  contribuintes  do  IPASE  não  basta 
para  atribuir-lhes  a  qualidade  de  funcioná- 
rios públicos.  Efetivamente,  os  membros  do 
Poder  Legislativo  também  podem  ser  contri- 
buintes do  aludido  IPASE  (art.  4.»  do  de- 
creto-lei 288.  de  23  de  fevereiro  de  1938)  e, 
nem  por  isso,  caberia  a  sua  classificação  en- 
tre os  funcionários  públicos. 

2.  "  —  Por  outro  lado,  a  equiparação  que 
o  Serviço  de  Funcionalismo  sugére  dos  fun- 
cionários do  Instituto  aos  funcionários  públi- 
cos é  excluída  pelos  próprios  termos  do  de- 
creto-lei 1.713. 

Em  primeiro  lugar,  diz  o  decreto-lei  em 
apreço,  no  .'■•eu  artigo  1."  que  " — Esta  lei  re- 
gula as  condições  de  provimento  dos  cargos 
públicos,  os  direitos  e  vantagens,  os  deveres 
e  responsabilidades  dos  funccionários  civis 
da  União,  dos  Territórios  e  da  Prefeitura  do 
Distrito  Federal,  estendendo-se,  no  que  cou- 
ber, aos  dos  Estados  e  Municípios. 

Parágrafo  único  —  As  suas  disposições 
í:plicam-se  ao  ministério  público,  secretarias 
do  Poder  Legislativo  e  do  Poder  Juriciário, 
no  que  não  colidiremi  com  os  dispositivos 
constitucionais". 

Em  seu  artigo  2",  o  texto  legal  em  ques- 
tão e.sclai'ece  que  —  "Funcionário  público 
é  a  pe.ssoa  legalmente  investida  em  cargo  pú- 
blico". 

Por  sua  vez,  o  art.  3.°  declara  que  — 
"Cargos  públicos,  para  os  efeitos  dêste  Esta- 
tuto, são  os  criados  por  lei,  em  número  certo 
com  denominação  própria  e  pagos  pelos  co- 
fres da  União" . 

3.  °  —  Já  se  vê  que  aos  critérios  forneci- 
dos pela  lei  para  a  identificação  dos  funcioná- 
rios públicos,  não  se  ajustam  os  funcionários 
do  Instituto,  de  vez  que  os  respectivos  cargos 
não  satisfazem  aos  requisitos  indispensáveis 
para  que  possam  ser  considerados  cargos  pú- 
blicos. 

4.  °  —  Aliás,  póde-se  afirmar,  mesmo,  que 
foi  propósito  manifestado  do  legislador  a  ex- 
clusão dos  funcionários  para-estatais,  tanto  as- 
sim que  quando  o  Estatuto  quer  extender-ihe 
determinadas  prescrições  não  esquece  de  re- 
feri-los, expressamente,  como,  por  exemplo, 
no  que  concerne  às  acumulações  remunera- 
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das.  (art.  211,  n.»  I,  do  Decreto-Lei  1.713). 

5.  °  —  De  resto,  a  criação  de  uma  catego- 
ria à  parte,  na  qual  se  incluem  os  funcioná- 
rios do  Instituto,  já  está  sancionada  pela  le- 
gislação, conforme  resulta  do  texto  do  §  1.*^ 
do  art.  2P  do  decreto-lei  970,  de  21  de  dezem- 
bro de  1938,  em  que  a  lei,  depois  de  dizer  que 
os  cargos  de  Presidente  e  Diretor  do  IPASE 
são  considerados  de  confiança  do  Governo  e 
providos  por  decreto  do  Presidente  da  Repú- 
blica, acrescenta  que  a  "escolha  poderá  recair 
em  empregado  para-estatal  ou  funcionário 
público ..." 

6.  *^  —  Essas  considerações,  parece,  são  su- 
ficientes para  demonstrar  que  o  Estatuto  dos 
Funcionários  Públicos  é  inaplicável  aos  fun- 
cionários do  I.  A.  A.,  exceto  nos  casos  em  que 
expressamente  os  contempla. 

IP  —  O  assunto  poderia  ser  resolvido,  fa- 
cilmente, no  que  tange  ao  Instituto,  por  uma 
resolução  da  sua  Comissão  Executiva.  Entre- 
tanto, parece  que  a  matéria,  por  sua  impor- 
tância e  amplitude,  poderia  constituir  objeto 
de  um  ante-projcto  de  lei,  no  qual  se  regula- 
mentasse, de  um  modo  geral,  a  situação  do 
empregado  para-estatal  a  que  alude  o  citado 
§  1.°  do  art.  2.0  do  decreto-lei  970. 

i 

O  parecer  da  Secção  Jurídica  foi  subme- 
tido ao  voto  da  Comissão  Executiva  do  T.  A. 
A.,  na  sessão  que  realizou  a  9  de  fevereiro 
ultimo.  A  Comissão  o  aprovou,  para  o  efeito 
de  não  aplicar  aos  funcionários  do  I.  A.  A. 
as  disposições  do  Estatuto  dos  Funcionários 
Públicos  e  adotar  uma  das  medidas  sugeri- 
das, no  parecer,  para  regular  a  situação  dos 
funcionários  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool. Em  exposição  especial  ao  presidente  do 
I.  A.  A.,  a  Secção  Jurídica  deverá  manifes- 
tar a  sua  preferencia  por  uma  das  medidas  in- 
dicadas, apresentando,  a  respeito,  a  necessá- 
ria regulamentação. 


1.0  _  ESTIMATIVA  DE 
SAFRA  1939- 


PRODUÇÃO  DA 
■1940 


■LJ  o  J.  J\.XJ  \J  o 

Produzido 

A  produzir 

Total 

Pará/Ceará  

25 

004 

— 

25 

004 

Rio  Grande  do  Norte. 

42 

469 

. — 

42 

469 

Paraíba  

246 

582 

30 

000 

276 

582 

Pernambuco  

3 

373 

051 

1.300 

000 

4 

.  673 

051 

Alagoas  ,  .  . 

1 

131 

186 

580 

000 

1 

711 

186 

495 

661 

200 

000 

695 

661 

546 

272 

150 

000 

696 

272 

Espiril.o  Santo  

40 

579 

10 

579 

Rio  de  Janeiro  

2 

307 

205 

2 

307 

205 

São  Paulo  

2 

464 

049 

464 

049 

Santa  Catarina  

49 

032 

19 

032 

Mato  Grosso  

25 

133 

25 

133 

Goiáz.   

1 

047 

1 

04V 

382 

768 

382 

768 

11 . 

130. 

038 

2.260. 

000 

13 

390. 

038 

2.0  —  CONSUMO 


E.stoque  em  31-5-1939.  . 
Produ^^ão    até  31-1-1940. 


Total    a  escoar. 
Estoque   em   31-1-1940.   .    .  . 


Total  escoado. 


Para  álcool  —  em  Campos. 
E.vportado  de  Pernambuco. 
Exportado  de  Alagoas.  .    .  . 


115.000 
31.000 
40 . 000 


E.xportado  ])/Chile  em  agosto  de  1939  

Consumo  normal  interno,  no  periodo  de  8  meses 
(Média  do  consumo  mensal  —  995.700  ses.) 
Consumo  a  verificar  de  1/2  a  31-5-1940  


Consumo  de   1-6-1939  a  31-5-1940. 
(Periodo  de  safra ). 


3.0  -  EQUILÍBRIO 


Exportação  a  realizar  : 
PERNAMBUCO 

Saldo  quota  equilíbrio. 
Quota  de  álcool  


1.490.000 
11.130.000 

12.620.000 
4.368.200 

8.251.800 


186.000 


8 

065 

800 

100 

000 

7 

965 

800 

3 

982 

900 

11. 

&4  8. 

700 

159.000 
120.000 


279.000 


PREVISÃO  DA  SAFRA  1939-40 

A  Gerência  do  I.  A.  A.  apresentou,  na 
sessão  efetuada  pela  Comissão  Executiva  a  9 
de  fevereiro  último,  um  estudo,  baseado  nos 
elementos  estatísticos  verificados  sobre  a  sa- 
fra em  curso,  tendo  chegado,  em  relação  às 
estimativas  do  consumo  nacional,  a  resulta- 
dos mais  satisfatórios  do  que  os  apurados  nos 
seus  estudos  anteriores. 

Os  quadros  abaixo  consignam  os  resulta- 
dos apurados  pela  Gerência. 


ALAGOAS 

Quota  de  equilíbrio   110.000  389.000 

Equilíbrio  já  realizado  : 

Álcool  Campos   120.000 

Exportação  Pernambuco.  .  31.000 

Idem  —  Alagoas   40.000  191.000 

580.000 

Consumo  apurado.  .  ■.   11.950.000 

Escoamento    garantido   12.530.000 
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Negócios  extra  limite,  realizados  : 

Pernambuco  p/c  São  Paulo....  112.010 
Alagoas    p/e    própria   24.5.500 

12. 

Produção    verificada   11.130.000 

Produção  a   verificar   2.200.000  13, 

A  exportar  

4.  "     -    Esloquo  Pin  31-5-lfi30   I 

Estimativa    da    safra.    13 

Total    a    escoar   14 

Consumo  provável   11.950.00.T 

Equilihrio  •.  .  .  .  580.000  12 

Saldo   2 

Estoque  a  jiassar  para   1-6- 1940   1 

Excesso  minimo  

Operações  realizadas  sobre  os  excessos  : 

P/c  extra  limite  São  Paulo   112.610 

Idem   —    Alaçoas   .245.596 

A  exportar  ainda  

5.  "  —  A  retirar  dos  mercados  internos  ; 

Equilíbrio  

Por  conta  extra  limite  

Total   a   retirar   1 

6.  "  —  Partindo  da  limitação  das  usinas,  concluímos  : 

B  f?  í  A  D  O  S  Limites 


Sacos 

358.206 

888.206 

390.000 

501.794 
Sacos 
490.000 
390.000 

S80.000 


350.000 
490 . 000 

860.000 

Sacos 
358. 200 
501.794 


Sacos 
580.000 
860.000 


.440.000 


A  liberar 
3,62% 


Sacos 

Estoque  em  31-5  r.<3'.1  1.490.iiiiO 
Produção    liniiiaila.  12.200.000 

.\   escoar   13.0iUI.000 

Consumo   11.950.000 

Saldo   1.740.000 

EstO(|iu'  para    Í  0  1910   1.500.000 

Excesso  a   «'Scoar   24o.  (iml 

Ficaria  sobrando  todo  <t  extra-limite  das  usiiuis 

do  lírasil.  calculado  eni   I.2oo.u()0 

perfazendo  o  total,  a  retirar  dos  mercados  inter- 
nos, nas  mesnuis  condiçrtes  dennmst radas  no  (jua- 
dro   anterior   I  .  I  10  .  000 

7.  ^  —  Segundo  demonstração  no  quadro  a 
a  seguir,  os  excessos  de  produção  nas  usinas 
do  País  atingirão  a  um  volume  de  1.269.210 
sacos.  Desse  excesso,  considerada  a  quota  de 
equilibrio  já  realizada  pelo  Instituto,  deverão 
ser  retiradas  dos  mercados  internos,  pelo  me- 
nos, 860.000  sacos,  resultando  dai  o  seguinte  : 

Sacos 

Excesso    Reral   1.209,210 

A  retirar   800.00» 

Reter  para  consumo  interno   409.2  10 

que  representam  solire  o  total  do  excesso  unui  perci-oila;;em  do 
32,2'/^,. 

8.  "  —  Considerando  o  saldo  de  409.210  sa- 
cos a  liberar,  em  proporção  aos  limites  dos  Es- 
tados que  têm  excessos,  teremos  a  percenta- 
gem de  3,62'  v  para  cada  um  : 

Líber,  c/ 

Excesso  sobretaxa  Exportação 


Rio  Grande  do  Norte   41.531  1.503  938     

Paraíba   229.412  8.404  47.170  38.700   

Pernambuco   4.506.183  163.218  166.808    3.650 

Alagoas   1.363.462  49.557  347.724    298  107 

Baía  -   687.561  24.889  8.711     • 

Rio  de  Janeiro   2.022.916  73.329  290.289  ■  ■  210.960 

São  Paulo   2.080.094  75.399  383.955    308.556 

Minas  Gerais   359.213  12.911  23.555  10.044   


11.290.372  409.210  1.209.210  49.410 


Liberação  simples  •  

Exportação  •   827.333 

"         p/c.    sobretaxa.    '   49.410 

Saldos  no  Rio  Grande  do  Noríe  e  Baía  


DISTILARIA  NA  BAtA 


Na  sessão  efetuada  pela  C.  E.  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  o  sr.  Barbosa  Lima  So  ■ 
brinho  coniunicou  que,   na  passagem  pela 


409.210 

870.743  1.285  953 


  16.743  1.209.210 

Ass.  JULIO  REIS  —  Guvento". 

Baía,  trocou  idéias  com  representantes  do  Sin- 
dicato dos  Usineiros  do  Estado  sobre  a  adap- 
tação da  Distilaria  da  Companhia  Alcoólica, 
situada  na  cidade  de  Santo  Amaro,  para  a 
produção  de  álcool  anidro. 

Foi  em  seguida  lido  o  relatório  do  enge- 
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nheiro  Serpa  Coelho,  que  esteve  na  Baía,  so- 
bre o  assunto. 

Em  resumo,  esse  funcionário  da  S.  Téc- 
nica do  I .  A .  A .  propõe  o  seguinte  : 

1.  °  —  Aquisição  do  terreno  pertencente 
à  Cooperativa  Alcoólica,  por  estar  otimamen- 
te localizado  não  só  quanto  à  recepção  de  ma- 
térias primas  como  quanto  à  exportação  do 
produto  fabricado; 

2.  °  —  aquisição  de  parte  das  instalações 
existentes,  que  são  indispensáveis  à  produ- 
ção de  álcool  retificado,  partindo  do  mosto, 
porque,  apesar  do  material  em  questão  ser 
antiquado,  acarretando  aumento  no  custo  da 
fabricação,  a  diferença  de  preço  sobre  os  apa- 
relhos modernos,  devido  à  guerra  européa, 
justifica  essa  operação. 

3.  *^  —  aquisição,  por  meio  de  concorrên- 
cia entre  fornecedores  idóneos,  do  m.aterial 
complementar  necessário  à  produção  de  ál- 
cool anidro,  com  capacidade  diária  para 
10.000  litros. 

4.  ^  —  aquisição,  por  concorrência  entre 
fornecedores  idóneos,  de  uma  instalação  para 
moagem  com  capacidade  diária  para  200  to- 
neladas. Esse  material  poderá  ser  possivel- 
mente adquirido  no  país; 

5.  °  —  assinatura  de  um  contrato  de  ga- 
rantia de  fornecimento  de  6.000  toneladas  de 
melaço,  por  safra,  com  o  Sindicato  de  Produ- 
tores do  Estado; 

6.  °  —  assinatura  de  um  contrato  de  ga- 
rantia de  fornecimento  de  25.000  toneladas  de 
cana  por  safra,  com  o  Sindicato  de  Plantado- 
res de  cana  do  Município  de  Santo  Amaro. 

A  Comissão  Executiva  resolveu  dar  à 
Secção  Técnica  a  incumbência  de  organizar 
a  lista  e  o  plano  e  orçamento  das  obras  a  rea- 
lizar e  dos  aparelhos  e  peças  a  adquirir.  Or- 
ganizada essa  lista,  serão  pedidos  preços  a  fir- 
mas que  possam  fornecê-los  e  se  pedirá  aos 
atuais  representantes  da  Cooperativa  que 
formulem  preços  e  condições  para  a  venda  da 
distilaria  ao  Instituto. 

UMA  ASPIRAÇÃO  PARANAENSE 

O  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho  recebeu 
um  oficio  do  sr.  Arthur  Torres  Filho,  diretor 
do  Serviço  de  Economia  Rural,  encaminhan- 
do o  seguinte  telegrama  : 

"Serviço  de  Economia  Rural  —  Ministé- 
rio da  Agricultura  —  Rio  de  Janeiro. 

Curitiba,  18-1-940.  —  Procurado  por  um 
grupo  de  lavradores  de  cana  e  proprietários 
da  antiga  usina  que  hoje  não  produz  açúcar 
e  sita  em  Morretes,  município  paranáense, 


afim  de  constituir  uma  Cooperativa  destina- 
da a  aproveitar-se  dos  favores  da  ultima  re- 
solução do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
que  concedeu  quota  de  produção  para  este 
Estado,  solicito  consulteis  o  mencionado  Ins- 
tituto se  concede  auxilio  financeiro  para  a 
reforma  do  mecanismo  do  referido  engenho, 
bem  como  para  o  movimento  da  safra  e  pro- 
dução. Ha  necessidade  de  urgente  resposta  à 
presente  consulta  em  virtude  de  terminar  em 
fevereiro  o  prazo  para  a  Cooperativa  inscre- 
ver-se  no  Instituto,  para  o  efeito  de  partici- 
par da  quota.  Saudações.  —  Antonio  Bacilla 
—  Delegado  Técnico". 

Encaminhou  o  assunto  ao  exame  da  Ge- 
rência do  Instituto,  emitiu  a  mesma  parecer 
contrário  à  concessão  de  qualquer  auxilio  fi- 
nanceiro para  a  reforma  dos  maquinismos  da 
antiga  usina  de  Morretes,  bem  como  para  o 
movimento  da  safra  pois  que  nenhuma  dispo- 
sição legal  o  faculta. 

Observa  ainda  o  parecer  que  o  telegra- 
ma em  revista  faz  referencias  dirétas  à  res- 
tauração da  extinta  usina  de  açúcar  de  Mor- 
retes, com  fundamento  no  decreto  1.546,  de 
29-8-939  e  que  afirma  também  que  o  decre- 
to referido  concedeu  produção  ao  Estado,  as- 
sistindo, assim,  direito  incontestável  ao  resta- 
belecimento do  funcionamento  da  Usina.  Pa- 
rece assim  que  o  único  entrave  à  sua  realiza- 
ção é  a  falta  de  recursos  para  a  restauração 
dos  maquinismos  da  Fábrica. 

Sugere,  pois  o  parecer  que  se  faça  chegar 
ao  conhecimento  dos  interessados,  por  meio 
de  despacho  ao  processo  que  foi  presente  à 
sua  audiência,  que  o  funcionamento  da  Usina 
de  Morretes  sómente  poderá  efetivar-se,  me- 
diante expressa  e  prévia  autorização  do  Insti- 
tuto, como  o  preceitúa  o  art.  1.°  do  decreto 
1.546,  citado,  sob  as  penas  da  lei. 

Quer  isso  dizer  que  o  caso  deverá,  pois, 
ser  préviamente  submetido  à  consideração  do 
Instituto,  mediante  requerimento  dos  interes- 
sados, no  prazo  da  lei,  e  com  o  preenchimento 
de  todas  as  formalidades  legais. 

A  vista  dos  elementos  e  documentos  que 
lhe  forem  apresentados,  o  Instituto  exami- 
nará o  caso,  dando-lhe  a  solução,  favorável  ou 
desfavorável,  que  merecer. 

Antes  de  tomada  uma  resolução  pelo  Ins- 
tituto, mesmo  que  possa  a  vir  ser  favorável,  o 
funcionamento  da  usina,  ainda  que  se  tenha 
verificado  a  restauração  dos  seus  maquinis- 
mos, será  considerado  ilegal  e  punido  com  as 
sanções  da  lei. 

A  Comissão  Executiva  se  manifestou  fa- 
voravelmente ao  parecer  da  Gerência,  resol- 
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vendo  acrescentar  à  sua  resolu(,-ão  por  pro- 
posta do  presidente,  que  o  Instituto  do  À(,-u- 
car  e  do  Álcool  estuda  a  maneira  de  organi- 
zar lotes  de  sacriíicio,  para  distribuição  em 
centros  onde  mais  livremente-  se  fizer  sentir 
a  especulação  altista. 

PREÇO  DE  AÇÚCAR  NO  RIO 

Do  Sindicato  dos  Industriais  Refinado^ 
res  de  Açúcar  do  Rio  de  Janeiro,  subscrito 
pelo  respectivo  presidente  em  exercício,  re- 
cebeu o  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho,  minu- 
cioso oficio,  datado  de  29  de  janeiro  último, 
em  que  apela  para  s.  s.,  no  sentido  de  plei- 
tear, junto  à  Comissão  de  Tabelamento,  um 
aumento  imediato  de  S020  (vinte  réis)  em 
quilo  de  açúcar  refinado,  no  mercado  do  Dis- 
trito Federal.  Este  aumento  é  o  mínimo,  ale- 
ga o  Sindicato,  que  se  coaduna  com  a  majo- 
ração dos  preços  de  todos  os  produtos  e  ma- 
térias obrigatoriamente  empregados  na  m- 
dústria  da  refinação  do  açúcar. 

Os  aumentos  aludidos  se  acham  devida- 
mente comprovados,  declara  o  oficio,  em 
quadro  anexo  à  exposição  do  Sindicato  dos 
Industriais  Refinadores  do  Rio  de  Janeiro, 
sob  análise. 

Além  da  majoração  dos  preços  desses 
produtos  e  materiais  empregados  nas  refina- 
rias, também  teve  um  aumento,  embora  em 
proporção  diminuta,  relativamente  àquelas 
majorações,  o  preço  dos  açúcares  de  todos  os 
tipos,  utilizados  como  matéria  prima  para  os 
açúcares  x^efinados,  de  consumo  nesta  Capi- 
tal. 

Observam  os  refinadores  cariocas  .jue, 
não  tendo  conseguido,  de  ha  anos  a  esta  par- 
te, nem  o  mais  insignificante  aumento  de  pre- 
ço na  venda  de  refinados,  a  situação  atual 
lhes  acarreta  grandes  prejuízos,  não  suportá- 
veis, sem  maiores  sacrifícios. 

O  aumento  de  20  réis,  agora  pleiteado,  in- 
depende de  qualquer  majoração  que  venha  a 
ter  o  preço  dos  açúcares  cristal  e  outros  tipos 
básicos  dos  refinados,  entendendo-se  que  qual- 
quer futura  majoração  do  preço  desta  maté- 
ria prima  será  acompanhada  de  aumento  cor- 
respondente nos  refinados. 

O  assunto  suscitou  vivo  interesse,  ao  ser 
debatido  pela  Comissão  Executiva,  em  sessão 
de  9  de  fevereiro,  por  ter  intima  relação  com 
o  problema  do  aumento  do  preço  do  açúcar 
de  produção  nacional,  que  se  acha,  no  mo- 
mento, com  estudos  já  em  adiantado  anda- 
mento. 


A  solução  do  caso,  ponderou  o  sr.  Barbo- 
sa Lima  Sobrinho,  não  dependo  de  qualquer 
providencia  do  Instituto,  afeto  como  está,  à 
exclusiva  competência  da  Comissão  de  Tabe- 
lamento de  Géneros  do  Distrito  Federal. 

Não  podendo,  entretanto,  o  Inslituto  se 
alheiar  do  assunto,  por  constituir  a  indu.^uri;; 
de  refinação  de  açúcar  um  complemento  da 
industria  açucareira  nacional,  dependente 
esta.  em  parte,  da  situação  daquela,  e  conside- 
rando ainda  a  interferência  direta  assumida 
pelo  I.  A.  A.  na  industria  de  refinação, 
nela  empregando,  em  defesa  dos  interesses 
da  produção  açucareira  nacional,  avultados 
capitais,  com  a  aquisição  da  quasi  totalidade 
das  ações  da  Cia.  Usinas  Nacionais,  propõe 
s.  s.  fosse  examanado,  inicialmente,  o  proble- 
ma do  custo  da  refinação,  submetendo-o  para 
esse  fim,  a  um  inquérito,  tal  como  se  fez 
quanto  ao  do  custo  de  produção  de  açúcar  de 
usinas,  por  intermédio  do  sr.  Gileno  De  Car- 
li, para  ulterior  deliberação  da  Comissão  Exe- 
cutiva sõbre  as  providencias  que  deva  o  Ins- 
tituto tomar,  i-elativamente  ao  apelo. 

Concordando  com  a  sugestão,  resolveu  a 
Comissão  Executiva  mandar  encaminhar  o 
memorial  do  Sindicato  dos  Industriais  Refi- 
nadores de  Açúcar  do  Rio  de  Janeiro,  rela- 
tivo ao  pedido  de  providências  junto  à  Co- 
missão de  Tabelamento  de  Géneros  do  Dis- 
trito Federal  para  aumento  de  vinte  réis  em 
quilo  de  açúcar  refinado,  ao  sr.  Gileno  Dé 
Carli,  para  que  proceda  a  inquérito  das  con- 
dições e  custo  de  refinação  do  açúcar,  nas 
companhias  refinadoras  do  Distrito  Federal, 
desde  que  as  mesmas  ponham  os  seus  livros  e 
demais  elementos  necessários  à  realização  do 
inquérito,  à  disposição  do  Instituto. 

LIBERAÇÃO   DE  EXCESSOS 

Na  sessão  efetuada  a  23  de  fevereiro  úl- 
timo pela  C.  E.  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  a  Gerência  apresentou  uma  demons- 
tração sobre  a  efetivação  da  quota  de  garan- 
tia de  equilíbrio  (160.000  sacos),  a  constituir 
em  Pernambuco,  para  ser  retirada  dos  mer- 
cados nacionais. 

Eliminando-se  da  quota  de  equilíbrio  a 
parcela  que  foi  transformada  em  álcool,  i'es- 
tam  340.000  sacos  destinados  à  exportação 
para  o  exterior  e  que  deverão  ser  reajustados 
entre  Pernambuco  e  Alagoas,  na  justa  pro- 
porção de  suas  quotas  de  produção.  Deverá, 
pois  ser  distribuída  a  quota  de  exportação,  na 
proporção  de  227.000  sacos  para  o  primeiro  e 
113.000  sacos  para  o  segundo. 
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Pernambuco  completará  a  entrega  da 
quota  de  garantia  de  equilíbrio  (160.000  sa- 
cos), já  iniciada,  ao  prêço  de  38$500  ou  33$100, 
computado  já  o  reajustamento  da  taxa  su- 
plementar de  $300,  conforme  fôr  o  açúcar  do 
tipo  cristal  ou  demerara. 

Tendo  Pernambuco  já  entregue  190.000 
sacos  da  quota  de  exportação,  completará  uma 
quota  total  de  350.000  sacos,  com  a  entrega 
dos  160.000  sacos  da  quota  de  garantia. 

Devendo  a  sua  contribuição,  para  as  quo- 
tas de  exportação,  como  vimos,  ser  apenas  de 
227.000  sacos,  o  excedente  de  123.000  sacos 
(350.000  —  227.000)  terá  de  ser  reajustado  ao 
preço  do  mercado  normal  interno. 

Tendo  Alagoas  entregue  já  os  150.000  sa- 
cos de  açúcar  estabelecidos  para  a  sua  con- 
tribuição às  quotas  de  equilíbrio  de  exporta- 
ção, o  reajustamento  ao  preço  do  mercado  in- 
terno deverá  recair  sôbre  os  37.000  sacos,  que 
representam  o  excesso  da  quota  fornecida. 

Retirados  os  160.000  sacos  da  quota  de 
equilíbrio  e  reajustados  nas  condições  indica- 
das, passarão  a  ser  considerados  como  de  pro- 
dução intra-limite  de  Pernambuco  e  Alagoas 
e  por  conta  de  sua  exportação  poderão  ser  li- 
beradas, dos  excessos  dos  Estados  do  Rio  de 
Janeiro  e  São  Paulo,  quantidades  equivalen- 
tes. 

Considerando  que  o  Estado  de  São  Pau- 
lo, sôbre  um  excesso  total  de  390.000  sacos  já 
teve  uma  liberação  de  125.000  sacos,  por  con- 
ta da  exportação  de  açúcar  intra-limite  de 
Pernambuco,  e  considerando  que  o  Estado 
do  Rio,  por  motivos  de  ordem  económica,  (o 
seu  excesso  é  de  280.000  sacos),  não  conse- 
guiu realizar  operação  idêntica  à  que  possi- 
bilitou a  liberação  em  São  Paulo,  propôs  a 
Gerência  do  Instituto,  atendendo  a  uma  si- 
tuação compatível  com  os  interesses  dos  dois 
Estados,  a  seguinte  proporção,  na  redistri- 
buição dos  160.000  sacos  a  exportar,  para  a 
liberação  de  extra-limite  em  São  Paulo  e 
Rio  de  Janeiro,  mediante  a  cobrança  das  so- 
bre-taxas,  respecti vãmente  de  14$000  a  7$000: 

Sacos 

São  Paulo   60.000 

Rio  de  Janeiro   100.000  160.000 


O  Estado  de  São  Paulo  completará  um  to- 
tal de  185.000  sacos  liberados,  ou  sejam  47%  do 
seu  extra-limite  integral  e  o  Estado  do  Rio 
100.000  sacos,  representando  apenas  36%  do 
seu  extra-limite. 

O  reajustamento  dos  123.000  sacos  para 


Pernambuco  e  37.000  sacos  para  Alagoas  far- 
se-á  na  base  de  preço  de  45$000  para  açúcar 
cristal,  liquido  em  terra,  em  Recife,  a 
réis  6$500  por  saco. 


Pernambuco    receberá  6$500 

sôbre  123.000  sacos   790:500$000 

Alagoas  receberá  6$500  sôbre 

37.000  sacos   240:500$000 


Total  do  reajustamento  a  efe- 

tuar.  Rs   1.031:000$000 

Para  custear  esse  reajustamento  receberá 
o  Instituto: 

De  São  Paulo  60.000  sacos  a 

14$000   840:000$000 

Do  Estado  do  Rio  de  Janeiro 

100.000  sacos  a  7$000   700:000$000 


Total   1.540:000$000 


A  proposta  foi  aceita  pelos  delegados  pre- 
sentes, tendo,  em  seguida,  o  presidente  do 
Instituto  lembrado  a  necessidade  de  fixar  as 
condições  da  liberação,  considerando  os  inte- 
resses de  cada  usina. 

Resolvida  já  pela  Comissão  Executiva, 
como  definitiva,  a  redistribuição  de  saldos  e 
de  quaisquer  outras  quotas  de  liberação  de 
extra-limite,  proporcionalmente  aos  limites 
dos  Estados  e  das  respectivas  usinas,  parece- 
ria, no  caso,  dever  adotar-se  o  mesmo  crité- 
rio. 

Entretanto,  a  promulgação  do  decreto-lei 
n.o  1669,  de  11-10-1939,  veiu  estabelecer  um 
critério  mais  equitativo,  no  caso  de  um  au- 
mento geral  dos  limites  das  usinas  do  país. 

Esse  decreto  confere  taxativamente  um 
amparo  aos  pequenos  produtores,  proporcio- 
nando-lhes  um  quinhão  mais  vantajoso  do 
que  às  grandes  usinas,  quando  ocorre  a  opor- 
tunidade de  um  aumento  geral  nas  quotas  de 
produção  das  fábricas  do  país. 

No  caso  em  revista,  a  adoção  do  critério 
previsto  no  decreto  citado,  declarou  o  sr.  Bar- 
bosa Lima,  parece  uma  medida  justa  e  de  fiel 
interpretação  do  espírito  da  lei:  amparo  maior 
ao  pequeno  produtor. 

Não  tinha  à  mão,  observou  ainda  s.  s., 
elementos  que  permitissem  demonstrar  à  evi- 
dencia a  legalidade  da  adoção  do  critério  in- 
dicado no  decreto  n.°  1.669  para  a  liberação 
dos  extra-limite,  pelo  que  sugeria  que  fican- 
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do,  embora,  desde  já,  aprovada  a  liberação  de 
100.000  sacos  de  açúcar  dos  excessos  do  Esta- 
do do  Rio  e  60.000  sacos  de  São  Paulo,  nas 
condições  indicadas  pela  Gerência,  deveria  se.'' 
deliberado  na  próxima  sessão  da  Comissão 
Executiva  sôbre  as  condições  da  redistribui- 
ção dessas  quotas  de  liberação  entre  as  usina  ; 
dos  dois  Estados. 

Os  delegados  dos  Estados  do  Rio  e  São 
Paulo,  i'eportando-se  às  condições  de  redistri- 
buição vigentes  e  já  adotadas  nos  casos  ocor- 
ridos na  presente  safra,  requereram,  fosse  o 
assunto  deliberado  imediatamente,  mantida  a 
redistribuição  na  proporção  dos  limites  de 
cada  usina. 

A  liberação  do  -extra-limitc  nos  dois  Es- 
tados tem  carater  de  urgência  e  demora  da 
solução  não  compensaria  os  benefícios  e  a  le- 
galidade da  medida,  que  reconhecem,  ampa- 
ra a  proposta  do  snr.  presidente. 

Sugeriu  então,  o  sr.  Barbosa  Lima.  consi- 
derando a  urgência  invocada  pelos  srs.  Tar- 
císio de  Miranda  e  J.  I.  Monteiro  de  Barros, 
para  a  solução  do  caso,  que  da  liberação  dos 
160.000  sacos  proposta,  íosse  efetivada  ime- 
diatamente apenas,  a  metade,  ou  sejam  

30.000  sacos  para  São  Paulo  e  õO.OOO  sacos 
.  para  o  Estado  do  Rio,  mantida,  na  sua  distri- 
buição a  proporcionalidade  sôbre  a  quota  de 
cada  Usina. 

A  outra  metade  somente  será  efetivamen- 
te  liberada,  depois  de  resolvido  pela  Comissão 
Executiva,  em  sua  próxima  sessão,  o  critério 
definitivo  a  ser  adotado  na  sua  redistribui- 
ção. 

Propôs  ainda  o  presidente  fosse  limitado 
o  preço  da  venda  do  açúcar  extra-limite  li- 
berado às  usinas  dos  Estados  de  São  Paulo  e 
Rio  de  Janeiro,  para  evitar  a  especulação  dos 
preços  que  já  domina  os  mercados  que  serão 
beneficiados  com  a  medida  aprovada  pela  Co- 
missão Executica. 

Os  preços  fixados  serão  os  de  51S000  e 
62$000  para  as  usinas  do  Estado  do  Rio  e  São 
Paulo,  respectivamente,  com  uma  tolerância, 
em  ambos  os  casos,  de  um  máximo  de  ISOOO 
por  saco. 

O  Instituto  fiscalizará  o  cumprimento  fiel 
dessa  medida,  cobrando,  a  título  de  sôbre-taxa 
o  que  acima  daquele  preço  cobrar  qualquer 
usina  sobre  as  vendas  de  açúcar  agora  libe- 
rado. 

Os  delegados  presentes,  depois  de  debater 
o  assunto  convenientemente,  resolveram  apro- 
var as  sugestões  do  presidente,  no  sentido  de  : 

1,0   Liberar,  por  conta  da  quota  de  ga- 


rantia de  equilíbrio,  de  160.000  sacos,  a  ex- 
portar de  Pernambuco,  nas  justas  condições 
do  reajustamento  e  .sôbre-taxas  indicadas  no 
parecer  da  Gerência,  no  Editado  do  Rio  de  .la- 
neiro,  100.000  sacos  de  açúcar,  o  no  do  São 
Paulo  60.000  sacos. 

2.  *^  —  A  liberação  se  realizará  imediata- 
mente, na  proporção  de  50'  ,'  do  total  aprova- 
do para  cada  um  dos  dois  Estados,  obedecendo 
o  critério  da  proporção  ao  limite  de  cada 
Usina. 

3.  "  Os  outros  50';  da  liberação  autori- 
zada serão  efetivados  depois  de  resolver  a  Co- 
missão Executiva  sôbre  a  proposta  do  sr.  Bar- 
bosa Lima  Sobrinho,  relativa  à  adoção,  na 
redistribuição  das  quotas  a  liberar,  da  fórmu- 
la do  rateio  indicado  no  decreto-lei  n."  1.669. 
de  11-10-1939.  para  as  majorações  dos  limites, 
em  geral,  das  usinas  do  país. 

4.  "  —  Os  preços  dos  açúcares  liberados, 
por  conta  da  presente  resolução,  não  excede- 
rão de  Rs.  51S000  e  62SO0O,  —  respectivamen- 
te, nas  usinas  do  Estado  do  Rio  e  de  São  Pau- 
lo, tolerada  uma  majoração  máxima  de  ISOOO 
por  saco. 

5.  "  —  Qualquer  difei-ença  acima  daqueles 
preços  reverterá  ao  Instituto,  paga  pela  usina 
transgressora,  a  título  de  sôbre-taxa  suple- 
mentar. 


Na  sessão  seguinte,  depois  de  largos  de- 
bates, a  Comissão  resolveu  quanto  à  segunda 
metade  das  quotas  a  liberar  nos  Estados  de 
São  Paulo  e  Rio  de  Janeiro,  por  conta  dos 
160.000  sacos,  da  quota  de  garantia  de  equilí- 
brio, adotar  o  critério  da  redistribuição  na 
proporção  do  limite  de  cada  usina,  mantendo, 
pois,  a  fórmula  já  em  uso,  por  decisão  ante- 
rior. 


O  açúcar  constitue  uma  das  melhores  fontes 
de  energia  fisiológica  de  efeitos  quasi  imediatos. 
A  sua  utilização  pelo  homem  se  faz  desde  a  pri- 
meira idade  e  a  criança  exige  e  pede  substancias 
açucaradas,  pois  que  o  açúcar  tem  grande  impor- 
tância na  formação  do  tecido  muscular  e  no  me- 
tabolismo geral.  —  Dr.  Adrião  Caminha  Filho. 


Um  quilo  de  açúcar  de.senvolve  no  corpo 
3.938  calorias  e  proporciona  112%  da  energia  que 
um  homem  necessita  diariamente  para  o  desen- 
volvimento geral  de  suas  atividades.  Dr.  Adrião 
Caminha  Filho. 
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HISTORIA  DO  AÇÚCAR 


Edmund  O.  von  Lippmann 


(PREFACIO) 

Nenhum  produto  da  economia  mundial 
possue  história  que  se  enlace  tão  profunda- 
mente com  os  mais  diversos  setores  como  a 
do  açúcar:  a  natureza,  o  cultivo  e  a  seleção 
da  planta,  de  que  primeiro  se  extraiu  o  açú- 
car, a  cana  de  açúcar,  o  relacionam  com  a 
botânica,  a  agricultura  e  a  genética  vege- 
tal; bem  cêdo  êle  interessa  a  medicina  e  a 
farmácia,  o  consumo  doméstico  e  o  de  luxo, 
a  legislação  tributária,  as  leis  de  emergên- 
cia, as  medidas  que  visam  o  monopólio  e  a 
proibição;  êle  influe  nos  costumes,  usos  e 
hábitos  de  toda  espécie,  anima  o  comércio, 
o  tráfico  e  a  navegação,  estimula  profunda- 
mente a  atividade  colonizadora,  represen- 
tando papel  decisivo  no  desenvolvimento  da 
escravidão,  dando  lugar  a  consequências  tão 
transcendentes  como  a  africanização  da  Amé- 
rica; por  êle  a  tecnologia,  a  química  e  outros 
ramos  do  saber  são  levados  à  solução  de  sé- 
rios problemas  práticos  e  teóricos;  a  econo- 
mia políiiea  e  a  estatística  dèle  se  têm  de 
ocupar;  serve  de  motivo  a  homens  de  letras, 
apaixona  poetas  e  é  utilizado  pelos  filóso- 
fos na  explanação  de  doutrinas  complicadas. 
A  história  geral  da  cultura  se  reflete  na  sua 
própria  história,  e  quem  tentasse  escrevê-la 
exaustivamente  deveria  dominar  todas  as 
disciplinas  referidas,  com  a  história  de  cada 
uma  delas,  assim  como  a  literatura  de  todos 
os  povos,  e  tudo  em  tal  amplitude,  que  nun- 
ca seria  dado  a  um  indivíduo  abarcar  intei- 
ramente. 

Ao  iniciar  em  1879,  ha  justamente  meio 
século,  meus  estudos  sóbre  a  matéria,  não 
como  especialista,  m_as  como  funcionário 
da  indústria  açucareira,  o  fiz  a  principio 
para  me  evadir  da  monotonia  esfalfante  do 
trabalho  de  cada  dia,  e  os  anos  se  passavam, 
quando  uma  circunstância  de  trabalho,  o  en- 
cargo de  diretor  de  ""Refinaria  de  Açúcar 
de  Halle",  que  me  colocava  diante  de  árduos 
trabalhos,  me  levou  a  publicar,  em  1890,  a 
"Historia  do  Açúcar",  como  resultado  provi- 
sório dos  meus  estudos. 

Como  salientava  no  prefácio,  explorava 
terreno  quasi  virgem;  trabalhos  modernos, 
dos  quais  mais  se  poderia  esperar  informa- 


ção, como  "Plantas  cultivadas  e  animais  do- 
mésticos levados  da  Ásia  para  a  Grécia  e  a 
Itália",  de  Hehn,  com  várias  edições  a  partir 
de  1877,  "História  Cultural  da  Europa  — 
Plantas  e  Animais  domésticos",  de  Hoffmann 
(Berlim,  1880),  nada  referem  quanto  à  cana 
de  açúcar  e  ao  açúcar.  Por  outro  lado,  traba- 
lhos mais  antigos  de  Beckmann,  Moseley, 
Ritter,  Reed,  etc,  continham-  dados  impor- 
tantes e  valiosos,  mas  não  satisfaziam  de 
modo  algum  ao  que  tinha  em  vista,  além  de 
que  tratavam  muito  sumariamente  de  p(e- 
ríodos  de  grande  significação,  a  idade  média, 
por  exemplo  —  indubitavelmente  porque 
então  (até  1865),  as  fontes  respectivas  esta- 
vam apenas  exploradas. 

No  que  diz  respeito  à  Europa,  a  admirá- 
vel "História  do  comércio  levantino  na  idade 
média",  de  Heyd,  muito  serviu  a  princípio 
(em  1878  e  1885) ;  para  o  mundo  oriental  não 
existe  até  hoje  trabalho  que  se  equipare  ao 
de  Heyd,  isto  é,  que  trate  do  comércio  me- 
dieval da  índia.  Pérsia,  Arábia,  Síria,  Egito 
e  China,  desde  os  primórdios  até  seu  com- 
pleto desenvolvimento,  à  base  das  fontes  ori- 
ginais indígenas.  Apesar  do  imenso  traba- 
lho de  numerosos  orientalistas,  desde  a  apa- 
rição de  minha  obra  em  1890,  entre  os  quais 
lembro  E.  Wedmann,  já  falecido,  neste  as- 
sunto é  ainda  verdade  o  que  m.e  escreveu  em 
15  de  dezembro  de  1888  Alfred  von  Kremer, 
um  dos  maiores  conhecedores  do  oriente  do 
passado,  autor  da  "História  cultural  do  Ori- 
ente na  época  dos  califas"  (Viena,  1875) .  As- 
sim disse:  "A  literatura  orientalista,  em  ge- 
ral tão  rica,  é,  no  entanto,  muito  deficiente 
no  domínio  do  comércio,  da  indústria  e  da 
técnica;  foi  o  que  observei,  quando  escrevi 
minha  "História  cultural",  e  lastimo  nada 
ter  encontrado  até  hoje  que  pudesse  preen- 
cher estas  falhas  e  completar  substancial- 
mente os  dados  nela  oferecidos".  Tive  assim 
que  consultar,  para  coleta  de  dados,  todos  os 
trabalhos  que  se  relacionassem  com  o  meu 
assunto,  alguns  dêles  volumosíssimos,  desde 
que  traduzidos  para  as  línguas  modernas  ou 
para  o  latim.  Mas  se  o  grande  orientalista 
Barbier  de  Meyard  (na  edição  do  autor  ára- 
be Mastudi,  vol.  IX,  prefácio,  p.  4),  lança  a 
assertiva  —  "apesar  de  todo  o  progresso  da 
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investigação  filológica  orientalista,  deparam- 
se-nos  ainda  com  frequência  textos  que  nos 
colocam  na  mesma  situação  dos  editores  dos 
clássicos,  ao  tempo  da  Renascença;  o  que  já 
temos,  serve  para  calcular  o  que  ainda  res- 
ta fazer  e  nos  instila  certa  timidez"  —  o  lei- 
go que  se  aventura  a  esses  domínios  sente  di- 
ficuldades muito  maiores.  Be  muitas  obras 
notáveis,  por  exemplo,  vários  geógrafos  ára- 
bes mais  antigos,  não  possuímos  traduções; 
de  outros,  encontram-se  apenas  extratos  tra- 
duzidos, mas,  o  que  é  ainda  peor,  com  inexa- 
tidão  e  sobretudo  carentes  de  autoridade  no 
tocante  aos  assuntos  concretos;  de  grande 
parte  da  tão  rica  bibliografia  médica  dos 
árabes  ainda  não  temes  edições  criticas,  e  as 
traduções  em  latim  bárbaro  da  alta  idade 
média  são  dificilmeríte  aproveitáveis,  em 
passos  importantes,  seja  pela  rudeza  da  ex- 
pressão, seja  pela  tradução  deficiente  dos 
term.os  técnicos. 

Devido  à  maneira  por  que  se  elaborou 
meu  livro,  pelo  que  fica  indicado  e  por  va- 
rias outras  razões,  não  posso  ser  julgado  se- 
veramente: erros  pedem  ter  escapado,  que 
eruditos  profissionais  não  deixarão  passar; 
trabalhos  importantes  não  terão  sido  utili- 
zados; muitos  dados,  contidos  em  obras  con- 
sultadas, não  terão  sido  aproveitados:  suce- 
deu também  que  na  redação  do  trabalho  nem 
sempre  foi  possível,  por  meio  de  nova  con- 
sulta, corrigir  ou  ampliar  notas  reunidas  no 
decorrer  de  decénios,  como  também  adinito 
lapsos  de  referências  às  fontes,  quanto  a  vo- 
lume ou  paginação.  Os  trechos  citados  textu- 
almente o  são  em  língua  alemã,  com  tradu- 
ção fiél,  lançando-se  mão  em  certos  casos  de 
resumos  ou  abreviações.  As  traduções  em 
verso  das  poesias  árabes,  provenç-^is  e  ou- 
tras, até  então  traduzidas  em  prosa,  têm  em 
mira  menos  a  fidelidade  literal,  que  a  repro- 
dução do  sentido  poético,  mesmo  se  atendo  o 
mais  possível  ao  texto  original;  para  elas 
peço  indulgência. 

A  bibliografia  indica  sempre  o  local  da 
impressão  e  a  data  da  publicação;  êstes  da- 
dos se  me  afiguram  necessários,  porque  não 
pude  recorrer  às  ultimas  edições  de  m^uitas 
obras.  Infelizmente,  tive  que  desistir  da  re- 
produção de  velhas  ilustrações  interessantís- 
simas, dado  seu  alto  custo,  e  me  limitei  a 
uma  só,  excepcionalmente  instrutiva,  que 
serve  de  frontispício,  dando-lhe  a  proveniên- 
cia. Além  do  frontispício,  apresenta  a  obra 
um  mapa  da  primeira  expansão  da  cana  e  do 
fabrico  do  açúcar  e  uma  tabela  cronológica 
da  expansão  progressiva  da  cana.  Ao  lado 


do  índice  completo  da  matéria,  se  encontram 
o  de  nomes  geográficos  e  nomes  próprios  o  o 
de  autores  citados  e  obras;  neste,  além  dos 
títulos  de  algumas  obras  de  origem  desco- 
nhecida, se  encontram  aqueles  autores  (e 
tradutores),  cujas  notícias,  opiniões  c  pon- 
tos de  vista  fôram  citados,  textualmente  ou 
em  extratos,  ou  de  acordo  com  sua  exposi- 
ção. O  árduo  trabalho  dos  índices  foi  obse- 
quiosamente leito  pelo  meu  filho  mais  jo- 
vem, o  Dr.  Ernest  von  Lippmann;  possíveis 
senões  que  tenham  escapado  aos  nossos  cui- 
dados se  explicam  pela  amplitude  dos  índi- 
ces —  só  o  índice  de  autores  contem  3.500  ver- 
betes. Por  não  ter  anotado  desde  o  começo 
os  prenomes  e  muitas  vezes  por  não  conne- 
cê-los,  infelizmente  alguns  nomes,  sobretudo 
os  mais  comuns,  como  Muller,  Schmidt,  etc. 
tiveram  que  ser  prejudicados.  —  Quanto  às 
obras  citadas,  li.  em  regra,  as  edições  alemãs, 
meio  alto-alemãs,  francesas,  inglesas,  italia- 
nas, espanholas,  portuguesas,  holandesas, 
latinas  e  gregas,  assim  como  alguns  textos 
menos  difíceis  em  provençal  e  catalão.  As 
fontes  orientais  foram  colhidas  nas  tradu- 
ções das  línguas  acima  referidas  .ou  em  ex- 
tratos postos  à  minha  disposição  por  colabo- 
radores amáveis. 

Quando  publiquei  a  primeira  edição,  ex- 
pressei meus  agradecimentos  a  numerosos 
sábios  que  me  auxiliaram  com  traduções  e 
interpretações  de  trechos  importantes,  infor- 
mações preciosas,  empréstimos  ou  cessão  de 
livros  e  trabalhos  raros.  Foram  em  ordem  al- 
fabética e  sem  menção  de  títulos  especiais: 
prof.  Biedermann  (Berlim);  prof.  Cohn 
(Breslau),  prof.  Elster  (Breslau),  prof.  Fis- 
cher (Hanovre),  prof.  Fluckiger  (Estras- 
burgo), Victor  Hehn  (Berlim),  Friedrick  von 
Hellwald  (Toltz),  Dr.  Hem.pel  (Hamburgo), 
diretor  Henne  am  Rhyn  (S.  Gall),  prof.  Herz- 
feld  (Berlim),  prof.  Heyd  (Stuttgart),  prof. 
Karabacek  (Viena),  prof.  Knapp  (Brunsch- 
weig),  prof.  Kopp  (Heidelberg),  Alfred  von 
Kremer  (Viena),  prof.  Ladenburg  (Breslau), 
prof.  August  Miiller  (Halle),  prof.  Max 
Muller  (Oxford),  prof.  Pischel  (Halle),  prof. 
von  Richtenhofen  (Berlim),  prof.  von  Riehl 
(Munich),  prof.  Schaer  (Zurich),  prof. 
Schenk  (Leipzig),  prof.  Schrader  (Viena), 
prof.  Suchier  (Halle)  e  prof.  Tollens  (Go- 
tinga)  . 

Os  professoi'es  Fluckiger  e  A.  Miiller  fi- 
zeram também  uma  revisão  completa  do  tex- 
to, o  primeiro  como  especialista  de  farma- 
cognose  e  sua  história,  o  segundo  na  quali- 
dade de  especialista  em  línguas  orientais. 
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Ulteriormente,  além  dos  já  citados,  co- 
operaram os  seguintes:  Dr.  C.  A.  Browne 
(Filadélfia),  prof.  Conrad  (Halle),  prof. 
Diepgen  (Friburgo,  Breisgau))  prof.  Dor- 
veaux  (Paris),  diretor  von  Ernst  (Viena), 
prof .  Haberling  (Coblença ) ,  prof .  Hartwig 
(Halle),  prof.  Kobert  (Rostock),  Dr.  Low 
(Szegdin),  prof.  Luders  (Berlim),  prof. 
Mielli  (Roma),  Dr.  Peters  (Hanovre),  Dr. 
Prinsen  Geeligs  (Amsterdam),  prof.  Quelle 
(Bonn),  prof.  Rojahn  (Halle),  prof.  Ruska 
(Berlim),  prof.  Sarton  (Cambridge,  Massa- 
chusetts),  prof.  Sigerist  (Leipzig),  prof. 
Stieda  (Leipzig),  prof.  Sudhoff  (Leipzig), 
prof.  Tschirch  (Berna),  prof.  Voretzsch  (Hal- 
le), prof.  WessUy  (Viena),  prof.  von  Wied- 
mann  (Erlangen),  prof.  Zachariae  (Halle). 

Também  a  êstes  quero  agradecer  since- 
ramente; mas  quero  destacar  aqueles  que, 
agora  novamente,  se  deram  ao  trabalho  de 
seguir  todas  as  numerosas  correções:  conse- 
lheiro prof.  Dr.  Th.  Zachariae  (principalmen- 
te para  o  sanscrito),  prof.  Dr.  J.  Ruska  (para 
linguas  orientais)  e  prof.  C.  S.  Rohahn 
(para  farmacognose) .  Se  algumas  modifica- 
ções ou  emendas  propostas  foram  insuficien- 
temente seguidas  ou  incompreendidas,  a 
mim  cabe  a  culpa.  Quero  expressar,  porém, 
que,  por  conselho  do  prof.  Dr.  J.  Ruska,  dei- 
xei de  grafar  os  nomes  próprios  e  a  nomen- 
clatura geográfica  árabe  e  persa  com  os  vá- 
rios acentos  e  sinais,  que  só  poderiam  ser  de 
utilidade  para  leitores  iniciados  nas  duas  lin- 
guas; para  os  demais  leitores  bastam  as  gra- 
fias usuais  dos  catálogos  da  maior  parte  das 
bibliotécas,  e  por  motivos  idênticos  as  gra- 
fias dos  autores  mais  conhecidos  conserva- 
ram as  formas  a  bem  dizer  populares,  como 
Abel  Al  Latif,  Al  Razi,  Avicenna,  Makrigi, 
etc. 

Quero  ainda  consignar  a  diligência  e 
obsequiosidade  das  bibliotecas  públicas  e 
universitárias  de  Altenburgo,  Berlim,  Bres- 
lau,  Dresda,  Friburgo  (Breisgau),  Gotinga, 
Halle,  Hamburgo,  lena,  Leipzig,  Estrasbur- 
go, Stuttgart  e  Weimar,  das  bibliotecas  da 
"Sociedade  orientalista",  de  Halle,  e  do  "Ins- 
tituto de  História  da  Medicina",  de  Leipzig, 
as  quais  durante  muitos  anos  puzeram  gen- 
tilmente à  minha  disposição  numerosas  obras, 
muitas  delas  valiosas  e  raras.  Finalmente, 
agradeço  sinceramente  à  firma  Julius  Sprin- 
ger, que  se  encarregou  dos  trabalhos  de  edi- 
ção, tão  prontamente  feitos  e  tão  belamente 
executados. 

Meu  livro,  com  exceção  de  algumas  alu- 
sões e  referências,  vai  até  o  comêço  da  in- 


dústria do  açúcar  de  beterraba.  A  história 
desta  é  essencialmente  agrícola  e  técnica,  e 
teria,  consequentemente,  pela  sua  vastidão, 
exorbitado  do  quadro  da  minha  exposição; 
demais  sem  numerosas  e  custosas  ilustra- 
ções, seria  de  dificil  compreensão;  finalmen- 
te, se  bem  que  ainda  não  inteiramente  ela- 
borada, já  apresenta,  em  seus  traços  gerais, 
matéria  suficientemente  estudada,  sem  os 
mistérios  de  terra  incógnita  do  passado  re- 
moto. Sem  que  meu  livro  interesse  imedia- 
tamente a  nossa  época  e  os  seus  problemas 
práticos,  contudo  espero  que  a  história  da 
fabricação,  do  comércio  e  consumo  do  açúcar 
nas  éras  passadas  desperte  a  especial  atenção 
dos  industriais  hodiernos  do  açúcar:  tal  é  o 
testemunho  da  "União  da  indústria  açucarei- 
ra alemã",  que  resolveu  adquirir  meu  livro, 
para  os  seus  associados,  pelo  que  sou  levado 
a  consignar  aqui  minha  gratidão  por  esta 
nova  prova  de  confiança  e  bôa  vontade. 

Devo  mais  uma  vez  salientar  que  meu  li- 
vro não  trata  apenas  da  evolução  da  produ- 
ção e  consumo  do  açúcar,  mas  é  também  uma 
contribuição  à  "história  cultural",  e  merece 
a  atenção  de  círculos  mais  vastos:  êle  trata 
dos  mais  variados  aspectos,  a  que  o  começo 
dêste  prefácio  se  refere,  mostrando  como  em 
nosso  domínio  se  cruzam  e  entrecruzam  os 
traçados  do  processo  histórico,  ao  mesmo  tem- 
po que,  para  tantos  erros  de  carater  econó- 
mico e  politico-econômico  dos  tempos  mais 
recentes,  se  apresentam  paralelos  que  vêm 
das  épocas  mais  distantes.  Que  haja  cami- 
nhos que  conduzem  ao  erro,  é  o  que  parece 
não  se  ter  aprendido;  mas  isto  é  um  dado  da- 
experiência  que  a  história  assinala  nos  mais 
variados  domínios. 

A  segunda  edição,  já  planejada  desde 
1890,  quando  apareceu  a  primeira,  foi  retar- 
dada por  outros  trabalhos  científicos  de  vul- 
to, deveres  profissionais  e  os  acontecimentos 
em  que  a  guerra  me  envolveu,  na  qualidade 
de  grande  industrial.  Somente  quando,  após 
cinquenta  anos  de  serviço,  abandonei  as  ati- 
vidades  industriais,  iniciei  a  classificação  e 
elaboração  do  material  reunido  durante 
quasi  quarenta  anos  para  começar  depois  o 
trabalho  de  redação  definitiva;  considerò-me 
feliz  por  ter  podido  completá-la  aos  73  anos 
de  minha  existência. 

Não  é  possível  em  trabalho  da  espécie 
dêste  conseguir  a  perfeição;  peço  que  me  jul- 
guem pelo  que  se  apresenta,  não  pelo  que 
falta  ainda. 
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DECRETO       468  —  De  11  de  março  de  1940 

O  Interventor  Fedei-al  no  Estado,  no  uso 
de  c  :3.s  atribuições  resolve  baixar  o  seguinte 
decrc  o  aprovado  pelo  Departamento  Admi- 
nisti-ail\ 

Art.  j."  —  O  Govêrno  do  Estado  autori- 
zará UVA  eiiabelf.cimento  bancário  a  contra- 
tar, com  :i  garaiitia  do  Estado,  a  realização  de 
empréstui.-. ;  em  dinheiro  aos  produtores  de 
açúcar  de  I  ornambuco,  com  a  obrigação  para 
êstes,  de  destinarem  parte  das  importância-j 
recebidas  aos  plantadores  de  canas  que  forne- 
çam às  Usinas. 

Parágrafo  1°  —  Os  empréstimos  para  o 
financiamento  só  serão  concedidos  aos  usi- 
neiros  que  se  obrigam  a  fazer,  em  suas  terras, 
a  cultura  de  plantas  alimentícias  (feijão,  man- 
dioca e  cereais)  na  proporção  de  5' o  de  área 
ocupada  com  os  canaviais  de  primeiro  corte, 
reservando  mais  5./f  da  área  total  de  cana 
para  pecuária  na  base  de  um  bovino  por  hec- 
tare de  pasto. 

Parágrafo  2°  —  Êsses  empréstimos  serão 
efetuados  a  título  de  financiamento  da  entre- 
safra  1940/41,  e  não  poderão  ultrapassar  o 
equivalente  de  Rs.  lOSOOO  por  saco  de  açúcar 
cristal,  branco,  de  primeiro  jato,  tomando-se 
por  base  80 /v  da  produção  das  Usinas  do  Es- 
tado na  safra  do  mesmo  período,  feita  a  esti- 
mativa pelas  partes  contratantes,  com  obser- 
vância, porém,  das  limitações  oficiais  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool. 

Parágrafo  3°  —  Os  juros  a  cobrar  serão 
de  9%  a.a.,  eleváveis  a  lO^Í  a. a.,  no  caso  de 
móra,  e  o  prazo  dos  contratos  o  que  as  partes 
acordarem. 

Parágrafo  4°  —  Qualquer  impugnação 
formulada  pelo  Govêrno  do  Estado,  ou  por 
delegado  seu,  será  aceita  pelo  estabelecimen- 
to bancário. 

Art.  2*^  —  As  importâncias  totais  dos  em- 
préstimos serão  divididas  em  tantas  presta- 
ções quantas  as  semanas  que  mediarem  entre 
a  assinatura  de  cada  contrato  e  o  dia  20  de  se- 
tembro de  1940. 

Art.  3°  —  O  estabelecimento  bancário  po- 
derá, quando  assim  o  julgar  conveniente,  re- 
duzir o  limite  máximo  para  os  emprésiimos 


lixados  no  1"  do  arligo  V\  tendo  eni  vista  as 
necessidades  do  usineiro,  as  garantias  e  ido- 
neidade do  mesmo  e  demais  outras  circuns- 
tâncias que  lhe  pareçam  em  cada  ca.so,  dig- 
nas de  ser  tomadas  cm  consideração. 

Art.  4'''  —  Qualquer  impugnação  formu- 
hida  pelo  Govêrno  do  Estado,  ou  por  delegado 
seu.  será  aceita  pelo  estabelecimento  ban- 
cário. 

Art.  5''  —  Para  melhor  garantia  e  res- 
guardo dos  interesses  do  Estado  e  do  estabele- 
cimento bancário,  não  serão  admitidos  à  rea- 
lização da  cooperação  aqueles  usineiros  que 
estejam  em  situação  financeira  premente  de 
modo  a  tornar  possível  a  paralisação  de  suas 
atividades  antes  de  finda  a  safra,  excetuadas 
aquelas  firmas  que  possam  oferecer  fiança,  de 
coobrigados  de  primeira  ordem,  capazes  de 
responder  por  si  só  pela  operação,  mediante 
consentimento  expresso  do  Chefe  do  Go- 
vêrno. 

Art.  6°  —  Fica  criada  uma  taxa  especial 
de  12S000  por  saco  de  açúcar  produzido,  de 
qualquer  jato,  durante  a  referida  safra,  pelos 
usineiros  que  se  utilizarem  dos  benefícios 
dêste  decreto-lei,  taxa  que  se  destinará  à 
am.ortização  do  pagamento  do  capital  mutua- 
do, juros  demais  obrigações  dos  devedores. 

Parágrafo  único  —  Juntamente  com  r 
taxa  referida  nêste  artigo,  serão  pagos  mais 
SlOO  por  saco  de  açúcar,  de  qualquer  qualida- 
de, a  título  de  idenização  das  despesas  de  ava- 
liação, fiscalização  e  outras  semelhantes,  fei- 
tas pelo  banco  mutuante. 

Art.  7°  —  A  arrecadação  da  referida  taxa 
será  feita  nas  estações  iniciais  da  Great  Wes- 
tern e  nesta  Capital,  nos  postos  fiscais  já  exis- 
tentes ou  que  forem  criados,  para  os  açúca- 
res despachados  em  barcaça  ou  diretamente 
pelo  banco  mutuante,  que  fornecerá  ao  mu- 
tuário talão  comprobatório  dos  respectivos 
pagamentos,  em  duas  vias,  constituído  a  pri- 
meira, documento  privativo  do  mutuário,  e 
destinando-se  a  segunda  à  Great  Western  ou 
aos  agentes  do  Govêrno  junto  aos  postos  fis- 
cais, marítimos  e  terrestres,  à  vista  da  qual 
será  processada  a  entrega  do  açúcar  taxado, 
para  o  que  o  Govêrno  do  Estado  entrará  em 
entendimento  com  a  mencionada  empresa  de 
transporte  ferroviár'0. 

Art.  8*^  —  Nenhum  contratante  poderá 
remeter  seu  açúcar  para  outra  praça  que  não 
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a  do  Recife,  sem  pagamento  prévio  da  taxa  do 
banco  mutuante. 

Art.  9"  —  Os  postos  fiscais  funcionarão 
ininterruptamente  desde  o  início  da  safra. 

Art.  10°  —  Quando  a.  importância  arre- 
cadada de  um  contribuinte,  em  virtude  da 
taxa  de  que  trata  o  art.  6°,  fôr  suficiente  para 
o  pagamento  do  capital  que  lhe  houver  sido 
mutuado,  juros  despesas  e  mais  responsabili- 
dades decorrentes  do  contrato,  considerar- 
se-ão  extintas  as  taxas  criadas  pelo  presente 
decreto-lei  em  relação  ao  mesmo  contribuin- 
te, sendo,  em  consequência,  suspensa  imedia- 
tamente a  respectiva  cobrança. 

Art.  11°  —  O  açúcar  transportado  clan- 
destinamente será  apreendido,  lavrando-se  o 
competente  auto  pelo  fiscal,  assinado  pelo 
condutor  ou  a  rogo  deste  por  duas  testemu- 
nhas, sendo  o  processado  encaminhado  à  Se- 
cretaria da  Fazenda. 

Parágrafo  único  —  O  açúcar  apreendido, 
de  acordo  com  o  estatuído  neste  artigo,  será 
vendido  por  intermédio  de  um  corredor,  à  or- 
dem do  Secretário  da  Fazenda,  e  o  seu  infra- 
tor,  deduzida  a  importância  da  multa,  que 
será  recolhido  ao  Tesouro  do  Estado  como  ren- 
da eventual. 

Art.  12°  —  Fica  estabelecido  que  as  usi- 
nas localizadas  no  Estado  somente  poderão 
dar  inicio  às  suas  moagens  a  partir  de  20  de 
setembro  de  1940. 

Art.  13°  —  Para  cada  infração  ao  presen- 
te decreto-lei,  além  da  apreensão  prevista  no 
artigo  anterior  será  imposta  a  multa  de  5  a  100 
contos  de  réis,  elevada  ao  dobro  na  reincidên- 
cia e  cobravel  por  executivo  fiscal. 

Art.  14°  —  Os  empréstimos  para  o  finan 
ciamento  de  que  trata  o  presente  decreto-lei, 
somente  poderão  ser  concedidos  aos  usineiros, 
contra  os  quais  não  tenha  havido  até  a  data 
da  assinatura  do  contrato  do  empréstimo  ne- 
nhuma reclamação  sobre  a  falta  de  cumpri- 
m,ento  do  decreto  n.°  111,  de  23  de  janeiro  de 
1932,  e  respectivo  regulamento  baixado  pelo 
decreto  n.  142,  de  22  de  julho  do  mesmo  ano, 
como  ainda  aqueles  que  tiverem  resgatado  ou 
regularizado  as  suas  contas  do  financiamento 
da  safra  1939-1940. 

Art.  15°  —  Para  completo  controle  do  ser- 
viço de  fiscalização  os  usineiros  financiados 
ficarão  obrigados  a  apresentar  o  orçamento 
da  aplicação  do  financiamento  o  qual  deverá 
ser  rubricado  pela  partes  contratantes,  pas- 
sando esse  documento  a  constituir  parte  inte- 
grante do  contrato  e  bem  assim  fornecer,  se- 
manalmente, à  Secretaria  da  Fazenda,  e  ao 
banco  mutuante,  um  mapa  de  todo  o  açúcar 


transportado  de  suas  usinas,  durante  a  sema- 
na com  a  discriminação  de  qualidade,  data  e 
destino  da  remessa. 

Art.  16°  —  Os  contratantes  apresentarão 
à  Secretaria  da  Fazenda  quitação  dos  impos- 
tos Federais,  Estaduais  e  Municipais,  sob  pena 
de  não  ser  firmado  pelo  titular  daquela  Secre- 
taria o  respectivo  contrato. 

Art.  17°  — ■  O  presente  decreto-lei  entrará 
em  vigor  na  data  da  publicação,  revogada  as 
disposições  em  contrário. 

(Ass.)  Agamenon  Magalhães. 
José  do  Kêgo  Maciel. 
Apolonio  Sales. 

("Diário  do  Estado",  12-3-40). 


ESTADOS  UNIDOS 

Está  sendo  discutido  em  Washington  o 
projeto  de  lei  apresentado  pelo  deputado  I\Ia- 
loney,  da  Luisiana,  para  substituir  a  atual  le- 
gislação açucareira  dos  Estados  Unidos  que 
expira  no  fim  do  corrente  ano. 

Partindo  de  um  representante  de  uma  in- 
teressada na  prodúção  do  açúcar  de  cana,  o 
projeto,  como  era  natural,  favorece  as  áreas 
canavieiras  norte-americanas,  às  quais  conce- 
de a  maior  parte  das  quotas,  ao  contrario  do 
projeto  Cummings,  que  beneficiava  principal- 
mente os  produtores  de  beterraba. 

O  projeto  Maloney  restringe  a  quota  das 
Filipinas  a  850  mil  toneladas  curtas,  em  vez 
de  toneladas  longas,  o  que  representa  uma  re- 
dução de  136  mil  toneladas  e  retira  mais  36 
mil  toneladas  da  quota  de  Cuba.  A  distribui- 
ção dessas  159  mil  toneladas  é  feita  pelo  re- 
ferido ante-projeto  da  seguinte  m.aneira:  105 
mil  toneladas  para  os  produtores  norte-ameri- 
canos  de  cana  e  54  mil  toneladas  para  os 
produtores  de  cana  como  os  de  beterraba  te- 
riam ainda  um  aumento  anual  de  2  por  cento, 
afim  de  poderem  atender  a  qualquer  aumen- 
to que  se  verifique  no  consumo.  O  projeto  em. 
apreço  estabelece  a  sua  retroatividade  a  par- 
tir de  1°  de  janeiro  deste  ano  e  seria  valido 
até  1944,  prolongando-se  até  30  de  junho  de 
1945  a  cobrança  das  taxas  nele  estabelecidas. 
Fixa  também  um  preço  de  retalho,  baseado 
na  media  dos  preços  vigorantes  de  1909  a 
1913.  As  importações  de  açúcar  branco  de 
Cuba  seriam  limitadas  a  175  mil  toneladas,  na 
base  do  açúcar  bruto.  Os  refinadores  que  pos- 
suíssem açúcares  em  excesso  das  suas  quotas 
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RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTI\  A  DO  I.  A.  A. 


RESOLUÇÃO  N.°  15/40  — .  Em  20  de 
Fevereiro  de  1940 

Do  Processo  dos  Autos  de  Tnfratão  em 
Segunda  instância 

CAPÍTULO  I 

Disposições  gerais 

Art.  1°  —  O  processo  dos  autos  de  infi-a- 
ção  aos  preceitos  da  legislação  açucareira,  de- 
pois de  julgados  em  primeira  instância,  pela 
autoridade  competente,  nos  termos  do  Regu- 
lamento do  Imposto  do  Consumo,  regular-se-á 
pelo  disposto  na  presente  Resolução.  "(Decreto- 
Lei  n.  1.831,  art.  73,  .^.i;  P  e  2°). 

CAPÍTULO  II 

Da  interposição  dos  recursos 

Art.  2°  —  Da  decisão  de  primeira  ins- 
tância proferida  nos  autos  de  infração  cabe 
i-ecurso  "ex-ofício"  ou  voluntário  para  o  I. 
A.  A.  (Decreto-Lei  n.»  1.831,  art.  75,  P 
e  2«) . 

Art.  3°  —  O  recurso  "ex-ofício"  será  in- 
terposto pela  autoridade  julgadora,  no  corpo 
da  decisão,  sempre  que  esta  fôr  favorável,  em 
parte  ou  totalmente,  ao  autuado.  (Idem,  art. 
75,  .§  2«) . 

Art.  4°  —  O  recurso  voluntário  será  in- 
terposto pelo  autuado,  das  decisões  que  lhe 
sejam  contrárias,  dentro  do  prazo  de  15  dias 
a  contar  da  data  da  notificação  a  que  alude  o 
art.  T.  (Idem,  art.  75,  .S  1°) . 


.í;  1'^  — ■  O  recurso  deverá  vir  acompanlia- 
do,  desde  logo,  das  razões  do  autuado,  bem 
como  das  provas  em  que  o  mesmo  se  lunda. 

í;  2"  —  No  caso  de  interposição  de  recur- 
so, mediante  simples  petição,  entende-se  que 
o  autuado  apenas  reno\'a  as  alegações  feitas 
em  primeira  instância. 

Art.  5"  —  Julgado  o  auto  em  primeira  ins- 
tância, será  o  respectivo  processo,  com  ou 
sem  recurso,  remetido  ao  Instituto. 

Parágrafo  único.  —  Essa  remessa  deverá 
ser  feita  dentro  do  prazo  de  120  dias,  conta- 
dos da  data  da  lavratura  do  respectivo  auto, 
sob  pena  de  responsabilidade  para  o  funcio- 
nário, que  houver  excedido  qualquer  dos  pra- 
zos estabelecidos  no  Regulamento  do  Imposto 
do  Consumo,  ou  neste  Decreto-Lei.  (Art.  76  e 
respectivo  parágrafo  único  do  Decreto-Lei 
1.831). 

Art.  6^'  —  O  recurso  apresentado  fóra  do 
prazo  a  que  alude  o  art.  4'-  também  será  enca- 
minhado ao  1.  A.  A. 

CAPÍTULO  III 

Das  intimações 

Art.  7*^  —  Proferida  a  decisão  de  primei- 
ra instância,  será  a  mesma  notificada  ao  au- 
tuado, dentro  do  prazo  estabelecido  no  Regu- 
lamento do  Imposto  do  Consumo. 

Art.  8°  —  A  notificação  far-se-á  pelas  for- 
mas previstas  no  Regulamento  do  Imposto  do 
Consumo  e,  ainda,  por  telegrama,  quando 
houver  urgência. 

Art.  9°  —  Da  notificação  feita  por  inti- 
mação ao  autuado,  lavrar-se-á  termo,  nos  au- 


não  poderiam  refina-los  antes  de  1°  de  janei- 
ro do  seguinte  ano-quota,  determina  o  proje- 
to,  que  também  proíbe  a  transferencia  de  ex- 
cessos de  quotas  entre  refinadores. 

Comentando  o  projeto  Maloney,  "The 
Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal"  es- 
creve que  não  acha  possível  a  redução  da  quo- 
ta das  Filipinas  de  850  mil  toneladas  longas, 
quota  que  foi  fixada  na  Lei  de  Independên- 
cia. Acrescenta  que  em  vista  da  oposição  do 
governo  tanto  ao  projeto  Maloney  como  ao 
projeto  Cummings  e  das  divergências  entre 
os  interesses  dos  produiores  norte-americanos 


de  cana  e  beterraba  torna-se  muito  difícil 
conciliar  esses  interesses  numa  lei  que  satis- 
faça a  todos. 

Conclue  o  órgão  dos  srs.  Wíllet  and  Gray 
afirmando  que,  seja  aprovado  um  projeto  de 
lei  para  substituir  a  atual  legislação  açuca 
reira  ou  seja  esta  prorrogada,  de  qualquer 
modo  é  necessário  criar  um  dispositivo  legal 
para  restringir  as  importações  de  açúcar 
branco  de  Porto  Rico  e  Hawai,  visto  como  as 
quotas  referentes  ao  açúcar  branco  tornaram- 
se  inoperantes  desde  1  de  março  deste  ano. 
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tos,  que  deverá  ser  subscrito  pelo  intimado, 
salvo  se  o  mesmo  a  isso  se  recusar.  Neste  caso, 
essa  circunstância  deverá  ser  salientada,  no 
termo,  pelo  funcionário  encarregado  da  dili- 
gência. 

Parágrafo  único  —  Quando  a  intimação 
fôr  feita  por  telegrama  ou  por  edital,  juntar- 
se-á  aos  autos  cópia  autêntica  do  telegrama, 
fornecida  pelo  Telegrafo,  ou  um  exemplar  da 
folha  do  órgão  oficial  em  que  haja  sido  feita 
a  respectiva  publicação. 

CAPÍTULO  IV 

Dos  têrmos  e  prazos 

Art.  10°  —  De  todos  os  atos  praticados  no 
processo,  lavrar-se-á  têrmo  nos  autos. 

§  l''  —  A  falta  de  lavratura  de  termo,  — 
que  não  acarreta  nulidade  do  processo  —  su- 
jeitará o  funcionário  responsável  às  penas  dis- 
ciplinares que  forem  determinadas  pelo  Pre- 
sidente do  Instituto. 

§  2°  —  Se  a  omissão  f ór  imputável  a  fun- 
cionário estranho  ao  quadro  do  Instituto,  o 
fato  quando  constituir  obrigação  legal  para 
êsse  funcionário,  será  representado  à  autori- 
dade a  que  o  mesmo  estiver  subordinado,  para 
os  fins  de  direito. 

Art.  11°  —  Lavrar-se-á  termo  : 

a)  —  de  autuação; 

b)  —  juntada  de  qualquer  petição,  ou 
documento  e  de  anexação  de  qualquer  pro- 
cesso; 

c)  —  de  intimação,  no  qual  se  dará  no- 
ticia da  expedição  do  telegrama  ou  publica- 
ção do  edital; 

d)  —  de  remessa  dos  autos  de  uma  a 
outra  repartição  ou  de  uma  a  outra  secção. 

Art.  12°  —  O  prazo  para  a  interposição 
do  recurso  voluntário  a  que  alude  o  art.  4°, 
contar-se-á: 

a)  —  no  caso  de  intimação  pessoal,  ou 
por  notificação  escrita  ou  verbal,  da  data  do 
ciente; 

b)  —  no  caso  de  notificação  pelo  cor- 
rêio,  da  data  da  recepção  da  mesma; 

c)  —  no  caso  de  notificação  por  edital, 
da  respectiva  publica^ção. 

Art.  13°  —  Sendo  diversos  os  autuados, 
o  prazo  para  recurso  será  o  mesmo  para  to- 
dos, mas  contar-se-á,  para  cada  um,  de  acor- 
do com  o  disposto  no  artigo  anterior. 

Art.  14°  —  Os  prazos  são  contínuos  e  pe- 
remptóiios  e  contam-se  de  dia  a  dia,  exclu- 
indo o  do  começo  e  incluindo  o  do  vencimen- 
to. Se  êste  recair  em  feriado  considerar-se-á 


prorrogado  o  prazo  até  o  dia  útil  seguinte. 

Art.  15°  —  Se  a  Comissão  Executiva  ve- 
rificar que  foram  excedidos,  por  qualquer 
funcionário,  os  prazos  para  instrução  do  pro- 
cesso, em  primeira  ou  segunda  instância, 
determinará,  em  decisão  especial,  à  parte,  as 
medidas  necessárias  para  a  punição  dos  res- 
ponsáveis. (Decreto-Lei  n.°  1.831,  art.  76,  pa- 
rágrafo único) . 

§  1°  —  Se  o  responsável  fôr  f uncionáiio 
estranho  ao  Instituto,  a  Comissão  Executiva 
representará  contra  o  mesmo  à  autoridade 
competente. 

§  2°  —  Se  o  responsável  fôr  funcionário 
do  Instituto,  a  falta  será  apurada  mediante 
processo  administrativo  que  terá  por  base  a 
cópia  autêntica  da  decisão  especial. 

§  3°  —  Ao  funcionário  do  Instituto  que 
haja  excedido  qualquer  dos  prazos  estabele- 
cidos nesta  Resolução,  no  Regulamento  do 
Imposto  do  Consumo,  ou  no  Decreto-Lei  nu- 
mero 1.831,  serão  descontados  tantos  dias 
de  vencimentos  quantos  fôrem  os  dias  exce- 
didos . 

CAPÍTULO  V 

Do  procedimento 

Art.  16°  —  Os  processos  de  infração  da- 
rão entrada,  no  Instituto,  através  da  Secre- 
tária que  os  autuará,  em  capa  especial,  na 
qual  deverá  constar  : 

a)  —  a  indicação  "Auto  de  Infração". 

b)  —  o  nome  e  domicilio  do  autuado; 

c)  —  a  procedência  do  auto; 

d)  —  o  número  originário  do  processo  e 
o  número  tomado  no  Instituto; 

e)  —  a  natureza  da  infração; 

f)  —  o  têrmo  de  autuação,  datado  e  assi- 
nado pelo  funcionário  que  o  fizer; 

Parágrafo  único  —  Os  processos  de  infra- 
ção terão  uma  numeração  seguida  especial, 
precedidos  da  indicação  —  A.  I. 

Art.  17°  —  Autuado  o  processo,  será  o  mes- 
mo remetido  à  Fiscalização  que  o  informará, 
dentro  do  prazo  de  15  dias. 

§  1°  —  Em  sua  informação  a  Fiscalização 
poderá  contestar  as  razões  de  defesa  e  opinar 
sobre  a  procedência  ou  improcedência  do 
auto. 

§2°  —  A  Fiscalização  informará  sempre 
sobre  os  antecedentes  fiscais  do  autuado. 

Art.  18°  —  Devolvido  o  processo  pela  Fis- 
calização, a  Secretaria  enviá-lo-á  à  Secção  Ju- 
rídica que  emitirá  parecer  dentro  de  30  dias. 

Parágrafo  único  —  Caso  a  Secção  Jurí- 
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dica  solicite  a  realização  de  qualquer  diligên- 
cia, a  Secretária  promoverá  o  respectivo  cum- 
primento, devolvendo  o  processo,  a  seguir, 
àquela  Secção. 

Art.  19"  —  De\-olvido  o  processo,  com  o 
parecer  da  Secção  Jurídica,  a  Secretaria  enca- 
minhá-lo-á à  Presidência  do  Instituto,  para  o 
competente  julgamento. 

Art.  20°  —  O  processo,  depois  de  julgado 
pela  Comissão  Executiva,  será  remetido  à  Se- 
cretária. 

Art.  21°  —  Os  processos  relativos  à  apre- 
ensão de  açúcar  antes  de  serem  remetidos  à 
Fiscalização  serão  enviados,  pela  Secretaria, 
à  Estatística  que  informará,  no  pi^azo  de  3 
dias,  o  preço  da  saca  de  açúcar,  no  dia  da  in- 
fração,  na  capital  do  Estado  onde  a  mesma  se 
tenha  verificado. 

CAPÍTULO  Ví 

Das  decisões 

Art.  22°  —  As  decisões  da  Comissão  Exe- 
cutiva serão  fundamentadas  e  deverão  con- 
ter : 

a)  —  o  número  do  processo  e  a  indica- 
ção do  Estado  e  município  do  domicílio  do  au- 
tuado; 

b)  — ^  o  nome  e  qualificação  do  autuado; 

c)  —  a  natureza  da  infração; 

d)  —  a  quantia  certa  da  condenação  e, 
no  caso  de  apreensão,  a  determinação  do  des- 
tino a  ser  dado  à  mercadoria  ou  material  apre- 
endido; 

e)  —  a  ordem  para  notificação,  registro 
e  execução  da  decisão. 

Art.  23°  —  Das  decisões  da  Comissão 
Executiva  que  julgarem  improcedentes  os 
autos,  serão  extraídas  3  cópias,  a  primeira  das 
quais,  subscrita  pelo  Presidente,  será  anexada 
aos  autos,  e  as  demais,  devidamente  autenti- 
cadas, serão  remetidas:  uma  à  Secção  Jurídi- 
ca, outra  à  Fiscalização. 

Parágrafo  único  —  A  Secção  Jurídica  e  a 
Fiscalização,  à  vista  dessas  cópias  autênticas 
farão  as  devidas  anotações  nas  fichas  respec- 
tivas. 

Art.  24°  —  Das  decisões  condenatórias  se- 
rão extraídas  quatro  cópias. 

1°  —  A  primeira  dessas  cópias,  subscri- 
ta pelo  Presidente,  será  anexada  ao  processo 
respectivo  e  as  demais  remetidas  à  Secção  Ju- 
rídica, Fiscalização  e  Contabilidade. 

§2°  —  A  Contabilidade,  à  vista  dessa  có- 
pia, promoverá  a  inscrição  da  dívida  como  re- 
ceita eventual. 


CAPITULO  VI T 
Da  execiitão 

Art.  25°  —  Se  a  Comissão  Executiva  jul- 
gar improcedente  o  auto  ou  negar  provimen- 
to ao  recurso  "cx-ofício",  a  Secretaria  à  vista 
do  processo,  comunicará  êste  fato  ao  autuado. 

íi  1°  —  Se  o  auto  versar  sobre  apreensão 
de  máquinas  ou  mercadorias,  a  Secretária  re- 
remeterá  ofício  ao  depositário  respectivo, 
acompanhado  de  certidão  da  decisão,  autori- 
zando-o  a  entregar  os  objctos  apreendidos  ao 
seu  legítimo  dono. 

v;  2°  —  Caso  o  Instituto  haja  vendido  a 
mercadoria  apreendida,  nos  termos  do  art. 
34°,  a  Secretária  remeterá  o  processo  respec- 
tivo à  Gerência,  afim  de  que  esta  promova  a 
devolução  ao  autuado,  ou  a  quem  couber,  da 
quantia  correspondente  ao  valor  oficial  da 
mercadoria,  no  dia  da  infração. 

3°  —  Na  hipótese  prevista  no  parágra- 
fo anterior,  uma  vez  realizada  a  devolução  e 
anexado  aos  autos  o  recibo  respectivo,  será 
o  processo  encaminhado  à  Secretaria  para  o 
fim  de  ser  arquivado. 

Art.  26°  —  Nos  casos  de  apreensão  de  ma- 
quinismos  ou  mercadorias,  se  o  auto  fòr  jul- 
gado procedente,  o  processo  respectivo  será 
remetido  pela  Secretaria  à  Gerência. 

S  1°  —  A  Gerência,  à  vista  dêsse  proces- 
so, promoverá  a  venda  do  material  ou  merca- 
doria apreendida. 

2°  —  Realizada  a  venda,  a  Gerência  ano- 
tará o  fato  no  processo,  indicando  a  importân- 
cia apurada  e  a  data  do  seu  recolhimento. 

Art.  27°  —  Nos  casos  de  multa  ou  indeni- 
zação,  se  o  auto  fôr  julgado  procedente,  a  Se- 
cretaria intimará  o  autuado,  de  acordo  com  o 
disposto  no  art.  8°,  para  pagar,  dentro  do  pra- 
zo de  15  dias,  a  contar  da  notificação,  a  quan- 
tia da  condenação,  sob  pena  de  cobrança  exe- 
cutiva. 

,í'  1°  ^ —  Se  o  pagamento  não  fôr  realizado 
no  prazo  dêste  artigo,  a  Secretaria,  dentro  de 
5  dias,  consignará  essa  circunstância  em  ter- 
mo que  lavrará  nos  autos,  remetendo  o  pro- 
cesso respectivo  à  Secção  Jurídica,  acompa- 
nhado de  certidão  da  decisão. 

2°  —  A  Secção  Jurídica,  à  vista  do  pro- 
cesso, promoverá  a  cobrança  judicial  da  dívi- 
da, de  acordo  com  o  disposto  no  capítulo  VIII. 

Art.  28°  —  Nos  casos  de  multa  e  apreen- 
são, se  o  auto  fôr  julgado  procedente,  o  pro- 
cesso respectivo  será  remetido  à  Secção  Jurí- 
dica, acompanhado  de  certidão  da  decisão. 

Parágrafo  único  —  A  Secção  Jurídica  to- 
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mará  os  apontamentos  necessários  e  devol- 
verá o  processo  à  Secretaria  que  o  encami- 
nhará à  Gerência,  para  os  fins  previstos  no 
art.  26° . 

CAPÍTULO  VIII 
Da  cobrança  judicial 

Art.  29°  —  A  Secção  Jurídica  ao  receber 
o  auto  de  infração  e  a  certidão  da  dívida,  ve- 
rificará se  o  autuado  foi  regularmente  noti- 
ficado para  cumprimento  da  decisão. 

Parágrafo  único  —  Se  houver  irregulari- 
dade na  notificação,  a  Secção  Jurídica  men- 
cionará essa  circunstância  e  devolverá  o  pro- 
cesso à  Secretaria,  afim  de  que  a  mesma  seja 
sanada. 

Art.  30°  —  Verificada  a  regularidade  da 
notificação,  a  Secção  Jurídica  remeterá  ao 
Promotor  Público  da  comarca  do  domicílio 
do  Réu,  a  certidão  da  dívida,  acompanhada 
dos  esclarecimentos  necessários. 

Parágrafo  único  —  O  processo  de  infra- 
ção ficará  arquivado  na  Secção  Jurídica  até  o 
término  da  cobrança  judicial,  ressalvada  a  hi- 
pótese prevista  no  art.  28°. 

Art.  31°  —  A  correspondência  com  os 
Procuradores  ou  Promotores  relativa  à  co- 
brança judicial  das  dívidas  resultantes  de  au- 
tos de  infração,  será  feita  pela  Secção  Jurídi- 
ca, subscrita  pelo  respectivo  Chefe  e  encami- 
nhada pela  Secção  de  Almoxarifado  e  Ar- 
quivo . 

1°  —  Da  correspondência  expedida,  se- 
rão extraídas  duas  cópias,  uma  das  quais  será 
arquivada  na  Secção  Jurídica  e  outra  no  Ar- 
quivo. 

§  2°  —  A  correspondência  recebida  será 
remetida,  em  original,  à  Secção  Jurídica,  fi- 
cando cópia  no  Arquivo. 

Art.  32°  —  A  Secção  Jurídica,  recebendo 
a  comunicação  do  recolhimento  da  dívida, 
dará  ciência  dêsse  fato,  imediatamente,  á  Con- 
tadoria e  à  Fiscalização. 

Art.  33°  —  Encerrado  o  executivo,  a  Sec- 
ção Jurídica  devolverá  à  Secretaria  o  proces- 
so respectivo  que  será  arquivado. 

CAPÍTULO  IX 

Das  medidas  preventivas 

Art.  34°  —  Se  o  estado  em  que  se  encon- 
trar a  mercadoria  não  aconselhar  a  sua  con- 
servação em  depósito  até  a  decisão  de  segun- 
da instância,  o  Instituto  poderá  autorizar  a 


venda  ou  aproveitamento  imediata  da  mes- 
ma . 

§  1°  —  Neste  caso,  o  depositário  da  mer- 
cadoria ou  qualquer  funcionário,  à  vista  do 
estado  da  mesma,  oficiará  ao  Instituto  comu- 
nicando o  fato,  sob  pena  de  responsabilidade. 

§  2°  —  Essa  comunicação  depois  de  au- 
tuada pela  Secretaria  e  informada  pela  Fis- 
calização, será  submetida  à  apreciação  do  Pre- 
sidente. 

Art.  35°  —  Se  o  Presidente  autorizar  a 
medida  preventiva,  o  processo  será  remetido 
à  Gerência  que  executará  o  despacho,  lavran- 
do os  competentes  termos  nos  autos,  ou  jun- 
tando cópia  da  correspondência  relativa  ao 
assunto. 

§  1°  -T-  Cumprindo  o  despacho,  o  processo 
será  devolvido  à  Secretaria,  onde  ficará 
aguardando  a  chegada  do  auto  a  que  se  re- 
ferir . 

.t;  2°  —  Êsse  processo  será  apensado  ao 
auto  de  infração  respectivo,  logo  que  o  mes- 
mo dê  entrada  no  Instituto,  sob  pena  de  res- 
ponsabilidade. 

Art.  36°  —  O  despacho  do  Presidente,  au- 
torizando a  medida  preventiva,  será  comuni- 
cado â  autoridade  julgadora  de  primeira  ins- 
tância, mediante  ofício  que  será  anexado  ao 
auto  de  infração. 

Art.  37°  —  Se  a  medida  preventiva  não 
fôr  autorizada  pelo  Presidente,  o  processo  será 
devolvido  à  Secretaria  para  o  fim  previsto  no 
§  2°  do  art.  35. 

CAPÍTULO  X 
Da  correição  e  fiscalização 

Art.  38  —  Lavrado  o  auto,  o  funcionário 
autuante  é  obrigado  a  entregá-lo  dentro  do 
prazo  de  3  dias,  sob  pena  de  responsabilidade, 
à  repartição  fiscal  competente,  bem  como  a 
comunicar  o  fato  ao  Instituto,  no  mesmo  prazo 
e  sob  a  mesma  pena. 

Parágrafo  único  —  Da  comunicação  do 
fiscal  serão  extraídas  pela  Secção  do  Arqui- 
vo, duas  vias,  uma  das  quais  será  remetida  à 
Secção  Jurídica,  e  outra  à  Fiscalização. 

Art.  39°  —  O  autuante  é  obrigado,  sob 
pena  de  responsabilidade,  a  remeter  ao  Insti- 
tuto, dentro  do  prazo  de  5  dias,  a  contar  da 
data  da  lavratura  do  auto,  uma  cópia,  devida- 
mente autenticada,  do  auto  de  infração. 

Parágrafo  único  —  Dêsse  documento  a 
Secção  do  Arquivo  extrairá  duas  vias,  reme- 
tendo uma  à  Secção  Jurídica  e  outra  à  Fisca- 
lização. 
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Art.  40°  —  Se  a  Secção  Jurídica  \-erií'i- 
car,  em  face  da  cópia  do  auto,  que  o  mesmo 
contém  vício,  irregularidade  ou  inobservân- 
cia das  normas  processuais  contidas  nesta  Re- 
solução, no  Regulamento  do  Imposto  do  Con- 
sumo ou  no  Decreto-Lei  n.  1831,  oficiará  à 
Fiscalização  apontando  as  irregularidades  en- 
contradas e  indicando  o  modo  de  saná-las. 

Parágrafo  único  —  A  Fiscalização,  à  vis- 
ta da  comunicação  da  Secção  Jurídica,  toma- 
rá as  providências  necessárias  afim  de  serem 
corrigidas  as  falhas  porventura  encontradas. 

Art.  41"  —  A  Secção  Jurídica  oficiará  àí» 
repartições  fiscais-  de  primeira  instância  para 
o  fim  de  promover  o  rápido  andamento  dos 
autos  de  infração,  de  acordo  com  o  disposto 
no  Decreto-Lei  n."  1.831,  e  no  Regulamento 
do  Imposto  do  Consumo. 

CAPÍTULO  XI 

Disposições  transitórias 

Art.  42*^  —  Aprovada  a  presente  Resolu- 
ção a  Secção  de  Fiscalização  remeterá  à  Sec- 
ção Jurídica  uma  relação  de  todos  os  autos  de 
infração  em  curso. 

Parágrafo  único  —  Essa  relação  indicará: 

a)  —  o  norne  do  autuado,  sua  qualifica- 
ção e  domicilio; 

b)  —  o  nome  do  autuante; 

c)  —  a  natureza  e  local  da  infração; 

d)  —  a  situação  atual  do  processo. 
Art.  43°  —  O  texto  da  presente  ílesolução 

será  transmitido,  pela  Secção  Jurídica,  a  to- 
das as  repartições  fiscais  de  primeira  instân- 
cia. 

Art.  44°  —  A  presente  Resolução  entrará 
cm  vigor  na  data  de  aprovação  pela  Comissão 
Executiva. 


RESOLUÇÃO  N.°  16/40  —  De  9  de  março 
de  1940 

Dispõe  sôbre  férias  dos  funcionários  do 
I.  A.  A. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  usando  das  atribuições 
que  lhe  são  facultadas  por  lei,  resolve; 

Art.  1°  —  O  funcionário  do  Instituto  go- 
zará, obrigatoriamente,  vinte  dias  consecuti- 
vos de  férias,  por  ano,  observada  a  escala  que 
fór  organizada. 

•i;  1°  —  Os  funcionários  somente  poderão 


gozar  ferias  depois  de  doze  meses  do  exercí- 
cio efetivo  do  cargo. 

>;  2°  —  O  ponodo  do  férias  não  pudorá 
ser  parcelado. 

Art.  2°  —  Durante  as  férias  o  funcionário 
terá  direito  a  todos  os  proventos  e  vantagens, 
como  .se  estivesse  em  exercício. 

Art.  3°  —  Compele  à  Secção  de  Funcio- 
nalismo, de  acordo  com  os  Chefes  de  Secção 
ou  de  serviço,  organizar,  no  mês  do  janeiro 
de  cada  ano,  a  escala  de  férias  para  o  ano  om 
curso,  a  qual  poderá  ser  alterada  segundo  as 
conveniências  do  serviço. 

Art.  4°  —  E'  proibida  a  acumulação  do 
férias. 

Art.  5°  —  Não  será  permitido  levar  à 
conta  de  férias  qualquer  falta  ao  trabalho. 

Art.  6°  —  O  funcionário  poderá  gozar 
suas  férias  onde  lhe  convier,  mas  deverá  co- 
municar, por  escrito,  o  seu  endereço  eventual 
à  Secção  de  Funcionalismo. 

Art.  7°  —  As  disposiçôoo  desta  Resolução 
entrarão  em  vigor  na  data  de  sua  aprovação 
pela  Comissão  Executiva. 

S  1°  —  Aos  funcionários  ciue  estejam  em 
gozo  de  férias,  na  data  da  aprovação  desta  Re- 
solução, será  feita  comunicação  de  que  o  res- 
pectivo período  será  contado  de  conformidado 
com  o  disposto  no  art.  1°. 

2°  —  Aos  funcionários  que  já  tenham 
gozado  as  férias  correspondentes  ao  ano  em 
curso,  serão  concedidos  tantos  dias  suplemen- 
tares de  férias  quantos  sejam  necessários  para 
completar  o  prazo  estabelecido  no  art.  1". 

Art.  8°  —  No  ano  corrente,  a  escala  a  que 
se  refere  o  art.  3"  será  organizada  no  mês  de 
março. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executi^'a 
aos  nove  dias  do  mês  de  março  do  ano  de  mil 
novecentos  e  quarenta. 

Barbosa  Lima  Sobrinho, 

Presidente. 


O  professor  Priestly,  da  Universidade  de 
Sidney,  condenava  o  hábito  dos  jogadores  de 
"foot-ball",  de  chupar  limões  durante  os  interva- 
los do  jogo.  O  que  o  jogador  cansado  precisa  é 
de  alguma  cousa  que  reponha  as  energias  perdidas 
sem  perturbar  o  sistema  nervoso  e  para  èsse  fim 
indicava  o  uso  do  café  com  muito  açúcar.  — 
Br.  Adrião  Caminha  Filho. 
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DESPACHOS  DO  PRESIDENTE  DO  1.  A.  A. 


o  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho,  presidente  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  despachou  os  se- 
guintes processos  : 

1 .878/39  —  José  Caetano  de  Morais  —  Rio 
Bonito  —  GO  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi  de- 
ferido —  16-2-40. 

2.787/39  —  Emidio  Silveira  Leão  —  Rio  Bo- 
nito —  GO  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi  deferido 

—  12-2-40. 

1.848/39  —  Cecília  de  Almeida  Santiago  — 
Planaltina  —  GO  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi 
deferido  —  21-2-40. 

1.970/39  —  Carolino  José  Pereira  —  Rio  Bo- 
nito —  GO  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi  defe- 
rido --  21-2-40. 

2.759/39  —  Bento  Inácio  Coelho  —  Planal- 
tina —  GO  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi  defe- 
rido —  21-2-40. 

1.501/38  —  Benjamin  Anastácio  Guimarães 

—  Morrinhos  —  GO  —  Inscrição  de  engenho  — 
Foi  arquivado  por  haver  desistência  por  parte  do 
interessado  —  21-2-40. 

1.286/36  —  Anna  da  Silva  Lima  —  Corumbá 

—  GO  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi  retificado 
o  registro  para  rapadura  —  21-2-40. 

1.926/39  —  Alexandre  Lopes  da  Trindade  — 
Planaltina  —  GO  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi 
deferido  —  21-2-40. 

2.922/39  —  Antonio  Felizardo  da  Silva  — 
Rio  Bonito  —  GO  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi 
deferido  —  21-2-40. 

1.995/38  —  Jovino  Braz  —  Cristalina  —  GO 

—  Baixa  de  inscrição  —  Foi  deferido  —  24-2-40. 

1.317/36  —  Guilhermino  Lopes  Conde  —  Co- 
rumbá —  GO  —  Inscrição  de  engenho  —  24-2-40. 

—  Foi  retificado  o  registro  para  rapadura. 

975/36  —  Lindolpho  Jacintho  da  Silva  —  Co- 
rumbá —  GO  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi  re- 
tificado o  registro  para  rapadura  —  24-2-40 . 

395/38  —  Pedrosa  &  Irmãos  —  Atalaia  — . 
AL  —  Alteração  de  inscrição  —  Foi  deferido  — 
24-2-40. 

2.857/36  —  Lauriano  Martins  de  Freitas  — 
Viçosa  —  MG  —  Alteração  de  inscrição  de  enge- 
nho —  Foi  indeferido  —  24-2-40. 

2.888/39  —  José  Ferreira  Baptista  —  Rio  Bo- 
nito —  GO  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi  defe- 
rido —  26-2-40. 

1.971/39  —  José  João  de  Oliveira  —  Rio  Bo- 
nito —  GO  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi  deferi- 
do —  26-2-40. 

1.966/39  —  José  Moreira  Barros  —  Rio  Boni- 
to —  GO  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi  deferido 

—  26-2-40. 

3.150/35  —  José  Nemrod  de  Azevedo  —  Gui- 
marães —  MA  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi  ar- 
quivado por  ter  o  interessado  desistido  —  26-2-40. 

1.812/39  —  José  Pereira  Gomes  —  Rio  Boni- 
to —  GO  —  Inscriço  de  engenho  —  Foi  deferido 

—  26-2-40. 

3.701/39  —  José  Pedroso  de  Aguiar  —  Ne- 
pomuceno  —  MG  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi 
arquivado  por  já  se  achar  inscrito  —  26-2-40. 

3.839/39  —  Leda,  Lady  ,  Laisy,  Itamar  e  Ilton 


de  Sousa  Campos  —  Siqueira  Campos  —  ES  —  Ins- 
crição de  engenho  —  Foi  deferido  —  26-2-40. 

3.656/39  —  Lafayette  da  Silva  Neiva  —  Pa- 
racatú  —  MG  ■ —  Inscrição  de  engenho  —  Foi  in- 
deferido —  26-2-40. 

1.815/39  —  Manoel  Zacarias  de  Andrade  — 
Rio  Bonito  —  GO  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi 
deferido  —  26-2-40. 

2.609/39  —  Manoel  de  Deus  Pinto  —  Planal- 
tina —  GO  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi  defe- 
rido —  26-2-40. 

2.610/39  —  Marcelino  Luiz  de  Souza  —  Pla- 
naltina —  GO  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi  de- 
ferido —  26-2-40. 

973/36  —  Pedro  Fernandes  Gomes  Parente  — 
Corumbá  —  GO  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi 
deferido  —  26-2-40. 

1.319/36  —  Ponciano  da  Silva  —  Valença  - — 
Corumbá  —  GO  —  Inscrição  de  engenho  • —  Foi 
deferido  —  26-2-40. . 

1.325/36  —  Vicente  Marcelino  de  Araujo  — 
Corumbá  —  GO  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi 
arquivado  por  já  se  achar  inscrito  —  26-2-40. 

1.980/39  —  Umbelino  Pereira  da  Silva  — 
Planaltina  —  GO  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi 
deferido  —  26-2-40. 

1.816/39  —  Severiano  Galvão  do  Nascimento 

—  Rio  Bonito  —  GO  —  Inscrição  de  engenho  — 
Foi  deferido  —  28-2-40. 

1.858/39  —  Sebastião  de  Almeida  Santiago  — 
Planaltina  —  GO  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi 
deferido  —  26-2-40. 

3.581/39  —  Salvina  Alves  de  Oliveira  —  Ibi- 
rací  —  MG  —  Transferência  de  inscrição  —  Foi 
deferido  —  26-2-40. 

1.821739  —  Franklin  Inácio  Cardoso  —  Rio 
Bonito  —  GO  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi  de- 
ferido —  27-2-40. 

2.884/39  —  José  Rodrigues  Mendes  —  Planal- 
tina —  GO  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi  defe- 
rido —  27-2-40.  '   

331/39  —  José  Fradique  de  Oliveira  —  Bezer- 
ros —  PE  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi  indefe- 
rido —  27-2-40. 

330/39  —  José  Manoel  de  Albuquerque  — 
Bezerros  —  PE  —  Inscrição  de  engenho  — ■  Foi  in- 
deferido —  27-2-40. 

1.434/36  —  Joaquim  Pereira  da  Trindade  — ■ 
Corumbá  —  GO  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi 
retificado  o  registro  para  rapadura  —  27-2-40. 

2.763/39  —  Joaquim  de  Barros  Nogueira  — 
Planaltina  —  GO  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi 
deferido  —  27-2-40. 

2.287/39  —  Joaquim  de  Moraes  Bueno  —  Rio 
Bonito  —  GO  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi  de- 
ferido —  27-2-40. 

2.303/39  —  João  Luiz  de  Souza  —  Planaltina 

—  GO  Inscrição  de  engenho  —  Foi  deferido 

—  27-2-40. 

894/36  —  Izidoro  Antonio  de  Moraes  —  Co- 
rumbá —  GO  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi  re- 
tificado o  registro  para  rapadura  —  27-2-40. 

2.762/39  —  Gabriel  Amado  da  Silva  —  Pla- 
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naltina  —  GO  —  Inscrivão  de  engenho  —  Foi  de- 
ferido —  27-2-40. 

2.728/39  —  Gabriel  José  Vilela  —  Rio  Bonito 

—  GO  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi  deferido  — 
27-2-40. 

924/36  —  Francisca  Caetano'  Parente  —  Co- 
rumbá —  GO  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi  ar- 
quivado por  já  se  achar  inscrito  27-2-40. 

979/36  —  Francisco  Gomes  Arantes  —  Corum- 
bá —  GO  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi  arqui- 
vado por  já  se  achar  inscrito  —  27-2-40. 

958/36  —  Francisco  Gomes  dos  Santos  —  Co- 
rumbá — ■  GO  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi  ar- 
quiv:  ''.o  por  já  se  achar  inscrito  — "27-2-40. 

9C3/36  —  Francisco  de  Paula  Arantes  —  Co- 
rumbá -  -  GO  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi  ar- 
quivado pc'-  já  se  achar  inscrito  —  27-2-40. 

890/36  —  Francisco  Belchior  de  Siqueira  — 

Corumbá    GO  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi 

arquivado  por  já  se  achar  inscrito  —  27-2-40. 

3.719/,?9  —  Antonio  Gonçalves  dos  Santos  — 
Santo  Anton-o  —  RS  —  Inscrição  de  engenlio  ra- 
padureiro  —  Foi  deferido  —  4-3-40. 

3.856/39  —  Paulino  de  Souza  Lobo  —  For- 
mosa —  GO  —  Inscrição  de  engenho  rapadureiro 

—  Foi  deferido  —  4-3-40. 

3.790/39  —  Pedro  Candido  Nunes  —  Santo  An- 
tonio —  RS  —  Inscrição  de  engenho  rapadureiro 

—  Foi  deferido  —  4-3-40. 

2.478/38  —  Manoel  Garcia  dos  Santos  —  Len- 
çóes  —  BA  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi  deferido 

—  4-3-40. 

3.795/39  —  Marciano  Pereira  dos  Santos  — 
Santo  Antonio  —  RS  —  Inscrição  de  engenho  ra- 
padureiro —  Foi  deferido  —  4-3-40. 

2 . 483/38  —  Marieta  Oliveira  Silva  — -  Lençóes 
BA  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi  deferido  — 
4-3-40. 

2.488/38  —  Maria  Cedro  Felipe  —  Lençóes 

—  BA  —  Inscrição  de  engenho  — ■  Foi  deferido  — 
4-3-40. 

3.859/39  —  Luciano  de  Deus  Passos  —  For- 
mosa —  GO  —  Inscrição  de  engenho  rapadureiro 

—  Foi-  deferido  —  4-3-40. 

8.497/35  —  Juvencio  José  de  Alcantara  — 
Paramirim  —  BA  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi 
deferido  —  4-3-40. 

588/37  —  José  Leonides  dos  Prazeres  —  Para- 
mirim - —  BA  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi  de- 
ferido —  4-3-40. 

603/36  —  José  Nicolau  de  Carvalho  —  Para- 
mirim —  BA  —  Inscrição  de  engenho  rapadureiro 

—  Foi  deferido  —  4-3-40. 

3.732/39  —  João  Pedro  de  Borba  —  Santo 
Antonio  —  RS  —  Inscrição  de  engenho  rapadurei  - 
ro  —  Foi  deferido  —  4-3-40. 

3 . 730/39  —  João  Nunes  da  Silva  Filho  — 
Santo  Antonio  . —  RS  —  Inscrição  de  engenho  ra- 
padureiro - —  Foi  deferido  —  4-3-40. 

3.729/39  —  João  Candido  de  Souza  —  Santo 
Antonio  —  RS  —  Inscrição  de  engenho  rapadu- 
reiro —  Foi  deferido  —  4-3-40. 

1.975/35  —  João  Bittencourt  —  Jequiriçá  — 
BA  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi  deferido  — 
4-3-40. 

3.767/39  —  Jacó  Fuk  —  Santo  Antonio  — 
RS  —  Inscrição  de  engenho  rapadureiro  —  Foi 
deferido  —  4-3-40. 

1.462/36  —  Gracno  José  das  Neves  —  Para- 


mirim —  BA  —  Inscrição  de  engenho  rapadureiro 

—  Foi  deferido  —  4-3-40. 

3.758/39  —  Eduvino  Krupp       Santo  Antonio 

—  RS  —  Inscrição  de  engenlio  rapadureiro  --  Foi 
deferido  —  4-3-40. 

3.757/39  —  Elizario  Machado  Lopes  —  Simlo 
Antonio  —  RS  —  Inscrição  de  engenho  rapadu 
reií-o  —  Foi  deferido  —  4-3-40. 

3.869/39  —  Benedito  Cardoso  de  Barros  - 
Formosa  —  MG  —  Inscrição  de  engenho  rapadu- 
reiro —  Foi  deferido  —  4-3-40. 

3.739/39  —  Cristino  Lino  dos  Santos  —  Santo 
Antonio  —  RS  —  Inscrição  de  engenho  rapadurei- 
ro —  Foi  deferido  —  4-3-40. 

3.741/39  —  Cassiano  de  Souza  Borba  —  San- 
to Antonio  —  RS  —  Inscrição  de  engenho  rapa- 
dureiro —  Foi  deferido  —  5-3-40. 

3.738/39  —  Celestino  Gomes  —  Santo  Anto- 
nio —  RS  —  Inscrição  de  fabrica  de  aguarden- 
te —  Foi  deferido  -—  5-3-40. 

3.818/39  —  Claudino  José  Teixeira  —  Siquei- 
ra Campos  —  ES  —  Inscrição  de  engenho  rapadu- 
reiro —  Foi  deferido  —  5-3-40. 

3.737/39  —  Batista  Sinhoreli  —  Santo  Anto- 
nio ■ —  RS  —  Inscrição  de  engenho  rapadureiro  — 
Foi  deferido  —  5-3-40. 

3.777/39  —  Bernardino  Gonçalves  dos  Santos 

—  Santo  Antonio  —  RS  —  Inscrição  de  engenho 
rapadureiro  —  Foi  deferido  —  5-3-40. 

3.769/39  —  Artur  Rost  —  Santo  Antonio  — 
RS  —  Inscrição  de  engenho  rapadureiro  —  Foi 
deferido  —  5-3-40. 

3.771/39  —  Antonio  Silveira  da  Luz  —  Santo 
Antonio  —  RS  —  Inscrição  de  fábrica  de  aguar- 
dente —  Foi  deferido  —  5-3-40. 

3.772/39  —  Antonio  da  Silva  MaUa  —  Santo 
Antonio  —  RS  —  Inscrição  de  engenho  rapadu- 
reiro —  Foi  deferido  —  5-3-40. 

3.725/39  —  Antonio  Dias  doa  Santos  —  Santo 
Antonio  —  RS  —  Inscrição  de  engenho  rapadurei- 
1-0  —  Foi  deferido  —  5-3-40. 

32/40  —  Américo  José  de  Castro  —  Bom  Su- 
cesso —  MG  —  Inscrição  de  engenlio  —  Foi  inde- 
ferido —  5-3-40. 

3.711/39  —  Alziro  Luiz  de  Bitencourt  —  San- 
to Antonio  —  RS  —  Inscrição  de  engenho  rapadu- 
reiro —  Foi  arquivado  por  já  estar  inscrito  — 
5-3-40. 

3.798/39  —  Alberto  Buhler  —  Santo  Antonio 

—  RS  —  Inscrição  de  engenho  rapadureiro  —  í^oi 
deferido  —  5-3-40. 

3.829/39  —  Guilherme  Medenesi  —  Pau  Gi- 
gante —  ES  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi  inde- 
ferido —  7-3-40. 

2.290/39  —  Rosalina  Joséfa  dos  Santos  —  Rio 
Bonito  —  GO  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi 
deferido  —  7-3-40. 

3.596/39  —  Pedro  de  Queiroz  —  Pirapora  — 
MG  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi  indeferido  — 
7-3-40. 

3.727/39  —  Saturnino  Ferreira  Filho  —  Nepo- 
muceno  —  MG  —  Inscrição  de  engenho  rapadu- 
reiro —  Foi  arquivado  por  já  se  achar  inscrito  — 
7-3-40. 

3.597/39  —  Sebastião  Martins  de  Magalhães 

—  Patos  —  MG  —  Alteração  de  registro  —  Foi 
indeferido  —  7-3-40 

3.682/39  —  José  Pereira  de  Brito  —  Santo  An- 
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tonio  —  RS  —  Inscrição  de  engenho  rapadureiro 

—  Foi  deferido  —  7-3-40. 

3.858/39  —  Manoel  Alves  Ferreira  —  For- 
mosa —  GO  —  Inscrição  de  engenlio  rapadureiro 

—  Foi  deferido  —  7-3-40. 

3.733/39  —  João  Pereira  dos  Santos  —  Santo 
Antonio  —  RS  —  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente —  Foi  arquivado  por  já  se  achar  inscrito  — ■ 
7-3-40. 

3.621/39  —  Melquiades  Marques  da  Purifica- 
ção —  Paramirim  —  BA  —  Inscrição  de  engenho 
rapadureiro  —  Foi  deferido  —  7-3-40. 

44/40  —  Martins  Castro  &  Irmãos  —  Valença 

—  Piaui  —  Montagem  de  engenho  —  Foi  arqui- 
vado por  já  estar  inscrito  ■ —  7-3-40. 

3.728/39  —  José  Correia  de  Andrade  —  San- 
to Antonio  —  Inscrição  de  engenho  rapadureiro  — 
Foi  deferido  —  7-3-40. 

3.731/39  —  João  Pereira  dos  Santos  —  Santo 
Antonio  —  RS  — ■  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente —  Foi  arquivado  por  já  se  acnar  inscrito 

—  7-3-40. 

3.601/39  —  Joaquim  Calixto  de  Godói  — 
Anápolis  —  GO  —  Inscrição  de  engenho  rapadu- 
reiro —  Foi  indeferido  —  7-3-40. 

3.735/39  —  Joaquim  Coelho  Nunes  —  Santo 
Antonio  —  RS  —  Inscrição  de  engenho  rapadu- 
reiro —  Foi  deferido  —  7-3-40. 

3.852/39  —  Tibério  Nery  de  Castro  —  For- 
mosa —  GO  —  Inscrição  de  engenho  rapadureiro 

—  Foi  deferido  —  7-3-40. 

3.783/39  —  Teotónio  Carlos  da  Cunha  —  San- 
to Antonio  —  RS  —  Inscrição  de  fábrica  de  aguar- 
dente —  Foi  deferido  —  7-3-40. 

3.547/39  —  Cirilo  Luiz  de  Moura  —  Guarará 

—  MG  —  Transferência  de  inscrição  —  Foi  de- 
ferido —  8-3-40. 

3.532/39  —  Teixeira  &  Irmãos  —  Sapucáia  ■ — 
RJ  —  Transferência  de  inscrição  —  Foi  deferido 

—  8-3-40. 

3.529/39  —  Ricardo  Gomes  de  Oliveira  — 
Sapucáia  —  RJ  —  Transferência  de  inscrição  — 
Foi  deferido  —  8-3-40. 

3.521/39  —  Pascoal  Lombardi  —  Muriaé  — 
Minas  Gerais  —  Transferência  de  inscrição  —  Foi 
arquivado  por  já  se  achar  inscrito  em  nome  do 
interessado  —  8-3-40. 

3.528/39  —  Pedro  Dutra  Corrêa  —  Sapucáia 

—  RJ  — Transferência  de  inscrição  —  Foi  defe- 
rido —  8-3-40. 

3.892/39  —  Manoel  Francisco  da  Rocha  e 
José  Martins  Lucas  —  Bambui  —  MG  — •  Trans- 
ferência —  Foi  deferido  —  8-3-40. 

3.721/39  —  Luiz  Casemiro  Carneiro  -—  Santo 
Antonio  RS  —  Inscrição  de  engenho  rapadu- 
reiro —  Foi  deferido  —  8-3-40. 

997/39  —  João  Martins  dos  Santos  —  Bicas 

—  MG  —  Transferência  de  inscrição  —  Foi  defe- 
rido —  8-3-40. 

2.858/38  —  João  Pinto  Fernandes  —  S.  Luiz 
do  Quitunde  —  AL  —  Cancelamento  de  débito  — 
Foi  deferido  —  8-3-40. 

2  630/39  —  Pedro  Catarinozzi  —  Siqueira 
Campos  —  ES  —  Inscrição  de  engenho  rapadu- 
reiro —  Foi  deferido  —  12-3-40. 

2.431/39  —  José  Joaquim  Rosa  —  Ipamerí  — 
GO  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi  deferido  — 
12-3-40. 

2.670/39  —  Cornélio  Chambella  —  Siqueira 


Campos  —  ES  —  Inscrição  de  engenho  rapadu- 
reiro —  Foi  deferido  —  12-3-40. 

2.667/39  —  Secondino  Domiciano  Pinto  — 
Siqueira  Campos  —  ES  —  Inscrição  de  engenho 
rapadureiro  —  Foi  deferido  —  12-3-40. 

1.672/39  —  José  Ijansz  de  Amorim  —  Si- 
queira Campos  —  ES  —  Inscrição  de  engenho  ra- 
padureiro —  Foi  deferido  12-3-40. 

2.594/39  —  Mónica  Corrêa  da  Silva  —  Pla- 
naltina  —  GO  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi  de- 
ferido —  12-3-40. 

2.571/39  —  Tarcilio  Serafim  de  Carvalho  — 
Siqueira  Campos  —  ES  ■ —  Inscrição  de  engenho 
rapadureiro  —  Foi  deferido  —  12-3-40. 

2.645/39  —  Joaquim  Moreira  Dias  —  Siquei- 
ra Campos  —  ES  —  Inscriçpo  de  engenho  rapa- 
dureiro —  Foi  deferido  —  12-3-40. 

2.64''/39  —  Alcides  Antunes  de  Siqueira  — 
Siqueira  Campos  —  ES  —  Inscrição  de  engenho 
rapadureiro  —  Foi  deferido  —  12-3-40. 

942/38  —  Antenor  Alves  de  Castro  —  Para- 
mirim —  BA  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi  de- 
ferido —  12-3-40. 

3.888/39  —  Francisco  Marques  da  Silva  —  S. 
Fidélis  —  RJ  —  Inscrição  de  engenho  rapadureiro 

—  Foi  deferido  —  12-3-40. 

4.010/39  —  Santos  Ferreira  da  Silva  —  Grão 
Mogol  —  MG  —  Inscrição  de  engenho  rapadurei- 
ro —  Foi  deferido  —  12-3-40. 

3.801/39  —  Tedesco  &  Irmãos  —  Sto.  Anto- 
nio —  RS  —  Inscrição  de  fábrica  de  aguardente 

—  Foi  deferido  —  12-3-40. 

3.718/39  —  Antonio  Pacheco  Ramos  —  San- 
to Antonio  —  RS  —  Inscrição  de  engenlio  rapa- 
dureiro —  Foi  deferido  —  13-3-40. 

3.871/39  —  Antonio  Moreira  Neves  —  For- 
mosa —  GO  —  Inscrição  de  engenho  rapadureiro 

—  Foi  deferido  —  13-3-40. 

3.371/39  —  Antonio  Machado  da  Costa  — 
Bomfim  —  MG  —  Inscrição  de  engenho  rapadu- 
reiro —  Foi  deferido  —  13-3-40. 

3.768/39  —  Antonio  Manoel  de  Fraga  —  San- 
to Antonio  —  RS  — Inscrição  de  engenho  rapa- 
dureiro —  Foi  deferido  —  13-3-40. 

3.722/39  —  Antonio  Luiz  Coelho  —  Santo  An- 
tonio —  RS  —  Inscrição  de  engenho  rapadureiro 

—  Foi  deferido  —  13-3-40. 

3.723/39  —  Antonio  José  de  Fraga  —  Santo 
Antonio  —  RS  —  Inscrição  de  engenho  rapadurei- 
ro —  Foi  deferido  —  13-3-40. 

1.303/38  —  Antonio  da  Cunha  Alves  Ferrei- 
ra —  Dôres  da  Bôa  Esperança  —  MG  —  Inscrição 
de  engenho  rapadureiro  —  Foi  deferido  —  13-3-40. 

3.708/39  —  Armando  Nunes  Pereira  —  Santo 
Antonio  —  RS  —  Inscrição  de  engenho  rapadu- 
reiro —  Foi  deferido  —  13-3-40. 

3.709/39  —  Amâncio  Coelho  Rodrigues  — 
Santo  Antonio  —  RS  —  Inscrição  de  engenho  ra- 
padureiro —  Foi  deferido  —  13-3-40. 

3.867/39  —  Benedito  Gomes  da  Silva  —  For- 
mosa —  GO  —  Inscrição  de  engenho  rapadureiro 

—  Foi  deferido  —  13-3-40. 

3.650/39  —  Domingos  Murucci  —  Itaperuna 

—  RJ  —  Inscrição  de  engenho  rapadureiro  —  Foi 
deferido  —  13-3-40. 

3.612/39  —  Felipe  Geraldo  Pereira  —  Pla- 
naltina  —  GO  —  Inscrição  de  engenho  rapadu- 
rero  —  Foi  deferido  —  13-3-40. 

3.868/39  —  Felipe   Rodrigues    de    bouza  — 
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DECISÕES  ADMINISTRATIVAS 


DIRETORIA  DAS  RENDAS  INTERNAS 

20  de  Março  de  1940  —  Sr.  delegado  fiscal 
do  Tesouro  Nacional  no  Estado  de  Minas  Ge- 
rais: 

N.°  73  —  Comunico-vos,  para  os  devidos 
fins,  que,  tendo  presente  o  telegrama  pelo  qual 
o  coletor  das  rendas  federais  em  Santos  Du- 
mont, nesse  Estado,  transmite  a  consulta  do 
agente  fiscal  do  imposto  de  consumo  da  res- 
pectiva circunscrição  a  essa  Delegacia  sobre 
as  vendas  de  alcool-motor  entre  os  fabricantes 
desse  produto,  resolvi,  por  despacho  de  15  do 
fluente,  aprovar  a  decisão  proferida  por  essa 
mesma  Delegacia,  com  os  fundamentos  se- 
guintes; 

"O  Decreto  n.°  23.664,  de  29  de  dezembro 
de  1933,  estabelece,  em  seu  art.  3°,  n.  I:  "O 
alcool-motor  só  poderá  sair  das  fábricas  des- 
tinado ao  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
fabricantes  de  misturas  carburantes,  cuias 
fórmulas  haja  aprovado,  e  aos  comerciantes 
autorizados  de  alcool-motor". 

Ora,  a  circular  n.  59,  de  1934,  do  Ministé- 
rio da  Fazenda,  declara  que  não  deverá  ser 
dada  permissão  para  comerciar  em  alcool- 
motor: 

2)  Aos  fabricantes  de  produtos  que  con- 
sumirem ou  empregarem  álcool  como  maté- 
ria prima. 


Daí  se  infere  que  o  alcool-nnitov  n:'io  po- 
derá ser  vendido  a  fabricantes,  para  sor  utili- 
zado como  matéria  prima  dos  produtos  de 
seu  fabrico. 

Responda-se  nestes  lermos  à  Coictoria 
Federal  em  Santos  Dumont  e  submeta-se  o 
presente  despacho  à  consideração  da  Dircc- 
Toria  das  Rendas  Internas". 

(D.  O.,  26-3-940) . 


DIREITOS  ADUANEIROS  SÕBRE  O 
AÇÚCAR  NOS  ESTADOS  UNIDOS 


A  arrecadação  tributária  dos  Estados  Unidos 
sóbre  o  açúcar  importado,  durante  o  ano  de  19.38, 
atingiu  à  cifra  de  .^g.  739. 000  dólares  contra 
43.399.000  do  ano  anterior,  traduzindo  destarte 
um  decréscimo  de  3.660.000  ou  seja  8,4%  apro- 
ximadamente. Cumpre  acentuar  que  da  cifra  re- 
ferente a  1938,  o  açúcar  cubano  entrou  com 
34. 307. 000  dólares  anroximadamente,  o  que  re- 
presenta 86,3  %  do  total  e  em  1937,  essa  contri- 
buição foi  à  casa  dos  38.105.000  dólares,  ^íerfa- 
zendo  a  percentagem  de  87,9  sóbre  o  total.  O  record 
na  arrecadação  dos  direitos  aduaneiros,  na  gran- 
de República,  foi  registrado,  porém,  no  ano  de 
1923,  quando  se  verificou  a  cifra  de  147,444.000 
dólares.  Cuba  pagou  pelo  seu  açúcar  entrado  nos 
portos  estadunidenses  cerca  de  14.5.725.000  dóla- 
res, o  que  dá  a  percentagem  sôbre  o  total  de  98,8. 

Esses  informes  são  fornecidos  pelos  srs.  Lam- 
born  &  Cia. 


Formosa  —  GO  —  Inscrição  de  engenho  rapadu- 
reiro  —  Foi  deferido  —  13-3-40. 

3.747/39  —  Francelino  Xavier  dos  Santos  — 
Santo  Antonio  —  RS  —  Inscrição  de  engenho  ra- 
padureiro  —  Foi  deferido  —  13-3-40. 

3.387/39  —  Francisco  Fernandes  de  Moura  — 
Bomfim  —  MG  —  Inscrição  de  engenho  rapadu- 
reiro  —  Foi  deferido  —  13-3-40. 

3.872/39  —  Francisco  Antonio  Pedroso  — 
Formosa  —  GO  —  Inscrição  de  engenho  rapadu- 
reiro  —  Foi  deferido  —  13-3-40. 

3.683/39  —  Hortencio  Inácio  da  Silva  —  San- 
to Antonio  —  RS  —  Inscrição  de  engenho  rapa- 
dureiro  —  Foi  deferido  —  13-3-40. 

3.864/39  —  João  Antonio  Pedroso  —  Formosa 
—  GO  —  Inscrição  de  engenho  rapadureiro  —  Foi 
deferido  —  13-3-40. 

3.863/39  —  João  de  Assis  Oliveira  —  Formosa 


—  GO  —  Inscrição  de  engenho  rapadureiro  —  Foi 
deferido  —  13-3-40. 

3.862/39  —  João  Gomes  Batista  —  Formosa 

—  GO  —  Inscrição  de  engenho  rapadureiro  —  Foi 
deferido  —  13-3'-40. 

3.857/39  —  Miguel  Rodrigues  de  Oliveira  — 
Formosa  —  GO  —  Inscrição  de  engenho  rapadu- 
reiro —  Foi  deferido  —  13-3-40. 

3.025/39  —  Benigno  de  Oliveira  Pinto  —  Ubá 

—  MG  —  Inscrição  de  engenho  rapadureiro  — 
Foi  deferido  —  13-3-40. 

335/39  —  Enéas  da  Fonseca  Castelo  Branco 

—  Além  Paraíba  —  MG  —  Inscrição  de  engenho 
- —  Foi  arquivado  por  já  se  achar  inscrito  — 
13-3-40. 

1.532/39  —  Eusébio  Dourado  —  Brasília  — 
MG  —  Inscrição  de  engenho  — •  Foi  arquivado 
por  já  se  achar  inscrito  —  13-3-40. 
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Les  Usines  de  Melle 

SOCIÉTÉ  ANONYME  AU  CAPITAL  DE  FRS.  17.000.000 
Anciennemenf :  DISTILLERIES  des  DEUX  -  SÈVRES  -  MELLE  (Deux-Sèvres)  FRANGE 

~       DISTILARIAS   APLICANDO    O    NOVO   PROCESSO  DE 
FERMENTAÇÃO    DAS  USINES  DE  MELLE 
(PATENTEADO  EM  TODOS  OS  PAÍSES) 

Mais  de  50  instalações  na  Europa  -  em  França,  Alemanha,  Áustria,  Bélgica,  Itália, 
Suiça,  Tchecoslovaquia,  realizando  uma    produção  diária  de  1.000.000  de  litros  dé 

álcool. 

Gráfico  do  desenvolvimento  do  processo  de 
fermentação 


□ 


1933     lea*     1935      193S     1937  1938 


Capacidade  de  prodi^.-ão 
diária  em  litros 


INSTALAÇÕES  NO  BRASIL 


Amália  (Em  funcionamento) 

Barcelos  " 

Gatende  '' 

Laranjeiras  " 

Outeiro  " 

Piracicaba  " 

Porto    Feliz  " 

Santa  Barbara  " 

Santa   Cruz  " 

Utinga  " 

Vassununga  "  ^ 

Vila    Raffard  " 

Brasileiro    (Em  montagem) 

Ponte   Nova  '' 

Quissaman  " 

Serra    Grande  " 

Timbó    Assú  " 


10.000 
10.000 
30.000 

4.000 

.'i.OOO 
15.000 
20.000 

6.000 
15.000 
10.000 

3.000 
20.000 
15.000 
20.000 
15.000 
12.000 

5.000 


O  novo  processo  de  fermentação  das  USINES  DE   MELLE   proporciona   as   seguintes  van- 
tagens: 

Notável  aumento  do  rendimento  de  fermentação 

Aumento  da  capacidade  de  produção  das  instalações  de  fermentação 
Grande  segurança  e  funcionamento  tornando  quasi  automático  o  trabalho 
Melhor  qualidade  do  álcool  fabricado, 

Usineiros   e   distiladores,    peçam    informações  a  GEORGES    P.  PIERLOT 

Avenida  Beira  Mar,  210  —  TeL   42-8607  —  Caixa  Postal  2984 
RIO   DE  JANEIRO 
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Les  Usines  de  Melle 


SOCIÉTÉ  ANONYIWE  AU  CAPITAL  DE  FRS.  17.000.000 

Anciennemcnt:  DISTILLERIES  des  DELIX  -  SEVPES  -  MELLE 

(Deux-Sèvres)  -  FRANGE 


Processos  azeotrópicos  de  deshidratação  e  fabricação 

direta  do  alcoo!  absoluto 


Desenvolvimento  mundial  dos 
processos  azeotrópicos 


à 


LL 


INSTALAÇÕES   NO  BRASIL 

Litros 

Usina  Catende  —  Aparelho  movo  —  4-''  tennica 

—  Eni  íuncioiínmento  —  Construtor:  Eta- 
iilissements  Barbet   30.000 

Usina  Santa  Teresinha  —  Ajiarelho  novo  —  4° 
Técnica  —  Eni  fuiicioiíiiniíMito.  —  Constru- 
tor:   Estabelecimentos   Skods   30.000 

Usina  Timbó  Assii  —  Aparelho  novo  —  4»  téc- 
nica —  Em  funcionamento  —  Elablisse- 
ments  Barbet   5.000 

Distilaria  Central  do  Cabo  —  Aparelho  novo 

—  4"  técnica  —  Em  montagem  pelos  Est. 

Skoda   60  .  000 

Usina  Cucaú  —  4"  técnica  —  Em  montagem  — 

Construtor:   E.spíabelecimentos  Skoda   15.000 

Usina  Trapiche  —  4^  técnica  —  Bm  monta- 
gem —  Construtor:  Est.  Skoda   15.000 

Qsina  Santo  Inácio  —  Aparelho  novo  —  2» 
técnica  —  Ern  montagem  pelos  Estabeleci- 
mentos Skoda   5.000 

Jsina  Tiúnia  —  Aparelho  novo  —  4°  técnica 

Em  montagem  pêlos  Est.  Skoda   21.000 

Usina  Nossa  Senhora  das  Maravilhas  —  Apare- 
lho novo  —  2''  técnica  —  Em  construção 

—  Etablissements   Barbet   15.000 


Litrus 

Usina  Pn.niali  -     4''  li-ciiirii        lím  construç.lo .  20.000 
Usina   Serra  Grande  —   .Apun-lho   novo  -—  4» 
tccnica    —    Km     montngein   —  Estabeleci- 
mentos   Skiuhi   12.000 

a.sina  Brasileiro  —  Aparelho  novo  —  4->  tecnic» 

—  Em   conslnivão   iielos  Estnbelecinienlos 

liarbet  '^>-<'"" 

Usina  Paineiras  —  Apinelho  sistema  Guillau- 
me, transformado  em  4"  técnica  pelos  Est. 
Skoda  —  Em   montagem   ■'•O"" 

Distilaria  Central  do  Campos  —  2  aparelhos 
mixlos  —  2-'  e  4»  Ic. nicas  —  Em  funcio- 
namento —  Conítniida  pelos  Estabeleci- 
mentos  liarbet   60.000 

Conceição  de  Macahú  —  Ein  funcionamento  — 
Aparelho  Barbet  transformado  í.n  2»  técni- 
ca pelos  mesmos  Estabelecimentos   J.OOO 

Companhia  Engenho  Central  Laranjeiras  — 
Vparelbo  li.irbet  transformado  cm  4»  téc- 
nica   pelo    Kst.    Barbet    —    Em  funciona 

G.OOO 

niellto  

Cia.  Usina  do  Outeiro  -  -  Km  funcionamento  — 
\parelho  Sistema  Guillaume,  transformado 
em  4»  técnica  —  Construtor:   Barbet.    ...  5.000 

Usina  do   Queimado  —  Em  funcionamento  - 

 Aparelho    Barbet   tran.sforniado   em  4» 

técnica  —  Construtor:   Barbet   0.000 

Usina  Santa  Cruz  —  Aparelho  sistema  Barbet, 
iiaustormado  pelos  Est.  Skoda  —  Em  fun- 
cionamento  12.000 

Usina  São  José  —  Aparelho  novo  —  4"  técnica 

—  Em     funcionamento  — ■  Construtor: 

y|,„lJ.|    20.000 

Companhia  Engenho  Central  Qulssaman  — 
Aparelho  novo  —  4"  técnica  —  i';m  mon- 
Uigum  —  Construtor:  Esc.  Barbet    15.000 

Usina  Barcelos  —  Aparelho   transformado  em 

4»   técnica   pelos  Est.   Skoda   10.000 

Distilaria  de  Ponte  Nova  —  Aparelho  novo^ — 
4"  técnica  —  Em  construção  pelos  Est. 
m.Qjjj   20.000 

Usina  Amália  —  Maltarazzo  Jr.  — •  Re-Í 
ficador  Barbet,  transformado  eni  4"  téc- 
nica pelos  Estabelecimentos  Barbet  — 
Em    montagem   10.000 

Jsinas  Junqueira  —  Aparelho  de  Distilação  — 
Ketificação  continua,  transformado  em  4» 
técnica  pelos  Estabelecimentos  Skoda  — 
Em  funcionamento   20.000 


Para   todas  as  informações  dirija-se   a     GEORGES   P.  PIERLOT 

Avenida  Beira  Mar,  210  —  Tel.  42-8607  —  Caixa  Postal  2984 
RIO    DE  JANEIRO 
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PODE  A  INDUSTRIA  DIRIGIR-SE  A  SI  MESMA? 

o.   W.  WILLCOX 
A  ECONOMIA   DIRIGIDA   APLICADA  À  INDUSTRIA  AÇUCAREIRA 
(Tradução  autorizada  de  Teodoro  Cabral) 
CAPITULO  IV 


(Continuação) 

O  CONTINGENTAMENTO  NO  BRASIL 

Examinemos,  agora,  a  economia  dirigi- 
da da  industria  açucareira  no  Brasil,  tai  como 
foi  estabelecida  e  como  funciona. 

Para  agir  imediatamente,  enquanto  não 
fosse  estabelecida  uma  organização  perma- 
nente, foi  criada  a  "Comissão  de  Defesa  da 
Produção  i^.çucareira",  que  daqui  por  diante 
denominaremos  simplesmente  de  Comissão. 
O  primeiro  golpe  dessa  Comissão  visou  o  ex- 
cesso de  açúcar  existente,  que  tinha  de  ser 
exportado  pelo  que  desse,  por  menos  que  fos- 
se. Cada  produtor  era  convidado  a  entregar- 
Ihe  10' c  de  seu  estoque,  pois  era  essa  a  pro- 
porção estimada  do  excesso  que  pendia  sobre 
o  mercado;  os  produtores  que  já  se  tivessem 
desembaraçado  de  seu  excesso  eram  convida- 
dos a  pagar  em  dinheiro  e  a  sua  parte  nessa 
"quota  de  sacrifício". 

Providencia  paralela  foi  decretar  a  limi- 
tação da  produção  de  açúcar  em  toda  a  nação, 
atribuindo  uma  quota  de  produção  a  cada  Es- 
tado, a  ser  distribuída  entre  as  fábricas  de 
açúcar  e  lavradores  de  cana,  proporcional- 
mente à  capacidade  indicada  de  suas  moen- 
das e  à  area  plantada  de  cana,  na  base  da 
média  dos  últimos  cinco  anos.  Foi  criado  ao 
mesmo  tempo  um  sistema  de  inspeção  para 
evitar  que  não  fossem  excedidas  as  quotas 
atribuídas.  Corolário  necessário  dessa  limita- 
ção foi  a  proibição  da  montagem  de  novas  usi- 
nas e  da  ampliação  das  antigas. 

Além  de  ter  a  faculdade  de  confiscar  o 
excesso  de  açúcar  para  a  exportação,  a  Co- 
missão foi  autorizada,  em  conformidade  com 
o  plano  de  fazer  a  industria  pagar  a  sua  pró- 
pria defesa,  a  impôr  e  cobrar  a  taxa  de  3|000 
por  saco  de  60  quilos  produzido  em  usinas; 
sobre  os  remotos  engenhos  do  interior  a  taxa 
era  apenas  de  1$500. 
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As  medidas  referidas  em  defesa  da  indus- 
tria açucareira  poderiam  parecer  que  apenas 
iriam  sobrecarrega-la  com  novos  encai'gos.  No 
tempo  em  que  a  Comissão  começou  os  seus 
trabalhos,  o  preço  por  atacado  do  saco  de  60 
quilos  de  açúcar  FOB  Rio  descera  ao  baixo 
nivel  de  22$000;  a  taxa  de  3$000  por  saco  era 
na  verdade  uma  taxa  de  16,2/3'''f  sobre  o  va- 
lor do  produto,  além  dos  10'/c  implícitos  na 
confiscação  do  excesso.  Proteger  produtores 
em  desespero  extorquindo-lhes  tal  proporção 
de  seus  bens  poderia  parecer  coisa  muito  ex- 
travagante em  economia  construtiva.  Mas  a 
cobrança  dessas  contribuições  era  o  primeiro 
ato  necessário  para  a  acumulação  dos  fundos 
precisos  para  eliminar  o  excesso  e  custear  os 
serviços  da  limitação  da  produção,  uma  vez 
que  o  erário  estava  hermeticamente  fechado 
para  a  Comissão.  E  enquanto  por  um  lado  a 
Comissão  fazia  os  produtores  pagarem  a  sua 
própria  salvação,  por  outro  lado  abria  cami- 
nho para  que  êles  pudessem  pagar  a  contri- 
buição, ficando-lhes  um  saldo  bastante  para 
continuarem  a  produzir.  Usando  dos  poderes 
que  lhe  foram  conferidos  por  lei,  a  Comissão 
fixou  o  preço  por  atacado  do  saco  de  60  quilos 
de  açúcar  FOB  Rio  de  Janeiro  em  42$000, 
com  as  convenientes  diferenças  de  preços 
para  outros  mercados  por  atacado  do  país. 

Do  cuidadoso  estudo  do  custo  de  produ- 
ção, que  se  verificou  ter  larga  divergência, 
veio  a.  resolução  de  fixar  o  preço  do  açúcar 
por  atacado  em  42$000  por  saco.  As.  grandes  e 
bem  equipadas  usinas  de  Campos  e  de  Per- 
nambuco, com  as  suas  vastas  plantações  em 
bôas  terras  de  cana,  com  as  suas  fábricas  e  ca- 
naviais habilmente  dirigidos,  podiam  produ- 
zir açúcar  a  um  preço  muito  mais  baixo  que 
uma  usina  de  segunda  ou  de  terceira  classe  do 
interior.  O  preço  mais  baixo  possível,  que  per- 
mitisse viver  umas,  eliminaria  as  outras;  e 
se  o  preço  fosse  bastante  elevado  para  salvar 
a  todos,  os  opulentos  donos  das  melhores  fá- 
bricas enriqueceriam;  e  há  pessoas  no  Brasil 
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para  quem  essa  última  perspectiva  era  amar- 
ga como  fel  (sentimento  que,  em  idênticas  cir- 
cunstâncias, não  é  desconhecido  nos  Estados 
Unidos) .  Todavia,  um  economista  social  cons- 
trutivo deve  vêr  o  seu  problema  no  conjun- 
to; se  é  chamado  a  salvar  uma  indústria,  deve 
salva-la  inteira  ou,  pelo  menos,  tanto  quanto 
possível.  De  qualquer  modo,  a  perspectiva  de 
que  os  graúdos  ganham  demasiado  à  custa  do 
consumidor  é  antipatizada  em  alguns  países, 
inclusive  nos  Estados  Unidos.  Que  importa  se, 
no  ato  necessário  da  salvação  dos  pequenos, 
corre  para  os  bolsos  dos  graúdos  uma  parte 
desproporcionada  da  renda  liquida  da  indus- 
tria? Para  o  bem  geral,  os  últimos  podem  fa- 
cilmente ser  multados  com  impostos  sõbre  a 
renda  e  sôbre  lucros  excessivos;  e  se  os  bra- 
sileiros ainda  não  são  mesires  na  arte  de  co- 
brar impostos,  nunca  é  tarde  para  aprender. 

Nos  bons  anos  anteriores  à  depressão, 
com  o  açúcar  a  60S000  o  saco,  toda  a  gente  do 
açiicar  ganhava  dinheiro.  Na  depressão  de 
1930,  com  o  açúcar  a  22S000  o  saco,  todos  ou 
quasi  todos  perdiam  dinheiro.  A  Comissão  re- 
cebeu muitos  conselhos  dos  industriais  para 
tornar  a  elevar  o  prtíço  a  60$000  e  também 
muitos  conselhos  dos  consumidores  e  amigos 
do  povo  (e  intermediários)  para  agir  com  pru- 
dência. Como  um  meio  termo,  que  salvasse  a 
indústria  no  conjunto  sem  pesar  muito  sobre 
os  consumidores  e  sem  enriquecer  os  grandes 
usineiros,  foi  resolvido  que  o  preço  seria  de 
42$000  ou  seja  cerca  de  100%  acima  do  preço 
minimo  da  depressão. 

Queira  agora  o  leitor  anotar  a  diferença 
entre  o  método  australiano  e  o  método  brasi- 
leiro de  resolver  a  questão'  do  preço.  Na  Aus- 
trália o  Departamento  entra  na  posse  física 
do  açúcar,  logo  que  ele  é  fabricado,  e,  assim, 
fica  senhor  absoluto  da  situação.  Sendo  o  úni- 
co comprador  de  açúcar  bruto  e  o  único  ven- 
dedor de  açúcar  refinado  no  país,  pôde  fixar 
e  manter  qualquer  preço  que  aceitem  os  con- 
sumidores e  eleitores  ou  seus  representantes 
no  parlamento;  e,  naturalmente,  o  preço  do 
açúcar  na  Austrália,  uma  vez  fixado  para  o 
ano  açucareiro,  não  varia  de  um  ceitil  do  pri- 
meiro ao  último  mês.  No  Brasil,  porém,  a  Co- 
missão não  assumiu  tais  poderes  plenários;  ao 
contrario,  os  produtores  brasileiros  ficaram 
na  plena  posse  de  seu  açúcar  e  livres  de  colo- 
ca-lo onde  e  auando  lhes  aprouvesse.  Poder- 
se-ia,  pois,  predizer,  em  economia  analítica, 
que  o  "homem  económico"  burlaria  o  preço 
fixado  em  tais  circunstâncias;  rnas  a  eco- 
nomia social  construtiva  pôde  utilizar  uma 
grande  variedade  de  expedientes  efetivos,  em- 


bora alguns  deles  possam  parecer  toscos  o  des- 
necessariamente complicados.  Vamos  descre- 
ver o  expediente  brasileiro,  seu  funciona- 
mento e  resultados. 

A  decretação  do  preço  fixo  de  42SO0O  por 
saco  no  mercado  por  atacado  do  Rio  de  Ja- 
neiro era  um  aviso,  aos  produtores,  de  que  era 
isso  o  que  deviam  esperar,  e  aos  compradores, 
que  era  isso  o  que  deviam  pagar.  Desde,  po- 
rém, que  o  comprador  é  um  '■homem  económi- 
co" por  excelência,  não  se  podia  esperar  de 
nenhum  comprador  que  pagasse  42S000,  se 
por  fas  ou  por  nefas  pudesse  conseguir  por 
menos  o  por  isso  era  preciso  tomar  medidas 
contra  os  compradores  que  andassem  à  busca 
de  produtores  em  apuros.  Um  produtor,  care- 
cido de  dinheiro,  poderia  não  encontrar  um 
comprador  que  lhe  oferecesse  os  42S000.  Nes- 
se caso,  cabia-lhe  o  direito  de  levar  o  seu 
açúcar  a  um  armazém  e  obter  do  Banco  do 
Brasil  um  empréstimo  de  até  80'y  .de  seu  va- 
lor, ao  preço  oficial;  com  esse  dinheiro  no  bol- 
so, podia  pagar  a  taxa  de  38000  e  esperar  que 
os  compradores  mudassem  de  parecer.  Por 
outro  lado,  para  evitar  que  o  produtor  que 
não  é  inteiramente  isento  do  instinto  primor- 
dial do  "homem  económico",  assim  fortifi- 
cado para  um  período  de  espera,  pretendesse 
uma  oferta  acima  do  pi'eço  oficial,  autoriza- 
va-se  e  determina va-se  ao  Banco  que,  em 
casos  tais,  vendesse  o  açúcar  hipotecado  a  pre- 
ço não  superior  ao  preço  oficial  de  42S000. 
Mas  ainda:  se  houvesse  tendência  a  ser  en- 
tregue ao  mercado  mais  açúcar  que  a  quanti- 
dade usual,  o  que  poderia  suceder  ao  fim  da 
safra,  com  efeitos  deprimentes  sobre  o  preço, 
a  Comissão  podia  e  devia  empregar  o  produ- 
to da  taxa  para  adquirir  açúcar  bastante  para 
reconduzir  o  preço  ao  nivel  oficial,  devolven- 
do depois  ao  mercado,  quando  houvesse  es- 
cassez, o  açúcar  assim  adquirido.  Poderia  la- 
zel-o  com.  segurança,  sem  cair  no  perigo  da 
valorização,  porque  tinha  plenos  poderes  de 
restringir  a  produção  e  não  poderia  ser  redu- 
zida à  posição  critica  que  salteou  o  Farm 
Board  de  Hoover  nos  Estados  Unidos,  por 
exemplo.  Mediante  esse  arranjo  o  prêço  do 
açúcar  brasileiro  foi  conservado  fixo,  não  com. 
a  absoluta  rigidez  do  preço  austráliano,  mas 
com  oscilações  muito  restritas  em  torno  do 
nivel  oficial. 

Sendo  a  moeda  brasileira  inconversivel  e 
instável,  era  de  esperar  que  o  seu  poder  aqui- 
sitivo flutuasse  em  detrimento  ora  dos  pro- 
dutores, ora  dos  consumidores.  Para  salva- 
guardar essas  contingências,  a  Comissão  foi 
investida  de  poderes  para  alterar  o  preço  ofi- 
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ciai,  quando  a  situação  o  exigisse,  o  que  tem 
sido  feito  em  varias  ocasiões.  Também  pôde 
e  deve  baixar  o  preço  no  caso  de  haver  uma 
melhoria  geral  nos  métodos  de  produção,  que 
tenda  a  baixar  o  custo. 

Postas  em  pratica  essas  medidas,  para  fa- 
zer face  às  necessidades  imediatas  da  siuta- 
ção,  cumpria,  depois,  colocar  o  plano  em  base 
permanente.  Preparando  o  estabelecimento 
de  uma  entidade  permanente,  que  teria  a  seu 
cargo  uma  economia  dirigida,  sob  a  qual  pro- 
dutores e  consumidores  gozariam  de  estabili- 
dade económica,  os  arquitetos  do  plano  brasi- 
leiro esperavam  realizar  dois  novos  propósi- 
tos. 

O  primeiro  era  passar  aos  produtores  a 
direção  da  defésa  da  indústria.  Esse  propósi- 
to nascera  da  convicção  de  que  os  homem  que 
se  acham  realmente  envolvidos  no  negocio, 
que  lhe  consagram  todas  as  energias  e  que 
dele  dependem  para  viver  estão  mais  familia- 
rizados com  os  seus  detalhes  e  necessidades 
que  qualquer  burocracia;  e  parece  ser  um 
fato  que  os  trace  j  adores  do  plano  eram 
genuínos  burocratófobos. 

O  segundo  propósito  era  prover  meios  de 
absorver  os  excessos  anuais  que,  com  a  limi- 
tação estabelecida,  voltariam  certamente  a 
cada  ano.  Essa  limitação  não  tinha  em  vista 
necessariamente  nenhuma  redução  da  area  de 
cana  ou  da  capacidade  indicada  das  moendas; 
cada  lavrador  e  cada  usineiro  ou  dono  de  en- 
genho poderia  continuar  a  cultivar  cana  ou 
a  produzir  açúcar  como  dantes,  ficando  proi- 
bidos, contudo,  de  lançar  no  mercado  interno 
mais  que  uma  certa  quantidade  de  açúcar  fa- 
bricado. Se  não  houvera  outro  meio  visivel  de 
utilizar  esse  excesso,  senão  exporta-lo  com 
grande  prejuízo,  o  limite  da  produção  teria  de 
ser  reduzido  o  bastante  para  eliminar  esse  ex- 
cesso. Mas,  havia  um  meio  capaz  de  absorver 
qualquer  excesso;  conforme  já  mencionámos, 
esse  meio  era  transformar  o  excesso  de  caldo 
de  cana  em  álcool  anhidro  para  misturando-o 
com  a  gasolina,  produzir  um  bom  combustí- 
vel para  automóvel.  Era  uma  salda  mediante 
a  qual,  numa  economia  habilmente  dirigida,  a 
industria  poderia  ser  levada  em  conjunto  a 
um  novo  e  rico  campo  que,  na  falta  das  faci- 
lidades da  ação  conjunta,  seria  quasi  impossí- 
vel desenvolver  em  linhas  racionais.  Algu- 
mas das  usinas  tinham  aparelhamento  de  fer- 
mentação e  de  distilação,  mas,  para  utilizar  o 
excesso  de  cana  de  um  modo  geral  em  todos 


os  distritos  canavieiros,  seria  necessário  pos- 
sibilitar que  cada  usina  instalasse  o  necessário 
equipamento  ou  de  qualquer  modo  prover  dis- 
tilarias centrais  às  quais  pudesse  ser  enviado 
o  excesso  de  açúcar  a  ser  fermentado. 

Como  adequado  órgão  administrativo, 
para  agir  na  qualidade  de  administrador  da 
nova  economia  dirigida,  foi  criado  o  Institu- 
to do  Açúcar  e  do  Álcool,  que  passaremos  a 
denominar  abreviadamente  Instituto  do  Açú- 
car, e  extinta  a  Comissão  de  Defêsa  da  Pro- 
dução do  Açúcar.  Esse  Instituto  é  composto 
(1)  de  um  delegado  do  Ministério  da  Fazenda, 
um  do  Ministério  da  Agricultura,  um  do  Mi- 
nistério do  Trabalho,  um  do  Banco  do  Brasil 
(nomeado  como  agente  financeiro  da  indús- 
tria) e  um  de  cada  Estado  cuja  produção  açu- 
careira anual  exceda  de  200.000  sacos.  Òs  dele- 
gados dos  Estados  elegem  quatro  de  seus  mem- 
bros que,  juntamente  com  os  representantes 
dos  Ministérios  e  do  Banco,  constituem  a  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool.  Os  restantes  delegados  estaduais, 
juntamente  com  representantes,  eleitos  se- 
paradamerjte,  dos  plantadores  e  dos  donos 
de  engenhos,  constituem  o  Conselho  Consul- 
tivo da  Indústria  Açucareira  (2),  que  exer- 
ce controle  final  sobre  os  atos  da  Comissão 
Executiva. 

O  efeito  pratico  desse  arranjo  é  investir 
autoridade  íinal  nos  representantes  eleitos 
da  indústria,  dentro  dos  limites  inicialmen- 
te traçados  pelo  poder  legislativo.  Era  neces- 
sário, no  principio,  que  o  governo  estabece- 
cesse,  em  si  principies  orientadores  da  limita- 
ção da  produção  e  da  fixação  do  preço  no 
interesse  tanto  dos  produtores  como  do  pu- 
blico e  montasse  a  máquina  para  a  cobrança 
da  taxa  aos  produtores  e  para  a  repressão  aos 
recalcitrantes.  Feito  isto,  o  govêrno  poderia  re- 
tirar-se  para  o  segundo  plano,  sem  deixar  atrás 
de  si  o  pesadelo  da  burocracia,  mas  atirando 
aos  produtores  a  responsabilidade  de  adminis- 
tração do  mecanismo,  sem  despesas  para  o 


(1)  N.  da  .R.  O  autor  deveria  diz«r  que  o  In.stítuto 
é  dirigido  por  uma  Comissão  E.xeeutiva.  Esta  se  eomiiõe  atu- 
almente  de  um  delegado  do  Banco  do  Brasil,  um  do  Ministé- 
rio da  Fazenda,  um  do  Ministério  do  Trabalho,  um  do  Mi- 
nistério da  Agricultura,  um  dos  usineiros  de  Pernambuco, 
um  dos  usineiros  de  São  Paulo,  um  dos  u.sineiros  do  Esta- 
do do  Rio,  um  dos  usineiros  de  Alagoas  e  um  dos  bangue- 
ieircis    e    plantadores    de  caíra. 

(2)  N.  da  R.  —  Conselho  Consultivo  do  I.   A.  A. 
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tesouro  público.  A  presença,  na  Comissão  Exe- 
cutiva, de  três  delegados  ministeriais,  que  po- 
deriam ser  considerados  de  certo  modo  como 
burocratas,  não  tem  significação  especial,  pois  . 
devem  ser  considerados  como  r-epresentantes 
do  público  em  geral.  A  lei  veda  à  Comissão 
Executiva  alterar  o  plano  original  por  sua  pró- 
pria iniciativa;  ela  não  pôde  promulgar  novas 
normas,  nem  criar  novos  cargos,  nem  aumen 
tar  salários,  a  não  ser  com  o  consentimento  do 
Conselho  Consultivo,  composto  exclusivamen- 
te de  representantes  eleitos  dos  produtores. 

A  lei  criadora  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  conferiu-lhe  o  poder  e  o  dever  de  fa- 
zer cumprir  a  limitação  da  produção,  de  man- 
ter o  preço  fixo  e  de  promover  a  fabricação 
e  o  uso  do  álcool  industrial.  A  taxa  de  3SÒ00 
por  saco  de  açúcar,  paga  pela  usina,  foi  reti- 
da para  prover  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool com  fundos  que,  após  pagar  as  despesas 
administrativas,  podia  usar  (com  aprovação 
do  Conselho  Consultivo)  de  modo  adequado 
para  fins  tais  como  o  financiamento  da  safra, 
a  retirada,  temporária  ou  permanente  (pela 
exportação)  de  qualquer  excesso  invendavel 
de  açúcar  e,  especialmente  no  financiamento 
da  nova  e  ainda,  só  parcialm.ente  desenvol- 
vida indústria  do  álcool.  Para  garantir  saída 
ao  álcool  anhídro  assim  produzido,  o  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool  tem  o  poder  de  pres- 
crever a  quantidade  de  álcool  a  ser  mistu- 
rada com  toda  a  gasolina  importada  no 
país  e  de  fixar  o  preço  a  que  a  mistura 
deve  ser  vendida  aos  consumidores.  Ne- 
nhuma tentativa  deve  ser  feita  para  fixar  o 
preço  da  gasolina  não  misturada  ou  pura  para 
automóveis.  O  combustível  alcool-gasolina  (3) 
que  é  distribuído  em  bombas  especiais  nas  es- 
tações de  abastecimento  de  gasolina,  deverá 
ser  vendido  pelos  seus  próprios  méritos,  a 
preço  reduzido,  se  for  necessário.  Sendo  êsse 
uso  do  excesso  de  açúcar  capaz  de  uma  expan- 
são quasi  indefinida,  essa  "economia  dirigida 
da  indústria  açucareira  brasileira"  dá  aos  pro- 
dutores uma  fonte  adicional  de  renda  que  só 
será  limitada  pela  sua  capacidade  de  produzir 
a  custo  bastante  módico.  Mas  o  principio  do 
contingentamento  no  mercado  do  álcool  é 
mantido  na  mesma  base  do  contingentamen- 
to do  mercado  do  açúcar. 

Em  todos  os  casos,  é  o  consumidor  quem 
em  ultima  analise  suporta  a  carga,  seja  o 


(3)  N.  da  R.  — Alcool-Motor,  como  se  di/.  no  Bra- 
sil. Motalco  é  uma  expressão  leliz  .idotada  na  Hungria. 


preço  fixado  oficialmeiUc  ou  não.  IVIoslram 
as  considerações  seguintes  como  essa  inter- 
venção económica  social  em  defesa  da  in- 
dústria açucareira  brasileira  afetou  o  consu- 
midor: Em  1933  o  preço  oficial  foi  revisto  e 
elevado  a  48S000.  A  esse  nivel  estava  117' ; 
acima  do  ponto  da  depressão;  o  aumento  foi 
mais  que  dobrado.  Era  de  supor,  natiualmen- 
te,  que  esse  aumento  viria  diretamentc  do 
bolso  do  consumidor,  mas  verifica-se,  toman- 
do por  base  100  o  preço  minimo  da  depres- 
são, que,  enquanto  o  preço  pago  ao  produ- 
tor subiu  a  217,  o  preço  de  varejo,  para  o 
consumidor  subiu  apenas  a  137.  Supõe-se  que 
essa  diferença  de  80  pontos  nos  números  ín- 
dices tenha  sido  tomada  aos  intermediários, 
que  compravam  o  açúcar  a  preço  irrisório  e 
mantinham  uma  diferença  desproporcionada 
dentre  o  preço  de  atacado  e  o  de  varejo.  Usu- 
almente um  fato  que,  nos  sistemas  de  con- 
tingentamento, o  produtor  obtém  uma  poi'- 
centagem  maior  do  preço  pago  pelo  consu- 
midor . 

De  um  modo  geral,  essa  economia  dirigi- 
da do  açúcar  no  Brasil  tem  funcionado  tão 
suavemente  quanto  era  de  esperar.  Os  pri- 
meiros passos  produziram  algumas  pertur- 
bações devidas  à  novidade  da  cousa  e  a 
ídéas  erróneas,  que  foram  corrigidas  pela 
experiência  acumulada.  Como  já  tivemos  en- 
sejo de  mencionar,  os  vários  Estados  brasilei- 
ros não  produzem  açúcar  proporcionalmente 
às  suas  populações;  uns  nada  pi'oduzem,  ou- 
tros produzem  mais  do  que  se  consome  em 
seus  territórios,  outros  têm  produção  defi- 
ciente para  cobrir  o  consumo  local  e  o  defi- 
cit tem  de  ser  suprido  pela  compra  a  outros 
Estados  que  têm  excessos.  A  principio,  os  Es- 
tados deficitários  mostraram  forte  inclinação 
de  não  admitirem  excesso  de  produção  quan- 
to ao  que  lhes  dizia  respeito;  se  houvesse  con- 
tingentamento, que  se  lhes  dessem  quotas  es- 
taduais bastante  grandes  para  que  as  suas 
próprias  usinas  satisfizessem  as  suas  necessi- 
dades. Contudo,  esse  ponto  dc  vista  autárqui- 
co foi  vencido  em  favor  da  conservação  da  in- 
dústria tal  qual  existia.  Na  contenda,  os  dois 
principais  disputantes  eram  os  Estados  de  São 
Paulo  e  Pernambuco;  o  primeiro  é  uma  região 
altamente  industrializada  com  produção  de 
açúcar  deficitária,  o  segundo  é  uma  região 
com  pouca  industria  manufatureira  e  com  um 
grande  excesso  de  produção  de  açúcar.  A  con- 
trovérsia quasi  derrocava  o  plano,  mas  o  re- 
sultado final  foi  satisfatório  para  ambas  as 
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partes.  Logo  se  demonstrou  que  o  poder  aqui- 
sitivo de  Pernambuco  e  dos  demais  Estados 
açucareiros  do  nordeste  para  as  mercadorias 
manufaturadas  em  São  Paulo  dependia  em 
grande  parte  da  prosperidade  da  industria 
açucareira  daquela  região  e  não  menos  da 
quantidade  de  açúcar  embarcada  para  São 
Paulo.  Durante  o  periodo  do  preço  baixo  do 
açúcar  caiu  grandemente  a  venda  das  merca- 
dorias paulistas  a  Pernambuco,  mas,  com  res- 
tabelecimento dos  bons  preços,  consequente  à 
ação  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  cres- 
ceu fortemente  o  intercambio  entre  as  duas 
regiões,  de  modo  que,  em  resumo,  os  paulis- 
tas nada  perderam  com  o  negocio. 

Esse  caso  ilustra,  de  certo  modo,  a  divi- 
são da  industria  entre  regiões  diferentemente 
dotadas,  que  é  o  ideal  dos  economistas  clássi- 
cos. Pernambuco  tem  certas  vantagens  natu- 
rais, que  faltam  a  S.  Paulo,  para  a  produção  do 
açúcar  e,  por  outro  lado,  S.  Paulo  tem  mais  fa- 
cilidades naturais  e  adquiridas  para  a  indús- 
tiia  manufatureira  que  Pernambuco.  Que 
poderia  ser  mais  conveniente  que  a  manuten- 
ção amigável  de  um  statta  qiio  de  equilibrado 
viço  mutuo  entre  essas  regiões?  E  por  que 
não  poderiam  nações  separadas,  que  têm  con- 
dições naturais  diferentes,  manter  as  mes- 
mas admiráveis  relações  ?  Poderiam,  contan- 
to que  houvesse  uma  autoridade  politica  co- 
m.um,  que  parece  ser  condição  indispensável 
para  que  se  mantenha  cooperação  duradoura 
entre  regiões  e  entre  indivíduos. 

Outras  perturbações  surgiram  do  fato  de 
que  o  sistema  brasileiro,  destituído  da  elegan- 
te simplicidade  do  sistema  australiano,  é  tos- 
co, dificil  de  manejar,  e  sujeito  a  ataques  de 
surpresa  de  varias  direções,  ataques  de  que  só 
pôde  livrar-se  pela  eterna  vigilância  e  alto 
sentimento  do  dever  de  parte  dos  dirigentes 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool.  Antes  de 
mais  nada,  a  vulnerabilidade  do  sistema  brasi- 
leiro está  no  fato  de  que  os  produtores  fica- 
ram na  posse  do  produto  e,  em  virtude  dessa 
posse,  podem,  à  uma,  forçados  pela  necessi- 
dade, vender  abaixo  do  preço  oficial,  e,  à  ou- 
tra, aproveitar  a  ocasião  para  forçar  a  subida 
das  cotações.  O  produtor  necessitado  pôde 
sempre  ir  ao  Banco  do  Brasil  e  obter  um  em- 
préstimo de  80%  do  valor  de  seu  açúcar,  na 
base  do  preço  oficial;  naturalmente  tem  de 
pagar  juros  sobre  esse  empréstimo  e  a  taxa 
de  juros  é  alta,  8%.  Fica,  assim,  uma  mar- 
gem considerável  para  que  intermediários  ou- 
sados possam  organizar  o  que,  na  giria  do 


mercado  americano,  se  chama  uma  "manobra 
altista";  e  não  faltaram  tentativas  de  execu- 
ção de  tais  manobras.  Por  exemplo:  relata-se, 
oficialmente,  que  os  compradores  por  atacado 
e  distribuidores  de  açúcar  do  distrito  metro- 
politano (Rio  de  Janeiro)  entraram  num  con- 
luio para  apertar  os  produtores  de  Campos  no 
fim  da  safra;  deixariam  de  adquirir  o  açúcar 
da  safra  nova,  esperando  adquirir  uma  consi- 
derável porção  dele,  mais  tarde,  a  preço  irri- 
sório. O  conluio  era  claro,  transformando-se 
numa  porfia  de  resistência:  os  atacadistas  re- 
cuzavam  comprar  e  os  produtores  recuzavam 
vender,  até  que  os  armazéns  do  Rio  ficaram 
praticamente  vasios  e  começaram  a  vigorar 
preços  de  crise.  Nessa  conjuntora  o  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool  teve  de  intervir  para 
romper  a  gréve  dos  intermediários  e  forne- 
ceu açúcar  de  seu  próprio  estoque  aos  reta- 
lhistas, demonstrando,  assim,  que,  sendo  pre- 
ciso, podia  lutar  com  o  "homem  económico". 

Como  exemplo  de  uma  incursão  do  "ho- 
mem económico"  em  campo  oposto  pôde  ser 
citada  uma  manobra  dos  produtores  do  Esta- 
do de  Pernambuco,  que  tem  um  grande  ex- 
cesso de  produção  e  embarca  muito  do  seu 
açúcar  para  os  Estados  do  Sul.  Esses  produ- 
tores, tendo  entregue  a  sua  "quota  de  sacrifí- 
cio" de  10%  de  sua  produção,  estavam  estra- 
nhamente remissos  em  embarcar  a  sua  nova 
safra  para  as  cidades  do  sul  e,  com  essa  ma- 
nobra, conseguiram  forçar  as  cotações  alguns 
mil  réis  acima  do  preço  oficial.  Tomando  co- 
nhecimento da  situação,  o  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool  ameaçou  de  transferir  para  o 
Rio  o  excesso  de  açúcar  destinado  à  exporta- 
ção e  de  usar  de  outros  métodos  dentro  de  sua 
alçada,  ao  que  capitularam  os  cavalheiros  de 
Pernambuco  (4) . 

Indicam  esses  incidentes  que,  com  um  sis- 
tema como  o  brasileiro,  ainda  pôde  haver  luta 
entre  a  economia  social  construtiva  e  o  "ho- 
mem económico",  ficando  o  primeiro  conti- 
nuamente alerta  na  defensiva.  Mesmo  com 
esse  sistema  é  possível  (como  provou  o  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool  ganhar  a  batalha, 
com  vigilância  e  integridade,  em  favor  da  eco- 
nomia social,  mas  sempre  há  um  elemento  de 
risco  e  uma  possível  quebra  de  integridade, 
que  podem  acarretar  a  ruina  de  todo  o  siste- 


(4)  Depois  de'  escrito  este  capitulo,  uma  maioria  pra- 
dominante  de  usinas  brasileiras  se  associaram  numa  orga- 
nização, que  agirá  no  sentido  de  distribuir  a  safra  unifor- 
memente durante  o  ano,  manter  uma  reserva  e  evitar  as 
flutuações  de  preço.  —  Nota  do  Autor). 
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CRÓNICA   AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL 


BÉLGICA 

Segundo  as  cifras  oficiais,  a  produção 
açucareira  da  safra  corrente  se  elevará  a  . .  . .  . 
265.000  toneladas,  aproximadamente. 

Em  obediência  ao  art.  3  do  decreto  minis- 
terial de  25  de  novembro  de  1932.  a  quanti- 
dade máxima  de  açúcar  da  safra  de  1939-40, 
que  os  fabricantes  podem  enviar  com  destino 
ao  interior  do  país,  é  fixada  como  .se  se.gue: 

Açúcares  de  beterraba: 

Indígenas:  lOOS;  da  quantidade  total  de 
açúcares  dessa  espécie  produzida  durante  a 
safra. 

Estrangeiros:  2/3  da  quantidade  total  de 
açucares  dessa  espécie  produzida  durante  a 
safra. 

Os  saldos  de  produção  de  açúcar  de  be- 
terraba estrangeiro  deverão  ser  exportados 
antes  de  30  de  setembro  de  1940. 

FRANÇA 

Segundo  estimativas  de  fonte  autorizada, 
(Lamborn  &  Cia.),  deverá  a  produção  de  açú- 
car da  França,  em  1939/40,  atingir  a  1. 300.000 
toneladas  inglesas  (1),  valor  bruto,  contras- 
tando com  as  836.000  produzidas  na  última  es- 
tação, aparecendo,  assim,  um  aumento  de  . . . 
2994.000  tons.  ou  um  pouco  mais  de  35'  ^ .  A  sa- 
fra atual,  cuja  colheita  já  vai  bem  adiantada, 
segundo  a  expectativa  geral,  atingirá  uma  das 
maiores  cifras,  desde  o  ano  de  1934,  quando 
a  produção  foi  de  1.204.000  toneladas. 

O  consumo  de  açúcar,  na  grande  Repú- 
blica, até  31  de  julho  de  1939  (período  de  doze 
meses),  ascendeu  a  998.000  tons.  contra  


(1)  A  tonelndii  iiigK-.sa  (long  ti)n )  corresponde  a  ].016 
(luilos.  no  sistema  decimal. 


946.000  de  idêntico  espaço  de  tempo,  do  ano 
anterior,  o  que  dá  um  aumento  de  52.000  to- 
neladas ou  5,5'/.  O  consumo  total,  no  úUimo 
ano-campanha,  registrou  1.02.5.000  toneladas. 

HOLANDA 

O  govêrno  holandês,  por  decreto  que  en- 
trou em  vigór  a  8  de  setembro  do  ano  passa- 
do proibiu  a  exportação  de  açúcar,  Consoinc 
a  Holanda  anualmente  cerca  de  340.000  tone- 
ladas inglesas  de  açúcar.  Sua  produção,  du- 
rante 1938/39,  ascendeu  a  210.000  tons.  Além 
de  importar  o  necessário  em  açúcar  para  co- 
brir suas  necessidades  internas,  recebe  do 
país  batavo,  ainda,  mais  açúcar  bruto  que  re- 
fina para  re-exportar:  assim  em  1937/38  cer- 
ca de  75.000  toneladas  foram  exportadas,  fi- 
gurando entre  os  principais  países  de  destino 
a  Grécia,  a  Pérsia,  o  Iráque,  a  Noruega  a  Tur- 
quia, a  Arábia  e  a  Espanha. 

—  Nos  iiltimos  anos,  a  cultura  da  beter- 
raba gosava  de  subsidias  pai^a  a  obtenção  de 
uma  produção  de  1.586.000  toneladas,  o  que 
corresponde  a  uma  produção  de  cêrca  de.  .  .  . 
220.000  tons.  de  açúcar,  insuficiente  para 
atender  às  necessidades  de  consumo  de  boca 
e  da  indústria.  Graças  à  importação  de  açú- 
car de  Java,  a  Holanda  não  tem  sentido,  até 
ao  presente  dificuldade  em  cobrir  o  com- 
plemento de  suas  necessidades. 

Entretanto,  é  possível  que  as  comunica- 
ções por  mar  se  tornem  mais  difíceis,  ainda 
que  atualmente,  sendo  perigoso  contar  com  as 
importações  de  Java  para  satisfazer  aos  inte- 
rêsses  do  país.  Por  essa  razão,  o  Ministério 
dos  Negócios  Económicos  resolveu  fomentar  o 
aumento  da  produção  indígena,  elevando  a 
uma  quantidade  de  2  milhões  de  tons.  a  pro- 
dução de  beterraba  açucareira  que  goza  de 
subsídio,  sob  a  garantia  do  preço  mínimo. 


ma.  A  economia  social  construtiva  precisa  de- 
fender-se  contra  esses  riscos,  reduzindo-os, 
quanto  possível,  a  zero;  a  sua  estrutura  defen- 
siva deve  corresponder,  figuradamente,  ao 
que  Abrahão  Lincoln  especificava  como  uma 
cêrca  perfeita:  com  altura  para  cavalo,  com 
resistência  para  touro  e  impermeável  a  por- 
cos. O  sistem.a  australiano  parece  correspon- 


der a  essa  especificação,  pois  visa  à  posse  da 
chave  real  de  toda  a  situação.  Tomando  a  pos- 
se física  do  produto,  o  controle  torna-se  inex- 
pugnável de  qualquer  direção;  fica  com  o  "ho- 
mem económico"  em  suas  mãos,,  "prêso  e 
amarrado". 

(Continua). 
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Essa  medida  é  tomada  somente  para  o 
ano  de  1940  e  não  leva  em  conta  os  acordos 
concluídos  entre  Java  e  a  metrópole  para  as 
importações  de  açúcar.  O  aumento  da  produ- 
ção em  1940  permite  constituir  uma  reserva 
para  fazer  face  aos  perigos  de  uma  interrup- 
ção das  comunicações  marítimas. 

INGLATERRA 

A  última  estimativa  oficial  da  safra  de 
açúcar  de  beterraba  da  Inglaterra  para  o  ano 
agrícola  1939-40  é  de  475.000  toneladas  contra 
289.000  toneladas  em  1938-39  e  377.000  tone- 
ladas em  1937-38.  Espera-se  aumentar  a  pro- 
dução no  corrente  ano. 

PORTUGAL 

No  periódico  "Indústria  Portuguesa",  de 
Lisboa,  o  engenheiro  Santos  Garcia  publicou 
interessante  artigo  sobre  "A  beterraba  saca- 
rina", que  por  sinal  grafa  "beterraba",  advo- 
gando a  sua"  cultura  em  Portugal.  Julgamos 
curioso  reproduzir  alguns  trechos  desse  arti- 
go, por  esclarecer  as  causas  da  inexistência 
da  indústria  açucareira  no  país  irmão.  Ei-Ios  : 

"No  nosso  paíj,  por  mais  de  uma  vez  se 
tem  tentado  a  sua  introdução  (refere-se  à  be- 
terraba) e  a  refinação  do  açúcar,  derivado 
desta  espécie  de  beterraba. 

A  primeira  vez,  foi  por  meio  de  uma  pro- 
posta de  lei,  apresentada  na  Câmara  dos  Depu- 
tados, pela  qual  se  aprovava  um  contrato  pro- 
visório celebrado  entre  o  Govêrno  e  um .  co- 
nhecido professor,  que  se  propunha  introduzir 
e  desenvolver  essa  indústria. 

Apesar  de  ele  ter  merecido  parecer  fa- 
vorável das  Comissões  de  agricultura  e  do 
comércio  e  indústria  daquela  Casa  do  Parla- 
mento, no  entanto,  não  chegou  a  ser  lei  do 
país. 

Mais  tarde,  em  1897,  nova  proposta,  no 
mesmo  sentido,  foi  apresentada  pelo  Ministro 
da  Fazenda,  de  então,  Ressano  Garcia. 

Desta  vez,  não  passou  da  apresentação,  em 
virtude  da  guerra  a  ela  movida,  certamente 
pelos  motivos  que,  atualmente,  impenderiam, 
se  nova  proposta  fosse  presente,  no  atual 
Parlamento,  motivos  que  não  será  difícil  de 
conhecer,  e  que  dão  lugar  a  comermos  péssi- 
mo açúcar  e  a  preço  que  se  não  pode  conce- 
ber, como  equitativo. 

Sendo  a  cultura  da  beterraba  sacarina, 
em  tudo,  igual  à  forraginosa  e  exigindo  tão 
sómente  terras  sílico-argilosas,  as  quais  são 
ótimas  para  o  seu  desenvolvimento,  uma  vez 


que  tenham  ou  se  lhe  ministrem  certas  quan- 
tidades de  adubos  calcáreos,  e  desenvolvendo- 
se  esta,  perfeitamente,  em  muitos  dos  nossos 
solos,  natural  é  que  à  variedade  sacarina  ou- 
tro tanto  suceda. 

Com  o  fim  de  se  demonstrar  a  possibili- 
dade de  sua  cultura,  no  nosso  país,  e  com  es- 
pecialidade no  nosso  Alentejo,  a  antiga  Dire- 
ção Geral  de  Agricultura  determinou,  em 
1915-1916,  que  se  realizassem  as  respectivas 
experiências. 

Foram  elas  efetuadas,  no  Campo  Experi- 
mental de  S.  Bento  de  Castris-Evora,  no  Pos- 
to Agrário  de  Viana  do  Alentejo  e  no  Posto 
Orizicola  de  Mora. 

Além  das  condições  inerentes  a  esta  cul- 
tura, quer  quanto  às  operações  de  sementei- 
ra, quantidade  de  semente  a  empregar,  por 
hectare,  cuidados  culturais,  etc,  quer  pelo  res- 
peitante à  adubação,  empregaram-se  as  cmco 
seguintes  variedades"  : 

Depois  de  transcrever  os  resultados  des- 
sas experiências,  conclue  o  engenheiro  San- 
tos Garcia  : 

"Sendo  a  percentagem  obtida  assás  con- 
vidativa para  a  indústria  da  extração  do  açú- 
car, diremos,  por  outro  lado,  que  a  produção 
média  que  se  obteve,  por  hectare,  de  pêso 
bruto,  excedeu,  em  muito,  as  médias  alcança- 
das, em  França,  porquanto,  em  Grignon,  essa 
média  não  foi  além  de  1.000  quilos,  por  hecta- 
re, não  sendo,  em  qualquer  outra  região  des- 
se país,  superior,  essa  média,  a  18.000  quilos. 

Em  face  dos  números  que  aí  ficam  expos- 
tos, parece-nos  que  a  industrialização  dessa 
cultura,  seria  deveras  para  tentar,  na  nossa 
região  alentejana,  uma  vez  que  houvesse  ini- 
ciativas bem  orientadas,  e  que  se  desejasse 
terminar  de  vez  com  certos  e  encapotados  mo- 
nopólios que  só  redundam  em  prejuízo  do  con- 
sumidor". 


RUMANIA 

As  estatísticas  açucareiras  da  Rumania, 
no  fim  de  dezembro  de  1939,  acusavam  as  se- 
guintes cifras,  em  toneladas  métricas,  valor 
bruto  : 


Setembro  Dezembro 
1939  1938 
T.  T. 


Produção.  . 
Consumo.  . 
Importação. 


142.075 
52.210 


152,600 
41.302 
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Estoques  em  31  de  dezembro : 

Nas  refinarias   110.910        108.029  " 

Nos  armazéns   12.145  12.152 


Estoque  total   123.055  120.181 

Essas  cifras  demonstram,  nos  quatros 
primeiros  meses  da  safra  de  1939-40,  uma  di- 
minuição de  6,90'a,  na  produção,  e  um  au- 
mento de  26,4 /t  no  consumo  e  2,35/0  no  esto- 
que. 

SUIÇA 

O  Serviço  de  Controle  de  Preços,  entre 
as  medidas  de  economia  de  guerra,  baixou  as 
seguintes  prescrições,  com  relação  ao  açúcar: 

1°  Até  novo  aviso,  o  açúcar  cristaliza- 
do fornecido  aos  retalhistas  deverá  ser  fatu- 
rado  ao  preço  máximo  de  50  francos  os  100 
quilogramas,  em  virtude  das  prescrições  an- 
teriores. Esse  preço  deverá  ser  aplicado,  por 
outro  lado,  às  vendas  efetuadas  aos  consumi- 
dores importantes,  tais  como  hotéis,  restau- 
rantes, instituições,  hospitais,  etc,  contanto 
que  esses  estabelecimentos  sejam  sempre  for- 
necidos depois  dos  atacadistas  ou  organiza- 
ções de  compra. 

Esse  preço  de  58  francos  vigora  igualmen- 
te para  as  vendas  complementares,  conforme 
as  prescrições  de  23  de  novembro  de  1935,  do 
serviço  de  guerra  para  alimentação. 

2.  °  As  mercadoinas  vendidas  aos  operá- 
rios (padarias,  confeitarias,  etc,  devem  ser 
faturadas  ao  preço  mínimo  de  62  francos  os 
100  quilogramos.  Esse  preço  é  extensivo  à 
estação  ferroviária  no  caso  de  expedição  por 
estrada  de  ferro,  ou  a  domicílio,  quando  as 
mercadorias  são  entregues  por  caminhão.  As 
organizações  de  compra,  de  carater  especial, 
de  consumidores  operários,  que  abastecerem 
seus  membros  por  importações  diretas,  não 
estão  compreendidas  nos  preços  máximos  pre- 
citados . 

3.  °  A  Usina  e  Refinaria  d'Aarberg  S.  A., 
em  Aarberg,  é  autorizada  a  estabelecer  os  pre- 
ços de  seus  produtos  novos  na  base  de  seus 
preços  de  venda  de  açúcares  brutos  importa- 
dos. 

4.  °  Os  atacadistas  importadores  (inclu- 
sive a  Usina  de  Roupperrill  S.  A.  e  as  orga- 
nizações de  compra  são  autorizadas  a  estabe- 
lecer seus  preços  de  venda  sóbre  os  preços  do 
dia,  quando  se  tratar  de  mercadoria  conduzi- 
da em  vagões,  liberáveis  um  mês  ou  mais  tar- 
de após  a  venda. 


As  mercadorias  entregues  por  vagõe,  à 
indústria  ("fábricas  de  chocolate,  de  biscoutos, 
confeitarias),  podem  ser  faluradas  na  baso  de 
preços  do  dia. 

5.  "    Nenhuma  prescrição  liga  as  traiisa- 
ções  entre  importadores  e  atacadistas. 

6.  *^  Qualquer  contravenção  às  prcseÉilcs 
prescrições  é  passível  das  sanções  previstas 
nos  artigos  3  a  6  do  decreto  do  Conselho  Fe- 
deral de  1."  de  Setembro  de  1939,  concernente 
ao  custo  da  vida  e  às  medidas  destinadas  a 
proteger  o  mercado. 

7.  *^  As  presentes  prescrições  entram  ime- 
diatamente em  vigor  e  serão  aplicadas  ate 
novo  aviso. 

UNIÃO  SOVIÉTICA 

Para  a  safra  corrente  (1939-40),  estima- 
se  a  produção  de  açúcar  de  beterraba,  na 
União  Soviética,  de  acordo  com  informações 
de  Lamborn  &  Cia.,  em  2.460.000  toneladas  in- 
glesas, valor  bruto,  contra  2.264.000  toneladas 
do  ano  anterior,  o  que  representa  um  aumen- 
to de  196.000  toneladas  ou  seja  8,7%  aproxi- 
madamente. O  Conselho  Internacional  do 
Açúcar,  de  que  a  nação  soviética  faz  parte, 
estipulou  para  este  país  uma  quota  básica  de 
exportação  anual  de  226.366  toneladas  ingle- 
sas. Durante  os  dois  anos  em  que  vigorou  tal 
acordo  internacional,  todavia,  as  exportações 
russas  jamais  atingiram  tal  cifra:  durante 
1937 /'SS  as  saídas  totalizaram  apenas  125.000 
toneladas  e  quanto  a  1938/39  conta-se  que  os 
embarques  se  aproximam  de  100.000  toneladas. 
O  consumo  anual,  nestes  últimos  tempos,  os- 
cilou, na  cifra  dos  2.100.000  toneladas,  o  que 
dá  um  "per  capita"  de  13,620  grs.  mais  ou  me- 
nos para  uma  população  orçada  em  cerca  de 
170.000.000  de  habitantes. 

EGITO 

A  variedade  POJ  105,  que  é  hoje  a  cana 
mais  largamente  utilizada  nas  plantações  do 
Egito,  foi  introduzida  nêsse  país  em  1902,  por 
iniciativa  do  sr.  Henri  Naus  Bey.  Juntamente 
com  outras  variedades  javanesas  foi  levada 
ao  Egito  pelo  sr.  Albert  Ceysens  e  das  expe- 
riências realizadas  verificou-se  ser  a  mais  util, 
muito  embora  em  1903  fosse  eliminada  das 
coleções  da  Estação  Experimental  de  Java 
em  vista  dos  máus  resultados  obtidos  com  ela. 

As  experiências  no  Egitc  continuaram, 
apesar  disso,  até  1909,  quando  os  técnicos  pu- 
deram constatar  que  a  POJ  105  era  uma  va- 
riedade que  podia  ser  ali  empregada  com  van- 
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tagens.  Nesse  ano,  a  Société  Générale  des  Su- 
creries  aconselhou  a  substituição  das  antigas 
variedades  Baladi  pela  POJ  105,  o  que  se  ve- 
rificou poucos  anos  depois  e  os  resultados  logo 
se  positivaram  com  um  aumento  de  rendimen- 
to de  cana  por  feddan  (1)  de  cerca  de  30  por 
cento.  E  foi  essa  melhoria  de  produção  que 
impediu  desaparecesse  o  Egito  como  produ- 
tor de  açúcar. 

Nos  solos  pobres  do  Egito  a  POJ  105  tem- 
se  comportado  razoavelmente  e  nos  solos  ricos 
os  seus  rendimentos  têm  sido  superiores  pro- 
porcionalmente, sendo  ainda  uma  variedade 
notavelmente  resistente  às  doenças.  Apresen- 
ta, todavia,  algumas  desvantagens  do  ponto 
de  vista  fabril,  pois,  a  par  de  uma  alta  rique- 
za de  caldo,  verificou-se  ser  êste  dt  baixa  pu- 
reza, tendo  também  um  alto  conteúdo  de  sal. 

Nada  obstante,  a  POJ  105  conserva  ainda 
hoje  a  sua  posição  de  relevo  nas  plantações 
egípcias.  Dos  milhares  de  variedades  híbridas 
cultivadas  no  Egito  nenhuma  até  agora  lo- 
grou suplantar  a  POJ  105. 


(1)  Medida  egípcia  que  corresponde  a  42,01  ares. 
(Adaptado   de   "The   International   Sugar  Journal"). 


RODÉSIA 

Segundo  informa  o  "Empire  Producer" 
foi  iniciada  em  setembro  do  ano  passado,  a 
construção  da  primeira  fábrica  de  açúcar  na 
Rodésia.  A  fábrica  fica  situada  em  uma  pro- 
priedade que  possue  cêrca  de  300  acres  de 
.plantações  de  cana.  Essa  área  é  considerada 
suficiente  para  fornecer  matéria  prima  para 
o  suprimento  das  necessidades  do  consumo  da 
colónia,  sobrando  ainda  uma  pequena  parcela 
para  exportação.  O  açúcar  bruto  produzido, 
que  se  estima  em  4  toneladas  por  acre,  está 
sendo  enviado  para  a  nova  refinaria  em  Bu- 
lawayo. 

ARÁBIA 

A  Arábia,  que  dispõe  de  uma  área  de 
aproximadamente  1.000.000  de  milhas  qua- 
dradas, metade  da  qual  é  inteiramente  deser- 
ta, e  de  uma  população  estimada  em  8  a  10 
milhões  de  habitantes,  consome  anualmente 
cêrca  de  15  mil  toneladas  de  açúcar.  Não  pro- 
duz aquêie  país  qualquer  espécie  de  açúcar, 
abastecendo-se  na  União  Soviética,  antiga 
Tchecoslováquia  e  Java. 


.ARGENTINA 

Segundo  dados  publicados  pela  Direção 
da  Economia  Rural  do  Ministério  da  Agricul- 
tura, a  produção  de  açúcar  na  Argentina,  em 
1938,  foi  de  464.660  toneladas,  tendo-se  moído 
5.321.979  toneladas  de  cana,  o  que  equivale 
a  um  rendimento  de  8,T/f-  .  Por  sua  vez,  essas 
464.660  toneladas  de  açúcar  correspondem  em 
sua  elaboração: 

269.054  toneladas  de  açúcar  refinado, 

ou  sejam   57,9% 

175.837  toneladas  sem  refinar,  equi- 
valentes a  '.  37,8% 

.19.765  toneladas  de  produção  infe- 
rior que  representam.  .  ..•   4,3% 

100,0% 

Comparada  essa  produção  com  a  do  ano 
anterior,  verifica-se  um  aumento  de  95.133  to- 
leladas,  ou  20,4%  .  Comparada  ainda  com  a 
produção  mundial  do  açúcar,  a  produção  ar- 
.';entina,  correspondeu,  em  1938,  a  1,62%  . 

A  Argentina,  pelo  seu  grande  consumo,  é 
jbrigada  a  importar  açúcar.  Apesar  de  expor- 
tar para  o  Uruguai,  Paraguai  e  Chile,  no  total 
de  2.630  toneladas,  importou  3.010,  ficando  no 
país  380  toneladas  de  açúcar  importado. 

Esses  dados  foram  remetidos  ao  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool  pelo  Escritório  Geral 
de  Informações  sobre  o  Brasil  em  Buenos  Ai- 
res. 

CANADA' 

O  consumo  de  açúcar  no  Canadá,  durante 
o  ano  indústrial  que  se  encerrou  em  31  de 
agosto  de  1939,  assinalou  um  "record"  abso- 
luto, pois  se  elevou  a  523.194  toneladas  métri- 
cas, valor  bruto.  No  ano  anterior,  o  consumo 
tinha  sido  de  502.440  toneladas,  verificando- 
se,  portanto,  um  aumento  de  20.754  toneladas, 
ou  seja,  4,1  por  cento. 

Esses  dados  e  os  que  se  seguem  são  devi- 
dos a  Lamborn  &  Cia. 

A  cifra  de  consumo  de  1938-39  foi  a  mais 
alta  até  agora  registrada.  O  "record"  anterior 
pertencia  ao  ano  1936-37,  em  que  o  consumo 
de  açúcar  alcançou  518.160  toneladas. 

Do  consumo  de  1938-39,  69.448  toneladas, 
ou  seja  13,3  por  cento,  correspondem  ao  açú- 
car de  beterraba  produzido  no  Domínio.  O 
suprimento  da  quantidade  restante  se  fez  com 
a  importação  de  açúcar  de  cana,  principalmen- 
te das  índias  Ocidentais  Britânicas  e  outras 
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possessões  inglesas.  Dos  açúcares  consumidos 
em  1937-38,  a  produção  canadense  contribuiu 
com  58.482  toneladas,  ou  seja  11.6  por  cento. 
Os  açúcares  importados  procederam  das  mes- 
mas fontes  que  im  1938-39. 

CUBA 

O  decreto  presidêncial  de  13  de  janeiro 
último  fixou  em  2.753.903  toneladas  largas, 
de  2,240  libras  espanholas  liquidas,  a, safra  de 
açúcar  de  1940  em  Cuba. 

Essa  cifra  foi  fixada  por  sugestões  do  Ins- 
tituto Cubano  de  Estabilização  do  Açúcar, 
conforme  acordo  aprovado  pela  sua  Junta  Ge- 
ral de  Membros,  e  é  57.386  toneladas  maior 
que  a  da  safra  de  1939. 

Nos  termos  do  citado  decreto  presidêncial. 
o  total  da  safra  está  distribuído  da  seguinte 
fórma  : 

Tons.  Porcent. 

Para  exportar  para  os 
Estados  Unidos  em 

1940   1.158.913  42,08256% 

Para  exportar  para  os 
Estados  Unidos,  em 
1941,  antes  de  16  de 
dezembro     do  dito 

ano   500.000  18,15605% 

Para  exportar  para  ou- 
tros países,  menos  os 
Estados  Unidos,  em 
1940,  antes  de  1°  de 

setembro  do  dito  ano       383.844  13,93818%; 

Para  exportar  para  ou- 
tros países,  menos  os 
Estados  Unidos,  em 
1940,  no  período  de 
tempo  compreendido 
entre  1°  de  setem- 
bro e  31  de  dezem- 
bro do  mesmo  ano . . .      270 . 000  9,304.27% 

Como  reserva  para 
atender  a  pedidos 
imprevistos  de  ou- 
tros países,  menos  os 
Estados  Unidos,  au- 
torizada pelo  Convé- 
nio Açúcareiro  In- 
ternacional de  Lon- 
dres, e  que  de  qual- 


quer modo  deverá 
exportar-se  entre  V 
de  setembro  de  1940 
e  31  de  agosto  de 

1941   291.146  10,57212';. 

Para  consumo  interno 
de  Cuba   150.000     5,44682'  . 


2.753.903  100', 

Exportação  autorizada  —  Quanto  à  ex- 
porta.ção  autorizada  no  mesmo  ano  de  1940, 
o  referido  decreto  a  fixa  em  3.052.011  tone- 
ladas de  açúcar,  de  igual  medida,  distribuí- 
das da  seguinte  fórma: 

Toneladas 

Para  os  Estados  Unidos   1.693.647 

Para   outros   países,    menos  os 

Estados  Unidos   1.358. 364 


3.052.011 

Essa  última  quantidade  de  3.052.011  se  for- 
ma do  modo  abaixo  : 

Para  os  Estados  Unidos  : 
50.000  toneladas  de  açúcares  exportados 
em  1939,  que  não  puderam  pagar 
em  tempo  os  direitos  aduaneiros  no 
dito  país  e  que  poderão  ser  carre- 
gados à  quota  de  Cuba  nos  Esta- 
dos Unidos  em  1940. 

484 . 734  toneladas  de  açúcares  retidas  da  re- 
serva de  500.000  toneladas  para  o 
dito  país,  fabricadas  em  1939,  e  que 
ficaram  pendentes  de  embarque  no 
território  cubano  em  31  de  dezem- 
bro de  1939. 
1.158.913  toneladas  de  açúcares,  cuja  produ- 
ção foi  autorizada  na  safra  de  1940. 

..693.647  toneladas  largas  espanholas  de  açú- 
car, ao  todo. 

Para  outros  países  : 

413.374  toneladas  largas  espanholas  de  açú- 
car que  ficaram  no  território  cuba- 
np  em  1°  de  setembro  de  1939,  de- 
pois de  coberto  o  segundo  ano-quota 
do  Convénio  Açucareiro  Interna- 
cional e  que  tendem  a  exportar-se 
antes  de  1°  de  setembro  de  1940. 
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383.844  toneladas  de  açúcar,  cujo  fabrico  foi 
autorizado  na  safra  de  1940,  para 
abastecer  o  mercado  mundial,  du- 
rante o  periodo  de  quatro  meses, 
compreendidos  entre  1°  de  setem- 
bro de  1940  e  31  de  agosto  de  1941. 

291.146  toneladas  de  açúcares  que  se  auto- 
riza a  fabricar  na  safra  de  1^40 
como  reserva  para  cobrir  pedidos 
imprevistos  do  mercado  mundial  e 
que  terão  de  ser  exportadas  entre 
1°  de  setembro  de  1940  e  31  de  agos- 
to de  1941. 

270.000  toneladas  da  presente  safra  e  que 
devem  ser  exportadas  no  periodo 
de  tempo  entre  1°  de  setembro  e 
31  de  dezembro  de  1940. 

1.358.364  toneladas    largas    espanholas  de 
açúcar  ao  todo. 


As  exportações  de  açúcar  cubano  em 
1939  tiveram  os  seguintes  destinos  : 


1938-39.  A  safra  de  cana  da  Luisiana  é  esti- 
mada em  433.000  toneladas  e  a  da  Flórida  em 
78.000  toneladas,  ocorrendo,  respectivamente, 
em  relação  à  safra  anterior,  decréscimos  de 
11  e  15  por  cento. 

As  exportações  de  açúcar  refinado  reali- 
zadas pelos  Estados  Unidos  durante  os  pri- 
meiros nove  meses  de  1939  subiram  a  62.098 
toneladas  métricas,  cifra  que  representa  um 
aumento  de  mais  de  52  por  cento  sobre  o  mes- 
mo período  do  ano  anterior,  quando  as  re- 
messas para  o  exterior  não  foram  além  de 
40.744  toneladas. 

No  período  janeiro-setembro  de  1939,  os 
refinados  norte-americanos  que  se  destinaram 
à  exportação  foram  vendidos  a  mais  de  cin- 
coenta  países  diferentes.  O  principal  compra- 
dor foi  a  Inglaterra  com  20.524  toneladas,  se- 
guindo-se  a  Noruega  e  a  Bélgica  com  8.841  e 
6.992  toneladas,  respectivamente. 

No  ano  anterior,  a  Inglaterra  também 
ocupou  o  primeiro  posto  entre  os  importado- 
res dos  refinados  norte-americanos,  tendo 
comprado  23.290  toneladas.  Os  lugares  ime- 
diatos pertenceram  ao  Panamá  e  à  Holanda 
com  3 . 334  e  2 . 350  toneladas,  respectivamente. 


Países  Tons.  curtas 

Estados  Unidos   1.723  954 

Inglaterra   451.171 

Queenstown  F.  0   54.033 

Bélgica   90.579 

França   79 . 696 

Holanda   20.149 

Suécia   10.911 

Noruega   45.201 

Suiça   30.082 

Islândia   2.187 

Itália                                          -  21.')65 

Espanha   31.211 

Outros  países  da  Europa   12.575 

Egito   7 . 636 

Outros  países  da  Africa   19.298 

Canadá   10.902 

América  Central  e  do  Sul   26.795 

Est.  Unidos  para  re-exportação  49.250 


PERU' 


O  movimento  de  açúcar  no  Perú,  duran- 
te a  safra  de  P  de  setembro  de  1938  a  31 
de  agosto  de  1939,  póde-se  resumir,  segundo 
A.  N.  Crosby,  do  modo  seguinte  (em  tonela- 
das métricas,  pêso  bruto,  valor  em  açúcar: 

Estoque  de  1°  de  setembro  de  1938.  15.337 
Produção  de  P  de  setembro  de  1938 

a  3l'de  agosto  de  1939   372.169 

387.506 

Movimento: 

Exportações   277.706 

Consumo   95.000 


372.706 

Estoque  em  31  de  agosto  de  1939. . .  14.800 


2.687.186 

ESTADOS  UNIDOS 

A  safra  atual  de  beterraba  nos  Estados 
Unidos  é  estimada  em  1.719.000  toneladas 
curtas,  valor  bruto,  o  que  representa  um  de- 
créscimo  de  4,7   por  cento   em   relação  a 


As  exportações  se  dividiram  entre  os  di- 
versos países,  destacando-se  os  de  destinos 
constantes  da  relação  seguinte:  Reino  Unido, 
66.346;  Bélgica,  967;  Alemanha,  1.455;  Chile, 
122.528;  Estados  Unidos,  4.279;  Equador,  5.350; 
Bolívia,  20.313;  Canadá,  1.027;  Nova  Zelân- 
dia, 8.327;  Marrocos  Francês,  7.544,  Hong- 
Kong,  2.568,  Itália,  2. 
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AUSTRÁLIA 


Foram  publicadas  na  "Gazeta  do  Gover- 
no de  Queensland"  as  decisões  da  Reparti- 
ção Central  Australiana  de  Preços  da  Cana 
de  Açúcar  nos  casos  suscitados  pela  lei  que 
regula  a  produção  de  açúcar  no  país.  O  tex- 
to das  decisões  e  o  parecer  do  chefe  da  Re- 
partição solucionam,  em  grande  parte,  as  di- 
ficuldades criadas  pelo  sistema  australiano 
de  estreitar  as  relações  entre  os  donos  das 
fábricas  e  os  plantadores.  Esse  sistema  ba- 
seia-se  na  organização  de  comissões  locais 
em  cada  fábrica  encarregadas  de  derimii 
as  questões  que  se  formam  em  torno  das  quo- 
tas, entregas  e  outros  assuntos  semelhaíites. 
No  caso  em  que  uma  das  partes  se  encontre 
em  desacôrdo  com  a  decisão  da  Comissão 
local,  terá  o  direito  de  apelar  para  a  Repar- 
tição Central.  Os  vinte  e  um  casos  previstos 
nas  decisões  constituem  todas  as  condições 
criadas  dentro  das  indústrias,  assim  como  os 
inúmeros  detalhes  que  merecem  ser  corrigi- 
dos. 

A  questão  dos  preços  da  cana  ocupa,  na- 
turalmente, o  primeiro  lugar  na  atenção  de 
ambas  as  partes  interessadas.  Até  ha 'pouco, 


o  preço  tinha  sido  estab:>lccido  mediante  ne- 
gociações entre  os  plantadores  e  fabricantes 
de  cada  distrito,  sujeito  à  apelação  no  caso 
de  desacordo. 

Para  resolver  essas  diferenças,  a  Repar 
tição  Central  está  autorizada  a  investigar  as 
despesas  dos  plantadores  e  fabricantes,  afim 
de  fixai-  um  preço  que  recupere  essas  des- 
pesas e  dividir  entre  èles  o  saldo  dos  lucros 
da  venda  do  açúcar  bruto  (ao  preço  pago 
pelo  monopólio  do  governo).  Esse  sistema  foi 
ultimamente  substUuido  pelo  preço  unifor- 
me do  Estad?,  mas  a  Repartição  Central  é 
autori;;?.da  a  fazer  exceções  em  favor  das 
fábricas  mais  fracas  que  hajam  tido  escassos 
dividendos.  A  tais  fábricas  não  se  exige  ,Da- 
gar  o  preço  integral. 


O  açúcar  utilizado  na  alimentação  é  total- 
mente aiiroveitado  pelo  organismo  sem  deixar 
resíduos  ou  cinzas  como  acontece  com  as  substan- 
cias graxas  e  proteicas,  e  não  produz  fadiga  orgâ- 
nica pelo  pouco  trabalho  que  dá  ao  estômago  a 
sua  digestão.  Dr.  Adrião  Caminha  Filho. 


LEEDS  &  NORTHRUP 

FILADÉLFIA    —    U.  S. 

Fabricantes  dos  afamados  aparelhos: 

MICROMAX  para   a  indicação,  registro  e  controle  automático  do  pH., 
aparelho  indispensável  na  industria  açucareira  moderna. 

POTENCIOMETRO  para  a  determinação  da  cinza  no  açúcar. 

Pecam  informa çoe»i«  aos  ag;ente!$  exclnt^ivoíii  para  o  ItraMÍI 

[qreza  Comercial  liorladora  liiada 

Rua  Araujo  Porto  Alegre,  70    -    8°  andar    -    hh\si%  801/806 
Teles.    4ã-94<;0    e  42-0649 
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"AS  CANAS  DEVEM  TER    OS  PES  NA  TERRA  E  A 

CABEÇA  NAS  MOENDAS" 


Adrião  Caminha  Filho. 


O  titulo  acima  é  o  conliecido  rifão 
para  indicar,  de  um  modo  expressivo, 
que  não  deve  haver  intervalo  cnlte  o 
corte  da  cana  e  a  sua  moagem.  As  ca- 
nas cortadas  e  expostas  ao  ar  aguar- 
dando as  moendas,  sofrem  deteriora- 
ções importantes  que  afeiam  a  riqueza 
sacarina.  Além  de  perderem  peso  c 
caldo,  fermentam,  favorecendo  a  per- 
da de  sacarose  e  o  aumento  de  redu- 
tores. E  é  comum  ficar  a  cana  cortada 
no  campo  durante  vários  dias  ou  nos 
vagões  e  carros  de  transporte,  expos- 
tas à  soalheira.  Os  prejuízos  decor- 
rentes, na  perda  de  peso,  na  deterio- 
ração e  na  perda  de  açúcar  cristalizá- 
vel  são  consideráveis  como  veremos  a 
seguir.  Não  é  difícil  para  o  agricultor 
e  para  o  usineiro,  que  este  é  o  mais 
atingido  pelas  perdas  e  dificuldades  de 
fabricação,  estabelecerem  uma  forma 
harmónica  de  modo  que  a  cana  seja 
cortada  e  moída  praticiunente  no  mes- 
mo dia.  Algumas  vezes,  por  motivos 
de  força  maior,  o  agricultor  pôde  ter 
pronta    uma    grande   quantidade  de 
cana  para  entrega  à  Usina  e  que  con- 
tratempos outros  não  permitiram  as- 
sim proceder.  Em  tais  casos,  é  sem- 
pre conveniente  carregar  os  vagões  e 
os  carros  im^ediatamente  cobrindo-se 
com   a   própria   palha   da   cana  ou 
abrigando-os  nos  galpões^,  de  modo  a 
conservar   a  cana  o  quanto  possível 
fresca  e  reduzir  a  evaporação.  No  caso 
contrário,  de  não  ser  feito  o  carrega- 
mento, a  cana  deve  ser  amontoada  no 
próprio   campo   em   grandes  pilhas, 
igualmente  se  procedendo  como  ante- 
riormente citado  e  se  possível  borri- 
fando frequentemente  com  água,  di- 
minuindo-se  a  ressecação .  A  cana  que 
fica  cortada,  é  exposta  na  esteira  no 
campo,  é  fortemente  prejudicada  e  o 
corte  deve  ^  er  estabelecido  de  tal  modo 
que  toda  a  cana  cortada  seja  no  mes- 
mo dia  carregada  e  transportada  para 
a  Usina.  As  considerações  que  se  se- 
guem são  feitas  justamente  no  senti- 
do de  demonstrar  o  que  acima  ficou 


dito  e  orientar  aqueles  que  não  estão 
ao  par  do  assunto  e  poderão,  doravan- 
te, evitar  os  prejuízos  que  talvez,  sem 
sentir,  estejam  sofrendo. 

A  cana  de  açúcar  depois  de  cortada  deve 
ser  moída  o  mais  depressa  possível,  pois,  em 
caso  contrário,  grandes  serão  as  perdas  em 
pêso,  devido  à  evaporação,  e  em  açúcar  cris- 
talizável  devido  ao  desdobramento  do  saca- 
rose, por  hidrólise,  em  glucose  e  levulose,  ou 
sejam,  açúcares  redutores.  As  dificuldades  de 
fabricação  são  também  fortemente  acrescidàs. 
Regra  geral,  a  cana  colhida  deve  ser  moída 
dentro  de  24  horas. 

Se  para  o  lavrador  a  perda  de  pêso  pela 
evaporação  e  consequente  ressecamento  da 
cana  lhe  oferece  prejuízos,  para  o  industrial 
estes  são  muito  mais  acentuados  de  vez  que 
a  transformação  do  sacarose  em  açúcares  não 
cristalizáveis  impedem  ou  dificultam  que  ou- 
tras quantidades  equivalentes  se  cristalizem, 
retardando  e  onerando  todo  o  processo  de  fa- 
bricação. 

A  cana  deve  ser  cortada  quando  esteja 
madura.  O  termo  amadurecer  empregado  para 
a  cana  de  açúcar,  não  é  muito  apropriado,  pois 
que  não  se  trata  de  um  fruto.  Entretanto,  a 
sua  significação  está  em  definir  que  o  colmo 
da  cana  atingiu  o  seu  máximo  teor  em  saca- 
rose. Daí  empregarmos  a  designação  de  ma- 
turidade sacarina,  no  sentido  de  melhor  de- 
terminar a  sua  aplicação  no  caso. 

O  amadurecimento  da  cana  depende  de 
diversos  fatores  e  dentre  êstes  a  natureza  da 
variedade  é  um  dos  mais  importantes.  En- 
quanto certa  variedade  amadurece  aos  10  me- 
ses de  idade,  uma  outra  amadurecerá  aos  15 
ou  aos  18  meses,  nas  mesmas  condições  de  am- 
biente e  de  cultivo.  Ha,  assim,  variedades  mui- 
to precoces,  menos  precoces  e  tardias. 

A  quantidade  e  a  distribuição  de  chuva 
anual  ou  a  irrigação  são  fatores  importantes; 
a  temperatura  e  a  insolação  são  dois  outros. 
Assim,  o  frio  favorece  o  amadurecimento  en- 
quanto que  o  calor  o  retarda.  As  condições  de 
solo,  a  sua  composição  química  e  também  a 
sua  estrutura,  e  o  uso  de  fertilizantes  têm  in- 
fluência. A  abundância  de  matéria  orgânica, 
de  azoto  e  provavelmente  de  potassa,  prolon- 
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ga  o  crescimento,  isto  é,  a  vegetação  e  retar- 
da a  maturação.  Os  próprios  métodos  cultu- 
rais têm  algum  efeito,  como  por  exemplo,  o 
despalhe  da  cana,  favorecendo  maior  areja- 
mento e  maior  iluminação,  que  apressa  a  ma- 
turidade. 

De  um  modo  geral,  a  cana  se  enriquece 
de  açúcar  no  fim  da  estação  sêca  e  a  acumu- 
lação de  sacarose  nos  colmos  atinge  então  o 
seu  máximo. 

A  maturidade  sacarina  da  cana  se  deter- 
mina e  reconhece  pela  análise  química,  isto  é, 
pela  porcentagem  de  sacarose  em  correlação 
com  a  porcentagem  de  glucose  e  com  o  índice 
do  coeficiente  glucósico.  Ha  variedades,  como 
por  exemplo  as  P.  O.  J-.  36,  213  e  234  que  che- 
gam a  alcançar  0,06'  r  de  redutores  e  0,42  de 
coeficiente  glucósico,  aos  15  meses  de  idade, 
apresentando  uma  completa  c  definida  ma- 
turidade sacarina. 

Preliminarmente  pode-se  afirmar  a  ma- 
turidade sacarina  da  cana  de  açúcar  pelo  es- 
tado geral  da  cultura  e  pelo  aspecto  dos  col- 
mos. Assim,  a  cana  madura  é  pesada,  a  colora- 
ção dos  colmos  se  torna  mais  pálida,  a  epider- 
me dos  mesmos  se  apresenta  mais  lisa;  o  ver- 
de característico  das  folhas  se  torna  mais  des- 
maiado e  estas  têm  tendência  a  cair,  são  me- 
nos eretas  do  que  quando  a  cana  em  ativa  ve- 
getação; o  broto  terminal  do  colmo  abre-se 
em  leque,  cessando  o  crescimento. 

Ao  agricultor  prático  fácil  se  torna  a 
apreciação,  sendo,  entretanto,  sempre  neces- 
sário recorrer  à  análise  química  efetuada  nos 
laboratórios  das  usinas.  E'  êsse  mesmo  o  meio 
usado  pelas  boas  fábricas,  de  controlar  o  cor- 
te dos  canaviais  durante  a  moagem.  Atual- 
mente  existem  refratòmetros  portáteis  que, 
praticamente,  oferecem  excelentes  resultados, 
pois,  com  grande  facilidade,  se  tem  a  quanti- 
dade de  matéria  sêca  contida  na  cana  e  apro- 
ximadamente a  porcentagem  de  sacarose. 
Com  o  auxílio  dêsses  aparelhos  se  podem  fa- 
zer séries  de  análises  mensais  acompanhan- 
do os  resultados  e  determinando  a  percenta- 
gem aproximada  de  sacarose  e  consequente- 
mente o  indício  de  maturidade. 

A  colheita  ou  o  corte  da  cana  para  a  moa- 
gem deve,  assim,  ser  feito  quando  os  cana- 
viais apresentam  as  canas  em  franca  maturi- 
dade sacarina,  isto  é,  com  o  máximo  de  saca- 
rose e  o  mínimo  de  açúcares  redutores. 

Os  refratòmetros  portáteis,  já  citados,  são 
ótimos  auxiliares  para  a  determinação  em 
aprêço  nas  culturas  antes  do  corte.  Êsses  apa- 
relhos determinam,  pela  leitura  na  escala,  a 
quantidade  de  sólidos  contidos  no  caldo  da 


cana  e  essa  leitura  dá  por  sua  vez.  de  modo 
muito  aproximado,  o  índice  de  sacarose. 

A  pureza  do  caldo  não  pôde  ser  determi- 
nada por  êsse  processo,  porém,  em  Hawai, 
onde  tais  instrumentos  são  largamente  usa- 
dos verificou-se,  em  numerosas  experiências 
conduzidas  pela  "Sugar  Experiment  Station", 
existir  uma  constante  relação  entre  o  sacarose 
e  a  pureza  de  uma  determinada  variedade  de 
cana.  Se  a  riqueza  é  alta.  a  pureza  o  é  tam- 
bém e  vice-versa.  Outrossim,  as  referidas  ex- 
periências demonstraram  que  os  cálculos  ob- 
tidos por  tais  refratòmetros  aproximaram-se 
dos  resultados  das  análises  do  caldo  extraído 
na  fábrica. 

A  cana  de  açúcar  madura  contem  um  má- 
ximo de  sacarose  de  reserva  e  também  gluco- 
se e  levulose.  O  levulose  é  um  isômero  do  glu- 
cose e  servem  ambos  de  alimentação  direta 
dci  planta. 

Diz-se  que  um  determinado  composto  quí- 
mico é  insômero  quando  tendo  a  mesma  com- 
posição centesimal  e  igual  número  de  molé- 
culas apresenta  propriedades  física,  química  e 
fisiológica  diferentes,  devido  a  diversa  distri- 
buição dos  átomos  na  molécula.  No  caso  do 
glucose  e  do  levulose,  ambos  com  a  mesma 
composição  (C6  H12  06).  aquela  distribuição 
é  de  tal  forma  que  contendo  átomos  de  carbo- 
no assimétricos,  apresentam  atividade  otica 
diferente,  um  desviando  a  luz  polarizada  para 
a  direita  e  outro  para  a  esquerda. 

Quando  o  colmo  da  cana  completa  o  seu 
desenvolvimento  e  está  apto  a  emitir  a  inflo- 
rescência  que  caracteriza  o  seu  ciclo  vegeta- 
tivo, o  glucose  e  o  levulose  se  condensam  com 
a  eliminação  de  uma  molécula  dágua  e  for- 
mam o  sacarose.  Êste,  assim,  formado,  consti- 
tue  uma  reserva  alimentar  e  para  ser  nova- 
mente utilizado  pela  planta  é  transformado 
por  intermédio  de  um  enzima  denominado  su- 
crase  ou  invertase,  em  presença  de  um  ácido, 
mistura  equimolecular  de  glucose  e  levulose, 
comummente  chamada  de  açúcar  invertido. 

A  sucrase  ou  invertase  é  um  fermento  so- 
lúvel, um  enzima  de  natureza  coloidal  que  se 
encontra  em  suspensão  ou  em  emulsão  no  suco 
das  células  dos  vegetais. 

Os  nomes  de  inversão  dado  ao  fenómeno 
e  de  açúcar  invertido  ao  glucose  e  levulose, 
não  são  devidos  à  transformação  do  sacarose, 
que  é  incontestavelmente  uma  hidrólise,  e 
sim  ao  desvio  da  luz  polarizada  para  a  esquer- 
da enquanto  o  sacaror^e  produz  um  desvio 
destrogiro  de  465,5.  Enquanto  o  glucose  é 
também  destrogido  o  levulose  é  levogiro  e  a 
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mistura  equimolecular  de  ambos  resulta  le- 
vogira. 

Quer  dizer  que  toda  cana,  terminado  o 
seu  ciclo  vegetativo  e  emitida  a  inflorescên- 
cia,  sofre  o  processo  de  hidrólise  do  sacarose 
c  êsse  é  o  motivo  por  que  se  deve  cortar  a  cana 
antes  do  florescimento  ou  logo  no  início  do 
flechamento.  Ocorrido  êsse  e  não  sendo  a 
cana  cortada,  dá-se  nova  formação  vegetativa, 
a  touceira  emite  novos  rebentos  e  o  colmo  íle- 
chado  emite  brotos  aéreos,  o  que  se  chama 
vulgarmente  de  garfamento  e  a  cana  não  con- 
tém, praticamente,  açúcar  cristalizável  ou  seja 
o  sacarose. 

Mais  importante  para  a  indústria  é  a  in- 
versão do  sacarose  na  cana  cortada  e  que  se 
acentúa  rapidamente  assim  fique  a  cana  ex- 
posta ao  sol.  Não  somente  é  prejudicial  o  des- 
dobramento do  sacarose  em  glucose  e  levulose 
como  também  a  perda  de  pêso  que  geralmen- 
te ocox're,  devido  à  evaporação  e  que  no  7°  ou 
8°  dia  atinge  de  15  a  18%  ;  a  pureza  do  caldo 
também  diminue  de  3  a  4  pontos  e  o  açúcar 
invertido  aumenta  de  cerca  de  7  pontos  nos 
primeiros  quatro  dias. 

Bonâme  cita  entre  outros  exemplos  o  de 
canas  cuja  riqueza  em  sacarose  era  de  17,16% 
e  no  fim  de  10  dias  foi  reduzida  a  11,50%  en- 
quanto que  a  percentagem  de  glucose  passa- 
va de  0,61%  a  4,68%  . 

Segundo  Campese,  no  primeiro  dia  de  cor- 
tada a  cana  não  apresenta  diminuição  apre- 
ciável de  açúcar  por  tonelada,  porém  no  se- 
gundo dia  a  diminuição  de  açúcar  cristalizá- 
vel é  de  17  a  18  quilos  por  tonelada;  no  tercei- 
ro dia  é  de  mais  14  a  15  quilos  e  no  quarto  dia 
de  mais  ainda  12  a  13  quilos. 

À  medida  que  a  cana  fica  cortada  no  cam- 
po, nos  vagões  em  trânsito  ou  armazenada,  a 
sucrase  aumenta  consideravelmente. 

Os  resultados  de  quatro  séries  de  experi- 
ências, feitas  por  Arthur  Rosenfeld,  na  Esta- 


ção Experimental  de  Mallawi  e  na  usina  açu- 
careira de  Abu  Kurgos,  no  Egito,  nos  mese.í 
de  março  e  abril  de  1934,  indicaram  que  as 
perdas  por  evaporação  e  inversão  aumenta- 
ram considerável  e  correlativamente  com  o 
aumento  na  duração  dos  dias,  a  maior  inten- 
sidade do  calor  e  à  medida  que  diminuía  a 
umidade  atmosférica. 

Os  resultados  médios  das  quatro  séries  de 
experiências  realizadas  conduziram  às  impor- 
tantes conclusões  seguintes,  aplicáveis  à  cana 
que  não  é  entregue  à  fábrica  com  a  devida 
rapidez: 

a)  o  lavrador  que  demora  a  entrega  da 
cana  à  usina  pode  esperar  uma  perda  de  pêso 
de  3,5%'  no.  primeiro  dia,  3%-  no  segundo,  2% 
no  terceiro,  2%  no  quarto  e  cerca  de  1,5%  em 
cada  um  dos  dias  subsequentes.  Em  apenas 
quatro  dias  —  período  que  constitue  uma  de- 
mora bastante  frequente  —  o  lavrador  perde 
por  evaporação  quasi  11%  do  pêso  da  cana  e 
todo  o  lucro  que  isso  representaria.  Se  demo- 
rar oito  dias  em  vez  de  quatro,  terá  perdido 
17%  do  pêso  da  cana. 

b)  a  perda  média  diária  na  pureza  do  cal- 
do, nos  primeiros  quatro  dias,  é  superior  a  3 
pontos.  No  primeiro  dia  é  insignificante,  mas 
em  cada  um  dos  três  dias  subsequentes  atinge 
a  cerca  de  6  pontos.  Daí  por  diante,  a  perda 
de  pureza  desce  ao  termo  médio  de  1,75  por 
dia.  E'  pois  nos  primeiros  quatro  dias  que  se 
produz  quasi  3/4  partes  (17,7  pontos)  da  per- 
da total  (24,5  pontos)  de  pureza. 

c)  o  aumento  no  coeficiente  de  açúcar  in- 
vertido —  um  fator  de  suma  importância  — 
é  também  insignificante  no  primeiro  dia,  po- 
rém vai  além  de  6,5  pontos  no  segundo  dia  e 
é  superior  a  5  pontos  no  terceiro  dia  e  no 
quarto.  Daí  por  diante  atinge  a  2  pontos  por 
dia,  o  que  quer  dizer  que  mais  de  2/3  (18,7 
pontos)  de  aumento  total  (27,3  pontos)  tem 
lugar  durante  os  primeiros  quatro  dias. 
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d)  no  que  diz  respeito  ao  rendimento  em 
quilos  do  açúcar  extraído  de  cada  tonelada  de 
cana  moída,  durante  o  primeiro  dia  não  se  re- 
gista nenhuma  perda  de  fabricação,  visto  que 
a  princípio  o  caldo  é  apenas  concentrado  pelo 
processo  de  evaporação.  No  segundo,  terceiro 
e  quarto  dias,  contudo,  observam-se  perdas  de 
17,  14  e  13  quilos  de  açúcar,  respectivamente, 
por  cada  tonelada  de  cana.  Nos  quatro  últi- 
mos dias,  a  perda  diáiia  em  açúcar  recupera- 
do apresenta  a  média  de  uns  quatro  quilos  por 
tonelada  de  cana,  obtendo-se  apenas- 35  quilos 
de  açúcar  por  tonelada  de  cana  no  oitavo  dia, 
em  contraste  com  os  95  quilos  extraídos  da 
cana  fresca.  Quasi  3/4  partes  (44  quilos)  da 
perda  total  de  açúcar  -recuperável  tem  lugar 
durante  os  primeiros  dias. 

E'  bem  verdade  que  certas  variedades  de 
cana  de  açúcar  resistem  mais  à  inversão  quan- 
do cortadas  do  que  outras.  A  P.  O.  J.  2878 
(análise  das  canas)  por  exemplo,  com  144  ho- 
ras de  cortada  e  exposta  ao  ar  apresentou  uma 
diferença  de  0,05  de  redutores  e  no  índice  de 
coeficiente  glucósico  apenas  0,18  de  diferença 
enquanto  a  P.  O.  J.  2727  ofereceu  respecti- 
vamente as  diferenças  de  1,66  e  12,82  nas  mes- 
mas condições  de  temperatura,  que  foi  cons- 
tante. 

Isso  não  tem  grande  importância  para  o 
caso,  de  vez  que,  as  grandes  oscilações  de  tem- 


peratura, o  maior  ou  menor  grau  de  umidado 
do  ar  e  os  variados  fermentos  e  fungos,  in- 
fluem consideravelmente  na  transformação 
rápida  do  sacarose  em  glucose  e  levulose. 

O  que  se  deve  ter  por  base  c  que  a  cana 
deve  ser  colhida  madura  e  moída  nas  primei- 
]'as  24  horas  de  cortada,  de  molde  a  se  evitar, 
não  só  os  prejuízos  decorrentes  do  desdobra- 
mento do  sacarose  em  glucose  e  levulose  como 
também  as  dificuldades  que  se  estabelecem  na 
fabricação  com  o  caldo  de  canas  de  muitos 
dias  de  cortadas. 


COiMBATE  ÀS  DOENÇAS  DA  CANA 
NA  FLORIDA 

As  variedades  suscetiveis  nos  canaviais  da 
Florida  que  eram  em  1931-32  de  97,8  por  cento 
eslão  atunhnente  reduzidas  a  50„54  por  cento.  As 
mais  largas  transíorniaçõcs  foram  as  que  se  ope- 
raram com  a  substituição  das  canas  suscetiveis  ao 
mosaico  j)ela  I*OJ  'ZIZU.  A  percentagem  de  infec- 
ção pela  doença  nas  manchas  oculares,  em  certas 
áreas,  foi  em  consequência  mais  do  que  duplicada. 
Êsse  efeito,  pcrém,  foi  compensado  com  a  iríro- 
dução  de  novas  variedades,  tais  como  F  30-3.)  e 
F  31-962,  ncs  soles  em  que  se  adaptavam.  Parece 
que  a  POJ  2725  será  abandonada  ou,  pelo  menos, 
o  seu  plantio  será  limitado  aos  solos  em  que  a 
doença  das  manchas  oculares  se  manifesta  com 
menor  intensidade.  Com  a  eliminação  da  varie- 
dade POJ  271,  suscetível  à  doença  da  podridfu) 
vermelha,  foram  praticamente  anulados  os  pre- 
juízos decorrentes  dêsse  mal. 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 


BALANCETE    EM    31  DE  MARÇO  DE  1940 


A  T  I  V  O 


Ativo  Fixo 

Biblioteca  do  Instituto   

Construção  de  Distilarias  : 

Pernambuco  

Ponte  Nova   


21.936:0048000 
3.869:723$500 


32:557$700 


25.805:7278500 


Distilarias  Centrais  —  Campos  —  Custo  de  Instalação  18.858:2078500 

Imóveis    2.326:2928900 

Laboratórios  —  Recife  —  Aparelhos  e  Utensílios  . .  54:7158100 
Material  Permanente  (Secção  do  Álcool  Motor)   ...  18:8498000 

Moveis  e  Utensílios    557:8818500 

Tanques.  Maquinismos,  Bombas,  Acessórios  e  Insta- 
lações  etc   589:4868600 

Vagões  Tanques    500:0008000 

Vasilhames  e  Tambores    958:1198100 

Veículos                                                                             182:1228700  49.883:9608600 

Títulos  e  Ações    10.307:0008000        60 . 190:960$600 

Empréstimos 

Caixa  de  Empréstimos  a  Funcionários    91:9768800 

Custeio  de  .Refinarias    2.000:0008000 

Empréstimos  a  Produtores  de  açúcar    1.577:0023200 

Financiamento   a  Distilarias    13.164:8228750  16.833:8018750 

Despesas  Diferidas 

Açúcar  c/Daspesas    2.440:6398200 

Alugueis    34:3298000 

Comissões    155:5558600 

Despesas  de  Viagem    157:4958900 

Despesas  Gerais    91:0108900 

Despesas  Judiciais    1588300 

Diárias    75:7748200 

Diversas  Despesas    157:3468100 

Estampilhas    8968800 

Gratificações    7:1358000 

Laboratórios  —  Recife 

Despesas  Gerais    1648300 

Drogas  e  Materiais                                                          1008500  2648800 

Material  de  Escritório    119:2098100 

Portes  e  Telegramas    25:3978600 

Publicações  de  Boletins  Estatísticos    10:2818000 

Vencimentos    582:8838700  3.858:3778200 

Contas  de  Resultado 

Álcool  Motor  c/  Fabrico   .  1.121:3818900 

Anuário  Açucareiro  —  Ano  1938    78:6368900 

—  Ano  1939                                         20:6818300  99:3188200 

Compras  de  Açúcar    2.155:6598800 

Compras  de  Açúcar  C/  Retrovendá    45.656:6188700 

Compras  de  Álcool    482:7988220 

Compras  de  Gasolina    14:9998400 

Despesas  do  Álcool  Motor    179:254$325 

Distilarias  Centrais  —  Campos  —  Despesas  de  Fa- 
bricação   1.283:2498200 

Financiamento  de  Açúcar  para  Exportação  p/c/de 

Terceiros  .    499:885$fl00 

Financiamento    de   Açúcar    para    Exportação  c/  de 

Compensação-Liberação  —  Extra  Limite    2 . 129:040$400 

Livros  e  Boletins  Estatísticos    43:3078520 

Matéria  Prima    2.808:9728750 

Vendas  de  Açúcar    719:651$100       57 . 194:136$515 

Devedores  Diversos 

Adiantamento  p/Compras  de  Álcool   1.715:1948900 

Cobrança  do  Interior    75:8138400 

Contas  Correntes  (Saldos  Devedores)    5.564:4448016 

Instituto  de  Técnologia  C/Subvenção    50:2138026 

Letras  a  Receber    ,   952:0178900  8.357:683$242 
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Caixas  e  Banccs 

Caixa  —  Sede  do  Instituto   

Banco  do  Brasil  —  Rio  : 

C/Arrecadação   

C/  Taxa  s/  Açúcai-  de  Engenho   

C/Movimento   ■  

C/Com  Juros  —  Caixa  de  Empréstimos  a  Fun- 
cionários  4  

C/Depósitos  Especiais  

Delegacias  Regionais  c/  Suprimentos    ... 

Distilarias  Centrais  c/  Suprimentos  

Contas  de  Compensação 

Açúcar  Caucionado   

Açúr-ar  Depositado  em  Penlior   

Banco  do  Brasil  c/  Créditos   

Contratos  de  Compras  de  Açúcar  p/Exportação   

Depositários  de  Titulos  e  Valores   

Operações   a  Termo   

Titulos  e  Valores  Apenliados   

Valores  Caucionados   

Valores  em  Hipoteca  '  


113:1543000 

2õ.õ42:250S200 
1 .611:1758000 
4.258:0208800 

109:4718700 
1.518:6148000 


PASSIVO 

Fundos  Acumulados 

Arrecadação  de  Sobre-Taxa  s/  Excesso  de  Produção 

de  Açúcar   

Arrecadação  de  Sobre-Taxa  s/  Produção  de  Açúcar  

Taxa  s/Açúcar   

Taxa  s/Açúcar  de  Engenhos   

Taxa  s/  Açúcar  de  Refinarias   

Reservas 

Juros  Suspensos  

Reserva  do  Álcool  iVEotor   

Contas  de  Resultado 

Álcool  Aldeido  —  Produção  Distilarias  Centrais   

Álcool  Anidro  —  Produção  Distilarias  Centrais  

Álcool  Comprado  a  Receber  

Multas   

Oleo  de  Fúzel  —  Produção  das  Distilarias  Centrais  

Revista  "Brasil  Açúcareiro"   

Sobras  e  Vasamentos  

Vendas  de  Álcool  JVIotor   

Vendas  de  Álcool  s/Mistura   

Despesas  Diferidas 

Juros   


33, 152:G8õS700 
28. 160:0!)7S200 
190:8928900 

44.427:1378700 
3.000:0008000 
15.623:0538300 
9.490:6248600 
2:0018000 
8.097:8688600 
1 .003:0008000 
«7:7288000 
27.078:0548400 


10:7288000 
4.141:6248800 
137.495:9048230 
1 .789:2898420 

14:1548700 

443:7268000 
2.594:4698226 

8:4848000 
1.793:0028300 
3400 
271 :7033300 
34:5198900 
1:6888200 
4:5963000 
1 .273:4598175 
831:6288600 


61 .503:0758800 


108.789:4678600 
316.728:1028707 


143.451:7018150 


3.038:1958226 


4.219:0818875 


34:9853800 


Obrigações 

Banco  do  Brasil  c/Financiamento   

Contas  Correntes   (Saldos  Credores)  

Depósitos  Especiias   

Depósitos  de  Taxas  s/  Rapadura  a  Restituir  

Ordens  de  Pagamento   

Vales  Emitidos  s/Alcool  Motor   

Vales  Emitidos  s/Alcool  Motor  — ■  Em  Liquidação 
Contas  de  Compensação 

Açúcar  Exportação  a  Entregar   

Açúcar  Vendido  a  Entregar   

Banco  do  Brasil  c/  Caução  de  Açúcar   

Créditos  á  n/Disposição   

Depositantes  de  Títulos  e  Valores   

Outorgantes  de  Hipoteca   

Penhor  Mercantil  : 

Usina  Brasileiro  S.A  

Cia.  Usinas  Nacionais   


1.003:0008000 
3.000:0003000 


Títulos  e  Valores  Depositados 


44.376:9463700 
8.837:9733950 
1.308:2148600 
358:0748600 
2.045:4778400 
234:6758350 
33:3073956 

9.490:6248600 
8.097:8688600 
44.427:1378700 
15.623:0538300 
67:7288000 
27.078:0548400 


4.003:0003000 

2:0018000 


57.194:6718056 


108.789:467.8600 
316.728:1028707 
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PRODUÇÃO  E  MOVIMENTO  DO  ÁLCOOL  NO  MUNDO 


FRANÇA 

Sob  o  titulo  "Modificação  provisória  do 
processo  geral  de  desnaturação  do  álcool", 
pu])licou  o  "Journal  des  Fabricants  de  Su- 
cre",  de  Paris,  num  dos  seus  últimos  núme- 
ros, um  artigo  firmado  por  C.  Dalloray,  que 
julgamos  interessante  para  os  produtores 
brasileiros  de  álcool.  Ei-lo: 

"Os  acontecimentos  atuais  vieram  susci- 
tar uma  modificação  do  processo  geral  de  des- 
naturação do  álcool  etilico,  tal  como  o  havia 
fixado  uma  decisão  do  ministro  das  Finanças, 
com  a  data  de  P  de  abril  de  1937,  à  qual  "F. 
S."  o  "Journal  des  Fabricants  de  Sucre", 
consagrou  um  estudo  detalhado,  no  numero 
de  29  de  maio  seguinte.  O  desnaturante  geral 
compreende,  de  um  lado,  um  infectante  —  o 
metileno  tipo  "Régie",  com  as  suas  impure- 
zas —  e,  de  outro,  uma  testemunha:  o  álcool 
iso-propílico.  Na  nota  n.°  2.733,  de  P  de  ja- 
neiro, a  Diretoria  Geral  das  Contribuições  In- 
diretas  expõe  que  é  preciso  reservar  presente- 
mente, para  as  necessidades  da  defesa  nacio- 
nal, toda  a  matéria  prima  que  serve  para  fa- 
bricar o  álcool  isopropílico,  e  que,  Dor  esse 
motivo,  o  ministro  das  Finanças  decidiu  que. 
a  titulo  provisório,  "isto  é,  atendendo  a  quo 
as  medidas  tomadas  para  remediar  essa  si  ■ 
tuação  atingem  à  plena  eficiência",  não  será 
utilisado  álcool  insopropílico  na  desnatura- 
ção. A-  titulo  provisório,  igualmente,  a  dóse 
de  metileno  tipo  "Régie"  será  elevada  de  3,15 
a  5  litros.  Essas  disposições  entram  em  vigor 
imediatamente. 

Em  consequência,  e  até  novo  aviso,  a  for- 
mula de  desnaturação  do  álcool  pelo  processo 
geral  será  a  seguinte:  "A  100  litros  de  álcool 
a  90°  juntar  5  litros  de  metileno  tipo  "Régie" 
apresentando  características  e  especificações 
prescritas  pela  decisão  ministerial  de  1°  de 
abril  de  1937".  Se  se  trata  de  desnaturar  ál- 
cool dum  grau  real  superior  a  90°  G.  L.,  a 
quantidade  de  desnaturante  a  empregar  será 
calculada  em  relação  ao  mesmo,  isto  é,  sobre 
a  base  de  51.55  por  100  litros  de  álcool  puro. 

E'  claro  que  os  desnaturadores,  provavel- 
mente raros,  que  possuam  um  estoque  de  des- 
naturante empregado  até  aqui,  poderão  con- 
tinuar a  utilisa-lo  até  o  esgotamento. 

A  nova  decisão  resulta  pois,  em  suprimir 
provisoriamente  a  testemunha  da  desnatura- 


ção (álcool  isopropílico)  o  que  é  bastante 
grave  não  só  do  ponto  de  vista  fiscal  exclu- 
sivo, como  também  do  ponto  de  vista  eco- 
nómico geral;  se  o  emprego  clandestino  do  ál- 
cool desnaturado,  mais  ou  menos  regenerado, 
fosse  praticado,  seria  muito  difícil,  com  efei- 
to, à  falta  de  testemunha,  constata-lo  catego- 
i-icamente,  o  que  poderia  ser  inconveniente 
para  as  receitas  do  Sei-viço  de  Álcool,  por 
exemplo.  Seguramente,  a  dóse  de  metileno  é 
aumentada,  mas  isso  não  poderia  compensar 
a  supressão  da  testemunha. 

Dizem-nos  que  estão  sendo  tomadas  me- 
didas para  remediar  a  situação,  o  que  ó  do 
agrado  geral;  mas  é  de  desejar  que  olas  dêem 
rapidamente,  no  interesse  de  todos,  os  resul- 
tados visados.  Se  a  acetona  que  serve  para  a 
fabricação  do  álcool  isopropílico  não  se  pode 
enconti-ar  atualmente  em  quantidade  sufici- 
ente, póde-se  tira-la  de  outra  fonte  além  da 
carbonização  de  madeira. 

Pode-se  igualmente  obter  o  álcool  isopro 
pílico  sem  utilisar  a  acetona;  nos  Estados  Uni- 
dos, em  particular,  é  fabricado  correntemen- 
te partindo  de  propíleno,  que  as  refinarias  de 
petróleo  dão,  em  quantidades  importantes,  e 
que  temos,  por  consequência,  na  França. 
Portanto,  quer  se  trate  de  aumentar  a  produ- 
ção de  acetona,  quer  se  fabiique  álcool  inso- 
propílico por  meio  de  outro  corpo  que  não  a 
acetona,  o  problema  da  volta  à  desnaturação 
normal,  que  é  um  problema  importante,  pôde 
ser  resolvido  rapidamente.  —  E'  essa  verda- 
deiramente a  razão  pela  qual  a  modificação 
recentemente  decidida  tem  caráter  pro\'iso- 
rio  e  de  espectativa. 

GRÉCIA 

O  órgão  oficial  do  govêrno  grego  publi- 
cou recentemente  uma  lei  modificando  o  có- 
digo das  leis  sobre  a  tributação  da  aguarden- 
te. A  nova  lei  regula  as  modalidades  de  ex- 
portação da  aguardente  para  o  estrangeiro  n 
estabelece,  sob  as  ordens  dos  Ministros  com- 
petentes, o  Escritório  Central  da  Uva  de  Co- 
rinto poderá  encarregar-se  da  compra  e  con- 
centração, diretamente  aos  produtores,  ou 
por  intermédio  das  cooperativas  agrícolas,  das 
matérias  primas  próprias  para  a  produção  de 
álcool.  O  preço  da  compra  correspondera  ao 
preço  da  compra  de  uva  seca  e  será  fixado 
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A  MÁQUINA  E  A  TERRA 


o  sr,  Barbosa  Lima  Sobrinho  sacudiu, 
na  ultima  semana,  o  ambiente  açucareiro  do 
Estado.  Homem  de  letras,  pernambucano 
cem  por  cento,  identificado  com  o  homem  e 
os  problemas  da  nossa  economia,  êle  sentiu 
a  formidável  transformação  agricola  de 
uma  industria,  que  vem  perdendo  o  sentido 
latifundiário  da  concentração  das  terras  e 
adquirindo  o  da  recuperação  destas  mesmas 
terras,  esgotadas  e  sem  trato,  e  hoje  restau- 
radas na  sua  riqueza  pelo  adubo  e  pela  irri- 
gaiqão. 

Falando  aos  usineiros  e  aos  banguezeiros 
e  fornecedores  de  cana,  Barbosa  Lima  fixou 
a  nova  paisagem  do  trabalho  pernambuca- 
no, com  aquela  riqueza  de  pensamento  e 
aquela  elegância  de  forma,  que  caracterizam 
o  seu  estilo  e  as  suas  atitudes. 

As  ladeiras  estéreis  que  êle  viu  cobertas 
com  o  verde  muito  claro  dos  canaviais  novos 
eram  o  signo  da  volta  do  homem  à  terra,  fa- 
tigado da  máquina  e  de  uma  industx-ialização 
infernal. 

A  máquina,  disse  êle,  é  fria  demais  no 


na  base  do  conteúdo  em  açúcar  e  do  rendi- 
mento em  álcool  de  cada  espécie. 

Outros   dispositivos   da   lei   regulam  a 
concentração  para  as  distilarias  da  2^  catego 
ria  da  aguardente  de  bagaço. 

SÉRVIA 

O  ministro  das  Finanças  acaba  de  autori- 
zar a  construção  de  uma  nova  fábrica  de  ál- 
cool, em  Pleternica,  cuja  capacidade  anual  ó 
de  900  hectolitros  de  álcool  desnaturado. 

EGÍTO 

Não  existe  no  Egíto  senão  uma  só  usina 
para  a  fabricação  de  álcool.  Tem  ela  uma 
produção  que  basta  às  necessidades  do  país  e 
pôde  mesmo  duplica-la. 

Essa  industria  não  precisa  senão  de  com- 
bustível, informa  "Le  Journal  d'Egypte",  do 
Cairo,  de  onde  extraímos  esta  nota. 

ILHA  MAURICIO 

Recente  trabalho  sobre  o  emprego  dos 
sub-produtos  da  indústria  açucareira  na  IJha 
Mauricio  contem  as  seguintes  notas  sobre  a 
elaboração  do  álcool; 


Aga,menon  Magalhães. 

seu  contorno  e  no  brilho  dos  seus  metais. 

A  teira  humaniza,  estimula  a  solidarieda- 
de, dando  aos  homens,  muito  mais  do  que  a 
máquina,  o  sentimento  da  comunhão. 

A  ressurreição  da  terra  é  também  a  ressur- 
reição do  homem.  As  obras  sociais  que  as  usi- 
nas estão  realizando,  valorizando  o  homem  ao 
lado  da  terra,  também  não  passaram  desper- 
cebidas á  sensibilidade  do  intelectual  e  do 
economista,  do  presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  que  é  a  mais  notável  ex~ 
periencia  de  economia  dirigida,  no  Brasil. 

Os  escoteiros  da  Usina  Catende,  que  Bar- 
bosa Lima  viu  marchando  na  sombra  dos  ca~ 
naviais,  disciplinados  com  a  cultura  nova  das 
terras,  em  exercidos  e  movimentos,  que  tan- 
to o  comoveram,  ele  os  definiu,  como  o  sím- 
bolo da  recuperação  económica  e  social  de 
Pernambuco. 

Recuperação  que  não  seria  possível  sem 
o  entusiasmo  e  sem  outros  fatores  morais, 
que  desprendem  os  homens  das  contingências 
subalternas  do  interesse  para  eleva-lo  às  al- 
turas das  grandes  cruzadas  sociais. 


—  "Nos  anos  anteriores  a  produção  de 
rum  era  muito  importante,  tendo  alcançado 
em  1876,  por  exemplo,  4.591.000,  sendo 
1.423.000  litros  para  o  consumo  e  o  resto  a 
exportação.  Atualmente,  o  comercio  de  ex- 
portação é  mais  reduzido  e  a  média  da  quan- 
tidade destinada  ao  consumo  interno  e  de 
550.000  litros  por  ano.  Demais,  produzem-se 
cerca  de  450.000  litros  anualmente  para  usos 
domésticos  e  industriais.  Uma  mistura  co- 
nhecida com  o  nome  de  "Cernite",  composta 
de  64%  de  álcool  de  95°,  30%  de  éter  e  6% 
de  querosene,  teve  muito  êxito  nos  anos  de 
1932-34,  quando  o  preço  do  carburante  para 
motores  estava  relativamente  elevado. 

Ensaiou-se  também  o  uso  de  uma  mis- 
tura de  álcool  de  95°  com  petróleo  como 
combustível  para  motores  em  certa  escala, 
durante  os  últimos  dois  anos,  mas  a  agua 
contida  no  álcool  não  permitia  a  miscibili- 
dade  dos  dois  combustíveis,  de  modo  a  dar 
os  melhores  resultados. 

Sem  duvida,  a  elaboração  de  álcool  ab- 
soluto estimularia  a  indústria  de  álcool  car- 
burante, mas  infelizmente  até  esta  data  não 
foi  instalada  nenhuma  fábrica  para  esse 
fim". 
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Açúcar  sêco  é  estável  e  não  se  deteriora  nipidameníe  quando  anna/enado. 

Os  Secadores  "Squier"  são  desenhados  cientificamente  para  trabalhar  sob  as  alias  e 
úmidas  temperaturas  dos  trópicos.  Teem  grande  capacidade  e  operam  em  condições  eco- 
nómicas. 

As  suas  consultas  sobre  Secadores,  ou  quaisqiu^r  outros  maquinisnios  para  Ac-úcu", 
receberão  a  cuidadosa  atençãq  que  os  nossos  80  anos  de  experiência  nos  habilitam  a  prestar 
aos  seus  problemas. 


TilK  GKO.  1.  SQUIKR   MWC  (  O- 

490    Brcacway  -  Btjffalo,    Kew    \ork,  U.  S.  A: 

"Da  Cana  ao  Acucar  no  Saco" 

"  s  Q  u  I  E  R  " 


1  — 

Engenho 

N.° 

2  — 

Aquecedor  de  garapa 

N.° 

3  — 

Pre-evaporadof 

N.° 

4  — 

IMúltipIo-Efeito 

N." 

5  — 

Tacho  de  V^ácuo 

N.o 

6  — 

Bomba  centrífuga 

N.° 

7  — 

Bomba  a  vapor 

N." 

8  — 

Centrífugas 

N.° 

9  - 

Secador 
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FISIOLOGIA  DA  CANA   DE  AÇÚCAR 


Num  artigo  publicado  no  "Indian  Jour-' 
nal  of  Agricultural  Science"  e  resumido  em 
"La  Révue  Agricole  de  Tile  Maurice",  os  srs, 
Redgè  &  Wagle  relatam  interessantes  expe- 
riências sobre  o  poder  germinativo  das  es- 
tacas de  cana  e  sôbre  os  principais  fatores  que 
o  afetam. 

Em  primeiro  lugar,  a  influência  predo- 
minante da  temperatura  se  faz  sentir  a  tal 
ponto  que  êsse  fator  parece  ser  o  único  em 
causa,  diminuindo  a  de  outros  que  não  são, 
entretanto,  menos  importantes.  A  melhor 
germinação  se  verifica  a  cêrca  de  71,9*^  F. 
(22.°  C),  ao  passo  que  a  50°  E.  (10  C)  se  tor- 
na dificultosa. 

Ao  lado  da  temperatura,  outros  fatores 
desempenham  um  papel  importante  na  ger- 
minação das  estacas.  Por  exemplo,  onde  não 
são  de  temer  temperaturas  muito  baixas  ou 
geladas,  é  vantajoso  plantar  as  estacas  o  mais 
superficialmente  possível . 

A  própria  natureza  das  estacas  influencia 
consideravelmente  a  germinação.  Não  só  as 
partes  mais  tenras  do  talo  germinam  melhor 
que  as  de  baixo,  como  também,  segundo  as 
observações  feitas  pelos  citados  autores,  o 
próprio  estado  do  rebentão  é  muito  impor- 
tante; observaram  êles  que,  independente- 
mente do  seu  lugar  no  talo,  os  rebentões  re- 
cobertos de  películas  verdes  germinam  me- 
lhor que  os  recobertos  de  películas  pardas 
ou  sêcas,  e  que  isso  frequentemente  explica 
as  enormes  diferenças  constatadas  no  poder 
germinativo  entre  as  variedades  :  êsses  ger- 
minam menos,  tendo  geralmente  uma  propor- 
ção mais  forte  de  rebentões  com  películas 
pardas. 

A  presença  de  películas  pardas  é  ordi- 
nariamente associada  a  uma  umidade  mais 
fraca  das  estacas.  Se  essas  películas  são  cui- 
dadosamente arrancadas  e  as  estacas  ume- 
decidas,  a  germinação  melhora  ao  ponto  de 
se  tornar  quasi  igual  à  de  rebentões  com  pelí- 
culas verdes. 

O  teor  das  estacas  em  elementos  nutri- 
tivos é  ainda  um  fator  cuja  importância  é 
considerável,  principalmente  a  das  matérias 
hidro-carbonadas  e  azotadas.  Consequente- 
mente se  conclue  que  a  aplicação  do  sulfato  de 
amoníaco,  quando  da  plantação,  ativa  gran- 
demente a  germinação  e  reduz  sensivelmente 
as  variações  desta  que  são  de  outro  modo 
observadas  entre  as  variedades. 


Foi  assim  verificado,  no  curso  dessas  ex- 
periências, que  a  germinação  das  estacas  com 
um  rebentão  é  superior  à  das  estacas  com 
três  rebentos,  mas  que  os  talos  provenientes 
dos  primeiros  são  mais  frágeis. 

Em  conclusão,  os  autores  lembram  todas 
as  vantagens  de  uma  germinação  uniforme 
e  rápida  e  sugerem,  por  fim,  a  aplicação  de 
fortes  doses  de  adubos  azotados  nos  campos, 
algum  tempo  antes  que  as  sementes  sejam 
preparadas,  (1)  do  mesmo  modo  que  uma 
aplicação  do  sulfato  de  amoníaco  à  plantação. 


(i)  —  Essa  prática  é  largamente  adotada  em 
Cuba,  onde  dá  bons  resultados.  (Facts  about 
Sugar) . 


O  ÁLCOOL  CARBURANTE  E  OS  CARBU- 
RANTES DURANTE  A  GUERRA 

Numa  das  últimas  edições  do  "Journal  des  Fa- 
bricants  de  Sucre",  de  Paris,  encontrámos  um 
pequeno  trabalho,  firmado  pelas  iniciais  G .  M  , 
que  nos  pareceu  digno  de  divulgação  no  Brasil, 
por  focalizar  a  importância  do  álcool  carburante 
no  atual  conflito  europeu.  Ei-lo: 

"Num  estudo  recente  (numero  16  de  dezem- 
bro), consagrado  ao  álcool  carburante  durante  a 
guerra,  assinalamos  que  o  carburante-auto  pode 
conter  álcool  etílico,  mas  não  benzol,  ajuntando: 
"Durará  essa  última  particularidade?" 

Não  durou,  com  efeito,  porque  uma  nota  re- 
cente da  Administração  das  Contribuições  Indi 
rétas  aos  seus  serviços  indica  que,  após  algum 
tempo,  a  Direção  de  Carburantes,  de  um  lado,  e  a 
Direção  das  Pólvoras,  de  outro  lado,  concederam, 
por  via  de  derrogações  individuais  e  temporárias, 
numerosas  autorizações  para  dar  saída  a  benzol 
na  carburação,  seja  puro,  seja  em  mistura  com 
outros  hidrocarburantes.  O  benzol  assim  empre- 
gado deve  ser  isento  dos  impostos  a  que  está  su- 
jeito, o  que  permite  efetuar  a  mistura  livremen- 
te, pois  nenhuma  questão  final  pode  ser  levantada 
por  esta  ocasião. 

Em  face  da  nova  situação  criada  para  o  ben- 
zol, o  carburante-auto,  única  denominação  auto- 
rizada, "com  exclusão  de  qualquer  outro  e  sem 
qualificativo,  pelo  decreto  de  11  de  setembro  úl- 
timo, pode  compreender  atualmente  essência,  ál- 
cool etílico,  benzol  e  óleos  de  carvão,  isto  é,  nêle 
se  encontram  todos  os  elementos  que  permitem 
constituir  os  supercarburantes,  hoje  interditos,  ao 
menos  oficialmente,  pelo  aviso  do  Ministro  dos 
Trabalhos  Públicos  de  4  de  Setembro. 

E'  justo  acrescentar  que  as  especificações 
físicas  e  químicas,  sempre  em  vigor,  fixadas  pelo 
aviso  de  11  de  setembro  para  o  carburante-auto. 
não  podem  ser  absolutamente  compatíveis  com  as 
de  um  verdadeiro  supercarburante." 
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INSTITUTO  D-  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 


Publicamos  nesta  secção  rcsuinúc  das  atas 
da  Comissão  Executiva  e  do  Conselho  Consul- 
tivo do  I  A. A.  Na  secção  "Diversas  Notas",  da- 
mos habitualmente  extratos  das  atas  desses  or- 
ganismos, contendo  às  vezes  na  integra  parece- 
res e  debates  sobre  os  principais  assuntos  dis- 
cutidos pelos  mesmos. 


COMISSÃO  EXECUTIVA 

6.a  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM  9  DE 
FEVEREIRO  DE  1940 

Presentes  os  srs.  Barbosa  Lima  Sobrinho, 
Otávio  Milanez,  J.  I.  Monteiro  de  Barros.  Alvaro 
Simões  Lopes,  Tarcísio  de  Almeida  Miranda  e  Alde 
Sampaio. 

Presidência  do  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho. 

E'  lida  e  aprovada  a  ata  da  sessão  de  31  de  ja- 
neiro findo. 

Missões  Salesianas  —  Procede-se  à  leitura  da 
carta  em  que  Monsenhor  Pedro  Massa,  em  nome 
das  Missões  Salesianas  no  Amazonas,  agradece  o 
auxílio  de  5:0005000  com  que  o  Instituto  concor- 
reu para  as  obras  de  assistência  mantidas  por 
aquelas  Missões  no  referido  Estado. 

Liberação  de  excessos  —  Tomando  conheci- 
rnento  de  um  telegrama,  de  3  de  fevereiro,  do  Sin- 
dicato dos  Usineiros  da  Paraíba,  que  solicita  no- 
vamente autorizar  para  vender  os  excessos  da 
safra  atual,  a  Comissão  resolve  manter  a  decisão 
tomada  em  sessão  de  24  de  janeiro  último,  man- 
dando que  aguardem  os  produtores  do  Estado  da 
Paraíba  a  devida  oportunidade  para  decidir  o  Ins- 
tituto sôbre  as  medidas  a  serem  tomadas  para  a 
liberação  dos  excessos  de  produção  de  suas  usi- 
nas. Até  então,  os  extra-limite  ficarão  apreendi- 
dos nas  usinas,  à  disposição  do  Instituto. 

Redistribuição  de  saldos  —  Achando-se  para- 
lisada a  Usina  Santa  Alexandrina,  na  Paraíba, 
resolve-se  autorizar  a  redistribuição  da  sua  quota 
(6.000  sacos),  entre  as  demais  usmas  daquele  Es- 
tado, de  acordo  com  o  quadro  organizado  pela  Ge- 
rência do  Instituto. 

Inscrição  de  engenhos  —  E'  lido  o  parecer  da 
Gerência  sôbre  o  recurso  da  Cia.  Agrícola  Fazen- 
da do  Rochedo  S.  A.  da  resolução  da  CE.  que  ne- 
gou registro  do  engenho  de  sua  propriedade  insta- 
lado na  Fazenda  do  Rochedo,  município  de  S.  João 
Nepomuceno,  Minas,  e  concessão  da  quota  de  5.000 
sacos  de  açúcar.  Este  novo  parecer  sustenta  o  an- 
terior, baseado  em  indicações  fornecidas  pelo  re- 
querente, cujas  divergências  demonstra,  propon- 
do a  designação  de  um  funcionário  para  verificar, 
o  que  de  real  consta  sôbre  fornecimento  de  açúcar, 
de  1929  a  1933,  pelo  engenho  em  causa,  a  uma 
firma  comercial. 

O  funcionário,  designado  pelo  sr.  Barbosa  Li- 
ma Sobrinho,  mostra  que  a  escrita  da  firma  em 
causa  não  apresenta  elementos  para  uma  verifi- 
cação util,  não  possuindo  em  seus  arquivos  do- 
cumentos que  possam  esclarecer  os  fornecimentos 
alegados . 


Em  face  dos  pareceres  da  Gcr..  lu  la  .   .a  -  >  . 
sultados  daquelas  verificações,  a  Comissão 
ve  ratificar  a  decisão  anterior,  que  indeferiu  o 
pedido  de  registro  do  engcnlui  <>ni  apreço  e  con- 
sequente a  fixação  de  quota  para  o  mesmo. 

—  Por  proposta  do  presidentê.  é  dada  vista 
ao  sr.  Simões  Lopes  do  pedido  em  que  o  sr.  Emi- 
lio Alcoforado  solicita  autorização  para  instalar 
um  engenho  de  açúcar  na  área  que  possuo  no  Nú- 
cleo colonial  São  Bento.  Município  de  Nova  Iguas- 
su e  na  qual,  desde  1936.  instituiu  lavoura  de  cana. 

Incorporação  de  quotas  de  eng:enhos.  —  E"  au- 
torizado, de  acordo  com  o  parecer  da  .Secção  Jurí- 
dica, a  incorporação  da  quota  do  engenho  do  sr. 
Custodio  Veiga,  no  Município  de  Luz,  Minas,  à 
Usina  Bòa  Vista,  no  mesmo  Estado,  observando- 
se.  porém,  as  seguintes  exigências  :  —  redução  de 
uma  terça  parte  na  quota  do  engenho  incoipora- 
do;  cancelamento  definitivo  da  in.scrição  do  en- 
genho; ressalva  dos  direitos  de  possíveis  fornece- 
dores; pagamento  dos  débitos  assinalados  na  in- 
formação da  Secção  de  Estatística. 

Incorporação  de  quotas  —  E'  lido  e  aprovado 
o  parecer  da  Secção  Jurídica  que  se  manifesta 
contrario  à  incorporação  da  quota  do  Engenlio  Bom 
Jardim,  sito  em  Carangola,  à  Usina  Jatiboca,  no 
mesmo  Estado,  por  terem  os  seus  proprietários 
desistido  expressamente  da  incorporação. 

Pelo  mesmo  motivo  e  de  acordo  com  os  pare- 
ceres da  Secção  Jurídica,  é  negada  a  incorporação 
à  Usina  Santa  Maria,  sita  no  Estado  do  Rio,  dos 
engenhos  pertencentes  aos  srs.  Joaquim  Jose  Pe- 
reira. Francisco  Fernandes  Goulart,  Archanjo  Su- 
zano.  Rosa  Maria  Barbosa,  Porphirio  Antunes  de 
Siqueira,  Manoel  Pereira  Veloso,  Manoel  Coe- 
lho Cabetto,  José  Bapiista  da  Rocha,  Jor- 
ge Estites,  José  Rodrigues  da  Cunha,  José  da 
Silva  Costa,  Dornelio  Medeiros  do  Paiva,  Cris- 
pim Severino,  Aristides  Leandro  Ferreira,  An- 
tonio Rosa  da  Silveira  Jor.  e  Elpídio  de  Freitas,  de 
Itaperuna,  e  Olavo  Rodrigues  Costa,  Pedro  Nunes 
da  Silva,  Manoel  Thomas  Nascimento,  Messias 
Teodoro  Nascimento.  Vitorino  Soares  de  Azevedo. 
Alexandre  Pereira  Machado.  Antonio  Chaves  de 
Morais.  Elídío  Elias  de  Oliveira,  Jacinto  Carlos  do 
Nascimento.  João  Pereira  dos  Santos,  Jacomo  Ca- 
\'ichime  e  Antonio  José  Coelho,  de  Itabapoana. 

Protestos  —  Tomando  conhecimento  do  me- 
morial dos  srs.  Arzelino  Gomes  Martins,  José  Soa- 
res Caldeira,  João  Soares  Pessoa,  Antonio  Olím- 
pio de  Magalhães,  Antonio  Felipe  Torres,  João  de 
Avila  Magalhães.  Benedito  Luciano  Candia  e  José 
Gomes  Domingues,  protestando  contra  a  incorpo- 
ração dos  respectivos  engenhos,  uns  à  Usina  Pon- 
tal, outros  à  Usina  Jatiboca,  a  Comissão  aprova 
os  pareceres  da  Secção  Jurídica,  contrários  à  in- 
corporação, por  terem  os  proprietários  desistido 
expressamente  da  mesma,  excetuados,  porém,  os 
casos  dos  srs.  José  Soares  Caldeira  e  Jcão  Soares 
Pessoa,  cujas  petições  solicitando  incorporação  não 
foram  recebidas  pelo  Instituto. 

Incorporação  de  quota  de  Usina  —  E'  aprova- 
do ainda  um  parecer  do  Secção  Jurídica,  favorável 
à  incorporação  da  quota  da  Usina  São  João  Fa- 
leiro  à  Usina  São  João,  ambas  sitas  em  Sergipe  e 
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do  mesmo  proprietário,  cumprindo-se,  porém,  as 
exigências  legais. 

7.  a   SESSÃO   ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 

23  DE  FEVEREIRO  DE  1940 

Presentes  os  srs.  Barbosa  Lima  Sobrinho, 
Otávio  Milanez,  J.  I.  Monteiro  de  Barros,  Alvaro 
Simões  Lopes,  Tarcicio  de  Almeida  Miranda  e  Alde 
Sampaio. 

Presidência  do  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho. 

E'  lida  e  aprovada  a  ata  da  sessão  de  nove  de 
fevereiro  de  1940. 

Extra-limiíe  da  Paraíba  —  O  presidente,  re- 
ferindo-se  aos  apelos  que  tem  recebido  da  Pa- 
raiba,  propõe  a  liberação  de  parte  dos  excessos  de 
produção  daquele  Estado,  de  maneira  a  atingir  o 
volume  estritamente  necessário  para  o  consumo 
estadual.  Fixa  em  20.000  sacos  essa  quantidade, 
cobrando-se  uma  sobre-taxa  de  5$000  por  saco, 
além  da  taxa  de  defesa  de  3S100.  A  p-oposta  é' 
aprovada,  autorizando-se  ainda  a  exportação  de 
qualquer  quantidade  da  produção  do  mesmo  Es- 
tado, para  o  exterior. 

Usina  Ipanema  —  São  lidos  os  pareceres 
da  Gerência  contrários  ao  pedido  de  aumento  da 
quota  da  Usina  Ipanema,  Catalão,  Goiáz,  de  5.000 
para  20.000  sacos.  Tendo  em  seguida  resolvido  a 
Comissão  aprová-los  com  as  seguintes  conclusões: 
As  razões  invocadas  —  interesses  da  economia  do 
Estado  e  da  prosperidade  da  região  —  serviriam 
de  ponto  de  apoio  para  o  aumento  de  quotas  de  to- 
das as  regiões  e  de  todos  os  Estados.  A  sua  acei- 
tação destruiria  o  procrio  regime  da  limitação,  fun- 
damento da  política  do  Instituto.  O  argumento  do 
menor  preço  não  é  verdadeiro,  como  o  demonstra 
o  preço  do  açúcar  fabricado  em  usinas  distantes 
dos  centros  importadores  dessa  mercadoria.  Em 
todo  o  caso,  no  desejo  de  chegar  a  êsse  resultado, 
o  Instituto  está  disposto  a  trabalhar  em  benefício 
do  consumidor,  fornecendo  lotes  de  açúcar,  a  pre- 
ço de  sacrifício  para  a  venda  naquela  região,  des- 
de que  o  Governo  do  Estado  de  Goiáz  queira  coope- 
rar, com  o  Instituto,  para  a  criação  de  entre-pos- 
tos  idóneos,  destmados  à  distribuição  de  açúcar 
por  preço  mais  baixo.  Continuam  abertos  ao  re- 
querente os  caminhos  legais:  incorporação  de  quo- 
tas de  engenlios  e  criação  de  usinas,  de  acordo  com 
o  decreto-lei  n.°  1.546,  de  29-8-1939. 

Feira  de  Nova  York  —  E"  lido  um-  ofício  do 
Comissário  Geral  do  Brasil  na  Feira  Mundial  de 
Nova  York  devolvendo  o  filme  "Distilaria  Cen- 
tral do  Estado  do  Rio",  exibido  no  Pavilhão  do 
Brasil,  e  agradecendo  a  contribuição  do  Instituto. 

8.  a  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 

27  DE  FEVEREIRO  DE  1940. 

Presentes  os  srs.  Barbosa  Lima  Sobrinho, 
Otávio  Milanez  J.  I.  Monteiro  de  Barros,  Alvaro 
Simões  Lopes  e  Alde  Sampaio. 

Presidência  do  do  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho. 

E'  lida  e  aprovada  a  ata  de  23-2-940. 

Usina  N.  S.  da  Vitória  —  E'  lido  e  aprovado  o 
parecer  da  Gerência  contrário  ao  pedido  de  libe- 
ração anticipada  do  açúcar  extra-limite  que  pro- 
duzir a  Usina  N.  S  da  Vitória.  O  parecer  con- 
clúe  observando  que  a  produção  extra-limite  da 
Usina  será  apreendida  na  forma  da  lei  e  sua  li- 


beração ficará  sujeita  às  mesmas  condições  que 
estabelecer  a  Comissão  Executiva,  oportunamente, 
para  os  excessos  de  produção  das  demais  usinas 
do  Estado,  a  nao  ser  que  resolva  o  proprietário 
da  Usina  exportar  para  o  exterior,  por  sua  própria 
conta,  o  seu  extra-limite. 

Transferência  e  incorporação  de  quotas  —  De 
acordo  com  o  parecer  da  Secção  Jurídica,  é  conce- 
dida a  transferência  integral  da  quota  do  engenho 
Sacramento  ao  Engenho  Jardim  das  Lages  como 
também  a  incorporação  da  quota,  com  redução  de 
um  terço  da  última  fábrica,  à  Usina  Urúba,  sita 
como  as  outras  duas,  em  Alagoas. 

Engenho  Sirigi  —  Tendo  sido  apresentado  o 
termo  da  paralisação  definitiva  do  Engenho  Siri- 
gí,  sito  em  Pernambuco,  a  Comissão  aprova  em  de- 
finitivo a  incorporação  da  sua  quota  à  Usina  Ali- 
ança . 

Incorporação  de  quotas  —  E'  aprovado  o  pa- 
recer da  Secção  Jurídica,  favorável  à  incorporação 
da  quota  da  Usina  Paraíso  à  Usina  São  João,  si- 
tas ambas  em  Sergipe,  cancelando-se,  em  carater 
definitivo,  a  inscrição  da  primeira  e  cumprindo-se 
as  mais  exigências  legais. 

De  acõrdo  com  o  parecer  da  Secção  Jurídica, 
é  concedida,  com  a  redução  de  um  terço,  á  incor- 
poração das  quotas  dos  engenhos  da  sra.  Maria 
Moreira  de  Amorim  e  dos  srs.  Oscar  Pereira  da 
Costa,  João  Ribeiro  Salles,  João  Manoel  de  Vas- 
concelos, Aristides  Antunes  de  Carvalho,  Braz 
Teixeira  de  Souza,  Balduíno  Henrique  da  Rocha, 
Gabriel  de  Souza  Lima,  Ernestino  Gomes  de  Souza, 
Manoel  Henrique  da  Rocha,  João  Rodrigues  Pe- 
reira, Felismino  de  Souza  Moreira,  Antonio  Bel- 
lan,  Lucrécia  Maria  de  Oliveira,  Antonio  Joa- 
quim Pinheiro,  Antonio  Izidoro  dos  Reis,  Manoel 
Antonio  Ramos,  João  Seraphim  de  Sou;;a  Antonio 
José  Guimarães,  Clemente  Henrique  Givísiez  e 
Domingos  Donádio,  à  usina  Jatiboca,  sita  com 
aquelas  fábricas  em  Minas.  Nas  mesmas  condições 
c  concedida  a  incorporação  das  quotas  dos  enge- 
nhos dos  srs.  Braz  do  Carmo,  Atilio  Javarini,  An- 
tonio Alves  de  Oliveira,  Francisco  Pereira,  José 
Américo  de  Araujo,  Antonio  Ferreira  dos  Santos, 
Marcilio  Braz  Vieira  e  Etelvino  Antonio  de  Amo- 
rim, à  Usina  Pontal,  sitas  em  Minas. 

—  Igual  concessão  e  nas  mesmas  condições  é 
feita  para  a  incorporação  das  quotas  dos  engenlios 
dos  srs.  Augusto  José  Curty,  Manoel  da  Costa 
Carvalho,  Antonio  Alves  de  Paula,  Augusto  Lopes 
da  Cruz,  Antonio  Corrêa  Nunes,  Antonio  José 
Curty,  João  Gonçalves  da  Silva,  João  Afonso  da  Sil- 
va, Franklin  Pereira  da  Silva,  Francisco  Aquino 
Leite,  Antonio  Moreira  Marques,  Joaquim  Vicente 
Pinto,  Leonardo  Alves  da  Cunha,  Luiz  Werdan 
Sueth,  Manoel  Rosa  Vieira,  Manoel  Gonçalves  de 
Siqueira,  Domingos  Francisco  de  Carvalho,  Casto- 
rino Pereira  da  Silva,  Candido  Antonio  Rodrigues 
e  Antenor  Garcia  Pereira  à  Usina  Santa  Maria, 
no  Estado  do  Rio. 

9.a  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
28  DE  FEVEREIRO  DE  1940 

Presentes  os  srs.  Barbosa  Lima  Sobrinho,  Al- 
berto de  Andrade  Queiroz,  Otávio  Mila.nez,  José 
Inácio  Monteiro  de  Barros,  Alvaro  Simões  Lopes 
e  Alde  Sampaio.  . 

Presidência  do  Sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho. 
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Balancete  —  Aprova-se  o  balancete  de  i 
de  1940  que  em  seguida  é  encaminhado  ao 
lho  Consultivo. 


A  sessão  é  levantada  depois  de  debcitid, 
versos  assuntos. 

CONSELHO  CONSULTIVO 

l.a  REUNIÃO   ORDINÁRIA  REALIZADA  EM 
25  DE  JANEIRO  DE  1940 

Presentes  os  srs.  Joaquim  Azarias  de  Brito 
Luiz  P.  Veloso,  João  Dantas  Prado,  José  Pinhei- 
ro Brandão,  J.  A.  de  Lima  Teixeira.  Lauro  Sam- 
praio,  Aderbal  Novais,  Dermeval  Lusitano  de  Al- 
buquerque e  Romeu  Cuocolo. 

Presidência  do  sr.  Romeu  Cuocolo,  na  ausên- 
cia do  Conselheiro  Arnaldo  de  Ohveira. 

São  lidas  e  aprovadas  as  atas  da  13. a,  14.;'-  ^ 
15.^  sessões. 

Balancete  —  E"  lido  e  aprovado  o  parecer  da 
Comissão  relatora  do  balancete  de  outubi-o  de 
1939,  parecer  que  ressalta  que  as  dotações  orça- 
mentárias vêm  sendo  aplicadas  em  limites  inferio- 
res aos  estabelecidos,  do  que  resultou  apreciável 
economia . 

—  São  designados  os  Srs.  Aderbal  Novais, 
Jaime  Brandão  de  Rezende  e  Luiz  P.  Veloso  para 
constituírem  a  Comissão  encarregada  do  estudo 
do  balancete  de  novembro. 

Lei  n.°  178  —  São  lidas  e  encaminhadas  à 
Secção  Jurídica  as  sugestões  enviadas  pelo  Sindi- 
cato dos  Plantadores  de  Cana  de  Ponte  Nova  para 
a  reforma  da  lei  n.°  178,  resolvendo-se  encaminhar 
à  mesma  Secção  todas  as  sugestões  sòbre  a  lei  em 
apreço. 

Reajustamento  dos  funcionários  do  I  A. A  — 

O  presidente  designa  os  srs.  Dermeval  Lusitano  de 
Albuquerque.  Lauro  Sampaio  e  J.  A  de  Lima  Tei- 
xeira para  Constituírem  a  Comissão  que  se  en- 
carregará de  estudar  o  reajustamento  dos  venci- 
mentos do  pessoal  do  I.A.A.  Essa  comissão  ficará 
subordinada  ao  presidente  do  Conselho. 

2.a  REUNIÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
22  DE  FEVEREIRO  DE  1940 

Presentes  os  srs.  Arnaldo  Pereira  de  Oliveira, 
Luiz  P.  Velloso,  João  Dantas  Prado,  José  Pinheiro 
Brandão,  J.  A.  Lima  Teixeira,  Lauro  Sampaio, 
Aderbal  Novais,  Dermeval  Lusitano  de  Albuquer- 
que e  Romeu  Cuocolo. 

Presidência  do  sr.  Arnaldo  Pereira  de  Oli- 
veira . 

Regimento  interno  —  -E'  lida  a  redação  final 
do  projeto  de  regimento  interno  do  Conselho. 

Balancete  —  E'  lido  e  aprovado  o  parecer  da 
Comissão  Relatora  mandando  aprovar  o  balancete 
do  I.A.A.,  correspondente  a  novembro  do  ano 
passado. 

Reajustamento  dos  funcionários  do  I.A.A. 

—  E'  aprovada  a  proposta  do  sr.  Pereira  de  Oli- 
veira, no  sentido  de  se  oficiar  ao  presidente  do 
I.A.A.  para  que  seja  fornecida  à  comissão  rela- 
tora da  questão  marginada  uma  relação  completa 
dos  funcionários  do  Instituto,  sejam  efetivos  ou 
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com  os  veiícimentos,  ordenados,  gra- 

  ■         mais  proventos  que  lhes  são  pagos 

niensalniente. 


A  TECNOLOC.LV  DO  ACfCAR  NO 
TRINIDAD  COLI.EGE 

O  curso  mantido  pelo  Departamento  de  Tec- 
nologia do  Açúcar  do  Colégio  Imperial  de  Agri- 
cultura Tropical  de  Trinidad  tem  um  carater  cs- 
.sencialmcnte  nrático,  visiuulo  a  formar  técnicos 
capazes  para  os  traba)!)us  especializados  dé  quími- 
ca nas  fábricas  de  açúcar.  O  curso  é  dividido  em 
quatro  anos.  sendo  os  dois  primeiros  aproveitados 
para  dar  aos  estudantes  uma  sólida  base  cientifi- 
ca e  amplos  co.nhecimentos  de  agricultura.  O  en- 
sino especializado  começa  no  terceiro  ano  e  é  com- 
pletado no  quarto.  Nos  dois  últimos  períodos  do 
curso,  realizam-se  conferências  nos  quatro  meses 
de  outubro  a  janeiro,  de  modo  que  o  estudante 
possa  aproveitar-se  dos  trabalhos  da  safra. 

O  curso  no  terceiro  ano  abrange  apenas  a  fa- 
bricação de  açúcar  bruto  de  96",  insistindo  mais, 
ao  contrário  do  que  acontece  nas  demais  escolas, 
no  aspecto  químico.  Inclue-se  também  um  curso 
de  engenharia,  de  modo  que  o  químico  pos.sa  en- 
tender o  ponto  de  vista  do  engenheiro  e  discutir 
cem  éle  os  nroblemas  da  fábrica.  Ao  fim  desse 
curso,  em  janeiro,  o  estudante  segue  aulas  práti- 
cas durante  12  a  14  semanas  e  trabalha  tanto  na 
usina  exuerimental  da  escola  como  nas  grandes 
usinas.  A  aprovação  nesse  curso  habilita  o  estu- 
dante a  exercer  postos  iniciais  nas  fábricas. 

O  curso  no  quarto  ano  visa  a  dar  ao  estudante 
um  diploma  que  lhe  permite  assumir  a  direção  de 
qualquer  fábrica  de  açúcar.  No  quarto  ano,  o  es- 
tudante deve  apresentar  trabalhos  de  pesquisa  que 
realiza  na  fábrica  da  escola  e  também  nas  usinas 
comerciais. 

Os  alunos  diplomados  uelo  Imperial  College 
de  Trinidad  atuam  com  sucesso  na  indústria  açu- 
careira das  índias  Ocidentais  Britânicas  e  são  pro- 
curados até  pelas  companhias  proprietárias  de 
usinas . 

(Adaptado  de  "The  International  Sugar  Jour- 
nal") 


Alcoometría,  Estereometría 

e  Analise  do  Álcool 


Livro  do  dr.  Anibal  R,  de  Matos 


Á  venda  na  Secção  de  Publicidade  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
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EM   QUE    LOCAL    DA    TERRA  GOITACA'  FORAM 
PLANTADAS    AS  i  PRIMEIRAS  CANAS    DE  AÇÚCAR, 
LEVANTADO  O  PRIMEIRO  ENGENHO  E  ERGUIDA 
A  PRIMITIVA  POVOAÇÃO -VILA  DA  RAINHA? 

Alberto  Lamego 


No  ano  findo,  Campos  comemorou  o 
quarto  centenário  da  introdução  da  cana  de 
açúcar  em  suas  terras,  data  por  nós  fixada 
à  luz  de  documentos  inéditos.  Sôbre  esta 
afirmação,  não  ha  controvérsia. 

Mas,  em  que  local  foram  cultivadas  as 
primeiras  canas  de  açúcar? 

Onde  foi  levantado  o  primeiro' engenho 
de  açúcar  ? 

Em  que  sítio  foi  erguida  a  primeira  po- 
voação —  a  Vila  da  Rainha? 

Afirmam  uns,  que  a  colonização  de  Pero 
Góis  da  Silveira,  o  primeiro  senhor  de  enge- 
nho do  Estado  do  Rio,  e  antepassado  qui- 
nhentista dos  ricos  usineiros  de  Campos,  teve 
início  poucas  braças  ao  sul  do  Rio  Managé, 
chamado  Camaquana  e  depois  Itabapoana. 

Partilham  dessa  opinião  Aires  Casal,  Mil- 
hei de  St.  Adolphe,  Julio  Teydit,  Augusto  de 
Carvalho,  mas  erroneamente  dão  o  nome  da 
primeira  povoação,  erguida  por  Pero  de  Góis 
—  Santa  Catarina  das  Mós  —  em  lugar  de 
Vila  da  Rainha. 

Houve  realmente  outra  povoação  com. 
aquele  nome,  mas  assentada  à  margem  do 
rio  Itapemirim,  por  Gil  de  Góis,  o  segundo 
donatário  da  capitania  de  S.  Tomé  ou  da  Pa- 
raíba do  Sul,  como  foi  chamada  depois. 

Ao  rio  Itapemirim  deram  Vasco  Fernan- 
des Coutinho  e  Pero  Góis  da  Silveira,  o  nome 
de  rio  Santa  Catarina,  como  consta  na  Carta 
de  Confirmação  dos  limites  das  suas  capita- 
nias, datada  de  12  de  março  de  1543. 

Outros  historiadores  asseveram  que  Pero 
de  Góis  se  estabelecera,  primitivamente,  à 
margem  do  rio  Paraíba.  São  êles:  Varnhagen, 
Teixeira  de  Mello,  Beauchamps,  Fr.  Vicente 
de  S.  Salvador,  Warden,  Galanti,  Pereira  da 
Silva,  Gabriel  Soares  e  Rocha  Pombo. 

No  seu  trabalho  "Regimen  Feudal  das 
Donatárias",  incluído  na  obra  monumental: 
"História  da  Colonisação  Portuguêsa  no  Bra- 
sil", C.  Malheiros  Dias  também  entende  que 
a  primeira  povoação  de  Pero  de  Góis  foi  assen- 
tada na  fóz  do  Paraíba. 


Já  é  tempo  de  espurgar  da  nossa  história 
tantos  erros  que  vão  atravessando  de  geração 
em  geração,  por  isso  que  a  maioria  dos  nos- 
sos historiadores,  sem  maior  exame  do  assun- 
to, sem  prova  documental,  se  limita  a  copiar 
uns  dos  outros. 

Pero  de  Góis  deu  inicio  à  colonização 
da  sua  capitania  em  1539,  poucas  braças  ao 
sul  do  atual  rio  Itabapoana.  Aí  fez  a  pri- 
meira plantação  de  cana  de  açúcar,  com  mu- 
das que  mandara  vir  de  S.  Vicente,  e  cons- 
truiu um  engenho  e  casas,  dando  ao  povoado 
o  nome  de  Vila  da  Rainha. 

Durante  quatro  anos  viveu  em  paz  com  os 
Goitacás  que  o  auxiliaram  nas  suas  planta- 
ções. 

Precisava  de  mais  recursos  para  aumen- 
tar as  suas  lavouras  e  por  isso  resolveu  pro- 
curá-los na  Metrópole  para  onde  seguiu  em 
1543. 

Ali  associou-se  com  o  rico  mercador  Mar- 
tins Ferreira,  regressando  à  sua  donatária  eni 
•  1545. 

Na  sua  ausência,  porém,  os  selvagens 
tudo  destruíram,  e  da  gente  que  deixára  na 
Vila  da  Rainha,  pouca  encontrára,  tendo-se 
até  ausentado  o  capitão. 

Não  desanimou  Góis,  reconstruiu  as  ca- 
sas, fez  dois  engenhos  tirados  por  cavalos  e 
prosseguiu  com  as  suas  plantações. 

Enquanto  esperava  o  tempo  próprio  para 
as  colheitas,  tratou  de  explorar  o  rio  Managé 
acima  e  na  distância  de  10  léguas,  mais  ou 
menos,  do  mar,  fez  nova  povoação,  não  aban- 
donando entretanto  a  primitiva  que  prospe- 
rava. Nêsse  local,  onde  hoje  existe  o  deca- 
dente povoado  da  Limeira,  foi  construído  um 
engenho  de  açúcar  movido  a  água,  o  primeiro 
que  existiu  na  terra  goitacá. 

Na  carta  que  Pero  de  Góis  escreveu  a  el-rei 
D.  João  III  em  29  de  abril  de  1546,  narrando 
o  estado  de  desbarato  em  que  encontrou  a 
primeira  povoação,  diz:  "...  assim  que  mais 
por  servir  a  S.  A.  do  que  pelo  gosto  que  delia 
tive,  a  não  larguei  e  deixei,  mas  antes  assen- 
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tei  de  novo,  comecei  a  povoar  por  um  rio  a 
cima,  obra  de  10  léguas  do  mar,  por  não  ha- 
ver agoas  mais  perto,  onde  fiz  uma  mui  bo-. 
povoação,  com  muitos  moradores,,  muita  fa- 
zenda, a  qual  a  elles  e  a  mim  custou  muito 
trabalho,  por  ser  terra  a  dentro..." 

Mas,  qual  o  nome  do  rio  acima  obra  de 
10  léguas  do  mar? 

Vai  êle  mesmo  dizer  na  carta  que  escre- 
veu a  seu  sócio  Martim  Ferreira,  em  18  de 
Agosto  de  1545: 

"Fui-me  á  fonte  limpa  onde  está  a  cousa 
certa . . .  por  terra  sete  a  oito  léguas,  c  por 
agua  dez",  e  continúa  "...  Digo  que  isto  é 
neste  próprio  rio  de  Managec  donòe  estou  ao 
qual  vem  dar  outros  rios.  . .  ora  por  este  rio 
a  riba  onde  começa  de  cahir  de  quédas  e  té 
onde  boamente  podem  os  barcos  ir,  fui  vêr  e 
achei  poderem  se  fazer  quantos  engenhos 
quizermos,  por  ser  um  rio  onde  podem  en- 
trar navios  como  esse  em  que  vim,  em  tempo 
das  agoas.  E  porque  cae  d'alto...  se  pôde 
fazer  tudo  o  que  se  quizer  neste  rio,  nestas 
cachoeiras,  medi  o  que  queria  fazer." 

Tratando  do  engenho  dágua  diz  "...  a 
olho  no  mais  fica  o  primeiro  engenho  d'agoa 
com  800  braças  de  levada  de  3  palmos  sós  em 
largo  e  trazem  na  borda  do  rio,  sobre  um  ou- 
teiro, e  damos  a  queda  que  é  de  60  palmos 
para  riba.  Em  baixo  na  borda  do  rio  fica  o 
engenho  e  pódem  chegar  as  barcas."  Prosse- 
gue: "Ora  não  tem  mais  esta  terra  senão  ser 
10  léguas  por  agoa  e  7  por  terra,  onde  lhe 
mandei  abrir  um  caminho,  que  pode  um  car- 
ro sem  molhar  pé,  chegar  ao  engenho,  cavai- 
los  e  tudo  que  o  homem  queira.  Anda-se  um 
dia  por  terra . . .  assim  que  pelo  rio  se  pôde 
acarretar  o  assucar. . .  Entretanto  que  estes 
homens  roçam,  faço  eu  cá  no  mór  dois  enge- 
nhos de  Cavallo. . ." 

Da  leitura  dessas  cartas  conclue-se  que 
ambas  as  povoações  foram  assentadas  nas 
proximidades  do  rio  Itabapoana,  outróra  Ma- 
nagé. 

Se  o  próprio  Pero  de  Góis  afirmára  que 
a  nova  povoação  era,  como  a  primitiva,  em 
fonte  limpa,  no  Rio  Managé  onde  se  achava, 
e  distante  desta  10  léguas  pelo  mesmo  rio, 
como  podiam  ser  levantadas  à  margem  do 
rio  Paraíba? 

Demais,  se  era  em  lugar  onde  havia  qué- 
das dágua  que  tocavam  o  engenho  passando 
por  um  outeiro  de  mais  de  60  palmos  de  al- 
tura, quem  conhece  o  curso  do  Paraíba  e  to- 
pografia do  terreno  por  onde  êle  passa,  pode 


asseverar  que  na  extensão  de  10  léguas  da 
foz  para  cima  não  se  encontra  cachoeira  algu- 
ma, i^endo  tudo  o  terreno  que  o  marpòa 
plano. 

Fira  as^im  restabelecida  a  verd:ide  his- 
tórica . 

Nos  próximoí  artÍL,'os,  i.ncMcai-emos  o 
gar  certo  da  povoação  de  Sant-i  Catarina  dns 
niós,  onde  se  emaranhar.^n  todos  os  nossos 
historiadores,  e  acompan liaremos  os  passos 
do  malogrado  Pero  d?  Góis  que  os  mesmos 
perderam  de  vist?  em  1554,  conjeturando  que 
se  tivesse  r-colhido  a  S.  Vicente  o  lá  falecido. 


PESQUISAS  SCBRE  VARIEDADFS 
DE  CA>'A  EM  TUCUMAN 


Em  artíso  para  a  "Revista  Industrial  Agrí- 
cola", o  conhecido  técnico  William.  E.  Cross  re- 
sirnic  <js  rcsultaílcs  c'c  r/esquiíjs  realizada.s  cm 
Tuciiman  sôbre  variedades  de  cana,  cuja  adaptação 
foi  ali  tentada.  Os  industriais,  lavradores  e  estu- 
dioscs  do  ars";nto  lerão  com  interesse  os  seguintes 
dados  cclhidos  no  artigo  aludido. 

A  variedade  CP  807,  importada  dos  Estados 
Unidos,  nao  deu  resultados  satisfatórios  nas  estj- 
ções  sécas,  parecendo,  todavia,  que  se  adapta  bem 
aos  solos  iimidos  A  nova  cana  .javanesa  PO.í 
29G1,  importada  em  1936,  provou  ser  uma  cana 
grossa,  que  cresce  erecta  e  produz  abundante- 
mente; a  sua  maturação  é,  porém,  tardia,  nas  con- 
dições de  clima  e  solo  de  Tucuman.  A  Co  2?A 
adapta-se  muito  bem  aos  solos  úmidos.  A  Co  270 
é  grande  produtora,  excedendo  a  POJ  .36.  Com 
um  rendimento  de  cana  ainda  maior  encontra-se  a 
Co  272;  o  amadurecimento  dessa  variedade  se  pro- 
cessa tardiamente  e  o  seu  desenvolvimento  se  faz 
melhor  nas  zonas  frias.  O  mesmo  se  verifica  em 
relação  a  Co  284  e  289.  A  Co  290  continua  a  mos- 
trar-se  uma  cana  muito  valiosa.  Em  resistência  às 
sêcas  e  como  produtora  de  altas  tonelagens  a  Tuc 
379  excede  a  POJ  36.  POJ  2878  e  H  109,  duas  va- 
riedades largamente  utilizadas  em  todo  o  mundo, 
amadurecem  tardiamente  nos  climas  sub-tropicais. 
Híbridos  dessas  canas  produzidos  em  Tucuman 
mostraram-se  inadaptaveis  às  condições  Socais  e 
pouco  resistentes  às  moléstias  e  à  séca.  Alguns 
seedlings  de  POJ  2878  apresentam-se  muito  pro- 
missores, parecendo  mesmo  que  excederão  a  POJ 
36.  Em  geral,  falharam  todas  as  tentativas  no  sen- 
tido de  combinar  os  altos  rendimentos  de  POJ 
2878  com  o  amadurecimento  rápido,  exceto  talvez 
um  cruzamento  com  varied^.des  de  Tucuman,  de- 
rivadas estas  da  POJ  234.  Novas  variedades  estãa 
sendo  cultivadas  e  as  observações  até  agora  feitas 
indicam  resistência  à  sêca  e  ao  mosaico. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


ABRIL,  1940  —  Pag.  55 


318 

AS  CANAS  DE  AÇÚCAR  SILVESTRES 


o  processo  de  hibridação  pode  ser  con- 
siderado como  uma  recombinação  dos  vários 
fatores  hereditários  existem  em  todas  as 
variedades  de  uma  determinada  planta  vi- 
sando à  criação  de  tipos  novos.  Generaliza- 
do esse  processo  em  muitos  países,  parece 
que  as  possibilidades  de  criação  de  novos  tipos 
está  esgotada  ou  quasi.  Em  Barbados,  por 
exemplo,  onde  o  cultivo  de  "seedlings"  de 
cana  foi  iniciado  cedo,  não  foi  possível,  em 
anos  recentes,  extrair  senão  um  peque- 
no número  de  variedades  de  importân- 
cia económica,  com  o  cruzamento  entre  as 
variedades  conhecidas  naquela  ilha  e  as  ca- 
nas das  índias  Ocidentais.  O  número  de  fa- 
tores entre  os  quais  se  pode  efetuar  a  recom- 
binação era  relativamente  pequeno  no  limi- 
tado número  de  variedades  disponíveis,  to- 
das sendo  canas  nobres.  Nos  últimos  anos. 
procurou-se  alargar  o  número  de  recombi- 
nações mediante  a  introdução  de  canas  até 
então  não  cultivadas,  utilizando-se,  entre 
outras,  canas  de  Coimbatore,  que  são  de  ori- 
gem interespecífica. 

O  alargamento  da  base  de  recombina- 
ção —  de  que  a  experiência  de  Barbados  é 
apenas  um  exemplo  —  é  característico  da 
tendência  moderna  em  relação  às  plantas 
económicas  que  tem  sido  estudadas  em  de- 
talhe e  que  já  não  se  limitam  a  variedades 
exploradas  em  larga  escala.  Sob  a  influência 
de  pesquisadores  russos,  notadamente  Vavi- 
lov,  tem-se  entendido  que  as  variedades  cul- 
tivadas se  originaram  de  formas  silvestres  e 
que  estas  teem  o  seu  habitat  natural  ou  cen- 
tro de  origem,  de  sorte  que  nêssçs  centros  de 
origem  provavelmente  se  encontrarão  for- 
mas silvestres  portadoras  de  fatores  heredi- 
tários que  se  perderam  durante  o  processo  de 
domesticação.  Essas  formas  silvestres  podem 
ser,  às  vezes,  facilmente  encontradas,  como 
no  caso  da  S.  spontaneum,  usada  por  Barber; 
outras  vezes  são  inacessíveis,  como  no  caso 
da  batata;  outras  ainda,  o  habitat  não  pode 
ser  determinado  com  segurança.  Daí  se  te- 
rem organizado  nos  últimos  anos  expedições 
para  a  descoberta  dos  centros  de  origem  e 
coleta  de  material  de  formas  silvestres  na 
esperança  de  que,  dispondo-se  do  material 
mais  abundante,  se  poderia  obter  tipos  úteis 
ainda  não  conhecidos.  No  que  se  refere  à 
cana  de  açúcar,  já  se  organizaram  expedi- 
ções às  ilhas  do  Pacífico  e  à  Nova  Guiné,  su- 
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postos  habitats  de  canas  nobres.  Mais  recen- 
temente e  com  o  mesmo  objetivo  organiza- 
ram-se  outras  expedições,  a  respeito  das 
quais  os  srs.  E.  W.  Brandes,  G.  B.  Sartoris 
e  C.  O.  Grassi  apresentaram  um  trabalho  ao 
Sexto  Congresso  de  Tecnologia  de  Cana  de 
Açúcar. 

Da  conhecida  publicação  inglesa  "The 
International  Sugar  Journal",  extraímos  o 
resumo  que  se  segue  do  trabalho  em  apreço: 

"Nas  suas  observações  preliminares  alu- 
dem os  autores  às  variadas  condições  em  que 
se  faz  a  exploração  comercial  da  cana  e  su- 
gerem que  a  diversidade  de  condições  me- 
sológicas  atualmente  tolerada  indica  a  possi- 
bilidade de  desenvolvimento  de  variedades 
adaptáveis  a  condições  ainda  mais  variadas. 
Não  é  êsse,  convém  notar,  o  principal  obje- 
tivo da  hibridação,  hoje  em  dia.  O  objetivo 
que  se  procura  principalmente  é  conseguir 
maior  rendimento  de  açúcar  nas  áreas  exis- 
tentes, pela  criação  de  canas  que  apresentem 
maior  porte,  tenham  um  crescimento  mais 
rápido  e  sejam  resistentes  às  moléstias  e  to- 
lerantes tanto  ao  frio  como  ao  calor.  Todas 
essas  cjualidades  que  se  exigem  de  cana  podem 
ser  resumidas  em  uma  palavra  —  vigor,  isto 
é,  exige-se  que  a  cana  seja  bastante  forte 
para  resistir,  nas  condições  naturais,  à  com- 
petição brutal,  sem  dúvida  um  grupo  de  qua- 
lidades bem  complexas,  as  quais,  no  entanto, 
não  distinguem  as  formas  silvestres  das  cul- 
tivadas, nas  plantas  que  se  encontram  em 
ambas  as  formas. 

As  primeiras  tentativas  de  cruzamento 
inter-específico  com  o  fim  de  obter  varieda- 
des de  importância  económica  foram  reali- 
zadas em  Java.  Os  geneticistas  recorreram 
não  só  a  espécies  silvestres  como  às  canas 
finas  da  índia.  Barber  foi  o  primeiro  a  uti- 
lizar uma  espécie  verdadeiramente  silvestre 
—  a  S.  spontaneum  —  e  êsse  processo  de  me- 
lhorar as  canas  veio  a  ser  denominado  "no- 
bilização".  Ao  uso  dessa  palavra  os  autores 
fazem  restrições,  salientando  que  a  exces- 
siva confiança  depositada  nesse  processo  ten- 
de a  fazer  esquecer  outros  meios  de  melho- 
rar as  canas.  No  seu  entusiasmo  pelo  novo 
método,  os  técnicos  esqueceram  muitas  ve- 
zes que  variedades  conhecidas  há  séculos 
ainda  hoje  se  conservam  e  que  outras  varie- 
dades —  a  BH  10(12)  é  um  exemplo  —  pro- 
duzidas à  maneira  tradicional  preservam  ain- 
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da  hoje  o  seu  valor.  Cita-se  a  propósito  a  opi- 
nião de  F.  S.  Earle  de  que  o  fracasso  das  ve- 
lhas variedades  resultou  não  da  degeneração 
delas  e  sim  das  variações  do  meio  ambiente 
em  que  passaram  a  viver.  Earle  insiste  em 
que,  paralelamente  ao  cultivo  dos  "seedlings" 
ou  como  uma  alternativa,  é  necessário  fazer 
um  estudo  mais  acurado  para  o  fim  de  res- 
taurar a  produtividade  das  antigas  varieda- 
dades.  Não  é  êsse  o  pensamento  dos  autores, 
entretanto  a  opinião  de  Earle  põe  em  relevo 
uma  pergunta  —  a  de  saber-se  se  nas  modifi- 
cações introduzidas  recentemente  nos  pro- 
cessos de  cultura  prestou-se  a  devida  atenção 
às  necessidades  vitais,  sem  as  quais  não  é 
possível  o  crescimento  pei-feito  da  planta. 
Pode-se  citar  entre  as  mais  importantes  mo- 
dificações a  crescente  confiança  nos  adubos 
artificiais  assunto  que  tem  provocado  muitos 
debates.  Ha  um  real  perigo  de  se  cair  num 
círculo  vicioso,  desde  que  se  estabeleçam  di- 
visões estanques  nos  estudos  sôbre  o  cresci- 
mento das  plantas  de  grande  produção.  O 
tratamento   dos   problemas   de  rendimento 
como   um   simples   processo  físico-químico 
conduz  a  um  processo  de  cultura  que  reduz 
a  resistência  da  planta,  tornando-a  susceti- 
vel  às  doenças.  A  incidência  crescente  de 
uma  determinada  doença  leva  à  pesquisa  de 
plantas  portadoras  de  fatores  hereditários  re- 
sistentes a  êsse  mal,  que  no  momento  é  o  mais 
importante  do  ponto  de  vista  económico,  s  o 
resultado  é  que  se  obtém  uma  planta  que  se 
bem  resistente  à  doença  que  se  procurou 
combater  não  o  é  a  outras. 

Encerrada  essa  digressão,  voltemos  ao 
ponto  principal  do  trabalho  de  que  nos  ocupa- 
mos e  que  é  um  relato  das  experiências  ten- 
tadas nos  últimos  vinte  anos  com  as  canas 
silvestres  no  sentido  do  aproveitamento  das 
mesmas.  A  princípio  essas  experiências  visa- 
vam a  determinar  a  resistência  das  canas  sil- 
vestres ao  mosaico,  objetivo  que  foi  mais  tar- 
de alargado  com  as  pesquisas  de  novos  fatores 
hereditários  de  importância  económica.  Essa 
pesquisa  estendeu-se  por  uma  extensa  área, 
desde  o  mar  Caspio  até  às  ilhas  Sociedade, 
173°  de  latitude,  quasi  metade  da  circunfe- 
rência da  terra  e  cêrca  de  62°  de  longitude. 
Nessa  área  foram  encontradas  duas  espécies 
silvestres:  nas  áreas  continentais  a  S.  ^)ponta- 
neum  e  na  Melanésia  a  S.  robustum.  A  dis- 
tribuição todavia  não  é  rigorosa.  Formas  de 
S.  sponíaneum  penetraram  na  Melanésia, 
sendo  raras  na  Nova  Caledónia,  onde  existe 
a  S.  Robustum.  Em  Fiji,  nas  ilhas  montanho- 


sas de  origem  vulcânica,  encontraram-se  es- 
pécies aparentadas  com  a  Saccharum,  ao 
passo  que  na  Austrália  até  agora  não  se  des- 
cobriu variedade  alguma  de  cana  silvestre. 
O  Novo  Mundo  não  foi  incluído  nessas  pes- 
quisas. 

O  objetivo  que  se  tinlia  em  vista  com 
essas  pesquisas  era  obter  material  vivo  para 
utilizar  em  cruzamentos.  O  transporte  desse 
material  criou  uma  serie  de  problemas  a  qi^e 
os  autores  dedicam  algumas  linhas.  Em  re- 
sumo, pode-se  dizer  que  as  canas  primitivas 
teem  uma  menor  reserva  de  princípios  ali- 
mentares e  consequentemente  um  período 
mais  curto  para  se  firmarem.  Uma  outra  des- 
vantagem é  o  número  relativamente  baixo 
de  raízes  primordiais,  o  que  dificulta  a  ger- 
minação. Os  roletes  das  canas  silvestres  — 
embora  sejam  estas  mais  resistentes  às  doen- 
ças —  mostraram-se  mais  suscetíveis  aos  pa- 
rasitas ocasionais  quando  em  viagem  do  que 
os  das  canas  cultivadas.  Verificou-se  por 
exemplo,  ser  possível  fazer  germinar  roletes 
de  H  109  após  seis  meses  de  embalagem,  ao 
contrário  dos  roletes  das  canas  silvestres  que 
não  resistiram  a  longas  viagens,  sendo  presi- 
so  interrompê-las  para  evitar  que  os  mesmos 
se  perdessem. 

A  memória  de  que  estamos  tratando  ter- 
mina com  uma  extensa  série  de  notas  sóbre 
as  canas  silvestres  e  as  formas  aparentadas 
agora  incluídas  nas  coleções  existentes. 

Na  Ásia,  abundam  as  canas  silvestres  in- 
dígenas, mas  todas  elas  são  consideradas 
como  variações  de  uma  única  espécie  —  a 
S.  sponíaneum.  Sob  uma  ou  outra  forma,  essa 
espécie  foi  assinalada  desde  a  península  Ma- 
laia até  o  mar  Cáspio,  passando  por  Burma, 
índia,  Afganistão  e  Pérsia,  sendo  quasi  certo 
que  se  estenda  também  pelo  sul  da  China  e 
da  Turquia.  Foram  as  variedades  encontra- 
das nos  extremos  limites  do  norte  dessa  re- 
gião que  mais  atraíram  a  atenção  dos  produ- 
tores norte-americanos  por  serem  muito  re- 
sistentes ao  frio,  chegando  até  a  suportar 
20°F.  São  essas  as  menores  formas  da  S.  spon- 
íaneum; o  número  de  cromosomas,  nas  duas 
formas  estudadas,  é  2n  60  e  2n  50-52.  Os 
caracteres  diferenciais  dizem  respeito  às  glu- 
mas  e  lodículos. 

A  variedade  Lahore  tem  48  cromosomas, 
o  número  mais  baixo  encontrado  nessa  es- 
pécie. Não  se  conhece  a  extensão  da  sua  área 
de  localização,  sabendo-se  apenas  que  o  seu 
centro  de  origem  é  Pujab,  como,  aliás,  o  pró- 
prio nome  indica.  Cruzada  com  as  canas  de 
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açúcar  não  produziu  variedades  de  valor  eco- 
nómico apreciável.  A  variedade  Dacca,  com 
80  cromosomas  —  o  número  mais  alto  en- 
contrado em  canas  indianas  — ■  é  muito  mais 
robusta.  A  variedade  local,  assim  denomi- 
nada por  ser  encontrada  nos  arredores  de 
Coimbatore,  tem  64  cromosomas  e  deu  origem 
a  muitas  das  chamadas  variedades  Co.,  tais 
como  a  Co. 281  e  Co. 290.  A  variedade  Bur- 
ma  é  a  maior  do  continente  asiático  com  96 
cromosomas.  Somente  uma  variedade  sil- 
vestre se  encontrou  na  Africa,  extendendo-se 
desde  a  sua  zona  de  localização  a  Abissínia 
até  Sicília  e  Argélia.  O  número  de  cromoso- 
mas dessa  espécie  é  de  112,  idêntico  às  varie- 
dades de  Java,  não  parecendo  contudo  que 
exista  entre  elas  afinidades. 

As  diversas  espécies  de  Erianthus  inte- 
ressam aos  técnicos  pela  circunstância  de  se- 
rem aparentadas  com  a  variedade  Saccharum 
sendo  possível  realizar  com  elas  cruzamen- 
tos inter-genéricos .  Foram  encontradas  numa 
área  tão  vasta  quanto  a  da  Sacharum;  as  duas 
espécies  asiáticas  mais  importantes  são  E. 
reavennae  e  E.  arundinaceus,  sendo  esta 
muito  mais  variável  que  a  primeira. 

A  segunda  área  —  Areas  Insulares 
abrangem  as  Molucas,  Celebes,  Filipinas, 
Formosa,  Hainan,  Cantão,  Bornéo,  Java,  Su- 
matra e  outras  ilhas  menores.  As  canas  sil- 
vestres descobertas  nessa  área  são  tropicais 
e  pertencem  à  variedade  S.  spontaneum . 
Formam  dois  grupos:  um  ao  sul,  com  112 
cromosomas  excetuada  a  variedade  Burma, 
que  é  a  de  maior  porte.  Acredita-se  que  a 
variedade  Kassoer  tenha  a  sua  origem  num 
membro  desse  grupo.  O  grupo  que  se  situa 
ao  norte  —  inclue  as  Celebes,  as  Filipinas  e 
a  China,  prolongando-se  até  a  Nova  Guiné  — 
é  menor,  e  tem  80  cromosomas.  A  espécie 
Tabongo  é  o  tipo  mais  conhecido  do  grupo 
norte. 

A  terceira  área  vai  de  Nova  Guiné  a 
Fiji.  Nessas  áreas  existem  muitas  espécies  de 
canas  silvestres,  a  mais  abundante  sendo  a 
S.  robusíiim.  Nos  lugares  umidos  encontra- 
se  também  uma  variedade  de  S.  spontaneum 
—  28  NG  292,  que  tem  de  80  a  84  cromoso- 
mas e  se  assemelha  bastante  à  Tabongo.  Ou- 
tras formas  teem  de  80  a  116  cromosomas.  A 
variedade  28  NG  292  foi  usada  em  experi- 
mentações de  um  dia  de  duração. 

O  tipo  dessa  espécie  é  28  NG  251  que,  em 
1928,  foi  encontrada  por  uma  expedição  nas 
margens  do  rio  Laloki.  Cresce  à  margem  do 
rio  e  é  atingida  pelas  inundações.  Apresenta 


essa  variedade  o  característico  —  raro,  aliás 
—  de  emitir  rebentos  da  raiz,  os  quais  podem 
chegar  a  ter  um  comprimento  de  60  pés;  cres- 
cem na  lama;  durante  as  inundações  flutuam 
e  emitem  vergônteas  a  partir  dos  rebentos  da 
raiz.  Fora  do  seu  habitat  natural  essa  carac- 
terística não  foi  desenvolvida. 

Outra  cana  interessante  é  a  28  NG  219, 
de  grande  vigor;  o  seu  colmo  é,  porém,  com- 
pletamente encarnado.  Só  em  1937  foi  pos- 
sível cultivá-la  fora  da  Nova  Guiné.  Entre- 
tanto, ainda  não  se  conhece  a  sua  posição 
taxonómica,  porque  até  agora  não  floresceu. 

Das  três  canas  encontradas  em  Fiji,  Fiji  1  e 
Fiji  2  são  muito  semelhantes.  A  última  têm 
90  cromosomas,  enquanto  Fiji  1  e  Fiji  2  têm 
de  68  a  70  cromosomas.  As  características 
da  inflorescência  de  Fiji  2  fazem  pensar  que 
se  trata  de  um  cruzamento  entre  Erianthus 
maximus  e  S.  officinarum  ou  S.  robustum. 

Das  duas  formas  existentes  na  Caledô- 
nia uma  se  aproxima  de  Fiji  2  e  NC  132  e  é 
de  pequeno  porte.  Como  ainda  não  floresceu, 
a  sua  posição  taxonómica  é  incerta.  A  outra 
tem  o  colmo  avermelhado  e  não  é  tão  vigo- 
rosa quanto  o  tipo  robustum. 

Na  Polinésia  não  se  encontraram  Sac- 
charums  silvestres.  Existe  a  Erianthus  ma- 
ximus, uma  planta  que  se  distingue  da  es- 
pécie Saccharum  apenas  pelas  flores,  sendo 
provável  que  tenha  desempenhado  um  pa- 
pel importante  na  origem  das  canas  cultiva- 
das. Na  Nova  Guiné  ocorrem  espécies  de 
Erianthus  e  E.  arundinaceus. 
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ORIGENS  HlSTÓfllCAS  DA  INDUSTRIA  AÇUCAREIRA 

EM  PERNAMBUCO 


(Continuação) 

Em  meados  do  século  XVI  já  florescia 
animadamente  a  cultura  da  cana,  e  avultava 
a  exportação  do  açúcar  fabricado  nos  enge- 
nhos, espalhados  a  certas  d^síânciàs  da  capi- 
tal de  Olinda,  como  Iguarassú,  Beberibe,  Casa 
Forte  e  Várzea. 


F.   A.   Pereira  da  Costa 


de  sua  mulher  D.  Brites  de  Albuquerque.  Re- 
fere o  autor  da  "Nobiiiarquia  Pernambuca- 
na", que  D,  Izabel  Fróss  fora  criada  da  rainha 
D.  Catarina,  esposa  de  D.  João  III,  o  que  vie- 
ra com  recomendações  da  mesma  rainha  a 
D.  Brites,  de  ampará-la  e  protegê-la,  o  que 


As  terras  de  Beberibe,  conjuntamente 
com  as  da  Casa  Forte,  e  um  parte  das  da 
Várzea,  formando  uma  só  e  extensa  data. 
foram  doadas  pelo  primeiro  donatário  de 
Pernambuco,  Duarte  Coelho,  a  Diogo  Gon- 
çalves, auditor  da  gente  de  guerra  da  capi- 
tania, casado  com  D.  Izabel  Fróes,  senhora  de 
ilustre  origem,  que  viera  de  Portugal  em 
1535,  em  companhia  do  mesmo  donatário,  e 


cumpriu  ela,  casando-a  com  o  referido  Dio- 
go Gonçalves,  homem  de  certa  importância 
na  colónia  pelo  cargo  que  exercia,  e  por  cujo 
enlace  recebera  do  donatário  tão  vasta  e  ri- 
quissima  data  de  terra. 

Celebrado  o  casamento,  e  de  posse  das 
suas  terras,  cuidou  logo  Diogo  Gonçalves  do 
levantamento  de  um  engenho  de  açúcar,  si- 
tuando-o  na  paragem  mais  próxima  a  Olinda, 
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à  margem  direita  do  rio  Beberibe,  e  no  pró- 
prio lugar  em  que  hoje  campeã  a  povoação 
do  mesmo  nome. 

A  casa  de  vivenda  ficava  junto  ao  rio,  à 
direita  da  ponte  atual,  e  a  pouca  distância, 
um  pouco  para  o  Norte,  na  entrada  da  praça, 
foi  situado  o  edifício  da  fábrica,  ficando  de 
permeio  a  capela,  porém  mais  afastada  para 
Oeste,  de  forma  que,  traçando-se  uma  liniia 
de  união  sòbre  essas  três  construções,  tere- 
mos um  perfeito  triangulo. 

Levantado  o  engenho  e  fundados  os  ca- 
naviais, começaram  logo  a  afluir  diversos  mo- 
radores, que  obtiveram  a  concessão  de  lotes 
de  terras  para  o  cultivo  da  cana,  dentre  os 
quais  temos  notícia  de  um  Francisco  Barbosa 
e  sua  mulher  Maria  de  Oliveira,  —  "dos  pri- 
meiros casais  qu2  trouxe  o  donatário". 

Nas  terras  da  Casa  Forte  levantou  Diogo 
Gonçalves  um  outro  engenho,  m.ovido  por 
animais,  cuja  propriedade  passou  depois  a 
pertencer  a  sua  filha  D.  Izabel  Gonçalves 
Fróes,  casada  com  Jeronymo  Paes,  os  quais 
já  a  possuíam  entre  fins  do  século  XVI  e  prin- 
cípios de  imediato;  e  cabendo  depois,  como 
dote  nupcial,  a  D.  Anna  Paes,  filha  dos  refe- 
ridos proprietários,  é  daí  que  vêm  as  cons- 
tantes referências  históricas  sôbre  o  engenho, 
ora  com  o  nome  de  "Engenho  Jeronymo 
Paes",  ora  com  o  de  "D.  Anna  Paes",  até  fi- 
car com  a  denominação  de  "Casa  Forte",  em 
virtude  do  brilhante  feito  darmas  ali  ferido 
em  1645,  no  início  da  guerra  contra  a  domi- 
nação bátava. 

Na  porção  restante  das  suas  terras,  en- 
trando já  nas  ragiões  da  "Várzea  do  Capi- 
baribe",  fundou  o  auditor  Diogo  Gonçalves 
um  outro  engenho,  que  ficava  nas  imediações 
do  Engenho  da  Torre,  e  ao  qual  irnpôs  êle  o 
nome  de  "Santo  Antonio". 

As  terras  da  Várzea  foram  das  primeiras 
que  se  repartiram  por  diversos  colonos  logo 
em  começo  da  povoação  de  Pernambuco  no 
século  XVI. 

I^^undado  o  engenho  Santo  Antonio,  anos 
depois,  no  tempo  do  govêrno  do  segundo  do- 
natário Duarte  Albuquerque  Coelho,  1560- 
1572,  já  as  terras  da  Várzea  estavam  adianta- 
damente  povoadas  e  cultivadas,  porquanto, 
como  refere  o  historiador  Frei  Vicente  do 
Salvador,  na  expedição  militar  que  partiu  de 
Olinda  naquela  época  contra  os  índios  que 
ocupavam  as  terras  do  Cabo  de  Santo  Agos- 
tinho, tomou  parte  —  "a  gente  da  Várzea  do 
Capibaribe,  comandada  pelo  fidalgo  alemão 
Cristóvão  Lins". 


Dos  engenhos  que  por  êsse  tempo,  ou  pos- 
teriormente, foram  construídos  na  zona  en- 
tão conhecida  com  aquela  denominação  temos 
notícia  particular  da  existência  do  de  São 
Pantaleão,  de  Monteiro,  em  1577;  do  de  Api- 
pucos,  em  1593;  e  do  São  Timóteo,  do  Giquia, 
em  1598. 

Tomando  grande  impulso  o  estabeleci- 
mento de  engenhos  em  toda  a  zona,  que  su- 
cessivamente iam  surgindo  nas  situações 
mais  vantajosas  aos  trabalhos  agrícolas,  como 
uberdade  do  solo,  abundância  dágua  para 
m.oagens,  e  matas  para  a  extração  de  lenha  c 
madeira,'  foi  como  que  se  formando  um  nú- 
cleo de  população  em  tôrno  de  cada  fábrica 
que  se  ia  leyantando,  em  cujo  território,  como 
refere  o  Marquês  de  Basto  nas  suas  "Memó- 
rias", estavam  situados  já  em  1630  "dezesseis 
moinhos  ou  engenhos  de  açúcar",  com  exten- 
sas terras  de  partidos  e  todos  animadamente 
trabalhando. 

Com  algum  trabalho  podemos  conseguir 
enumerar  êsses  dezesseis  engenhos  que  en- 
tão campeavam  na  extensa  zona  chamada 
"Várzea  do  Capibaribe",  os  quais  são  os  se- 
guintes: "São  João",  "Santo  Antonio",  e  o  do 
"Meio",  que  pertenceram  depois  ao  mestre 
de  Campo  João  Fernandes  Vieira  que  os 
comprara  de  fogo  morto  e  abandonados,  e  os 
levantou  de  novo;  "São  Francisco",  que  foi 
depois  comprado  pelo  general  André  Vidal 
de  Negreiros  por  42.000  cruzados  (16:800$000), 
para  dar  de  dote  à  sua  filha  natural  D.  Ca- 
tarina Vidal  de  Negreiros,  casada  com  Diogo 
Cavalcanti  de  Vasconcelos,  os  quais  o  ven- 
deram em  1689  ao  capitão  Gonçalo  Ferreira 
da  Costa;  "São  Braz"  e  "São  Sebastião",  que 
tomou  depois  o  nome  de  "Curado",  do  ape- 
lido de  um  dos  seus  proprietários,  o  capitão 
Salvador  Curado  Vidal;  "Torres"  ou  Mar- 
cos André,  do  nome  do  seu  proprietário; 
"São  Paulo,  Madalena  ou  Mendonça",  per- 
tencente a  João  de  Mendonça;  "Apipucos, 
Monteiro,  Santos  Cosme  e  Damião,  Casa  For- 
te", então  chamado  D.  Anna  Paes,  "Beberi- 
be, Giquiá",  e  o  de  Ambrósio  Machado,  que 
estava  situado  entre  o  engenho  Madalena  e  o 
atual  do  Cordeiro,  levantado  muito  depois  da 
época  em  questão. 

NOTAS 

1  —  De  alguns  dos  mencionados  enge- 
nhos existentes  em  1630,  bem  como  das  suas 
terras  e  proprietários,  colhemos  particular- 
mente notícias,  em  sua  maior  parte  comple- 
tamente desconhecidas,  cuja  consignação  jul- 
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gamos  que  tem  o  seu  lugar  no  presente  es- 
tudo, pelo  menos  como  objeto  de  simples 
curiosidade  histórica. 

"Engenho  do  Giquiá".  —  Já  estava  fun- 
dado em  fins  do  século  XVI,  e  como  data  ave- 
riguada da  sua  existência  nessa  época,  encon- 
tramos o  ano  de  1598,  em  que  teve  lugar  uma 
demarcação  judicial  das  "Terras  do  Giquiá", 
procedida  em  12  de  Outubro  pelo  ouvidor 
Jorge  Camelo. 

O  engenho  teve  primtivamente  a  invo- 
cação, ou  denominação  de  S.  Timóteo,  e  de- 
pois a  de  Santo  Antonio,  e  foi  um  dos  seus 
primeiros  proprietários,  e  talvez  seu  funda- 
dor, o  fidalgo  madeirense  Francisco  Beren- 
guer  de  Andrade,  que  depois  o  vendeu  a  An- 
tonio Fernandes  Pessoa,  natural  de  Pernam- 
buco, filho  do  abastado  colono  Pedro  Afonso 
Duro.  As  terras  do  engenho  anexou  Fernan 
des  Pessoa  uns  partidos  de  canas,  que  her- 
dara de  seu  pai,  e  outras  terras  mais  que 
comprara  a  Jerônimo  Paes,  senhor  do  enge- 
nho Casa  Forte,  e  a  João  Gonçalves  Carpin- 
teiro. 

Com  a  invasão  holandesa,  em  1630,  fi- 
cou o  engenho  abandonado,  porquanto  Fer- 
nandes Pessoa  retirou-se  com  sua  família 
•para  o  engenho  Sibiró,  em  Ipojuca,  que  havia 
arrendado,  e  no  qual  faleceu  pelo  ano  de 
1633:  mas  D.  Maria  de  Aguiar,  sua  viuva, 
voltou  depois  para  o  engenho  do  Giquiá, 
onde  faleceu  em  1647.  Pertencia  então  a  pro- 
priedade à  sua  filha  D.  Ana  de  Lira  Pessoa, 
casada  com  Luiz  da  Silva,  que  receberam-na 
por  dotação  nupcial;  porem  enviuvando  ela, 
e  passando  depois  a  segundas  núpcias  com 
Francisco  de  Faria  Uchôa,  venderam  o  en- 
genho ao  capitão  Antonio  Borges  Uchôa  por 
escritura  lavrada  em  3  de  março  de  1657. 

Em  1705,  pertencia  o  engenho  aos  irmãos 
Alvaro  e  Antonio  Barbalho  Uchôa,  como 
consta  de  uma  vistoria  judicial  procedida  em 
suas  terras  naquele  ano,  e  posteriormenije 
foi  seu  proprietário  o  capitão-mór  da  vila 
do  Recife,  Roque  Antunes  Correia,  que  fa- 
leceu em  1757. 

O  engenho  Santo  Antonio  do  Giquiá 
moia  com  animais,  pertencia  à  freguesia  da 
Várzea,  têrmo  de  Olinda,  e  safrejou  regu- 
larmente até  fins  do  século  XVIII.  De  há 
muito,  porém,  já  não  existe;  não  resta  o  me- 
nor vestígio,  e  nem  mesmo  é  conhecido  o  lo- 
cal em  que  esteve  levantado,  pelo  desapare- 
cimento da  casa  de  vivenda,  capela,  e  edi- 
fícios da  fábrica. 

Com  a  terminação  da  guerra  holandesa. 


e  restauração  do  engenho,  levantou-se  um 
"passo",  ou  trapiche  de  embarque  de  açúcar, 
madeira  e  outros  géneros  de  comércio  que  en- 
travam para  a  praça  do  Recife,  ou  para  a  re- 
cepção c  depósito  dos  que  se  destinavam  aos 
diversos  engenhos  e  povoados  das  suas  ime- 
diações, escolhendo-se  para  esse  fim  um  local 
apropriado,  á  margem  direita  do  rio  Giquiá, 
e  junto  à  sua  foz,  até  onde  livremente  che- 
gavam as  embarcações  de  transporte  de  tais 
mercadorias. 

O  estabelecimento  tinha  a  denominação 
de  "Passo  de  Santa  Cruz  do  Giquiá",  talvez 
da  invocação  de  uma  capela  que  havia  nas 
suas  imediações,  tendo  em  frente  um  grande 
cruzeiro  de  mármore,  o  qual  se  ergue  hoje 
no  páteo  da  igreja  de  Afogados,  para  onde 
foi  transportado  em  1869.  Havia  ainda  um 
sobrado  de  vivenda  dos  proprietários  do  pas- 
so, e  várias  casas  de  moradores,  constituindo 
tudo  isso  uma  grande  e  importante  proprie- 
dade, com  terras  próprias,  e  completamente 
distintas  do  engenho. 

"Engenho  da  Madalena".  —  As  terras  da 
Madalena,  originariamente,  pertenceram  a 
Jerônimo  de  Albuquerque,  por  se  acharem  en- 
cravadas na  doação  "de  uma  légua  de  terra 
em  Capibaribe  no  rio  Cedros",  que  lhe  fi- 
zera seu  cunhado,  o  primeiro  donatário  Duar- 
te Coelho,  logo  em  começo  da  povoação  de 
Pernambuco;  e  com  elas  terminava  a  data 
doada,  que  ia  extremar  com  as  terras  do 
engenho  de  Marcos  André,  depois  de  Torre, 
por  um  lado,  e  por  outro  com  a  ilha  de  Ana 
Bezerra. 

Passando  as  referidas  terras  aos  filhos  de 
Jerônimo  de  Albuquerque,  em  fins  do  século 
XVI,  cada  um  foi  vivendo  a  parte  que  lhe 
tocou,  de  sorte  que  o  trecho  do  rio  Cedros 
para  cima,  que  é  exatamente  a  "Passagem 
da  Madalena",  foi  vendido  a  Pedro  Afonso 
Duro,  casado  com  D.  Madalena  Gonçalves, 
onde  levantaram  um  engenho  de  açúcar  mo- 
vido por  animais,  em  época  anterior  a  1630, 
porquanto,  já  então  existia  a  fábrica,  como 
consta  das  "Memórias  Diárias"  do  donatário 
Marques  de  Basto,  denominada,  ora  por  En- 
genho de  Madalena,  ora  do  Mendonça,  do 
nom.e  do  seu  proprietário  João  de  Mendonça. 

Dava  caminho  ao  engenho  uma  "Passa- 
gem no  rio",  situada,  talvez,  no  local  em.  que 
hoje  se  acha  construída  a  ponte  grande;  e 
esta  circunstância,  e  o  nome  da  sua  primitiva 
proprietária,  D.  Madalena  Gonçalves,  deram 
origem  ao  de  "Passagem  da  Madalena",  com 
que  ficou  conhecida  a  localidade. 
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O  engenho  campeava  no  largo  denomi- 
nado hoje  "Praça  João  Alfredo"  e  exatamente 
no  local  em  que  se  ergue  a  estação  da  Com- 
panhia Fen'o  Carril;  e  os  vestígios  das  suas 
obras  de  assentamento  se  encontraram  bem 
patentes  por  ocasião  da  construção  da  refe- 
rida estação.  A  casa  de  vivenda  ficava  pro- 
ximamente situada,  e  ainda  existe,  se  bem 
que  sem  mais  os  vestígios  da  sua  antiga  ar- 
quitetura:  é  precisamente  o  belo  e  espaçoso 
prédio  conhecido  por  "Sobrado  Grande". 

O  engenho  muito  sofreu  no  período  da 
guerra  holandesa,  ficou  abandonado;  mas 
depois  da  restauração,  foi  convenientemente 
reparado,  e  começou  a  trabalhar.  As  suas 
terras  partiam  dos  limites  da  Bôa- Vista  e  che- 
gavam às  extremas  do  engenho  da  Torre. 

Passando  sucessivamente  a  vários  pos- 
suidores, pertencia  em  fins  do  século  XVIII 
ao  Dr.  João  Rodrigues  Colaço,  que  foi  juiz 
de  fora  de  Pernambuco  e  depois  ouvidor  da 
Paraíba,  de  quem  passou  por  herança  a  José 
Marcelino  Rodrigues  Colaço,  seu  sobrinho  e 
afilhado. 

Vindo,  enfim,  a  propriedade  a  perten- 
cer ao  Dr.  Felippe  Neri  Colaço  e  a  seus  ir- 
mãos, por  herança  de  seu  pai,  José  Marceli- 
no Rodrigues  Colaço,  foram  suas  terras  di- 
vididas em  lotes,  e  por  êles  vendidos  a  di- 
versos, em  época  em  que  não  existiam  mais 
o  engenho,  limitando-se  a  área  então  vendi- 
da ao  extenso  trato  que  vai  da  ponte  da  Ma- 
dalena aos  limites  da  povoação  da  Torre, 
pela  Estrada  Nova.  Assim  dividida  a  pro- 
priedade, começou  a  povoar-se  o  local  e  a  for- 
mar-se  essa  povoação  que  constitue  o  belo  e 
aprazível  arrabalde  da  Passagem  da  Mada- 
lena. 

"Engenho  da  Torre".  —  Conhecido  nos 
anais  históricos  pelo  nome  "Engenho  de 
Marcos  André",  do  seu  proprietário,  conser- 
vou-o  ainda  por  muitos  anos,  até  que  passou 
a  denomínar-se  da  Torre,  com  que  já  era  co- 
nhecido em  meados  do  século  VIII.  Barleus, 
porém,  o  menciona  ao  tempo  da  denomina- 
ção holandesa  com  o  nome  de  "Engenho  Ro- 
sario", do  orágo  da  sua  capela. 

Depois  da  evacuação  bátava  foi  o  enge- 
nho restaurado,  recomeçando  então  os  tra- 
balhos de  sua  fábrica.  Dessa  época  por  dian- 
te teve  vários  proprietários  atá  que  um  deles, 
Cristóvão  de  Holanda  Cavalcanti,  que  ainda 
vivia  em  1715,  permutou  a  propriedade  com 
o  engenho  Moreno,  em  Jaboatão,  com  Anto- 
nio Rodrigues   Campelo,   em   cuja  família 


permaneceu  até  a  sua  extinção,  já  em  nossos 
dias. 

A  capela  do  engenho,  que  é  hoje  a  igreja 
da  Povoação,  mantém  ainda  a  primitiva  in- 
vocação de  N.  S.  do  Rosário.  Reconstruída 
em  1781,  quasi  um  século  depois  passou  por 
uma  nova  e  completa  reconstrução,  dando- 
se-lhe  mesmo  maiores  dimensões  e  um  certo 
aspectc  de  elegância  no  seu  todo.  Esta  últi- 
ma reforma  por  que  passou  consta  da  seguin- 
te inscrição  gravada  em  mármore,  e  colocada 
sóbre  a  porta  principal  da  capela: 

—  "Edificada  por  João  Carneiro  Ro- 
drigues Campelo  e  Maria  do  Carmo  Car- 
neiro Campelo,  em  1867." 

E  concluídas  as  obras  de  reconstrução  em 
18f8,  teve  lugar  a  solenidade  da  benção  inau- 
gural, no  dia  8  de  dezembro  do  mesmo  ano. 

Do  engenho  da  Torre,  que  dispunha  de 
um  grande  trato  patrimonial  de  terra,  res- 
tam ainda  a  capela,  a  senzala  dos  escravos, 
as  casas  de  vivenda  e  da  fábrica,  completa- 
mente transformadas,  e  tudo  situado  na  par- 
te mais  elevada  e  pitoresca  da  povoação,  que 
se  estende  pela  vasta  área  das  terras  patri- 
moniais do  extinto  engenho. 

James  Henderson,  na  sua  "History  of 
Brazil",  publicada  em  Londres  em  1821,  traz 
a  vista  e  a  planta  dêste  engenho  e,  em  de- 
talhes, a  moenda  de  três  cilindros  verticais, 
movida  por  animais;  e  em  uma  outra  estam- 
pa, uma  perspectiva  da  capela  da  proprie- 
dade, correndo  a  um  lado  a  vasta  casa  de 
sobrado  de  vivenda  dos  senhores  do  engenho. 

"Engenho  da  Casa  Forte".  —  Além  das 
mencionadas  denominações  de  "Engenho  de 
Jerónimo  Paes",  ou  de  "D.  Ana  Paes",  teve 
ainda  mais  duas,  até  chegar  à  de  "Casa  For- 
te", que  perdurou  até  a  sua  extinção,  e  per- 
dura ainda  na  bela  povoação  que  campeã 
nas  suas  terras. 

Casara-se  D.  Ana  Paes,  a  bela  pernambu- 
cana, na  frase  d?  -Varnhagen,  filha  de  nobres 
país,  rica  e  moça,  na  de  um  cronista  do  tem- 
po, com  o  fidalgo  Pedro  Correia  da  Silva, 
que  tomando  parte,  como  capitão  do  exér- 
cito, na  defesa  do  forte  de  São  Jorge,  rece- 
beu tão  graves  ferimentos,  que  sucumbiu 
logo  depois. 

Permanecendo  D .  Anna  Paes  no  seu  enge- 
nho, não  acompanhou  a  seus  patrícios  quando 
emigraram  para  a  Baía,  e  passou  depois  a 
segundas  núpcias  com   Carlos   de  Tourlon, 
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capitão  das  guardas  do  príncipe  de  Nassau, 
o  qual,  de  volta  da  malograda  tentativa  dé 
conquista  da  Baía  em  1638,  reformou  o  en- 
genho com  os  cabedais  e  materiais  própri  jj 
que  trouxe;  e  como  seu  proprietário,  várias 
vezes  se  encontra  o  nome  de  "Engenho  Tour- 
lon"  dado  à  propriedade,  assim  como  o  de 
"Engenho  Nassau",  denominação  que  impu- 
sera êle  em  homenagem  ao  príncipe  gover- 
nador. 

Caindo  Tourlon  no  desagrado  do  prínci- 
pe, por  suspeitas  de  delações  contra,  êle  diri- 
gidas, para  a  Holanda,  foi  deportado  para 
aquele  país,  e  lá  faleceu;  e  D.  Ana  Paes,  que 
não  acompanhara  a  seu  marido,  passou  en- 
tão a  terceiras  núpcias. com  Gilberto  de  Witt, 
membro  do  Conselho  Político  holandês. 

Em  1645  era  o  engenho  de  D.  Ana  Paes 
uma  das  melhores  propriedades  agrícolas  de 
Pernambuco,  bem  montado,  com  espaçosa  e 
bem  construída  casa  de  vivenda,  sôbre  pila- 
res de  pedras,  com  varandas  e  escadarias, 
tendo  ao  lado,  em  frente  ao  espaçoso  terreiro, 
a  capela  da  fazenda,  sob  invocação  de  N.S. 
das  Necessidades.  Já  a  êsse  tempo  existiar.i 
várias  casas  de  moradores  com  seus  sítios  de 
plantações,  disseminados  no  vasto  trato  e 
terras  do  engenho. 

Em  17  de  agosto  daquele  ano  travava-^j 
no  lugar  uma  heróica  peleja  entre  as  forças 
pernambucanas  e  as  holandesas,  a  quel  teve 
por  cenário,  no  rompimento  da  ação,  a  cam- 
pina do  engenho,  e  por  fim,  a  própria  casí. 
de  vivenda  onde  o  inimigo  se  refugiara;  c 
íornando-se  conhecido  êsse  feito  darmas  de 
que  saiu  vitoriosa  a  nossa  gente,  por  "Ba- 
talha da  Casa  Forte",  vem  daí  a  nova  e  úl- 
tima denominação  do  engenho. 

Abandonado  pelo  seu  proprietário  e 
moradores  durante  o  período  da  guerra,  e  fi- 
cando consideravelmente  danificado  pelo 
combate,  sómente  foi  reparado  e  começou  a 
trabalhar  depois  da  restauração,  em  1654;  3 
assim  permaneceu  até  a  sua  extinção  e  divi- 
são das  suas  terras,  fato  êsse  que  não  atingi- 
mesmo  ao  termo  da  primeira  metade  do  sé- 
culo passado. 

"Engenho  do  Monteiro".  —  Tinha  o  nome 
de  São  Pantaleão,  do  orago  da  sua  capela, 
foi  um  dos  primeiros  levantados  em  Pernam- 
buco em  meados  do  século  XVI,  em  1577 
pertencia  a  Manoel  Vaz  e  sua  mulher  D 
Izabel  Rodrigues,  que  venderam-no  a  Jorge 
Camelo  e  sua  mulher  D.  Izabel  Cardoso,  com 
todas  as  suas  terras,  matas,  lavouras,  utensí- 
lios, casas,  escravos  e  bois,  e  mais  uma  data 


de  terras  situadas  na  Várzea  do  Capibaribe, 
mediante  o  pagamento  de  20.000  arrobas  de 
açúcar  branco,  em  10  anos  â  razão  de  duas 
mil  arrobas  anuais,  a  contar  de  1578  por  diai.- 
te,  como  tudo  consta  da  competente  escritura 
pública  lavrada  em  Olinda  a  5  de  dezembro 
do  referido  ano  de  1577. 

Com  relação  aos  escravos  declara  a  escri- 
tura que  são  quarenta  peças  de  escravos  m^ 
chos  e  fêmeas,  sendo  15  de  Guiné  e  25  da  ter- 
ra, em  que  entram  meia  dúzia  de  oficiais  di 
engenho. 

As  terras  da  propriedade  eram  vastas  •■ 
ubérrimas,  e  limitavam-se  com  as  dos  enge 
nhos  de  Apipucos,  Beberibe  e  Casa  Forte,  nu 
Sul  com  o  rio  Capibaribe;  mas  em  1707  au- 
mentaram-se  ainda  com  a  aquisição  que  fez 
o  seu  proprietário  de  então,  o  capitão  José 
Camelo  Pessoa,  das  terras  do  extinto  enge- 
nlio  de  Ambrósio  Machado  de  Carvalho,  que 
íicava  entre  os  da  Madalena  e  do  Cordeiro, 
posteriormente  levantado,  entrando  na  com- 
pra, não  sómente  as  suas  terras,  que  entãc 
constituíam  um  partido  de  plantação  de  ca- 
nas, como  ainda  mais  duas  datas,  que  em 
outro  tempo  pertenceram  a  João  Nunes  Vi- 
tória e  Dona  Isabel  Cai-doso,  como  tudo  par- 
ticularmente consta  do  competente  termo  de 
posse  lavrado  em  16  de  novembro  do  refe- 
rido ano. 

Em  1593  pertencia  o  engenho  a  Fernãi/ 
Martins  Pessoa,  casado  com  D.  Maria  Gon- 
çalves Raposo,  e  em  1606  a  Francisco  Moii- 
teiro  Bezerra  e  sua  mulher  D.  Maria  Pes- 
soa, filha  do  referido  Fernão  Martins.  E'  do 
nome  dêste  último  proprietário,  que  vem  a 
denominação  do  arrabalde  do  Monteiro,  por- 
quanto, entrando  êle  na  posse  do  engenho, 
que,  a  título  de  dote  coubera  à  sua  mulher, 
começou-se  a  chamá-lo  de  "Engenho  do  Mon- 
teiro", cuja  denominação  perdurou,  e  extinta 
a  fábrica,  passou  à  localidade. 

A  capela,  sob  a  invocação  de  São  Pan- 
taleão, foi  levantada  posteriormente  à  cons- 
trução do  engenho,  uma  vez  que  a  escritura 
de  1577  não  a  menciona.  Consta,  porém,  que 
foi  construída  por  Fernão  Martins  Pessoa, 
em  época  ignorada.  Entretanto,  já  existia  em 
1606,  porquanto,  como  se  lê  na  "Nobilíarquía 
Pernambucana",  teve  lugar  no  dia  2  de  fe- 
vereiro, "na  capela  do  Engenho  Monteiro",  o 
casamento  de  Francisco  Monteiro  Bezerra 
com  D.  Maria  Pessoa,  novos  proprietários 
do  engenho,  que  depois  passou  à  posse  de 
sua  filha  D.  Brazia  Monteiro,  casada  com 
Pantaleão  Monteiro. 
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Muito  sofreu  o  engenho  com  a  invasão 
holandesa,  em  3  de  maio  de  1635  foi  ocupado 
pelo  inimigo  para  fechar  o  assedio  do  forte 
real  do  Bom  Jesús,  no  Arraial,  prejuízos  êsses 
que  ainda  mais  se  acentuaram  no  período  ds 
guerra  de  restauração  pelo  forçado  abandono 
dos  seus  proprietários. 

Perpetuando-se  a  propriedade  do  enge- 
nho nos  descendentes  de  Francisco  Monteiro, 
que,  com  seus  filhos,  muito  se  distinguira  na 
guerra  da  invasão  holandesa,  a  êles  perten- 
ceu até  a  extinção  da  fábrica  e  divisão  das 
suas  terras. 

A  casa  da  vivenda  ficava  no  páteo,  nas 
imediações  da  capela,  e  a  da  fábrica  junto 
à  ponte  recebia,  para  mover  os  seus  apare- 
lhos, as  águas  do  açude  de  Apipucos,  que  de- 
rivadas por  uma  extensa  levada,  se  despe- 
nham naquele  ponto  com  grande  força  e 
volume. 

Em  meados  do  século  XVII  pertencia  o 
engenho  ao  capitão  João  Pessoa  Bezerra,  fi- 
lho de  Francisco  Monteiro  Bezerra;  e  depoij 
de  terminadas  as  lutas  da  restauração  de  Per- 
nambuco, na  qual  militara  êle  com  muita  dis- 
tinção, vinculou  a  propriedade,  estabelecendo 
uma  pensão  anual  de  60  arrobas  de  açúcar 
branco  em  favcr  da  capela  de  N.S.  das  Angús- 
tias da  igreja  do  colégio  dos  Jesuítas  da  cidade 
de  Olinda,  o  que  lhe  foi  concedido  por  es- 
pecial graça  régia  em  recompensa  dos  seus 
bons  serviços  de  campanha;  e,  falecendo  em 
1679,  foi  sepultado  naquela  mesma  igreja,  em 
cuja  campa  ainda  se  lê  o  seu  epitáfio  sôbre 
a  lage  de  mármore  que  a  cobre,  e  no  qual  se 
mencionam  os  seus  títulos  de  fidalgo  da  casa 
real  e  de  cavaleiro  professo  da  ordem  de 
Cristo. 

Substituiu  ao  capitão  João  Pessoa  Bezer- 
ra na  posse  do  engenho  sua  irmã  mais  velha 
D.  Tomásia  Bezerra  Pessoa. 

No  Instrumento  de  instituição  do  vín- 
culo foi  determinado  que  a  renda  do  engenho 
seria  dividida  em  três  partes,  a  saber:  uma 
para  conservação  e  reparos  da  propriedade  e 
da  fábrica,  outra  para  cumprimento  do  lega- 
do pio,  e  a  terceira  para  uso  e  gôzo  do  admi- 
nistrador. 

Passando  os  bens  dos  jesuítas,  com  a  ex- 
tinção da  sua  ordem,  ao  patrimônio  régio, 
deixaram  os  proprietários  do  engenho,  dessa 
época  por  diante  de  cumprir  o  encargo  pio. 
até  que  em  1831  foi  o  seu  administrador,  que 
então  era  João  do  Rego  Barros  e  Melo,  com- 
pelido pela  fazenda  nacional  a  pagar  a  quan- 
tia de  4:320$000  proveniente  da  pensão  de 


72  anos  em  atraso,  a  contar  de  1759,  à  razão 
de  60$000  anuais.  Por  êsse  tempo  os  terre- 
nos foreiros  à  propriedade  asseguravam  uma 
renda  anual  de  800$000. 

De  meados  do  século  XVIII  por  diante 
foram  os  proprietários  do  engenho  abando- 
nando o  fabrico  do  açúcar,  de  sorte  que,  em 
começos  do  século  imediato,  não  safrejava 
mais;  e  divididas  as  suas  terras  em  sítios  di- 
versos, formava  já  a  situação  encravada  em 
tórno  dos  edifícios  do  engenho  um  povoado 
bastante  desenvolvido. 

A  pequena  ponte  de  pedra  lançada  sôbre 
a  levada  que  vem  do  açude  de  Apipucos,  cujas 
águas  faziam  trabalhar  os  aparelhos  de  moa- 
gem do  engenho,  foi  construída  em  1788  e 
alargada  em  1840,  como  constava  de  uma  ins- 
crição em  pedra,  que  existia  em  uma  das  pí- 
lastras  de  entrada  da  mesma  ponta. 

Com  a  extinção  do  engenho  caiu  a  ca- 
pela do  domínio  público,  em  virtude  da  doa- 
ção dos  seus  últimos  proprietários,  que  con- 
fiaram a  suas  administração  ao  prelado  dio- 
cesano, e  recentemente  serve  de  igreja  ma- 
triz da  paróquia  de  N.  S.  da  Saúde  do  Poço 
da  Panela,  em  virtude  da  provisão  de  6  de 
abril  de  1883  expedida  pelo  bispo  D.  José 
Pereira  da  Silva  Barros,  depois  conde  de  San- 
to Agostinho. 

"Engenho  de  Beberibe".  —  Esta  fábrica, 
como  vimos,  foi  a  primeira  que  fundou  o  au- 
ditor Diogo  Gonçalves  na  extensa  data  de 
terra  que  lhe  doara  o  donatário  Duarte  Coe- 
lho em  começos  da  colonização  de  Pernam- 
buco, cuja  propriedade  pertencia  em  1609  a 
Leonardo  Fróis,  filho  do  referido  auditor  e  de 
sua  mulher  D.  Izabel  Fróis;  mas  em  1637 
pertencia  já  ao  colono  António  de  Sá,  quan- 
do foi  confiscada  pelos  holandeses,  e  vendida 
a  Duarte  Saraiva  por  dez  mil  florins,  tendo 
então  a  denominação  de  "Engenho  Eenkal- 
choven".  Anteriormente,  porém,  era  conhe- 
cido por  "Engenho  Velho  de  Beberibe",  aca- 
so por  ser  o  primeiro  que  levantara  o  auditor 
Diogo  Gonçalves  nas  terras  de  sua  proprie- 
dade. 

Com  o  correr  dos  anos  foi  a  propriedade 
caindo  em  abandono,  de  sorte  que,  em  fins, 
talvez,  do  século  XVII  já  o  engenho  não  sa- 
frejava mais,  porquanto,  descrevendo  o  seu 
proprietário  José  de  Sá  e  Albuquerque,  no 
seu  testamento  celebrado  em  1708,  os  bens 
que  possuia,  não  fala  mais  em  engenhos  » 
sim  na  "Fazenda  de  Beberibe,  em  uma  légua 
de  terra",  de  que  talvez  tirasse  melhores  van- 
tagens na  exploração  das  suas  matas  do  que 
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na  ti-aba]hosa  indústria  do  fabrico  do  açúcar. 

Tempos  depois  voltou  a  propriedade  aos 
herdeiros  originários  do  seu  primitivo  pro- 
prietário, de  sorte  que,  em  1739.  pertencia  ao 
coronel  Jacinto  de  Freitas  da.  Silva,  fidalgo 
da  casa  real,  nascido  em  1680,  filho  do  te- 
nente general  António  de  Freitas  da  Silva, 
que  militara  com  muita  distinção  na  guerra 
holandesa,  e  de  sua  mulher  D.  Jerònima  Paes 
Daltro,  filha  de  Jerônimo  Paes  Daltro  e  sua 
mulher  D.  Izabel  Gonçalves  Fróis,  filha  do 
Auditor  Diogo  Gonçalves  e  D.  Izabel  Fróis. 

A  primitiva  capela  do  engenho,  sob  a 
invocação  de  N.  S.  da  Conceição,  que  ainda 
existia  pelos  anos  de  1637,  desapareceu,  tam- 
bém, da  mesma  fornia  que  o  engenho;  e  que 
existia  naquela  época,  não  ha  a  menor  dúvi- 
da porquanto  figura  em  um  dos  quadros  da 
galeria  pernambucana  do  príncipe  de  Nas- 
sau  oferecida  ao  rei  de  França  Luiz  XIV,  em 
cuja  descrição  se  lê  o  seguinte,  referente  a 
um  dos  painéis:  —  "La  riviére  se  nomme  Bi- 
baribe;  au  delà  c'est  un  moulin  à  sucre  avee 
la  demeure  du  seigneur,  et  plus  haut  la  cha- 
pelle". 

Em  1739,  porém,  já  não  existia  a  capela 
do  velho  engenho  de  Beberibe;  e  para  reme- 
diar a  sua  falta  nessa  época,  quando  a  lo- 
calidade oferecia  já  o  aspecto  de  um  povoa- 
do próspero,  se  bem  que  nascente,  abriu  mão 
o  coronel  Jacinto  de  Freitas  da  Silva,  pro- 
prietário de  suas  terras,  de  um  terreno  pro- 
porcionado não  sómente  à  construção  do  tem- 
plo, como  também  para  a  constituição  do  seu 
patrimônio,  como  tudo  consta  da  competen- 
te escritura  pública  lavrada  em  19  de  abril 
do  indicado  ano  de  1739. 

A  êsse  tempo  instituiu-se  uma  irman- 
dade composta  de  pessoas  da  localiaade,  que 
se  incumbiu  das  obras  da  construção  da  ca- 
pela, e  tomando  posse  das  terras  patrimo- 
niais em  29  de  setembro  de  1743,  como  se  vê 
de  um  têrmo  lavrado  em  reunião  da  corpo- 
ração celebrada  em  21  de  janeiro  de  1787,  e 
constante  do  competente  livro,  deu  logo  co- 
meço à  edificação  do  templo,  porem,  tiveram 
tais  interrupções  os  seus  trabalhos,  que  só- 
mente em  1767,  ao  que  parece,  foi  instalado  o 
culto  público. 

Vem,  portanto,  de  1743  a  época  de  cons 
trução  da  capela  de  N.S.  da  Conceição  de 
Beberibe,  na  qual  descançam  os  restos 
mortais  dos  seus  benfeitores,  os  últimos  pro- 
prietários das  terras  do  extinto  engenhe,  en- 
cerrando a  sua  série  D.  Josefina  Francisca 
de  Freitas  e  Silva,  falecida  em  1856. 


"Engeniio  ul  Apipucos".  —  Eni  sua  ori- 
gem as  terras  de  Apipucos  faziam  parle  do 
engenho  São  Pantaleão,  que  depois  tun-ou 
o  nome  de  Monteiro,  e  em  1577  consUluiam 
um  partido  de  plantação  de  canas  perten- 
centes ao  colono  André  Gonçalves,  --  co;n 
todos  os  seus  canaviais  e  matas,  —  com»)  se 
vê  de  uma  escritura  de  venda  do  retViido 
engenho  lavrada  em  5  de  dezembro  do  men- 
cionado ano. 

Vê-se,  pois,  que  em  1577  já  eram  povoa- 
das e  cultivadas  as  terras  de  Apipuco.-:,  fa- 
zendo a  moagem  das  suas  plantações  de  ca- 
nas no  engenho  do  Monteiro. 

Posteriormente  foram  as  suas  terras  (^03- 
membradas  daquela  pi-opriedade  e  fundou- 
se  um  engenho  que  tomou  o  nome  da  loca- 
lidade, o  qual  já  existia  em  1593  e  perten- 
cia a  Leonardo  Pereira,  como  consta  dos 
autos  de  um  pleito  judiciário  que  houve  en- 
tre êste  e  o  proprietário  do  Engenho  Montei- 
ro sôbre  os  limites  extremos  das  suas  j>ro- 
priedades. 

Depois  passou  o  engenho  de  Apipuoos  a 
pertencer  à  Dona  Jerònima  de  Almeida,  e 
em  1630  era  seu  proprietário  o  conhecido 
colono  Gaspar  de  Mendonça;  e  referindo  o 
nosso  cronista  Manuel  Calado  um  fato  qae 
se  deu  com  ôle  em  Olinda,  naquêle  ano,  cha- 
ma-o:  —  "um  homem  honrado,  senhor  do 
engenho  dos  Apipucos,  e  sua  povoação". 

Em  1645  já  existia  a  capela  do  engej;ho, 
sob  a  invocação  de  N.S.  da  Madre  de  Deus, 
a  qual  ainda  campeã  no  próprio  local,  se 
bem  que  com  uma  feição  toda  moderna. 

Muito  sofreu  a  localidade  com  a  invasão 
holandesa;  em  1645  saquearam  a  capela  e 
quebraram  as  suas  imagens.  Ainda  no  mes- 
mo ano,  em  15  de  agosto,  cairam  de  novo 
sôbre  a  povoação,  saqucaram-na  completa- 
mente, e  conduziram  todo  o  gado  do  enge- 
nho, e  os  escravos  e  cavalos  dos  morad(jre.i 
para  a  Casa  Forte  onde  estavam  acam.pa- 
dos. 

Durante  o  período  da  guerra  da  restau- 
ração, que  rompeu  naquele  ano,  ficou  o  e'';- 
genho  completamente  abandonado;  mas  ter- 
m.inada  a  campanha  foi  a  fábrica  reparada, 
recomeçaram  os  trabalhos  da  agricultura,  des- 
envolveu-se  a  povoação,  a  capela  tornou 
seu  antigo  esplendor  e  em  1666  já  era  bsin 
próspero  o  estado  da  fazenda,  graças  às  di- 
ligências do  seu  proprietário  Cristóvão  Paes 
Mendonça,  filho  do  ■'elho  Gaspar  de  Men- 
donça. 

Em  1Ú87  pertencia  o  engenho  a  Luiz  de 
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A  INDUSTRIA  AÇUCAREIRA  NAS  ANTILHAS 


(Conclusão) 

Em  alguns  casos  em  que,  devido  à  pu- 
reza elevada  do  xarope,  se  é  conduzido  a 
fazer  quatro  jatos,  prefere-se  não  levantai 
o  cozimento  •  A  sôbre  "magma",  aumen- 
tando isso  ainda  a  pureza  da  massa  cozida, 
e  o  cozimento  do  primeiro  jato  se  faz  então 
sôbre  pé  de  xarope.  O  cozimento  B  é  elevado 
sôbre  "magma"  e  alimentado  com  xarope,  o 
cozimento  C  é  elevado  sôbre  "magma"  e 
alimentado  com  esgoto  B  e,  enfim,  o  cozi- 
mento D  é  feito  sôbre  pé  de  xarope  alimen- 
tado com  o  mel  rico  C. 

Eis  resultados  obtidos  por  esse  método 
de  trabalho: 


Brix 

Polari- 

Pureza 

zação 

Xarope  .  .  ....   .  . 

64,7 

55,6 

85,9 

Magma  

64,7 

55,6 

85,9 

Massa  cozida  A   .  . 

91.1 

78,2 

85,8 

Meis  ricos  A  .  .   .  . 

91,1 

78,2 

74,2 

Massa  cozida  B  ... 

91,9 

75,0 

81,6 

Meis  ricos  

91,9 

75,0 

57,6 

Massa  cozida  C  ... 

93,0 

70,1 

75,4 

Esgotos  C   

93,0 

70,] 

57,6 

Massa  cozida  D  .  . 

93,3 

57,4 

60,2 

Melaço  

89,3 

38,8 

36,7 

Açucares  A,  B,  C, 

misturaçôes  .  .  .  . 

89,3 

93,5 

36,7 

0  melaço  parece 

menos 

bem  esg 

fotado  à 

primeira  visita,  mas  contém  somente  20%  de 
redutores  e  não  se  pode  fazer  melhor  em  se- 
melhante caso.  Esse  método  de  trabalho  em 
quatro  jatos  é,  além  disso,  menos  comum  que 
esgotamento  em  três  jatos.  Em  Martinica  não 
é  jamais  empregado  e,  quando  a  pureza  do 


E.  Dartois 

xarope  atinge  a  82.83  e  quer-se  evitar  reen- 
tradas muito  massiças  de  esgotamento  na  co- 
zeduras do  primeiro  jato,  pode-se  empregar 
um  método  análogo  ao  precedente,  isto  é, 
elevar  a  cozedura  A  sôbre  pé  de  xarope  no 
lugar  de  "Magma",  mas  então  para  cristali- 
zar três- jatos  é-se  obrigado  a  introduzir  uma 
certa  proporção  de  esgotos.  Não  se  introduz 
geralmente  senão  uma  parte  dos  esgotos  ri- 
cos A. 

A  cozedura  B  é  elevada  sôbre  "magma" 
e  alimentada  com  xarope  virgem,  o  resto 
dos  esgotos  ricos  A  e  os  esgotos  pobres  A.  A 
cozedura  C  é  feita  sôbre  pé  de  xarope  vir- 
gem e  alimentada  com  xarope  e  os  esgotos  B. 
As  cifras  seguintes  são  obtidas  por  êsse  mé- 
todo (Martinica) : 


Brix 

Polari- 

Pureza 

zação 

Xarope  virgem  .  .  . 

60,0 

48,1 

82,0 

Massa  cozida  A  .  . 

93,5 

75,7 

81,0 

Esgotos  ricos  A  .  . 

72,3 

57,9 

80,1 

Esgotos  pobres  A  . . 

79,8 

40,8 

51,1 

Massa  cozida  B  .  .  . 

94,0 

65,6 

69,8 

Esgotos  mistura- 

dos B   

70,8 

36,3 

51,2 

Massa  cozida  B   .  . 

94,2 

54,5 

57,8 

Melaço  

87,4 

26,3 

30,1 

Açúcar  A   

87,4 

99,6 

30,1 

Açúcar  B   

87,4 

98,5 

30,1 

Veja-se  que  os  resultados  obtidos  são 
muito  sensivelmente  os  mesmos  que  os  do 
primeiro  método  indicado  (trabalho  em  três 
jatos,  com  primeiro  jato  sôbre  "magma",  sem 
reentradas  de  esgotos,  partindo  de  xaropes  a 
78-79  de  pureza). 


Mendonça  Cabral,  que  por  escritura  de  3  de 
fevereiro  vinculou  200$000  da  renda  da  iá- 
brica,  aplicando  os  seus  juros  em  favor  da 
capela  de  SanfAnna  do  Colégio  dos  Jesuí- 
tas, de  Olinda. 

De  fins  do  século  XVIII  por  diante,  da- 
tando, talvez,  do  tempo  do  seu  proprietário 
o  capitão-mór  João  do  Rego  Barros,  foi  o 
engenho  decaindo,  ao  passo  que  a  localidade 


se  desenvolvia  em  população  e  edificações 
até  que  foi  de  todo  abandonado;  e  apesar 
de  decorridos  tão  dilatados  anos,  restam  ain- 
da alguns  vestígios  do  engenho  que  era  si- 
tuado à  margem  do  rio  Capibaribe,  que  ba- 
nha a  povoação,  a  senzala,  e  principalmente 
a  capela,  que  é  hoje  de  domínio  público. 

(Continua) 
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Já  disse  que,  excepcionalmente,  a  crista- 
lização se  basea  em  dois  jatos.  Duas  usnias. 
uma  na  Martinica  e  outra  na  Trindade,  em- 
pregam êsse  método,  que  não  é  aplicado  cm 
parte  alguma  de  Porto  Rico,  nem,  creio  eu, 
em  Cuba. 

A  cristalização,  na  usina  martiniquenss, 
é  conduzida  da  maneira  seguinte:  A  cozedu- 
ra de  primeiro  jato  é  elevada,  de  início,  sobre 
pé  de  xarope  e  alimentada  com  xarope  e.  so 
é  preciso,  com  esgotos  ricos  do  primeiro  jato, 
de  modo  a  obter  uma  pureza  aparente,  vizi- 
nha de  80.  Uma  parte  dessa  massa  cozida  é 
enviada  à  segunda  caldeira  do  primeiro  jato 
e  constitue  o  pé  da  cozedura.  Consegue-sc 
alternar  as  operações  de  modo  a  poder  sem- 
pre utilizar  cêrca  do  quarto  do  conteúdo  de 
uma  caldeira  para  formar  o  pé  da  cozedura 
da  segunda  caldeira.  A  alimentação  se  faz 
com  xarope  virgem  e  esgotos  ricos  do  pri- 
meiro jato,  se  a  pureza  do  xarope  é  superior  a 
80.  A  cozedura  do  segundo  já  é  igualmente 
elevada  sôbre  pé  de  cozedura  proveniente  do 
primeiro  jato.  A  massa  cozida  do  primeiro 
jato  necessário  é  conservada  em  misturador 
fechado  até  a  sua  utilização  em  segundo  jato. 
Ela  é  alimentado  com  os  esgotos  ricos  e  po- 
bres do  primeiro  jato  ou  esgotos  ricos  de  se- 
gundo jato. 

O  açúcar  B  é  primeiro  turbinado  em  ver- 
melho, misturado  depois  com  esgotos  ricos 
de  primeiro  jato,  turbinado  de  novo  e  clari- 
ficado a  água  e  vapor.   O  açkcar  B  sofre, 


igualmente,  a  dupla  turbina 

gem  e  é. 

em  se- 

gunda,  clarificado  a 

vapor. 

Eis  os  resultados 

assim 

obtidos  : 

Brix 

Polari- 

Pureza 

zação 

Xarope  virgem  . .  . 

50,25 

42,1 

83,8 

Massa  cozida  A  .  . 

93,4 

74,5 

79,7 

Esgotos  ricos  A  .  . 

75,6 

58,7 

97,6 

Esgotos  pobres  A  .  . 

78,6 

44,5 

57,0 

Massa  cozida  '  B  .  . 

94,3 

57,5 

61,0 

Esgotos  ricos  B  ... 

94,3 

57,5 

61,0 

Melaço  

87,3 

26,1 

29,9 

Açúcar  A   

87,3 

98,9 

29,9 

Açúcar  B   

87,3 

98,6 

29,9 

Não  indicando  a  análise  do  melaço  o  teor 
em  redutores,  é  impossível  calcular,  "a  prio- 
ri", o  seu  grau  de  esgotamento.  A  quantidade 
de  açúcar  deixada  no  melaço,  com  relação 
ao  açúcar  contido  no  caldo  depurado,  é,  en- 
tretanto, inferior  à  de  muitas  usinas  traba- 
lhando em  três  jatos.  Vê-se  que  as  reentra- 
das de  esgotos  ricos  em  primeiro  jato  são 


i'  iiUo  Í!npo)-tantes,  de  onde  a  necessidade  d.i 
ii  iila  turbinagem  e  a  obtenção  de  açúcar  de 
qualidade  sofrível. 

Na  Trindade,  o  mesmo  método  do  cris- 
talização em  dois  jotos,  com  produção  de  açú- 
car mascav;ulii.  d:'i  os  resultados  seguintes- 


Brix 

Polari- 

Piiro/a 

zação 

Xarope  vu  yem  .    .  . 

57.5 

49.0 

Hõ,o 

Massa  cozida  A .  .  . 

91,6 

75.8 

82,n 

Esgotos  A.  

91.6 

75,8 

56.1 

Massa  cozida  B  .  . 

90.5 

55,7 

61,6 

Melaço  

90.5 

55,7 

36,1 

Açucares  mistura- 

dos   

90.5 

95,1 

36.1 

A  perda  em  açúcar,  no  melaço,  é  superior 
à  média  das  usinas  ti"abaIhando  em  três  ja- 
tos e  da  usina  martiniquense  precedente,  pe- 
que a  pureza  do  xarope  e  a  da  massa  cozi- 
da A  são  muito  grandes.  As  massas  cozidas 
são  menos  comprimidas. 

De  tudo  o  que  precede,  resulta  que  a 
melhor  maneira  de  realizar  a  cozedura  n.^s 
Antilhas  é  esgotar  em  três  jatos  com  uma  mas- 
sa cozida  A,  cuja  pureza  não  passe  de  80  ou 
81.  Por  consequência,  quando  o  xarope  vir- 
gem tem  uma  pureza  superior,  ou  quando  se 
empi-ega  a  "magma"  como  pé  de  cozedura,  e 
preciso  introduzir  esgotos  em  primeiro  jato. 
ou  se  resignar  cozinhar  em  quatro  jatos.  En- 
fim, a  cozedura  em  dois  jatos,  mesmo  com 
introduções  de  esgotos  em  primeiro  jato,  oca- 
siona um  esgotamento  defeituoso,  ou  dificul- 
dades de  turbinagem,  quando  se  quer  com- 
primir suficientemente  a  massa  cozida  B,  para 
melhorar  esse  esgotamento. 

Obtem-se.  finalmente,  de  3  a  5  quilogra- 
mos  de  melaço  (4  quilogramos  em  média),  e 
os  rendimentos  médios,  em  1936,  foram  os 
seguintes  (para  as  usinas  citadas  como  exem  - 
plo): 


I  Açúcar  í  Sacarose  '%  d  e  saca 
Ibruto  %  de!   %  de  ca-   rose  contida 


1  canas 

! 

nas 

nas  canas 

Martinica  .  .  . 

9.34 

9,25 

76,44 

Trindade   .  . 

1 

.!  11.15 

10,74 

83,24 

■ 

Porto  Rico  , 

11,78 

11,31 

86,08 

Cuba  

1 

1  11,89 
1 

11,41 

84,33 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


ABRIL,  1940  —  Pag.  71 


334 


Se  se  levar  em  conta  o  conjunto  das  usi- 
nas consideradas  nas  ilhas,  os  rendimentos 
médios  em  açúcar  bruto,  em  1936,  foram,  res- 
pectivamente, 9,32  (açúcar  bruto  99.°);  12,25; 
12,20;  e  12,19  (açúcar  mascavado  96°). 

O  balanço  das  perdas  para  as  usinas 
cujos  resultados  já  reproduzi  estabelece-se 
como  se  segue  : 


Marti- 

Trin- 

Porto 

Cuba 

nica 

dade 

Rico 

Açúcar    %  de 

canas   

12,10 

12,90 

13,20 

13,53 

Açúcar  extraí- 

do (100°)  .  . 

9,25 

10,74 

11,31 

11,41 

Açúcar  deixa- 

do no  bagaço 

0,76 

1,10 

0  82 

0,77 

Açúcar  deixa- 

do nas  tortas 

0,11 

0,08 

0,06 

0,12 

Açúcar  deixa- 

do no  melaço 

1,10 

0.92 

0,92 

1.16 

Perdas  desco- 

nhecidas .  .  . 

0,88 

0,06 

0,09 

0,07 

Póde-se  constatar  a  importância  muito 
maior  das  perdas  desconhecidas  nas  usinas 
martiniquenses,  em  relação  às  usinas  estran- 
geiras. Se  essas  perdas  fossem  reduzidas  à 
mesma  cifra  que  a  de  Porto  Rico,  por  exem- 
plo, a  quantidade  de  sacarose  extraída  seria 
sensivelmente  igual  a  83%  da  sacarose  ini- 
cial, como  na  Trindade.  A  quantidade  de 
açúcar  deixada  no  melaço  é  igualmente  um 
pouco  maior,  mas  isso  não  tem  importância, 
porque  esse  açúcar  é  utilizado  na  fabricação 
de  rum. 

O  rendimento  das  usinas  da  Martinica, 
que  melhorou  muito  no  curso  dos  três  últi- 
mos anos,  pois  que  passou  de  6,45  a  9,32,  en- 
tre 1927  e  1936,  podia  ser  ainda  acrescido  de 
modo  sensível  por  uma  vigilância  mais  se- 
vera, que  permitisse  determinar  as  causas 
dessas  perdas  desconhecidas  e  evitá-las  em 
grande  parte.  Não  ha  razão  alguma  para 
que  os  resultados  obtidos  alhures  não  pos- 
sam sê-lo  em  Martinica.  Não  me  manifesto 
evidentemente  senão  do  ponto  de  vista  té- 
cnico, porque  dos  pontos  de  vista  económico 
e  social,  pode-se  indagar  se  um  aumento 
de  rendimento  seria  verdadeiramente  de  de- 
sejar . 

Como  já  disse,  os  geradores  têm  sido 
modernizados  e  a  maior  parte  das  usinas 
das  Antilhas  possúe  caldeiras  multitubulares 
fornecendo  vapor  a  12-15  quilogramas.  As 
fornalhas  são  de  grades.  Demais,  encontra- 
se  geralmente  uma  fornalha  equipada  de 
maneira  a  poder  queimar  "mazout"  ou  car- 


vão no  caso  de  falta  de  bagaço.  Quando  êsse 
é  excessivo,  como  acontece  muito  frequen- 
temente nas  usinas  bem  instaladas,  é  às  ve- 
zes comprimido  em  bolas.  Os  ensaios  de 
utilização  para  combustível  das  locomotivas 
não  têm  dado,  até  o  presente,  resultados  sa- 
tisfatórios. 

A  fabricação  de  rum  não  é  da  minha 
competência  e  deJa  pouco  entendo.  A  Mar- 
tinica produz  cêrca  de  230.000  hectolitros 
de  rum  por  ano,  e  Porto  Rico  fabrica  ainda 
muito  pouco  (15.000  hectolitros  apenas  em 
1936),  mas  procura  intensificar  a  sua  produ- 
ção. Cuba  fabricou  perto  de  400.000  hecto- 
litros e  outro  tanto  de  álcool  de  alta  gra- 
duação. E'  fóra  de  dúvida  que,  no  concer- 
nente à  qualidade,  Martinica  detém  uma  su- 
perioridade indiscutível,  mas  são  as  velhas 
tradições  que  regem  os  métodos  e  a  fabrica- 
ção é  empírica.  As  proporções  dágua,  de  vi- 
nasses  (resíduos  da  distilação  do  vinho)  e  de 
melaço  nos  mostos,  a  dose  de  ácido  a  juntar, 
a  duração  e  a  temperatura  da  fermentação 
variam  em  largos  limites.  Os  resultados  são 
bons,  mas  não  parece  que  tenham  sido  feitos 
estudos,  no  sentido  de  saber  porque  é  assim, 
e  se  não  se  poderia  fazer  ainda  melhor.  Em 
Porto  Rico,  onde  a  questão  assumiu  uma  im- 
portância muito  maior,  um  laboratório  da  es- 
tação de  Rio  Pedras,  perto  de  San  Juan,  se 
ocupa  especialmentte  da  fermentação  de  cal- 
dos, xaropes  e  melaços  de  cana  e  notada- 
mente de  fabricação  dos  runs  "Grand  arô- 
me". 

As  rumerias  francesas  devem  evitar  que 
se  deixem  igualar  e  talvez  um  dia  distanciar 
pelas  concorrentes  estrangeiras.  As  medidas 
de  contingenciamento  e  o  monopólio  que 
elas  asseguram  podem  não  ser  eternos. 

Parece-me  assim  que,  para  a  rumeria 
como  para  a  usina,  a  questão  das  perdas  deve 
ser  encarada  mais  de  perto.  Vi  fermentações 
bem  tumultuosas  e  transbordamentos  que 
certamente  não  melhorariam  os  rendimentos. 

Já  disse  que,  do  ponto  de  vista  do  ren- 
dimento do  açúcar,  o  aumento  foi  de  45%  no 
curso  dos  dez  últimos  anos.  O  rendimento 
em  rum,  para  as  usinas  4^  açúcar,  não  se- 
guiu a  mesma  progressão  e  ficou  estacioná- 
rio, em  cêrca  de  40  litros  por  hectolitro  de 
melaço,  expresso  em  álcool  puro,  ao  passo 
que  o  das  distilarias  industriais  passou  de  50 
litros,  em  1935.  Quanto  ao  das  distilarias 
agrícolas,  tratando  dirétamente  os  caldos,  é 
extremamente  variável,  mas  pôde  ser  au- 
mentada de  75  ?c  por  algumas  rumerias. 
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Entretanto,  no  conjunto,  é  preciso  reco- 
nhecer que  as  usinas  martiniquenses  têm  en- 
vidado grande  esforço,  para  melhor  o  seu 
equipamento  e  tornar  os  seus  métodos  mais 
racionais.  Do  ponto  de  vista  da  extração  e 
do  esgotamento  dos  meis,  obtiveram  resul- 
tados superiores  ou  pelo  menos  comparáveis 
aos  das  grandes  usinas  americanas.  Os  ren- 
dimentos culturais  têm  igualmente  aumenta- 
do de  modo  sensível,  porque  as  tonelagens  co- 
lhidas se  mantêm  quasi  no  mesmo  nivel,  ha 
dez  anos,  apesar  da  importante  redução  das 
superfícies  reservadas  à  cana,  e  os  métodos  de 
cviltura  são  tão  bons  como  o  permite  a  con- 
figuração do  terreno. 

Mas  há  progresso  a  fazer.  As  canas  são 
muito  pobres  e  menos  puras  que  nas  outras 
Antilhas  e  os  rendimentos  são  inferiores  aos 
das  plantações  não  irrigadas  de  Porto  Rico. 
São  as  variedades  menos  adaptadas  ao  solo? 
E'  o  córte  prematuro  ou  tardio?  Convém  o 
adubo,  em  cada  caso,  ao  solo  que  o  recebe? 
São  outras  tantas  questões  que  não  podem 
ter  atualmente  resposta.  Em  uma  ou  outra 
parte,  as  usinas  trabalham  constantemente 
com  canas  cortadas  ha  dois  ou  três  dias  c 
que  já  estão  mais  ou  menos  alteradas.  E'  uma 
prática  que  se  precisa  abandonar,  exigindo- 
se  dos  operários  agrícolas  que  trabalhem  to- 
dos os  dias,  com  o  fazem  os  operários  das 
usinas. 

Em- Porto  Rico,  como  na  Trindade  e  em 
Cuba,  existem  laboratórios  e  estações  agro- 
nómicas dependentes  do  Estado  ou  de  gran- 
des companhias  açucareiras,  e  que  procedem 
à  seleção  das  canas,  da  bananeira,  do  cafe- 
eiro, do  cacaueiro,  etc,  estudam  e  aralisam 
os  solos,  pesquisam  os  meios  de  combater  as 
moléstias  e  parasitas  das  plantas.  Na  Marti- 
nica, os  serviços  agrícolas  da  ■  colónia  apesar 
da  competência  e  boa  vontade  do  seu  pessoal, 
estão  na  impossibilidade  natural  de  prover 
a  todos  êsses  trabalhos  e  pesquisas.  Não  po- 
dem as  usinas  se  organizar  e  colaborar  com 
a  administração,  sob  uma  forma  a  se  esta- 
belecer, para  que  a  colónia  possúa.  enfim,  ser- 
viços científicos  dignos  de  sua  importância 
económica  ? 

Só  dos  pontos  de  vista  do  estudo  agroló- 
gico  dos  solos,  da  adaptação,  em  Martinica, 
das  culturas  industriais  secundárias,  e  do  es- 
tudo da  fermentação  em  rumaria,  teriam 
muito  que  fazer. 


O  equipamento  das  usinas  seria  melho- 
rado pela  adoção  de  filtros  contínuos,  pernii- 
tmdo  a  lavagem,  dos  decantadores  contínuos, 
garantindo  as  economias  da  mão  de  obra,  e 
cortadores  de  cana,  melhorando  a  extração. 

O  controle  do  volume  da  embcbição.  da 
depuração  e  da  fabricação  em  geral  poderia 
ser  mais  cuidado.  As  pequenas  distilaiias 
agrícolas  trabalham  sem  controle  sério.  As 
usinas  e  as  grandes  distilarias  acabaram  por 
compreender  que  lhes  é  necessário  um  labo- 
ratório. Têm  todas  observado  a  sua  impor- 
tância real  ?  Todos  os  seus  químicos  sâo  capa- 
zes, não  digo  de  fazer  análise,  que  aliás  são 
incompletas,  por  vezes,'  mas  de  colaborar  com 
o  chefe  da  fabricação,  de  pesquisar  essas  per- 
das, cuja  proporção  já  vimos  de  assinalar  os 
pontos  fracos,  as  melhorias  possíveis  de  tra- 
b?lho  e,  durante  a  entre-safra,  de  analisar, 
por  exemplo,  os  solos  das  plantações  ?  Nas 
grandes  usinas,  o  laboratório  deveria  ser  ain- 
da uma  pequena  estação  de  pesquisas  indus- 
triais e  agronómicas. 

Finalmente,  na  Trindade,  por  exemplo, 
os  resultados  de  todas  as  usinas  são  centra- 
lizados e  publicados,  ano  por  ano.  Não  ha, 
pelo  menos  nas  usinas,  segredos  a  guardar, 
e  a  comparação  das  cifras,  quando  essas  são 
completas,  permite  a  cada  fabricante  conhe- 
cer a  qualidade  de  sua  fabricação  e  eventual- 
mente de  melhorá-la,  no  interesse  próprio 
e  no  intei'esse  geral. 

Os  franceses  têm  o  hábito  de  criticar  fa- 
cilmente o  que  se  passa  entre  êles.  Não  quero 
que  se  possa  crer  tenha  eu  cedido  a  êsse  cos- 
tume e,  além  disso,  a  minha  viagem  foi  muito 
rápida,  pelo  que  não  posso  me  permitir  asser- 
ções formais.  Não  vi  bem  senão  na  Martinica, 
mas  vi  mais.  Parece-me  que  se  podem  me- 
lhorar ali  as  condições  técnicas  e  económicas 
da  indústria  de  cana;  por  isso  é  que  convém 
estudar  os  problemas  postos  de  muito  mais 
perto  que  pude  fazê-lo  primeiro  em  cada  usi- 
na, e  esse  é  o  papel  do  químico,  e  depois  no 
conjunto  da  ilha.  e  êsse  seria  o  papel  da  esta- 
ção de  pesquisas,  cuja  utilidade  não  me  pa- 
rece contestável.  A  falta  de  um  serviço  per- 
manente, que  constituiria  o  ideal,  poder-se-ia 
proceder  a  uma  espécie  de  inspeção,  funcio- 
nando durante  a  safra  açucareira;  comparan- 
do os  métodos  e  os  resultados,  estudando  as 
melhorias  possíveis  e  guiando  os  laboratórios 
de  controle  nos  trabalhos  a  empreender. 
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A  GUERRA  E  O  COMERCIO  AÇUCAREIRO  NA 

INGLATERRA 


O  artigo  que  se  segue,  assinado 
pelo  sr.  Alec  H.  Day,  foi  publicado  no 
número  de  janeiro  da  revista  norte- 
americana  "Facís  about  Sugar"  : 

A  guerra  trouxe  para  a  Inglaterra  uma 
ameaça  de  falta  de  açúcar  maior  do  que  para 
qualquer  outro  dos  beligerantes.  A  Alema- 
nha é  um  país  exportador  e  a  França  basta- 
se  a  si  mesma,  ao  passo  que  o  Reino  Unido 
tem  de  importar  uma  grande  parte  do  açú- 
car que  consome  anualmente.  Nada  obstan- 
te, o  país  poude  suportar  o  choque  da  guerra 
e  as  modificações  dela  decorrentes  sem  per- 
turbações sérias  no  seu  comércio  açucareiro 
nem  altas  nos  preços  do  produto. 

MEDIDAS  OFICIAIS  DE  PRECAUÇÃO 

Como  se  sabe,  o  governo  britânico  desde 
1938  iniciara  um  plano  visando  a  acumular 
estoques  de  emergência  de  géneros  alimentí- 
cios, inclusive  o  açúcar;  e,  no  corneço  do  ano 
passado,  o  próprio  govêrno  confessou  que 
esses  estoques  estavam  sendo  acumulados.  A 
quantidade  de  artigos  de  alimentação  a  ser 
armazenada  não  foi  revelada.  Dizia-se,  po- 
rém, que  os  estoques  deveriam  elevar-se  a  500 
mil  toneladas,  sendo  150  mil  de  açúcar. 

Pouco  antes  de  ser  anunciado  o  orçamen- 
to, o  governo  havia  começado  a  comprar  açú- 
car e  para  isso  adquiriu  o  necessário  espaço 
nos  armazéns.  Nos  círculos  comerciais,  porém, 
prevalecia  a  opinião  de  que  nos  primeiros  me- 
ses de  1939  não  havia  sido  acumulada  grande 
quantidade  de  açúcar,  por  isto  que  a  alta  dos 
preços  desencorajara  as  compras  em  alta  es- 
cala. 

A  LIBERAÇÃO  DE  QUOTAS  FACILITOU 
A  SITUAÇÃO 

As  preocupações  do  governo  britânico  no 
que  concerne  à  formação  de  estoques  e  à  aqui- 


sição de  açúcar  para  consumo  imediato  leva- 
ram-no  a  influir  junto  ao  Conselho  Internacio- 
nal do  Açúcar  em  julho  no  sentido  de  obter  a 
liberação  do  restante  da  quota  do  ano  agrícola 
1938-39.  As  liberações  certamente  aliviaram  a 
situação,  mas  os  seus  efeitos  foram  atenuados 
pelo  fato  de  que  os  consumidores  ingleses 
apressaram-se  a  acumular  estoques  durante 
a  segunda  quinzena  de  agosto.  Esse  movi- 
mento extraordinário  de  compra  não  che- 
gou a  assumir  a  feição  de  pânico,  mas  a  sua 
força  pode  ser  julgada  pela  deslocação  das 
entregas  aos  retalhistas,  as  quais,  durante 
algum  tempo,  atrasaram-se  de  duas  e  tres 
semanas. 

As  pequenas  partidas  que  chegaram  no 
fim  do  ano  açucareiro  combinadas  com  a 
agiuda  procura  interna  reduziram  os  esto- 
ques do  Reino  Unido,  no  fim  de  agosto,  a 
298.700  toneladas  contra  370.000  toneladas  em 
31  de  agosto  de  1938,  isso  máu  grado  o  plano 
de  armazenamento  que  o  governo  iniciára. 

CONTROLE  DOS  MERCADOS 

Graças  às  providencias  postas  em  prati- 
ca para  fazer  frente  à  situação  de  emergên- 
cia, o  mercado  poude  escapar  à  perturbação 
que  naturalmente  poderia  surgir  de  uma 
guerra  de  grandes  proporções.  No  começo 
das  hostilidades,  o  mercado  açucareiro  lon- 
drino fechou  e  os  futuros  contratos  ficaram 
sujeitos  à  regra  de  que  todas  as  transações 
passaram  a  ser  fechadas  automaticamente  na 
base  dos  preços  vigorantes  seis  dias  antes  de 
rebentar  a  guerra.  Por  motivos  óbvios,  e.ssa 
regra  teve  o  oportuno  efeito  de  anular  as  ma- 
nobras de  especulação  que  sempre  ocorrem 
em  tempos  de  forte  tensão  politica. 

No  momento  de  ser  declarada  a  guerra, 
o  governo  requisitou  todos  os  estoques  exis- 
tentes, exceto  os  que  estavam  em  poder  dos 
retalhistas,  e  desde  então  vem  realizando  to- 


Êsse  breve  resumo  das  observações  co- 
lhidas não  tem  qualquer  pretensão  científica. 
Limitei-me  a  reproduzir  as  indicações  que 
me  foram  fornecidas  e  a  extrair  algumas  de- 
duções. Devo  aproveitar  a  ocasião  que  se  me 
oferece  para  agradecer  a  todos  os  que,  na  Mar- 
tinica e  nas  outras  ilhas,  me  acolheram  e  me 


trataram  com  uma  perfeita  cortezia  e  a  maior 
obsequiosidade. 


N.  da  R.  —  Encerramos  neste  número  a  pu- 
blicação da  parte  do  trabalho  de  A.  Dartois  que 
nos  pareceu  mais  interessante  para  o  conheci- 
mento dos  leitores. 
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dos  os  grandes  negócios.  O  governo  comprou 
ou  está  procvu^ando  comprar  todas  as  safras 
dos  domínios  e  colónias.  Esse  açúcar  é  ven- 
dido pelo  governo  às  refinarias,  que  o  re\'en- 
dem  aos  retalhistas  pelos  preços  oficialmen- 
te fixados. 

UTILIZADA  A  ORGANIZAÇÃO 
COMERCIAL 

À  primeira  vista,  parece  que  essas  medi- 
das afastavam  os  corretores  de  açúcar,  mas 
a  experiência  e  a  organização  do  mercado 
está  sendo  utilizada  para  atender  aos  traba- 
lhos que  se  originam  das  operações  de  con- 
trole. A  remuneração  dos  corretores  está  sen- 
do feita  na  base  da  proporção  de  todos  os  ne- 
gócios realizados  por  cada  firma  nos  últimos 
tres  anos. 

Os  plantadores  de  açúcar  do  Império  re- 
cebem do  governo  britânico  um  preço  razoá- 
vel, a  julgar  das  medidas  de  preços  em  vigor 
nos  meses  que  precederam  a  guerra.  Esse 
preço  é,  no  entanto  inferior,  às  vezes  muito 
inferior,  ao  nivel  dos  valores  do  mercado  açu- 
careiro mundial,  tal  qual  é  refletido  nos  con- 
tratos firmados  em  Nova  York. 

Embora  o  governo  tenha  limitedo  as  suas 
compras  aos  países  do  Império  não  foram  ne- 
cessariamente interrompidas  aquisições  em 
países  estrangeiros  enquanto  dm'ar  a  luta. 
E'  possível,  portanto,  que  a  Inglaterra  volte 
a  intervir  no  mercado  mundial  em  futuro  pró- 
ximo, afim  de  reforçar  as  suas  reservas.  Isso 
somente  se  os  preços  não  excederem  os  que 
vigoram  nos  domínios  e  colónias. 

COMÉRCIO  DE  EXPORTAÇÃO 

O  comercio  de  exportação  de  açúcar  re- 
finado foi  interrompido  pelo  governo,  logo 
que  se  iniciaram  as  hostilidades.  Aliás,  a  ex- 
portação de  refin,ados  seria  quasi  impossí- 
vel, de  vez  que  as  refinarias,  até  agora,  teem 
trabalhado  para  satisfazer  as  necessidades 
do  consumo  interno. 

A  retomada  do  comércio  de  exportação 
implicaria  na  importação  de  açúcar  bruto  de 
outros  países,  o  que  parece  pouco  provável 
em  vista  dos  altos  preços  de  frete  e  dos  se- 
guros, além  de  dificuldades  cambiais. 

Pode-se  reiniciar  no  futuro  exportações 
de  açúcar  refinado,  especialmente  porque  os 
círculos  comerciais  de  Londres  insistem  na 
necessidade  de  desenvolver  todas  as  expor- 
tações em  ordem  a  reforçar  a  posição  cam- 
bial e  capturar  mercados  que  pertenciam  ao 


inimigo.  Por  enquanto,  os  refinados  dos  Es- 
tados Unidos,  Cuba  e  outros  produtores  po- 
derão ocupar  os  mercados  que  se  abasteciam 
na  Inglaterra. 

O  ACORDO  INTERNACIONAL 

A  convenção  internacional  sobre  o  ;içú- 
car  continúa  a  existir,  mas  dificihnente  se 
poderá  dizer  que  funciona  efetivaniente,  com 
a  Tchecoslovaquia  absorvida  pela  Alemanha, 
a  Polónia  invadida,  a  França,  a  Inglaterra  e 
a  Alemanha  em  guerra.  Isso  significa  a  Imo- 
bilização das  medidas  de  controle  de  cinco 
signatários  da  convenção.  E  a  dúvida  quanto 
ao  futuro  do  acordo  é,  sem  dúvida,  uma  das 
razões  fundamentais  da  atitude  da  Inglater- 
ra relativamente  ao  futuro  dos  seus  supri- 
mentos. Um  fator  de  encorajamento  para  a 
Inglaterra  é  a  excelência  da  sua  safra  de 
açúcar  de  beterraba,  estimada  na  estação 
passada  em  500  mil  toneladas  métricas,  ci- 
fra que  somente  foi  excedida  duas  vezes,  a 
última  em  1936-37.  As  caraterísticas  da  in- 
dústria britânica  teem  sido  uma  grande  va- 
riedade de  rendimento,  mas  póde-se  di-:.er 
sem  exagero  que,  sob  a  pressão  das  necessi- 
dades da  guerra,  todos  os  esforços  serão  fei- 
tos para  manter,  senão  aumentar,  a  produ- 
ção interna  na  próxima  estação. 

RACIONAMENTO 

Entrementes,  tudo  indica  que  o  consumo 
interno  vai  diminuir.  As  grandes  compras 
que  se  fizeram  em  agosto  declinaram  e  o 
mercado  retalhista  desde  então  se  tornou 
quasi  normal.  Logo  no  começo  da  guerra  foi 
introduzido  um  plano  de  racionamento,  se- 
gundo o  qual  os  particulares  eram  obrigados 
a  se  registi'arem  como  clientes  de  uma  deter- 
minada casa.  O  plano  limitava  o  consumo  a 
uma  libra  por  semana  para  cada  pessoa.  A 
partir  de  8  de  janeiro,  começou  a  prevalecer 
oficialmente  o  racionamento,  concedendo-se 
a  cada  pessoa  12  onças  de  açúcar  por  semana. 
Espera-se  que  o  racionamento  produzirá  uma 
diminuição  de  25  por  cento  no  consumo  nor- 
mal. 

Outros  fatores,  certamente,  concorrerão 
para  o  mesmo  resultado.  O  imposto  sobre  o 
açúcar  foi  aumentado  no  orçamento  de  emer- 
gência de  setembro  de  14  shillings  para  23 
shillings  e  4  pence,  o  nue  equivale  a  1  penny 
por  libra  de  açúcar;  os  preços  de  retalho 
acusam  agora  um  aumento  de  75  por  cento 
sobre  os  preços  de  antes  da  guerra.  Descon- 
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tando-se  o  aumento  do  imposto,  constata-se 
que  os  preços  do  açúcar  não  subiram  mais  de 
35  por  cento,  cifra' que  deve  ser  considerada 
moderada  em  vista  das  influencias  perturba- 
doras a  que  está  sujeito  o  mercado. 

Todavia,  é  o  aumento  do  preço  de  reta- 
lho que  está  afetando  os  particulares.  Com 
uma  elevação  de  75  por  cento  e  mais  as  su- 
gestões no  sentido  da  economia,  tendem  a  re- 
forçar o  racionamento  e  os  retalhistas  obser- 
vam que  o  consumo  particular  entrou  a  de- 
clinar consideravelmente,  antes  mesmo  que 
as  limitações  das  compras  se  tornassem  efe- 
tivas . 

A   SITUAÇÃO  ESTATÍSTICA 

Nessas  condições,  parece  evidente  que  o 
Império  se  bastará  no  que  concerne  aos  ru- 
primentos  de  açúcar.  O  quadro  abaixo,  ba- 
seado nas  quotas  de  exportação  do  Império 
Britânico  e  no  provável  consumo  durante  a 
guerra  no  Reino  Unido  e  no  Canadá,  mostra 
que  a  diferença  entre  os  suprimentos  e  o 
consumo  é  bem  pequena. 

Tons.  métricas 

Consumo   do   Reino   Unido.    2.000.000 

Menos  o  açúcar  de  lieteri-iiba  inglês   500.000 


Liquido.  •   1.. 500.  000 

('oiisunio    lio    Canadí^.    .    400.000 

Consumo  total.  .    t.  900. 000 

Quotas,  do  Império  Britânico  : 

Colónias   1.130.685 

Austrália   -150.172 

África  do   Sul   231.499 

Total   das   quotas  do   Império   1.812.35íi 

iJeficit   87.044 


Na  base  dessas  cifras,  o  deficit  anual  de 
87.644  toneladas  poderá  facilmente  ser  elimi- 
nado com  um  pequeno  corte  no  consumo. 

O  Reino  Unido  está  ogora  no  "perigo  de 
congestionamento",  quando  os  estjques  são 
normalmente  altos,  devido  aos  açúcares  que 
chegaram  procedentes  de  Mauritius,  Natal  e 
Queensland.  Por  enquanto,  a  Inglaterra  como 
compradora  está  numa  posição  forte,  físsã  si- 
tuação pôde  ter  uma  influencia  temporária, 
mas  o  comércio  tem  uma  base  mais  sólida 
para  acreditar  na  bem  conhecida  tendência 
dos  plantadores  de  cana  para  a  super  produ- 
ção, tendência  que  encontra  um  freio  no  acor- 
do internacional  do  açúcar. 

As  quotas  de  exportação  evitaram  a  com- 


petição anti-econômica,  mas,  indubitavelmen- 
te, deixaram  um  grande  potencial  de  prcdu- 
ção  não  utilizado.  Uma  considerável  produ- 
ção adicional  viria  de  muitos  países  ante  a 
perspectiva  de  falta  do  produto  com  as  áreas 
beterrabeiras  da  Europa  imobilizadas  cora  as 
manobras  militares.  De  um  modo  geral,  por- 
tanto, os  observadores  acreditam  que  a  In- 
glaterra poderá  dispor  de  grandes  suprimen- 
tos de  açúcar,  a  despeito  da  guerra.  O  :-onsu- 
mo  imediato  poderá  ser  afetado  pelo  afunda- 
mento de  navios  que  transportem  açúcar.  Ex- 
cetuada,  porém,  essa  hipótese,  o  suprimento 
imediato  parece  também  razoavelmente  se- 
guro. 


VARIEDADES  DE  CANA  EM  LA  CARLOTA 

Em  trabalho  escrito  para  "Sugar  News",  o  sr. 
A.  Gordon  resume  os  resultados  das  experiências 
comparativas,  realizadas  em  La  Carlota  (Filipi- 
nas), entre  diversas  variedades  de  canas. 

Atualmente  —  diz  êle  —  a  variedade  mais  di- 
fundida é  a  Alunan  (L.G.  25/191),  que  é  um  cru- 
zamento entre  Badila  e  Java  247  mais  POI  2878. 
Esta,  que  é  preferida  em  outros  distritos,  foi 
abandonada  em  La  Carlota,  bem  como  a  varie- 
dade Negros  Purple,  que  ha  dez  anos  ocupava 
a  maioria  das  áreas  plantadas  de  cana.  A  varie- 
dade DIY  2  é  ainda  a  mais  procurada  para  os 
que  preferem  iniciar  cedo  a  época  da  moagem. 

PIO  2883  é  uma  variedade  de  alto  rendi- 
mento em  tonelagem  de  cana,  tanto  na  safra  de 
planta  como  na  de  roça.  Em  relação  à  produção 
de  açúcar,  Alunan  é  a  que  mais  rende  na  planta 
e  POI  na  primeira  soca.  Entre  as  canas  que 
amadurecem  em  2  anos  (planta  e  soca),  POI  2883 
é  a  que  apresenta  melhor  rendimento  em  tone- 
lagem, sendo  essa  também  a  variedade  de  maior 
rendimento  em  açúcar  por  hectare,  seguida  da 
POI  2222  a  Alunan. 

POI  2883  tem  uma  taxa  de  crescimento  de 
6278  toneladas  de  cana  por  hectare-mês  tc/hm); 
Alunan  tem  apenas  5733  tc/hm.  Na  soca,  POI  2883 
tem  uma  taxa  de  crescimento  de  7.539  tc/hm  e 
Alunan  5.047  tc/hm.  A  taxa  de  produção  de 
açúcar  em  toneladas  por  hectare-mês  (ta/hm)  para 
a  planta  é  0,700  para  Alunan  e  0,657  para  POI 
2883.  Na  soca,  POI  2883  apresenta  uma  taxa  de 
0,845  ta/hm  e  Alunan  0,753  ta/hm. 

O  estudo  da  taxa  de  crescimento  sugere  a 
possibilidade  de  conservar-se  a  mesma  taxa  de 
produção  na  planta  e  na  primeira  soca  para  cada 
variedade,  desde  que  todos  os  fatores  possam  ser 
controlados  suficientemente 

Os  rendimentos  de  todas  as  variedade  va- 
riam bastante  de  ano  para  ano.  D.  1.52  é  a  que 
apresenta  menores  variações . 
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IMPORTÂNCIA  ECONÓMICA  DA  INFLUENCIA  DA 
TEMPERATURA  NAS  POLARIZAÇÕES  DO  AÇÚCAR 

CRU' 


o  trabalho  que,  cm  cnntiniuição, 
oferecemos  aos  nossos  leilores  foi  pu- 
blicado no  naniero  de  janeiro  da  re- 
vista "C.nb(t  l'.conon\ica  ij  l-"!  nanei  era" 
e  é  (te  (uitoria  do  sr.  M.  A.  Mascara, 
que  o  apresentou  á  13^-  Conferencia  de 
Técnicos  Açiicíu-eiros,  reunida  em  Ha- 
vana, em  de:eml'ro  do  ano  passado. 


I 


Não  tratamos  de  demonstrar  a  impor- 
tância de  uma  temperatura  padrão,  porque 
esta  já  foi  oficial  e  internacionalmente  dis- 
cutida e  fixada  em  20  gráus  centígrados.  Pre- 
tendemos é  mostrar  a  importância  de  não  se 
ter  estabelecido  em  Cuba  essa  temperatura 
oficial  para  as  transações  comerciais  do  açú- 
car crú  (demorara). 

No  nosso  Laboratório  de  Análises  Quí- 
micas e  Ensaios  Industriais,  em  Havana,  fi- 
zemos polarizações  de  açúcar,  corrigindo-as 
a  20  gráus  centígrados  e  os  nossos  certifica- 
dos de  análises  foram  rejeitados  por  firmas 
que  operam  em  grande  escala  com  açúcar,  as 
quais  não  admitiram  as  nossas  correções.  E':- 
sas  mesmas  firmas,  que  pagam  aos  engerhos 
sobre  polarizações  realizadas  "a  temperatura 
ambiente",  sem  qualquer  correção,  quando  ex- 
portam os  mesmos  açúcares  liquidam  o  seu 
valor  à  base  de  polarização  de  20  gráus  centí- 
grados. 

Por  outro  lado,  temos  conhecimento  de 
frequentes  controvérsias  entre  laboratórios, 
oriunda?  de  diferenças  substanciais  nos  re- 
sultados analíticos,  devidas  estas  naturalmen- 
te ao  fato  de  que,  enquanto  um  laboratório  faz 
o  ensaio  com  uma  amostra  nas  horas  mais 
frescas  da  manhã,  em  outro  se  ensaia  a  mes- 
ma amostra  ao  meio-dia,  com  diferença  de  dez 
e  mais  gráus  centígrados  de  temperatura  en- 
tre um  ensaio  e  outro.  E  devemos  contar  ain- 
da com  a  influencia  local  de  cada  laboratório, 
no  sentido  de  que,  enquanto  um  está  instala- 
do em  local  ventilado  e  fresco,  outro  dispõe 
de  pequeno  espaço,  sendo  a  sua  temperatura 
constantemente  alterada  pelo  funcionamento 
de  fornos,  estufas  e  outros  aparelhos  e  pelas 
operações  que  produzem  por  irradiação  gran- 
de quantidade  de  calor. 


Desde  que  uma  variação  de  temperatura 
de  10  gráus  centígrados  pode  produzir  uma 
diferença  de  cerca  de  30  centésimos  do  gyáw 
na  leitura  polarimétrica,  é  fácil  compreender 
a  origem  das  frequentes  controvérsias  enire 
compradores  e  vendedores  de  açúcar,  exigin- 
do-sc  a  experiência  com  a  terceira  amostra, 
pois  que  nos  contratos  de  compra  e  venda  se 
estipula  geralmente  que,  verificada  uma  di- 
ferença de  mais  de  25  centésimos  de  gráu  en- 
tre as  polarizações  realizadas  pelo  vendedor 
e  pelo  comprador,  deve-se  fazer  um  terceiro 
ensaio  de  cujo  resultado  se  tirará  uma  média 
com  o  resultado  de  uma  das  polarizações  an- 
teriores que  esteja  mais  aproximada. 


II 


A  Comissão  Internacional  de  Métodos 
Uniformes  de  Análises  Açucareiras  adoiou  o 
pêso  normal  de  26  gramas,  em  100  centíme- 
tros cúbicos  exatos,  a  20  gráus  centígrados. 

Na  polarização  do  açúcar  feita  com  saca- 
rímetros,  o  efeito  da  temperatura  é  um  fator 
de  toda  importância.  O  sacarímetro  é  um  ins- 
trumento graduado  para  ser  usado  em  tempe- 
ratura fixa.  Os  laboratórios  que  não  tenhan; 
a  sua  temperatura  regulada  a  20  gráus  centí- 
grados devem  levar  em  conta  a  correção  dos 
erros  derivados  da  influencia  de  temperatu- 
ras diversas. 

A  influencia  da  temperatura  nas  polari- 
zações se  exerce  sob  diferentes  aspectos:  a) 
influencia  da  temperatura  sobre  a  rotação  es- 
pecífica da  sacarose;  b)  influencia  da  tempe- 
ratura sobre  os  cristais  de  rocha  de  que  é 
construído  o  aparelho;  c)  influencia  da  tem.- 
peratura  sobre  o  material  de  que  é  feita  a  es- 
cala; d)  influencia  da  temperatura  sobre  a 
concentração  da  solução  que  se  polariza. 

Consequentemente,  a  influencia  da  tem- 
peratura alcança  tanto  a  concentração  da  so- 
lução como  o  poder  rotatório  da  sacarose  con- 
tida, exercendç-se  igualmente  sobre  as  partes 
óticas  e  o  mecanismo  de  medida  do  sacarime 
tro.  E  a  única  correção  para  todos  esses  erro.s 
é  a  base  de  que  o  próprio  local  onde  está  ins- 
talado o  sacarímetro  e  se  realizam  as  opera- 
ções analíticas  tenha  uma  temperatura  ambi- 
ente constante  de  20  gráus  centígrados,  para 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


ABRIL,  1940  —  Pag.  77 


S4Ò 


estabelecer  condições  de  exatidão  em  todos  os 
sentidos.  Essa  observação  explica  o  fato  de  o 
New  York  Sugar  Trade  Laboratory  ter  sido 
equipado  com  uma  temperatura  constante  de 
20  gráus  centígrados,  assim  como  outros  si- 
tuados nos  mais  importantes  portos  dos  Esta- 
dos Unidos. 

Para  os  casos  em  que  não  seja  possivel 
dispor-se  de  um  local  de  temperatura  cons- 
tante e  com  o  fim  de  atenuar  a  extensão  dos 
erros  por  temperaturas,  é  aconselhável  o  uso 
das  Fórmulas  de  Browne,  cuja  exatidão  está 
comprovada  há  vários  anos,  comparando-se 
as  polarizações  das  refinarias  corrigidas  pelas 
fórmulas  com  as  polarizações  dos  mesmos 
açúcares  feitas  pelo  New  York  Sugar  Trade 
Laboratory  em  temperaturas  constante. 

III 

O  modus  operandi  adotado  no  New  York 
Sugar  Trade  Laboratory,  rápido  e  exato  nos 
resultados,  é  o  seguinte:  pesam-se  26  grama? 
de  amostra  em  uma  cápsula  de  níquel.  A  pe- 
sagem deve  ser  feita  o  mais  rapidamionte  pos- 
sível, afim  de  evitar-se  erro  por  evaporação; 
em  seguida,  o  açúcar  é  transferido  para  unt 
balão  de  100  cc  a  20°  centígrados.  Faz-se  a 
dissolução,  tendo-se  todo  cuidado  para  que 
não  fique  um  cristal  sequer  por  dissolver.  A 
clarificação  faz-se,  como  de  costume,  acres- 
centando um  centímetro  cubico,  rigorosamen- 
te medido,  de  solução  de  sub-acetato  de  chum- 
bo, a  1,25  de  gravidade  específica.  Nos  açuca- 
res escuros,  aumentar  para  um  e  meio  centí- 
metros a  solução  referida.  Depois  de  agitar 
com  cuidado  para  que  o  reativo  atue,  juntam- 
se  2  cc.  de  óxido  de  alumínio;  as  bolhas  de  ar 
eliminam-se  com  uma  gota  de  éter  para  se 
ter  precisamente  um  mesmo  nível.  A  agua 
empregada  deve  ser  filtrada  a  20°  centígra- 
dos. A  filtração  deve  ser  feita  a  coberto  para 
evitar  evaporação,  desprezando-se  os  primei- 
ros 10  a  15  cc. 

As  regras  estabelecidas  para  tomar  amos- 
tras e  calcular  a  valorização  e  a  depreciação 
nas  polarizações  acima  e  abaixo  de  96°,  são  as 
seguintes:  as  amostras  serão  tomadas  do  com- 
prador e  do  vendedor,  fazendo-se  tres  ensaios, 
um  para  o  comprador,  um  para  o  vendedor  e 
um  para  o  New  York  Sugar  Trade  Labora- 
tory. A  media  das  duas  polarizações  mais 
aproximadas  será  tomado  como  resultado  fi- 
nal. 

Ha  a  seguinte  escala  de  prémios  e  multas 
para  cada  gráu,  tomado  como  tipo  96: 

Para  cada  gráu  acima  de  96°  a  97°  inclu- 


sive, acrescentam-se  1,50  por  cento  do  preço 
básico. 

Para  cada  gráu  acima  de  97°  a  98°  inclu- 
sive, acrescenta-se  1,25  por  cento  adicional. 

Para  cada  gráu  abaixo  de  96°  a  95°  inclu- 
sive, deduzem-se  1,60  por  cento  do  preço  bá- 
sico. 

Para  cada  gráu  abaixo  de  95°  a  94°  inclu- 
sive, deduzem-se  2  por  cento  adicionais. 

Para  cada  gráu  abaixo  de  94°  a  93°  inclu- 
sive, deduzem-se  2,50  por  cento  adicionais. 

As  frações  de  um  gráu  de  polarização  em 
proporção. 

Não  se  concede  preço  exíra  a  polariza- 
ções que  excedam  de  98°.  Todo  açúcar  que 
polarize  acima  de  98°  é  considerado  de  98° 

A  menos  que  haja  acordo  entre  as  partes, 
não  se  aceitam  açúcares  que  polarizem  abai- 
xo de  93°. 

IV 

De  acordo  com  as  regras  acima  estabele- 
cidas, consideremos  os  dois  casos  seguintes: 

A)  De  96  a  97  de  polarização. 

Um  açúcar  crú,  cuja  polarização  não  se 
verifica  ou  corrige  a  20°  centígrados  e  se  apre- 
senta como  tendo  96°,  quando  na  realidade 
tem  96,  30  a  20°  centígrados,  deixaria  de  per- 
ceber 2.925  dollares  na  venda  de  um  lote  de 
100  mil  sacos,  na  base  de  dois  centavos  por 
libra. 

B)  De  96  a  95  de  polarização. 

Um  açúcar  crú,  cuja  polarização  não  se 
verifica  ou  corrige  a  20°  centígrados  e  que  se 
apresenta  como  tendo  95,70°,  quando  na  rea- 
lidade tem  96°  a  20°  centígrados,  sofreria  uma 
depreciação  de  2,925  dollares  na  venda  de  um 
lote  de  100  mil  sacos,  na  base  do  preço  de  dois 
centavos  por  libra. 

Em  ambos  os  casos,  tomou-se  uma  dife- 
rença de  temperatura  de  10  gráus  centígrados 
sobre  a  temperatura  padrão  de  20°  centígra- 
dos. Para  isso  levou-se  em  conta  o  fato  de 
que  nas  horas  de  trabalho  em  Cuba,  de  9  às 
18  horas,  a  temperatura  durante  duas  terças 
partes  do  ano,  nos  meses  de  maior  volume  de 
vendas  de  açúcar  é  de  30°  centígrados  em. 
qualquer  laboratório  e  especialmente  na  ca- 
mará polarimétrica.  Se  ás  vezes  registrava-se 
a  temperatura  de  26°,  em  outras  horas  esta 
subia  a  34°. 

E'  fácil  deduzir  pelo  exposto  que,  se  me- 
tade da  produção  atual  de  açúcar  crú  de  Cuba, 
ou  seja  10  milhões  de  sacos,  se  vendem  à  base 
de  polarizações  não  padronizadas  a  20°  centí- 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


ABRIL,  1940  —  Pag.  UR 


:?4l 


grados,  é  possível  que  os  engenhos  eubanos  es- 
tejam sofrendo  um  prejuízo  anual  de  mais  de 
300  mil  dollares. 

Finalmente,  alguns  laboratórios  costu- 
mam usar  nas  polarizações  um  balão  de  gra- 
duado de  25*^  centígrados.  Essa  prática,  toda- 
via, não  corrige  os  erros  e  ao  contrario  au- 
menta-os,  não  sendo  além  disso  a  temperatu- 
ra oficialmente  estabelecida. 

Por  outro  lado  alegou-se  que  nas  polari- 
zações de  açúcar  branco  refinado  quando  se 
acrescenta  a  correção  da  temperatura  o  re- 
sultado obtido  dá  às  vezes  mais  de  100  gráus 
de  leitura.  E'  possível  que  seja  assim;  o  açú- 
car branco,  porém,  não  se  vende  à  base  de  po- 
larização e  não  é  razão  substancial  para  o 
caso  da  influencia  da  temperatura  nos  ensaios 
de  açúcar  crú,  porque  esse  resultado  anormal 
de  mais  de  100  gráus  de  leitura  pôde  ser  re- 
sultado de  erros  éticos  nesse  ponto  extremo 
da  escala  sacarimétrica,  no  qual  ainda  o  cam- 
po polarimétrico  apresenta  ainda  um  grande 
brilho,  suscetivel  de  erro. 


de  em  precisão  e  exalidau  cias  polarizações 
em  temperatura  constante  de  20"  centígrados. 

4)  Sugerir  à  Associação  Nacional  de  Fa- 
zendeiros de  Cuba,  que  representa  o  sctor 
mais  afetado  economicamente  pela  situação 
atual.  que  promova  a  instalação  de  um  labo- 
ratório equipado  à  temperatura  constante. 

5)  Estabelecer  que  nos  embarques  de 
açúcar  cujas  liquidações  devam  ser  feitos,  na 
base  de  polarizações,  nos  portos  de  destino, 
que  as  mesmas  sejam  feitas  à  temperatura 
oficial  intcnacíonal  de  20"  centígrados. 

6)  Os  vendedores  e  compradores  de  açú- 
car ficam  livres  para  efetuar  as  suas  opera- 
ções, realizando  os  ensaios  analíticos  pela 
fórma  que  desejem  e  acordem  mutuamente, 
mas  em  casos  de  controvérsia  devemos  dis- 
por de  uma  instalação  completa  e  científica 
equipada  para  decidir,  realizando-se  o  en- 
saio com  a  presença  e  fiscalização  de  ambas 
as  partes  interessadas. 


V 


Todo  estudo  ou  discussão  científica  deve 
ter  conclusões  e,  à  base  destas,  sugestões  que 
permitam  sanar  erros  existentes. 

O  presente  trabalho  tem  por  objeto  cha- 
mar a  atenção  para  os  erros  que  se  estão  co- 
metendo atualmente  nas  polarizações  comer- 
ciais do  açúcar  crú  em  Cuba  e  para  o  alcance 
económico  dos  m.esmos,  pois  causam  sempre 
prejuízo  aos  produtores  de  açúcar,  influindo, 
como  influem,  nos  resultados  analíticos  ou 
polarizações  dos  açúcares. 

O  autor  faz  as  seguintes  sugestões  : 

1)  Que  se  adote  e  estabeleça  oficialmente 
a  temperatura  de  20°  centígrados  para  as  po- 
larizações comerciais  do  açúcar  crú. 

2)  Consignar  em  uma  clausula  do  contra- 
to de  compra  e  venda  essa  temperatura  de  20° 
centígrados,  de  acordo  com  a  qual  .serão  gra- 
duados os  instrumentos  usados  e  se  verificará 
o  ensaio  sacarimétrico  ou  se  calculará  a  cor- 
reção correspondente  pelas  Fórmulas  de 
Browne. 

3)  Aceitar  o  uso  oficial  das  Fórmulas  de 
Browne,  por  sua  precisão  já  praticamente  de- 
monstrada, e  porque  permite  sanar  em  gran- 
de parte  os  erros  de  "temperatura  ambiente" 
ou  "ensaios  em  temperatura  ambiente",  ain- 
da que  se  declare  e  estabeleça  a  superionda- 


PLANTAS   HOSPEDEIRAS   DO  AGENTE 
DA  GOMOSE 


A  gomose  é  das  doenças  que  atacam  a  cana  de 
açúcar  uma  das  mais  antigas.  Foi  observada  ha 
10  anos  no  Brasil  e  a  sua  penetração  no  hemisfé- 
rio oriental  parece  ter  sido  consequência  de  uma 
transferência  de  canas  do  Brasil  para  a  Ilha  Mau- 
ricio em  1869.  A  gomose  .iá  foi  assinalada  na  Aus- 
trália, Fiji,  Porto  Rico,  St.  Kitts,  St.  Lúcia,  Co- 
lômbia, Dominica.  Antígua.  Guadelupe  e  Barba- 
dos. Somente  o  mosaico  tem  uma  penetaração 
geográfica  mais  dilatada. 

Na  Austrália  —  escreve  o  sr.  C.  G.  Hughes  — 
a  história  da  gomose  tem  sido  uma  sucessão  de 
fortes  irrupções,  separadas  por  oeriodos  em  que 
parece  que  a  moléstia  se  extinguiu.  O  desapareci- 
mento da  doença  segue-se  sempre  à  introdução  de 
variedades  resistentes.  Dai  surgir  a  pergunta: 
Onde  se  oculta  nesses  intervalos  a  bactéria  cau- 
sadora do  mal  ? 

A  resposta,  segundo  o  autor  acima  referido, 
parece  ser  esta  :  Enquanto  os  campos  são  ocupa- 
dos por  variedades  resistentes  ou  imunes,  a  bacté- 
ria habita  obscuramente  alguma  planta  das  vizi- 
nhanças. O  sr.  C.  G.  Hughes  fez  experiências  de 
inoculação  pelas  quais  verificou  que  certas  varie- 
dades do  trigo  e  de  outras  gramíneas  podem  hos- 
pedar a  bactéria.  Evidentemente,  numa  zona  de 
pequenas  fazendas  ou  naquelas  em  que  se  pra- 
tica a  policultura  surgem  muitas  oportunidades 
que  favorecem  a  persistência  dos  germens.  Essa 
possibilidade  deve  ser  !<^vada  em  conta,  quando 
se  faz  a  substituição  de  variedades  resistentes 
pelas  suscetiveis  nas  regiões  em  que  parece  extinta 
a  gomose. 
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O  FUTURO  DAS  FILIPINAS 


Como  se  sabe,  o  Congresso  norte-ameri- 
cano  aprovou,  em  1934,  uma  lei  que  concede 
a  independência  das  Ilhas  Filipinas,  após  um 
intervalo  de  dez  anos.  No  decorrer  desses  dez 
anos,  o  açúcar  das  Filipinas  continou  a  ser 
recebido  nos  mercados  dos  Estados  Unidos 
livre  de  direito;  apenas  foi  estabelecida  uma 
quota  anual  de  800  mil  toneladas  de  açúcar 
bruto  e  50  mil  de  refinado,  acima  da  qual  os 
açúcares  enviados  teriam  de  pagar  direitos 
integrais.  A  independência  das  Filipinas  co- 
meçará a  vigorar  em  julho  de  1946  e  a  partir 
dessa  data  o  açúcar  das  ilhas  ficará  sujeito 
às  tarifas  norte-americanas,  a  menos  que,  no 
intervalo,  o  Congresso  resolva  conceder-lhe 
termos  preferenciais.  Tal  hipótese  não  é  con- 
siderada muito  provável,  porquanto  os  inte- 
resses dos  produtores  norte-americanos  de 
certo  se  levantarão  contra  quaisquer  conces- 
sões ao  açúcar  filipino.  Tudo  parece  indicar, 
pois,  que,  dentro  de  quatro  anos,  a  indústria 
açucareira  das  Filipinas  ficará  dependente 
do  mercado  mundial  para  a  colocação  da  sua 
produção.  E  nessas  condições  os  chefes  da 
indústria  já  agora  começam  a  imaginar  pla- 
nos que  possam  assegurar  a  sobrevivência  da 
mesma,  que  é  na  pauta  exportadora  das  ilhas 
o  elemento  mais  valioso. 

Escrevendo  para  "Sugar  News"  —  revista 
especializada  que  se  edita  em  Manila  —  os 
srs.  H.  S.  Silayan,  R.  Renton  Hind  e  D.  E. 
Graham  abordam  o  importante  problema  que 
a  indústria  açucareira  das  Filipinas  terá  de 
enfrentar  em  futuro  próximo. 

O  primeiro,  que  é  diretor  de  uma  fábri- 
ca, entende  que  ha  dois  principais  objetivos 
a  conseguir:  a  produção  de  açúcar  para  com- 
petir no  mercado  mundial  ou  o  aproveita- 
mento das  terras  para  outras  culturas,  cujos 
produtos  seriam  industrializados  para '  a  ex- 
portação ou  a  auto-suficiência. 

O  sr.  R.  Renton  Hind,  que  é  industrial  do 
açúcar,  acha  que  a  indústria  tem  vivido  dos 
seus  lucros  passados,  confiando  demasiado 
nêles,  sem  cuidar  de  constituir  uma  reserva 
para  os  dias  incertos,  convencida  de  que  as 
coisas  jamais  se  modificariam  para  peor..  E 
salienta  a  necessidade  de  fazer  reais  sacri- 
fícios para  realizar  o  ideal  de  independência 
com  todas  as  responsabilidades  que  êle  en- 
volve . 

Na  opinião  do  sr.  D.  E.  Graham,  o  açú- 
car filipino  não  pode  suportar  as  tarifas  nor- 


te-americanas, pois  com  êsse  ónus  nada  fica- 
ria para  cobrir  o  custo  de  produção.  Acha 
que  a  indústria  tem  possibilidade  de  resistir 
na  hipótese  do  Congresso  conceder  ao  açú- 
car filipino  as  mesmas  vantagens  alfandegá- 
rias concedidas  ao  açúcar  de  Cuba,  mas,  mes- 
mo assim,  seria  preciso  que  a  indústria  se 
dispuzesse  a  tomar  certas  providências,  como, 
por  exemplo,  transformar  as  suas  usinas  — 
reduzindo  o  número  delas,  é  claro  —  em  mo- 
dernas centrais,  capazes  de  operar  em  condi- 
ções económicas  mais  favoráveis.  Essa  pro- 
vidência, parece-lhe,  causaria  uma  boa  im- 
pressão ao  Congresso  norte-americano  ou, 
pelo  menos,  tornaria  a  indústria  mais  apta  a 
competir  no  mercado  mundial. 

O  fato  de  terem  os  produtores  filipinos 
à  sua  disposição  por  muito  tempo,  um  mer- 
cado livre,  influiu  para  que  não  sentissem  a 
necessidade  de  produzir  a  baixo  custo  nem  a 
de  conseguir  rendimentos  de  cana  mais  altos, 
resultados  êsses  que  podem  ser  atribuídos  à 
ausência  de  competição.  Por  isso,  observa  o 
Sr.  Silayan,  o  produtor  filipino  contentou-se 
com  a  percentagem  de  50  a  100  piculs  (1)  por 
hectare,  enquanto  nas  plantações  de  Java  a 
percentagem  se  eleva  a  240  piculs.  Que  êsse 
rendimento  pode  ser  elevado  encarregou-se 
de  demonstrá-lo  o  Phíllípin  Bureau  of  Plant 
Industry,  que  obteve  nas  suas  áreas  150  pi- 
culs. Mas,  à  falta  de  estímulo,  o  plantador 
filipino  não  procurou  até  agora  servir-se  em 
larga  escala  dos  métodos  científicos  de  cul- 
tivo que  são  comuns  em  outras  regiões  pro- 
dutoras: canas  de  mais  alto  rendimento,  va- 
riedades resistentes  às  pestes  e  moléstias,  em- 
prego racional  de  fertilizantes  e  adubos,  co- 
lheita mecânica,  etc.  Por  vários  anos,  a  ne- 
cessidade sempre  atual  da  adoção  dêsses  pro- 
cessos aperfeiçoados  patenteou-se  claramen- 
te, mas  dir-se-ia  que  os  plantadores  filipinos, 
na  sua  maioria,  confiou  excessivamente  nos 
azares  da  política  e  convenceram-se  de  que 
nunca  lhes  faltaria  a  proteção  dos  Estados 
Unidos.  O  Sr.  Renton  Hind  nota  que  essa  cer- 
teza levou-os  a  gastarem  despreocupadamen- 
te os  seus  lucros.  Nas  vilas  e  cidades  próxi- 
mas às  grandes  centrais  —  refere  o  mesmo 
autor  —  as  condições  de  vida  são  prósperas 


(1)  O  picul  é  um  peso  comercial  em  uso  em 
diversos  países,  mas  variável  de  um  a  outro.  Nas 
Filipinas,  o  picul  equivale  a  63,kg.25. 
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A  PRODUÇÃO  MUNDIAL  DO  AÇÚCAR  DE  CANA 

EM  1939  -  40 


Em  seu  número  correspondente  a  feve- 
reiro deste  ano,  o  "Bulletin  Mensuel  de  Sta- 
tistique  Agricole  et  Commerciale",  publicado 
pelo  Instituto  Internacional  de  Agricultura, 
com  séde  em  Roma,  estampou  o  seguinte  tra- 
balho sôbre  a  produção  mundial  de  acúca! 
de  cana  em  1939-40: 

"Segundo  as  informações  recebidas  pelo 
Instituto  sôbre  a  produção  provável  de  açú- 
car de  cana,  durante  a  safra  em  curso,  poude- 
se  levantar  o  quadro  anexo,  no  qual  figura  a 
maior  parte  dos  países  produtores  de  cana, 
cuja  produção  excede  de  9/10  da  produção 
mundial. 

A  produção  de  açúcar  de  cana,  conforn-.e 
as  primeiras  estimativas,  se  apresentam  um 
pouco  superior  à  obtida  na  safra  de  1938-39 
e  seguramente  superior  à  obtida  em  média 
no  quinquénio  precedente.  O  aumento  se 
manifesta  sobretudo  na  Ásia,  graças  ao  acrés- 
cimo atingido  de  34^f  sôbre  a. safra  passada 


que  se  previa  para  a  índia  c  que  compensa 
largamente  a  produção  deficitária  de  For- 
mosa e  do  Japão. 

Na  maior  parte  dos  países  americanos  ob- 
serva-se  uma  diminuição,  em  comparação 
com  a  safra  escoada,  mas  o  acréscimo  muito 
sensível  verificado  na  Argentina,  no  Perú, 
em  Porto  Rico,  na  República  Dominicana  e, 
numa  medida  mais  restrita,  em  Cuba  basta 
para  elevar  a  produção  total  da  América  a  um 
nivel  superior  ao  da  safra  de  1938-39. 

Os  três  países  da  Oceania  que  figuram 
no  quadro  e  que  são  os  mais  importantes  como 
produtores  de  cana  indicam  para  a  safra  em 
curso,  com  uma  concordância  singulai',  uma 
produção  praticamente  igual  à  da  safra  an- 
terior. 

De  todos  os  continentes  não  só  a  África 
apresenta  com  relação  à  última  safra,  uma 
produção  de  açúcar  deficitária,  principalmen- 
te a  da  Ilha  Mauricio,  que  atingiu  apenas  a 


e  nelas  se  encontra  tudo  o  que  caracteriza  o 
estilo  de  vida  norte-americano.  Artigos  de 
luxo  que  eram  desconhecidos  até  1918  são 
hoje  vulgares  para  os  trabalhadores  filipi- 
nos das  grandes  usinas;  o  gosto  oriental  mais 
simples  desapareceu  por  enquanto.  Mas  a 
verdade  é  que  êsse  modo  de  vida  somente  se 
tornou  possível  pela  existência  de  um  escoa- 
douro seguro  para  o  açúcar  que  êsses  traba- 
lhadores produziam  e  como  essa  vantagem 
vai  desaparecer  —  do  que  foram  em  tempo 
advertidos  —  quanto  mais  cedo  adaptem  as 
suas  idéias  às  perespectivas  futuras  e  mode- 
rem os  seus  padrões  de  vida  tanto  melhor  será 
para  a  comunidade. 

Parece  evidente  que  a  indústria  das  Fi- 
lipinas terá  de  reorganizar-se  se  não  quiser 
perecer  em  futuro  que.  não  está  longe.  A  re- 
dução do  número  de  usinas,  com  a  eliminação 
das  mais  fracas;  a  introdução  de  métodos  de 
cultura  racionais,  de  modo  a  se  obter  um  ren- 
dimento médio  de  200  piculs  por  hectare;  e 
a  modernização  do  equipamento  das  fábri- 
cas —  tudo  isso  conduziria  a  uma  produção 
mais  económica,  que,  por  sua  vez,  daria  à 
indústria  melhores  possibilidades  para  pe- 
netrar naquilo  que  vai  ser  dentro  de  poucos 
anos  um  mercado  de  competição.  Parece 


também  que  as  relações  entre  o  capital  e  o 
trabalho  devem  ser  ajustadas  no  interesse 
de  ambos.  A  êsse  respeito,  o  sr.  Silayan  acen- 
túa  que  existe  um  problema  de  divisão  de 
rendas,  primeiro  entre  as  usinas  e  os  plan- 
tadores, depois  entre  os  plantadores  e  os  tra- 
balhadores. Essa  questão,  de  resto,  é  hoje 
da  competência  do  poder  público. 

A  provável  redução  do  número  de  cen- 
trais e  a  exigência  de  um  mais  alto  rendi- 
mento numa  dada  área  resultarão  no  aban- 
dono de  grandes  tratos  de  terra,  atualmente 
utilizadas  no  plantio  da  cana.  Os  terrenos 
disponíveis  poderão  ser  aproveitados  para 
outras  culturas.  O  sr.  Silayan  alude  às  possi- 
bilidades das  frutas,  do  arroz,  da  soja,  do  al- 
godão. E  ha  ainda  a  industria  alcooleira  de 
que  as  usinas  poderão  tirar  partido. 

Como  se  vê,  a  iminente  independência  das 
Filipinas  cria  para  a  comunidade  uma  série 
de  problemas  agrícolas  e  industriais  e  não  se 
pode  dizer  que  os  filipinos  estejam  em  peo- 
res  condições  porque  obrigados  a  um  traba- 
lho mais  intenso  pela  nova  situação.  Apenas 
é  indispensável  seguir  o  caminho  apontado 
pelos  economistas  e  reorganizar  a  sua  indús- 
tria básica,  deixando  de  considerá-la  apenas 
como  um  negócio  de  grandes  safras. 
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4/5  da  obtida  na  safra  de  1938-39.  A  forte 
redução  da  produção  mauríciea  deve  ser  atri- 
buída aos  desastrosos  efeitos  causados  sobre 
o  teor  em  açúcar  pela  sêca  prolongada  e  pe- 
los estragos  do  ciclone. 

Entretanto,  apesar  do  "deficit"  previsto 

AÇÚCAR  DE  CANA 


para  a  produção  açucareira  da  África,  o  total 
geral  de  açúcar  de  cana  dos  quatro  continen- 
tes alcança  uma  cifra  que  ultrapassa  de  5% 
o  da  safra  finda  e  de  16%  a  média  das  cinco 
safras  entre  1933-34  e  1937-38. 


1939-40 


(1) 


1938—39 


1933—34 
a 

1937—38 


A  1  S  E  S 


AMÉRICA 

Antígua  

Argentina  

Barbados   

Brasil  

Cuba  

Equador   

Estados    Unidos     (Luisiania  e 

Florida  

Guiana  Britânica  

Jamaica  

Martinica  

México  

Perú  

Porto  Rico  

República  Dominicana  .... 

S.  Cristóvão  

Trindade  

Venezuela  


Total  da  América 
ÁSIA 

Formosa  

índia  

Japão   

Java  

Filipinas  


(2) 

QUINTAIS 


Total  da  Ásia  .  . 
ÁFRICA 

Egíto  

Maurícia  

Reunião  

União  Sul  Africana  . 


Total  da  África  . 
OCEANIA 

Austrália  

Hawai  

Ilhas  Fidgi  


Total  da  Oceania  

TOTAIS  

(1)  Dados  aproximados 

(2)  O  quintal  correspondo  a 
50.800  quilos. 


% 


11939—40 


1938—39  I  Média 
=  100    I  =  100 


138. 

000 

223. 

1 
1 

500 

233. 

043 

62 

59 

5. 

120. 

000 

4. 

600. 

000 

3. 

695. 

372 

111 

139 

1. 

300. 

000 

1. 

589. 

900 

1. 

141. 

643 

82 

114 

12. 

200. 

000 

11. 

500. 

000 

10. 

505. 

760  1 

106 

116 

28. 

380. 

000 

28. 

000. 

000 

26. 

196. 

000 

101 

108 

2. 

450. 

000 

222. 

000 

187. 

400 

110 

131 

4 

700. 

000 

5. 

262. 

000 

3. 

260. 

000 

89 

144 

1. 

950. 

000 

1. 

900. 

000 

1. 

804. 

400 

103 

108 

1 

183 

000 

1 

198 

000 

946 

000 

99 

125 

600 

000 

650 

000 

500 

826 

92 

120 

3 

100 

000 

3 

525. 

370 

2 

738. 

400 

88 

113 

3 

940 

000 

3 

700 

000 

3 

947 

216 

106 

100 

10 

000 

000 

8 

000 

000 

8 

388 

347 

125 

119 

4 

500 

000 

4 

310 

000 

4 

095 

926 

104 

110 

265 

000 

379 

350 

298 

863 

70 

89 

1 

300 

000 

1 

305 

200 

1 

352 

890 

100 

96 

250 

000 

245 

000 

222 

000 

102 

113 

79 

171 

000 

76 

610 

720 

69 

524 

092 

103 

114 

13 

490 

000 

14 

930 

000 

9 

024 

029 

90 

149 

27 

720 

000 

20 

.654 

000 

26 

848 

000 

134 

103 

1 

526 

000 

1 

631 

000 

1 

070 

040 

94 

144 

16 

000 

000 

15 

600 

000 

8 

998 

702 

103 

178 

11 

300 

000 

10 

.300 

000 

10 

.639 

.020 

110 

106 

70 

.046 

000 

63 

115 

000 

56 

579 

.791 

111 

124 

1 

.550 

000 

1 

620 

560 

1 

442 

452 

96 

107 

2 

.510 

000 

3 

.213 

.100 

2 

.669 

.966 

78 

94 

800 

.000 

800 

000 

791 

.684 

100 

101 

5 

.200 

.000 

5 

.269 

000 

4 

272 

422 

99 

122 

10 

.060 

.000 

10 

.902 

.660 

9 

.179 

.524 

92 

110 

8 

.300 

.000 

8 

.300 

.000 

7 

.227 

.131 

100 

115 

8 

.650 

.000 

8 

.690 

.000 

8 

.600 

.658 

100 

101 

1 

.290 

.000 

,  1 

.294 

.000 

132 

.897 

100 

1  98 

18 

.240 

.000 

18 

.284 

.000 

17 

.184 

.680 

100 

1  106 

177 

.517 

.000 

168 

.912 

.380 

1  152 

.432 

.095 

1  105 

1 

1  110 
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SUA  MAGESTADE  A  CANA  DE  AÇÚCAR 


o  Serniço  Iniercolonidl  de  Infirma- 
ções. (U*  Pdi-is,  puhlira,  ein  ariilsos,  in- 
titiilados  "Ártiíios  e  Docnnwnlos".  en- 
tre outros  tr<it)(dI}os  Oídiosos.  o  '  His- 
tória de  (il;/unias  grandes  cnllnra^  co- 
loniais". K  tinia  de  suas  últimas  pu- 
blicações desse  género  foi  dedicada, 
como  di:  o  sul)-titulo,  à  "Sua  Mages- 
tade  a  Cana  de  Açúcar". 

Trata-se  de  uma  sinlese  histórica 
das  origens  dessa  gramínea  e  do  pro- 
cesso primitivo  de  fazer  açúcar,  /wíí- 
bora  não  contrnlia  nonidades  s<ila-e  o 
assunto,  jidgtunos  interessante  repro- 
duzi-la. por  íunuar  conhecimentos 
sempre  ulris  aos  meios  açucareiros. 
Esíampíunos  ahai.ro  o  referido  artigo. 

A  maior  parte  dos  autores  antigos  escre- 
veu que  a  cana  de  açúcar  era  "originária''  da 
índia  e  mais  precisamente  de  Benguela.  Na 
verdade,  a  cana,  que  é  uma  planta  mais  açu- 
carada que  as  outras  —  aumentando  ainda  a 
cultura  e  a  seleção  a  sua  riqueza  sacarina  — 
brotou  em  estado  selvagem,  nos  lugares  iimi- 
dos,  sôbre  toda  extensão  da  imensa  faixa  li- 
mitada, "grosso  modo"',  ao  sul  pelo  Trópico 
de  Capricórnio  e  que  ultrapassa  ao  norte  o 
Trópico  do  Câncer. 

Numerosos  viajantes  que  visitaram,  essas 
regiões  falam  de  "canas  doces  como  o  mel  e 
cujo  caldo  refresca  maravilhosamente". 

A  cana  de  açúcar,  que  deveria  tornar-se 
a  principal  cultura  de  exportação  das  Anti- 
lhas, era  aí  certamente  indígena. 

Narra-nos  Thomás  Gage  que,  transportan- 
do-se  ao  México,  em  1625,  os  Caraíbas  de 
Guadalupe,  onde  a  sua  frota  se  deteve  para 
tomar  água,  o  presentearam  com  canas  de 
açúcar  e  diversos  frutos.  Francisco  Ximenes, 
•Laet  e  João  de  Lery,  R.  Honnepin,  etc.  asse- 
guram que  as  canas  de  açúcar  apareceram  eni 
estado  selvagem  e  atingiram  a  um  talhe  ex- 
traordinário nas  margens  do  Prata  e  do  Mis- 
sissipe,  no  Brasil  e  na  ilha  de  São  Vicente. 

Na  sua  raríssima  "Relação  do  estabeleci- 
mento dos  Franceses,  desde  o  ano  de  1635,  na 
ilha  da  Martinica",  a  primeira  obra  publica- 
da sôbre  as  Antilhas,  o  P.  Bouton  escreveu  tex- 
tualmente: "As  canas,  que  rebentam  sem  cul- 
tura nem  artifício,  são  belas.  Elas  chegam  à 
sua  perfeição  em  oito  meses.  Quando  forem 
feitos  os  engenhos,  essa  ilha  será  mais  impor- 
tante que  no  passado". 


Entretanto,  por  um  périplo  que  é  curioso 
narrar,  tais  canas  indígenas  não  foram,  as  p)'i- 
meiras  cultivadas  nas  Antilhas  e  na  América. 
A  história  dêsse  estranho  périplo  é  toda  a  iús- 
tória  do  açúcar  de  cana. 

O  "SAL  INDIANO" 

Numa  época  muito  recuada,  a  cana  foi 
cultivada  e  melhorada  na  Jndia.  Talvez  mes- 
mo os  Hindús  conseguissem  extrair  o  seu  cal- 
do. As  conquistas  dc  Alexandre  fizeram  co- 
nhecer ao  mundo  antigo  este  "Sal  Indiano  '  ou 
este  "Mel  da  Asia",  de  que  falam  Strabão,  Var- 
rão,  Séneca,  Dioscorido  e  Plinio.  O  açúcar  não 
era,  então,  em  virtude  de  sua  raridade,  senão 
nm  condimento  de  luxo,  que  não  podia,  é  cla- 
ro, substituir  o  mel  na  economia  doméstica. 

Os  árabes  introduziram  a  cultiira  da  cana 
em  diferentes  regiões  por  eles  conquistadas. 
No  princípio  do  século  VIII,  plantações  de  ca- 
nas de  açúcar  ocupam  toda  a  parto  mais  fér- 
til do  delta  do  Nilo.  De  lá  a  cultura  de  cana 
ganhou  a  pouco  e  pouco,  o  Norte  da  Africa. 
Cerca  de  730,  ela  atingiu  Marrocos  e,  depois, 
a  Espanha,  onde  tomou  um  grande  surto.  Na 
mesma  época,  os  árabes  a  introduziram  na  Pa- 
lestina e  na  Síria. 

Três  séculos  mais  tarde,  quando  os  cruza- 
dos desembarcavam  nes.sas  regiões,  um  dos 
seus  historiógrafos,  Albertus  Agnensis,  nos 
contou  que  "havia  aí  grandes  plantações  de 
certas  canas,  chamadas  "canas-meis",  nos  pla- 
nos situados  em  torno  de  Tripole  da  Siria. 
Quando  essas  "canas-meis"  estão  maduras,  são 
moídas  em  almofarises",  o  caldo  é  recolhido 
em  vasos  chatos,  onde  fica  até  que  tenha  ad- 
quirido a  consistência  do  sal".  O  mesmo  au- 
tor, na  sua  "Descrição  do  Reino  de  Baudoin", 
diz  que  os  Cruzados  capturaram  onze  came- 
los carregados  de  açúcar,  o  que  prova  ser  esse 
produto,  naquela  época,  fabricado  em  grande 
quantidade. 

Jaques  de  Vitry,  que  acompanhou  os  Cru- 
zados, alude,  na  sua  "História  Oriental  e  Oci- 
dental", às  "canas  mais  doces  que  o  mel  que 
crescem  na  Terra  Santa.  O  seu  caldo,  exposto 
ao  fogo,  adquire  a  consistência  do  açúcar 
(zuccara).  Jacques  de  Vitry,  é,  ao  nosso  ver,  o 
primeiro  viajante  que  assinala,  de  maneira 
precisa,  o  emprego  do  cozimento  para  concen- 
trar o  caldo  de  cana  e,  por  esse  motivo,  o  seu 
nome  merece  ser  tirado  do  esquecimento. 

De  tudo  o  que  precede,  pode-se  concluir, 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


ABRIL,  1940  —  Pag.  83 


34Ô 


verosimilmente,  que  foram  os  primeiros  Cru- 
zados, no  seu  regresso  à  França,  que  trouxe- 
ram o  açúcar  para  esse  país. 

O  veneziano  Marco  Sanuto  assegura  que 
se  fabricava  açúcar  nas  ilhas  de  Chipre,  de 
Malta  e,  sobretudo,  na  Sicília,  onde,  segundo 
diz  Hughos  Falcandus,  na  sua  história  dessa 
ilha,  se  preparava  o  produto  de  duas  espécies, 
sendo  uma  sob  a  forma  de  mel  (xarope)  e  ou- 
tra sólida. 

O  CONSUMO  DO  AÇÚCAR  DE  CANA  DA 
EUROPA,  ANTES  DA  DESCOBERTA 
DA  AMERICA 

Em  1420,  Henrique,  o  Navegador,  filho  de 
João  I,  de  Portugal,  introduziu  a  cultura  da 
cana  nas  Canárias,  recentemente  descobertas, 
depois  da  Madeira  e  São  Thomé.  Antes  da  des- 
coberta do  Novo  Mundo,  os  navios  portugue- 
ses transportavam  para  a  Europa  quantidades 
consideráveis  de  açúcar,  cujo  consumo  au- 
mentava em  consequência  dos  preços  mais 
acessíveis. 

Paralelamente,  as  antigas  regiões  da  cul- 
tura perigavam  cada  vez  mais,  arruinadas  pela 
concorrência  dos  açúcares  exóticos  e  pelos 
turcos,  que  se  assenhoreavam  dos  principais 
países  produtores  de  açúcar:  Síria,  Chipre, 
Egito,  etc,  destruindo  toda  a  indústria  e  todo 
tráfico. 

CURIOSA  ORIGEM  DAS  CANAS  CUL- 
TIVADAS NAS  ANTILHAS 

Após  a  descoberta  da  América,  plantas  de 
canas  das  Canárias  foram  transportadas  pelos 
Portugueses  para  o  Brasil  e  pelos  Espanhoes 
para  São  Domingos. 

O  P.  Labat  expande  a  sua  ironia  cáustica 
sobre  esse  transporte  que  arriscava  "fatigar" 
as  canas,  pois  que  essas,  como  já  vimos,  apa- 
receram em  estado  selvagem,  nas  regiões 
quentes  do  Novo  Mundo.  Cortes,  o  dominica- 
no, tem  razão  quando  escreve:  "Desafio  que 
se  me  prove  que  as  canas  cultivadas  em  São 
Christovão,  em  Guadalupe  e  na  Martinica  fo- 
ram trazidas  de  fóra;  comtudo,  não  é  menos 
certo,  que  são  canas  das  Canárias  as  primeiras 
cultivadas  em  São  Domingos.  O  historiador 
Herreram,  a  quem  não  se  poderia  arguir  de 
inexato,  é  formal  nesse  ponto".  Em  1506,  es- 
creveu ele,  um  habitante  da  Vega  (grande 
planície  de  São  Domingos)  chamado  Aquilon, 
transportou  para  aí  canas  de  açúcar  das  Ca- 
nárias. Gonzalez  de  Veloso,  cirurgião  natural 


de  Veriange,  inventou  máquinas  para  extrair 
o  caldo". 

Cerca  de  um  século  após  a  descoberta  da 
América,  o  açúcar  de  cana,  que  os  Portugue- 
ses e  Espanhoes  chegaram  a  depurar,  dando- 
ihe  a  fórma  de  produto  branco,  tornou-se  um 
dos  principais  artigos  de  exportação  do  Novo 
Mundo. 

AS  PRIMEIRAS  PROPRIEDADES  AÇUCA- 
REIRAS  NAS  ANTILHAS  FRANCESAS 

Desde  1625,  os  colonos  franceses  estabe- 
lecidos em  São  Cristóvão,  —  "a  colonia-mãe" 
das  Antilhas  —  cultivavam  o  anil  e,  sobretu- 
do, o  tabaco,  cuja  grande  abundância  "avil- 
tou" os  preços,  como  disse  Rochefort.  Tendo 
observado  que  o  açúcar  se  vendia  bem,  eles 
se  dispuzeram  também  a  cultivar  a  cana. 

A  primeira  propriedade  açúcareira,  em 
S.  Cristóvão,  foi  a  de  Bailio  Louwillions  do 
Poincy,  "tenente-general  das  ilhas  da  Amé- 
rica". 

O  páteo  de  criação  do  domínio  é  enrique- 
cido de  três  moendas  próprias  para  moer  as 
canas  e  que  produziram  um  "rendimento  se- 
guro, emparelhando  por  isso  com  os  mais  no- 
bres Senhorios  da  França".  Essas  moendas  são 
de  madeira  muito  dura.  Independentemente 
dessas  três  moendas,  o  general  de  Poincy  ti- 
nha tres  outras,  em  Caiena  (um  dos  quartei- 
rões de  São  Cristóvão) .  Uma  dessas,  conta-nos 
ainda  Rochefort,  em  lugar  de  ser  girada  por 
bois  ou  cavalos,  é  movida  pela  quéda  de  um 
grosso  regato  de  águas  vivas  que,  tombando 
sobre  uma  grande  roda  de  alcatruz,  faz  girar 
toda  a  máquina.  Alguns  outros  habitantes  de 
São  Cristóvão  possuíam  também  moendas. 

A  CULTURA  DE  CANA  E  A  FABRICAÇÃO 
DO  AÇÚCAR  NO  XVII«  SÉCULO 

A  cana  que  se  planta  por  meio  de  estacas 
ou  pedaços  de  cana,  fixados  na  terra  bem  la- 
vrada, deve  ser  regularmente  mondada,  afim 
de  desembaraçá-la  da  ação  das  más  ervas.  Se- 
gundo nos  diz  o  P.  de  Tertre,  ela  atinge,  em 
seis  ou  sete  meses,  à  sua  perfeita  maturidade, 
isto  é,  no  momento  em  que  lança  a  "flecha  que 
sustenta  o  penacho,  no  qual  o  grão  e  a  flôr  es- 
tão encerrados". 

Nesse  momento,  as  canas  são  amarelas 
como  ouro.  Cortam-nas,  então,  por  cima  do 
primeiro  nó.  Depois  de  desembaraçadas  de 
suas  "cabeças"  folheadas,  as  canas  ou  a  "ma- 
deira-xarope",  como  as  chamam  os  negros  na 
sua  linguagem  imaginosa  —  ,  são  ligadas  em 
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feixes  e  conduzidas  ao  engenho  para  serem 
moídas.  O  caldo  que  escóa  é  recolhido  numa 
bacia  de  onde  sai  por  eanais  para  grandes  cal- 
deiras. 

COZIMENTO  E  DEPURAÇÃO 

Nas  mais  importantes  fabricas  de  açúcar 
do  XVII°  século,  havia  geralmente  seis  cal- 
deiras. As  três  primeiras,  em  cobre  vermelho, 
"com  largura  e  profundidade  das  de  tintura- 
ria", serviam  para  fazer  ferver  o  caldo,  "a  pe- 
queno fogo" .  De  tempos  a  tempos,  introduzia- 
se  uma  barreia  extremamente  forte,  feita  das 
cinzas  de  uma  madeira  especial.  Essa  barreia 
agitava  as  impurezas  que  se  retiravam  com 
uma  escumadeira. 

O  caldo,  bem  purificado  nessas  três  cal- 
deiras, em  que  passava  alternativamente,  era 
coado  através  de  um  pano,  —  o  coador  de  pano 
- —  e  vertia  sucessivamente  nas  três  outras  cal- 
deiras, onde  tomava  corpo  (xarope),  receben- 
do o  último  cozimento,  a  "fogo  vivo".  O  xai^ope 
era  incessantemente  agitado  e,  quando  eleva- 
va os  seus  borbotões  um  pouco  mais  alto,  "re- 
baixava-se  a  sua  fervura",  lançando-se  nele 
óleo  de  oliva.  Na  última  caldeira,  o  xarope 
começava  a  coalhar.  Nesse  ponto  da  fabrica- 
ção, despejava-se  toda  fervura  nas  "formas". 

O  AÇÚCAR  "TERRESO" 

Essas  formas,  em  argila,  furadas  na  base 
como  os  vasos  de  flores,  eram  ajustadas  sôbre 
uma  grande  mesa  nos  buracos  redondos  em 
que  entravam  pela  metade. 

Ao  mesmo  tempo,  o  xarope  nas  formas  se 
agitava  sem  cessar  com  uma  espátula  de  ma- 
deira até  que  o  grão  parecesse  "como  de  areia 
branca".  Deixava-se  então  o  açúcar  coalhar 
nas  formas,  que  eram  fechadas  ao  alto  com 
uma  terra  argilosa  especial  dissolvida  nágua. 

Quando  o  açúcar  era  apanhado,  desobs- 
truiam-se  os  buracos  que  até  então  estavam  fe- 
chados, e  tudo  o  que  havia  ainda  de  impure- 
zas no  açúcar  se  escoava  por  essas  aberturas. 

O  açúcar  vasava  assim  durante  três  se- 
manas, e  todos  os  dias,  duas  ou  três  vezes,  se 
introduziam  nas  formas  delgadas  varetas  de 
ferro,  até  que  o  açúcar  fosse  inteiramente 
"purgado".  A  sala  em  que  tinha  lugar  essa 
operação  se  chamava  a  "purgação". 

Tal  era,  no  XVII"  século,  o  piocesso  de  fa- 
zer açúcar.  E'  verdadeiro,  portanto,  diz  o  P. 
de  Tertre,  que  ha  um  segredo  para  obtê-lo 
muito  branco  e  não  falhar  jamais.  O  sr.  de  Po- 
incy  e  teve  "por  acaso",  graças  a  um  Portu- 
guês, homem  muito  esperto  que  o  servia. 


AS  APLICAÇÕES  MILITARES  DO  GLICOL 

Os  s1h'oís  são  álcoois  diatónicos,  dos  quais  o 
mais  simples,  o  etileno-sliiol,  loi  descoberto  em 
1856  por  Wurtz .  Os  sUcois  receberam  recentemeii 
te  numerosas  aplica<,'ões,  dei)ois  que  os  produzi- 
ram industrialmente  e  a  prec^^os  acessíveis 

Ihna  das  primeiras  aplicavões  em  que  se  pen- 
sou foi  a  nii^íura  com  água  de  rei'rii;era(,'âo  dos 
motores  para  evitar  o  sei»  dos  radiadores.  Os  au- 
tomobilistas juntani,  por  vezes,  álcool  à  água.  para 
torná-la  incongela\'vl,  até  cerca  de  20  graus.  Mas 
o  álcool  se  evapora  e  (ambem  ataca  o  metal,  os 
vernizes,  etc. 

O  glicol  apresenta  as  mesmas  vantagens  que 
o  álcool,  do  ponto  de  vista  anticongclante  e,  de- 
mais, não  se  evapora,  nem  estraga  o  metal  nem  o 
verniz.  A  mistura  refrigerante  água-glicol  c  bem 
empregada  em  outros  casos  em  que  a  corrosão 
dos  metais  é  de  recear. 

Além  disso,  a  mistura  água-glicol  não  atin- 
ge senão  a  130  graus.  E'  utilizada,  por  isso,  nos 
motores  de  viação,  não  mais  como  anticongclan- 
te, mas  como  refrigerante,  no  que  mostra  a  sua 
superioridade  sobretudo  nas  grandes  altitudes. 
Permite  transportar  menos  carga,  »efrigerando 
tudo  muito  bem.  Assim  é  que  se  tem  extendido  o 
seu  emprego  na  refrigeração  das  metralhadoras  e 
dos  carros. 


Extraímos  esta  nota  de  "La  Croix"  de  Paris, 
edição  de  27  de  dezembro  último. 


K. «.  Fontes  &  Co. 

Exportadores  de  Café,  Açúcar, 
Manganez 

E  outros  productos  nacionaes 

Importadores  de  tecidos  e  merca- 
dorias em  gerai 

Instaliações  para  producção  de 
álcool  absoluto  pelo  precesso 
das  Usines  de  Melle 

Rua  Candelária  Ns.  42  e  44 

í  23-2539 
TELEFONES:  23-5006 
l  23-2447 

CAIXA  DO  CORREIO  N.  3 
Telcgramma»  APONTES  -  RIO 

RIO  DE  JANEIRO 
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O  PROBLEMA  DO  ÁLCOOL   COMO  CARBURANTE 


No  interésse  de  diDiihjnr  entr'  os 
produtores  brasileiros  os  mdis  om- 
plos  conhecimentos  sobre  o  que  se 
está  fazendo  no  mando  em  matéria  de 
álcool  carburante,  por  ser  uma  indús- 
tria relativamente  nova  e  de  possibili- 
dades crescentes  no  Bràsil,  reproduzi- 
mos, a  seguir  de  "Le  Messftger  d'Athè- 
nes",  que  o  tr(mscreveu,  por  su(r  vez, 
da  "fíévue  Industrielle" ,  dois  artigos 
do  sr.  Al.  Mélenkovitz,  professor  da 
Escola  Politécnica  da  capitid  grega, 
com  a  epigrafe  supra.^ 

I 

Sabe-se  que  atualmente  toda  a  indústria 
grega  e  a  pequena  navegação  dependem,  do 
ponto  de  vista  da  força  motriz,  do  petróleo 
bruto  proveniente  das  grandes  Sociedades 
Shell,  Standard  Oil,  etc,  e  dos  petróleos  ru- 
menos,  numa  proporção  mais  fraca. 

Só  depois  da  guerra  é  que  se  generali- 
zou o  emprego  dos  petróleos  pesados  na  in- 
dústria e  na  pequena  navegação.  Na  evolu- 
ção da  indústria  grega,  encontra-se,  a  prin- 
cípio, o  período  do  vapor,  que  predomina  in- 
teiramente, para  diminuir  perto  do  fim  do 
século  19,  diante  dos  motores  a  gás  pobre, 
produzido  com  antracite  ou  coque.  Tratava- 
se  de  uma  troca  tendo  em  vista  economizar 
o  combustível,  porque  o  motor  a  gás  era  duas 
vezes  mais  barato  que  a  máquina  a  vapor, 
e  parece  que  não  tinha  necessidade  dágua 
relativamente  limpa  para  as  caldeiras,  ou 
que  precisava  de  menor  quantidade  dágua. 
Assim,  ao  período  do  vapor  sucedeu  o  dos 
motores  a  gás  pobre,  com  a  antracite  e  a 
hulha  como  matérias  primas. 

Foi  nessa  fase  que  nos  encontrou  a  guer- 
ra de  1912.  Mas  se  havia  recorrido,  pela  pri- 
meira vez,  na  Grécia,  à  importação  do  pe- 
tróleo bruto.  Antes,  essa  importação  era  in- 
terdita, por  causa  da  oposição  dos  Monopó- 
lios, os  quais  acreditavam  que  o  petróleo  bru- 
to fazia  concorrência  ao  petróleo  para  ilu- 
minação. Convém  notar  que  a  licença  de  im- 
portação foi  dada  com  a  condição  de  que  as 
amostras  para  análise  fossem  tiradas  de  cada 
barril.  O  petróleo  bruto  era  importado  de 
Constanza  e  de  Hamburgo. 

Após  a  ocupf^ção  de  Tessalónica,  os  gre- 


Al.  Mélenkovitz. 

gos  compreenderam  que  désse  ponto  de  vis- 
ta a  Grécia  estava  atrasada,  pois  encontra- 
vam a  capital  macedónia  iluminada  a  eletri- 
cidade,  produzida  por  motores  a  petróleo. 
Depararam  igualmente  com  entrepostos  de 
petróleo  bruto  da  Standard  Oil  e  da  socida- 
de  rumena  Sterec.  Mais  tarde  foram  instala- 
dos entrepostos  de  petróleo  em  Drapetsona, 
perto  do  Pireu,  primeiro  pela  Standard  Oil 
e  depois  pela  Shell. 


A  grande  guerra  de  1914-1918  nos  achou 
nessa  situação.  Os  que  trabalhavam  pelos 
Aliados  se  supriam  neles  de  combustíveis  lí- 
quidos, como  a  benzina  e  os  petróleos  brutos. 
Mas  a  indústria  que  se  utilizava,  em  grande 
parte,  dos  motores  a  gás,  esforçou-se  em  su- 
bstituir o  antracite  e  o  coque,  tornados  raros, 
pelo  linhite,  as  alfarrobas  distiladas,  os  caro- 
ços de  oliva,  os  bagaços  de  uva,  as  pinhas, 
etc,  que  foram  empregadas  em  Laurion  e 
pelas  estradas  de  ferro  do  Estado  grego  para 
a  produção  de  gás  pobre. 

Todos  os  que  possuem  motores  a  petró- 
leo procuram  cobrir  as  suas  necessidades 
misturando  ao  mazú  (*)  essência  de  tere- 
bentina.  Os  motores  a  benzina  funcionavam, 
na  maioria,  com  o  álcool' hidratado  da  produ- 
ção indígena,  ao  qual  se  juntava  éter,  para 
aquecer,  esquentar  quando  o  motor  ainda  es- 
tava frio. 

Após  a  guerra,  toda  a  indústria  se  vol- 
tou, a  pouco  e  pouco,  para  o  petróleo  bruto, 
por  motivos  de  economia,  ultrapassando  mes- 
mo as  minhas  previsões,  porque  eu  não  ima- 
ginava que  a  máquina  a  vapôr  fosse  deslo- 
cada da  indústria  grega. 

Hoje,  as  grandes  empresas,  como  a  Power, 
a  Industria  de  Papel  de  Agion,  os  Cimentos 
de  Chalcis  e  de  Volo,  as  fábricas  de  farinha 
Alatini  de  Tessalónica  têm  turbinas  a  vapor 
e  consomem  carvão.  As  instalações  com  tur- 
bina a  vapor  são  em  pequeno  número,  mas 
representam  uma  grande  força.  Entretanto, 
avultado  número  de  instalações  industriais 
gregas  utilizam  os  motores  a  petróleo,  isso 
porque  é  impossível  a  substituição  do  petró- 
leo bruto  por  um  combustível  indígena  sufi- 
ciente para  toda  essa  indústria.  Em  caso  de 
necessidade,  poderemos  fazer  funcionar  os 
motores  a  petróleo  com  caroços  de  oliva,  en- 
quanto o  petróleo  não  existir  —  mas  a  dife- 
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rença,  do  ponto  de  vista  dos  preços,  e  consi- 
derável. O  preço  dos  caroços  de  oliva  é  o  dé- 
cuplo  do  de  mazú  e  a  sua  produção  é  limi- 
tada. 

No  que  concerne  aos  motores  à  essência, 
a  produção  de  álcool,  destinada  a  substituir 
essa  última,  dependeria  dos  bae;aços  de  uvas 
secas  disponíveis.  -  Ha,  certamente,  outras 
matérias  primas,  como  as  alfarrobas  distila- 
das, mas  essas  são  de  menor  importância  que 
os  bagaços  de  uvas  secas,  do  ponfo  de  vista 
do  rendimento.  Além  disso,  para  os  bagaços 
de  uvas  secas  ha  ainda  a  condição  de  que 
não  sejam  exigidas  para  outras  necessidades, 
como  a  de  alimentação. 


II 


Depois  da  guerra,  o  consumo  do  álcool 
nos  motores  à  essência  fez  grandes  progres- 
sos. Os  países  privados  de  fontes  petrolíferas 
e  com  excessos  de  produtos  agrícolas  que 
não  poderiam  ser  aproveitados  de  outro  mo- 
do, especialmente  beterraba,  batatas,  cereais 
de  qualidade  inferior,  etc,  e  os  países  que 
têm  melaço  com  abundância  ou  nas  condi- 
ções da  Suécia,  onde  a  indústria  de  pasta  de 
papél  deixa  resíduos  líquidos,  utilizáveis 
para  a  produção  do  álcool,  têm  progredido 
grandemente  na  utilização  do  álcool  em  mo- 
tores à  essência. 

Quasi  todos  os  países  da  Europa  mistu- 
ram, pois,  de  10  a  de  álcool  com  a  ben- 
zina. A  proporção  do  álcool  é  regulada  por 
leis  e  decretos  especiais.  Desse  modo.  cente- 
nas de  toneis  de  álcool  entram  em  tais  mis- 
turas. De  certo,  em  regra  geral,  o  preço  do 
álcool  é  superior  ao  da  benzina.  Entretanto, 
os  govêrnos  tendem,  de  um  lado,  a  proteger 
a  produção  indígena  e,  de  outro,  a  garantir 
o  seu  abastecimento  parcial.  Cumpre  notar 
que  essa  mistura  dá  à  benzina  propriedades 
apuradas  e  melhora  . a  sua  qualidade;  é  pre- 
ciso ponderar,  sobretudo,  que,  se  o  poder  ca- 
lorífico do  álcool  é  inferior  ao  da  benzina,  o 
emprêgo  das  misturas  contendo  até  SO/v  de 
álcool  não  acarreta  super-consumo  com  re- 
lação à  essência.  Assim,  em  média,  1  quilo- 
grama de  álcool  substítue,  pelo  menos,  1  qui- 
lograma de  benzina  e  algumas  vezes  mais. 
Com  a  mistura  de  uma  tal  proporção  de  ál- 
cool, os  graus  de  octona  da  composição,  as- 
sim como  o  calor  latente,  aumentam  com.pa- 


rativamcnte  à  essência,  c  êsses  dois  fatores 
compensam  a  inferioridade  do  poder  calorí- 
fico do  álcool  com  relação  à  benzina. 


Tal  c.  no  mundo,  a  utilização  do  álcool  e 
a  maior  parto  dos  países  europeus  c  das  suas 
colónias,  seguem  esse  modo  de  emprêgo  do 
álcool  nos  motoros  à  essência.  Mas  convém 
assinalar  que  todo  o  álcool  assim  utiUzado 
é  álcool  anidro  a  99.6  graus,  que-  é  distilado 
pelos  processos  azeotrópicos  ou  outros  aná- 
logos. 

Ora.  não  existe  na  Grécia  nenhuma  d(.-s- 
sas  instalações  de  distilação  e  as  existentes 
dão  o  álcool  industrial  a  96  graus.  Esse  ál- 
cool, dito  hidratado,  não  se  pôde  misturar  à 
benzina  senão  numa  proporção  superior  a 
65'  ; .  Com.  uma  tal  proporção  c  impossível 
que  um  quilograma  de  benzina  seja  substi- 
tuído por  um.  quilograma  de  álcool.  E  isso 
porque  o  poder  calorífico  dessa  mistura,  com- 
posta, na  sua  maior  parte,  de  álcool,  é  muito 
inferior  ao  da  benzina  e,  por  consequência, 
o  consumo  da  mistura  aumentará,  na  razão 
inversa  do  poder  calorífico.  Em  tais  condi- 
ções, é  preçiso  1,6  quilogramas  de  álcool 
para  substituir  1  quilograma  de  benzina. 

Entretanto,  podemos  obter  misturas  jun- 
tando 20  a  30'  í  de  álcool  hidratado,  se  reunir- 
mos substancias  dissolventes  ou  fixativas  em 
proporção  relativamente  fraca.  Felizmente, 
uma  tal  substância  fixativa  é  produzida  na 
Grécia  pela  grande  indústria  do  sabão.  Não 
tomos  ainda  muitos  anos  de  experiências, 
para  saber  se  a  adição  da  substancia  fixati- 
va tem  essa  ou  outra  influência,  como  a  car- 
bonização na  fornalha  de  combustão,  a  sol- 
dagem de  canos  de  molas  e  alterações  dos  lu- 
brificantes. Quando  êsse  ponto  for  elucidado, 
poderemos  então  substituir  o  quilogram^a  de 
benzina  por  um  quilograma  de  álcool  indus- 
trial indígena.  Só  restará  a  estudar  o  lado  fi- 
nanceiro da  questão  —  preço  da  benzina  e 
preço  de  álcool  — ,  dado  que,  do  ponto  de 
vista  científico,  estará  resolvida  a  questão. 


(*)  Mazú  V  resíduo  da  destilação  do  ijctróleo  qii"  s« 
emprega   como  combustível. 
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RACIONAMENTO  DO   AÇÚCAR   NA  INGLATERRA 


Escreve  "The  International  Sugar 
Journal",  numero  de  fevereiro,  sobre 
o  racionamento  do  açúcar  na  Ingla- 
terra : 


Ao  contrario  das  primeiras  impressões, 
decorrentes  de  declarações  de  porta-vozes  do 
govêrno  britano,  o  açúcar  foi  incluido  em  ja- 
neiro na  lista  dos  alimentos  racionados  no 
Reino  Unido.  Nos  começos  de  novembro,  o 
governo  declarou  que  não  pretendia  racionar 
esse  artigo,  bastando  que  os  consumidores  li- 
mitassem as  suas  compras  a  uma  libra  por 
pessoa,  semanalmente,  para  que  não,  houvesse 
perturbação  no  fornecimento  de  açúcar  du- 
rante alguns  meses.  Em  dezembro,  suigiu 
uma  forma  não  oficial  de  racionamento  ---  os 
retalhistas  tiveram  ordem  de  vender  aos  .seus 
clientes  que  fossem  inscritos  apenas  uma  li- 
bra por  semana  para  cada  pessoa.  Nessa  oca- 
sião, insinuou-se  que  não  estava  nos  planos  do 
govêrno  racionar  o  açúcar. 

Todavia,  motivos  outros  surgiram  quasi 
imediatamente,  determinando  uma  mudança 
radical  de  atitude  em  relação  ao  açúcar.  A 
despeito  da  grande  quantidade  de  açúcar  dis- 
ponível nos  Domínios  e  Colónias  e  da  produ- 
ção inglesa  de  açúcar  de  beterraba,  o  consu- 
mo de  uma  libra  por  semana  para  cada  pes- 
soa implicaria  na  importação  de  uma  apre- 
ciável quantidade  de  açúcar  estrangeiro. 

As  autoridades  tinham  resolvido  que  era 
mais  aconselhável  reservar  o  transporte  e  as 
disponibilidades  cambiais  para  importações 
mais  urgentes;  desse  modo,  em  29  de  dezem- 
bro, o  governo  anunciou  que  a  ração  de  açú-- 
car  seria  diminuída  para  3/4  de  libra  por  se- 
mana. Ao  mesmo  tempo,  os  artigos  que  con- 
têem  açúcar,  como  geleia  e  frutas  secas,  per- 
maneceram fóra  do  racionamento  no  que  se 
refere  ao  publico;  os  fabricantes  de  géneros 
alimentares  foram  também  submetidos  ao  ra- 
cionamento,  sendo-lhes  assegurado  um  razoá- 
vel suprimento  na  base  das  suas  necessidades 
em  tempo  de  paz.  Resolveu  ainda  o  governo 
que  os  cafés  e  restaurantes  seriam  livremente 
supridos  de  açúcar  para  o  preparo  de  alimen- 


tos e  de  bebidas  quentes  —  concessão  que  cer- 
tamente afastará  muita  irritação. 

O  consumo  "per  capita"  da  Inglaterra  an- 
tes da  guerra  era  de  cerca  de  104  libras  por 
ano  ou  2  libras  por  semana.  Estimava-se  que 
esí'.as  duas  libras  eram  consumidas  da  seguin- 
te maneira:  1  1/8  para  uso  domestico,  7/8 
para  as  indústrias  de  bonbons,  doces  e  outras. 
Nessa  base,  o  consumo  domestico  "per  capi- 
ta" antes  da  guerra  era  de  58  1/2  libras  e  o 
consumo  comercial  de  45  1/2  libras.  O  consu- 
mo domestico  foi  agora  reduzido  para  39  li- 
bras, mas  nessa  cifra  não  se  inclue  a  quota 
concedida  aos  estabelecimentos  fornecedores, 
a  qual  pôde  ser  estimada  em  10  por  cento  a 
mais,  perfazendo,  portanto,  um  total  de  43  li- 
bras. As  quotas  atribuidas  às  industrias  que 
empregam  açúcar  foram  feitas  de  acordo  com 
o  teor  de  açúcar  de  cada  um  dos  produtos. 
Mesmo  assim,  a  quantidade  total  de  açúcar 
para  fins  comerciais  é  avaliada  em  709^  do 
consumo  de  antes  da  guerra.  A  quota  comer- 
cial foi  assim  reduzida  de  45  1/2  libras  para 
32  libras,  aproximadamente,  de  sorte  que  o 
consumo  "per  capita"  total  no  Reino  Unido 
foi  diminuído  de  cerca  de  75  libras  por  ano 
ou  pouco  menos  do  que  três  quartas  partes 
das  necessidades  normais. 

Outros  países  europeus  também  sentiram 
a  necessidade  de  racionar  o  açúcar.  Na  A.le- 
manha  a  ração  é  apenas  de  8  3/4  oríças  por 
semana  para  cada  pessoa,  sendo  a  geleia  tam- 
bém racionada.  Aliás,  é  dificil  encontrar  ex- 
plicação para  o  racionamento  de  açúcar  na 
Alemanha,  que  é  um  grande  produtor  e  não 
precisa  de  açúcar  estrangeiro.  Este  ano,  se- 
gundo F.  O.  Licht,  espera-se  uma  safra  maior 
em  270  mil  toneladas  do  que  a  anterior.  Além. 
disso,  os  alemães  dispõem  de  quasi  quatro 
quintos  da  produção  da  Polónia.  Em  face  das 
medidas  tomadas,  parece  que  o  açúcar  está 
sendo  emprGgado  para  outros  fins  que  não  os 
alim.entares.  Na  Holanda,  o  consumo  foi  re- 
duzido a  meio  quilo  por  quinzena,  mas  ulti- 
mamente essa  ração  foi  aumentada  para  dois 
terços  de  quilo.  Na  Dinamarca,  o  açúcar  é  ra- 
cionado a  5  libras  por  mês,  mas  espera-se  que 
essa  ração  seja  diminuída. 
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A  PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  DE  BETER 
RABA  NOS  ESTADOS  UNÍDOS  DE 

1900  01  A  1939/10 


Sobre  a  jjrodução  de  açúcar  de  In 
ba  nos  Estados  Unidos,  o  ''Weekly  SiatisU- 
cal  Sugar  Tradc?  Journal"  dix-ulga  n  se^ruin- 
te  estatística. 
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Léxico  Açucareiro 
Inolês-PoríLíguês 


Por  TEODORO  CABRAL,  autor  do 
"Dicionário  Comercial  Inglês-Portugués". 

O  "Léxico  Açucareiro"  compreende 
termos  técnicos  ing^leses,  usualmente  em- 
pregados na  lavoura  da  cana  e  na  indus- 
tria do  açúcar  com  os  seus  equivalentes 
em  portug^aês.  Volume  em  formato  por- 
tátil, ilustrado,  com  170  páginas. 

Preço  do  exemplar  cartonado — 12S000 


i 


I 


VENDA  NA  SECÇÃO  DE  PUBLICIDADE  DO 
INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  £  DO  ÁLCOOL 


RUA   GENERAL  CAMARA, 

7."  Andar  -  Sala  12 
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(1)     K.stinml  iv;i. 


Caixa  Postal  420 
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PUBLICAÇÕES 


Mantendo  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  uma  Biblioteca,  anexa  a  esta  Revista,  para 
consulta  dos  seus  funcionários  e  de  quaisquer  interessados,  acolheremos  com  prazer  os  livros, 
gentilmente  enviados.  Embora  especializada  em  assuntos  concernentes  á  indústria  do  açúcar  e 
do  álcool,  desde  a  produção  agrícola  até  os  processos  técnicos,  essa  Biblioteca  contem  ainda 
obras  sobre  a  economia  geral,  a  legislação  do  pais,  etc.  O  recebimento  de  todos  os  trabalhos 
que  lhe  torem   remetidos  será  registrado  nesta  secção. 


COLETANEA  DA  LEGISLAÇÃO  FE- 
DERAL —  LYCURGO  VELI>OSO  —  2940 
—  Rio. 

O  sr.  Lycui'go  Velloso,  bacharel  em  direito 
e  alto  funcionário  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  com  exercício  junto  à  sua  Gerên- 
cia, empreendeu  e  executou  uma  obra  de 
grande  utilidade  para  todos  quantos  lidam, 
em  qualquer  ramo  de  atividade,  com  os  múl- 
tiplos assuntos  concernentes  àqueles  produ- 
tos e  seus  derivados  ou  afins.  E"  a  "Coleta- 
nea  da  Legislação  Federal  sôbre  açúcar  e 
rapadura,  álcool  e  aguardente,  petróleo  e  ga- 
solina e  direitos  aduaneiros".  E,  como  diz 
o  seu  subtítulo,  "contém,  indicada  alfabeti- 
camente, a  legislação  federal  e  as  principais 
decisões  administrativas  relacionadas  com  as 
indústrias  do  açúcar,  álcool,  aguardente,  pe- 
tróleo, gasolina  e  as  leis  fiscais  que  regem  a 
isenção  e  redução  dos  direitos  aduaneiros". 

Constituindo  um  grosso  volume  de  cer- 
ca de  600  paginas  impressas  em  tipo  perfei- 
tamente legivel,  a  Coletanea  abrange  todas 
as  leis,  decretos,  regulamentos  e  atos  admi- 
nistrativos sobre  as  matérias  qiae  versa,  no 
periodo  de  1931  a  1939.  A  coordenação  des- 
ses trabalhos  obedece  a  um  critério  que  mui- 
to facilita  a  sua  consulta,  porque  agrupa  os 
referentes  a  cada  ano  sempre  na  mesma  or- 
dem, vindo  em  primeiro  logar  as  leis,  decre- 
tos e  regulamentos  e  depois  as  decisões  ad- 
ministrativas, não  só  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  como  dos  Ministérios  e  de  di- 
versas repartições  publicas.  Além  de  um  Ín- 
dice cronológico  muito  minucioso,  o  autor 
organizou  um  indice  remissivo  que,  tanto 
pela  própria  extensão  como  pelos  cuidados 
de  que  se  reveste,  revela  o  apreciável  cari- 
nho com  que  elaborou  o  seu  guia  de  legisla- 
ção. 

A  importância  crescente  das  questões 
relativas  às  industrias  em  causa  confére  à 
obra  do  sr.  Lycurgo  Velloso  um  interesse 
considerável  nos  círculos    agrícolas,  indus- 


triais, comerciais,  administrativos  e  jurídi- 
cos do  país.  Representa  mesmo  um  serviço 
valioso  às  classes  interessadas  nessas  fontes 
da  riqueza  nacional. 

PAVILHÃO  DO  BRASIL  NA  FEIRA  MUN- 
DIAL DE  NOVA  YORK  DE  1939. 

A  direção  da  repi'esentação  do  Brasil  na  Fei- 
ra Mundial  de  Nova  York  de  1939  publicou  um 
magnífico  Álbum  do  nosso  Pavilhão  e  dos  seus 
mostruários  no  grande  certame. 

E"  uma  publicação  luxuosa,  admiravelmente 
impressa  e  ilustrada,  obra  de  modelar  oficina  grá- 
fica dos  Estados  Unidos.  Apresenta-a  o  sr.  Arman- 
do Vidal,  comissário  geral  da  nossa  delegação,  que 
se  deve  orgulhar  dos  resultados  dos  seus  esforços, 
como  dos  seus  dignos  companheiíos.  no  sentido 
de  fazer  com  que  o  nosso  país  figurasse  destaca- 
damente, dentre  as  60  nações  que  participaram 
da  Feira  de  Nova  York. 

De  fato,  é  o  que  prova  o  Álbum  do  Pavilhão 
do  Brasil.  Por  êle  se  vê  que,  dêsde  a  beleza  ar- 
quitetôníca  dessa  construção,  que  foi  enaltecida 
por  autorizadas  revistas  técnicas  como  das  mais 
elegantes  no  género,  até  a  disposição  artística  dos 
numerosos  mostruários,  que  sumariavam  as  nos- 
sas principais  riquezas,  umas  em  estado  natural 
e  a  maior  parte  transformada  em  produtos  agrí- 
colas e  manufaturados,  tudo  ali  era  de  molde  à 
demonstrar  o  progresso,  a  cultura  e  as  possibili- 
dades do  Brasil,  perante  os  milhões  de  visitantes 
da  colossal  Exposição. 

REVISTA  DE  IMIGRAÇÃO  E  COLONIZA- 
ÇÃO —  1940  —  Rio. 

O  Conselho  de  Imigração  e  Colonização,  criado 
pelo  governo  da  República  há  cerca  de  dois  anos, 
resolveu  editar  o  seu  órgão  oficial,  que  é  uma 
revista  de  publicação  trimestral.  O  seu  primeiro 
número,  correspondente  a  janeiro  deste  ano,  cons- 
titue  um  volume  de  mais  de  200  páginas,  contendo 
não  só  importante  trabalho  de  colaboração,  como 
a  legislação  nacional  sôbre  a  matéria. 

O  cônsul  João  Carlos  Muniz,  presidente  do 
Conselho  de  Imigração  e  Colonização,  apresenta  a 
revista  numa  página  de  lúcida  síntese  dos  proble- 
mas demográficos  brasileiros.  A  Secretaria  do 
Conselho  resume  o  primeiro  ano  de  seus  traba- 
lhos, desde  a  definição  da  nossa  política  imigra- 
tória até  às  repercussões  da  guerra  na  Europa .  E 
seguem-se  magníficas  contribuições  dos  srs.  Oli- 
veira Viana,  Aristóteles  de  Lima  Camara,  Arthui- 
Hehl  Neiva  e  Dulphe  Pinheiro  Machado. 
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MATIÈRES  PRÉMJÈRES  £T  DENRÉES  ALI 

MENTAIRES  —  Genebra  —  1940. 


Devemos  ao  Serviço  de  Imprensa  da  Soei-, 
dade  das  Nações  a  remessa  de  um  valioso  Iraba- 
Uio  de  seu  Serviço  de  Estudos  Económicos.  E"  um 
volume  _  dedicado  às  matérias  primas  e  géneros 
alimentícios,  compreendendo  a  sua  produção  por 
pais.  no  período  1935  a  1938. 

Trata-se  de  um  trabalho  de  evidente  impor 
tância  para  os  estudiosos  e  interessados  nos  pro- 
blemas e  atividades  da  economia  internacional. 
Basta  dizer  que  abrange  128  produtos  e.95  países 
ou  regiões,  cujas  cifras  aparecem  em  quadro  cui- 
dadosamente organizados  e  impressos  em  francês 
e  inglês,  todos  de  fácil  consulta  para  qualquer  es- 
tudo ou  investigação. 


TECNOLOGIA  BRASILEIRA  —  Ric  —  1940. 


Recomeçando  a  sua  publicação,  interrompida 
ha  alguns  meses,  a  revista  "Tecnologia  Brasileira'" 
ressurgiu  ultimamente,  com  todos  os  elementos  que 
a  integram  na  sua  finalidade,  como  órgão  do  Ins- 
tituto Tecnológico  do  Rio  de  Janeiro.  O  seu  nú- 
mero 7  —  ano  II  —  está  repleto  de  trabalhos  de 
redação  e  colaboração,  referentes  a  oalpitantes 
assuntos  de  interesse  técnico  para  a  indústria  e  a 
agricultura. 


O  TRABALHO  DAS  MOENDAS  E  VM  NOVO 
TIPO  DE  RANHURA  —  Mota  Vasconcelos  — 
1940  —  Rio. 


O  sr.  iVIota  Vasconcelos  mandou  imprimir  em 
folheto  o'  seu  artigo  de  colaboração  publicado  no 
número  de  dezembro  último  desta  revista  com  a 
mesma  epígrafe.  Com  a  sua  capacidade  afirmada 
na  direção  das  usinas  de  açúcar  e  cargos  de  re- 
presentação de  sua  classe  no  Estado  do  Rio.  bas 
taria  o  nome  do  autor  para  recomendar  o  trabalhes 
em  apreço  à  atenção  dos  industriais  e  técnicos  na 
fabricação  daquele  produto.  Mas  o  novo  tipo  de 
ranhura  nas  moendas  de  cana,  de  sua  própria  in- 
venção, exposta  com  clareza  e  simplicidade  nesse 
trabalho,  é  um  elemento  de  giande  utilidade  para 
o  melhor  aproveitamento  da  matéria  prima,  como 
tem  demonstrado  a  experiencis. 


EXPORTAÇÃO  DE  ÇAFE'  —  1937-39  —  Mo- 
vimento bancário  —  1932-39  —  Espirito  Santo. 


O  Departamento  Estadual  de  Estatística  do 
Espírito  Santo  está  distribuindo  duas  interessan- 
tes publicações  sôbre  a  vida  econômico-fínanceira 
daquele  Estado. 

Uma  se  refére  à  exportação  de  café,  nos  anos 
de  1927,  1938  e  1939,  pêlo  porto  de  Vitória,  tanto 
de  produção  espírito-santense  como  mineira.  E 
a  outra  ao  movimento  bancário  do  próspero  Es- 


tado, no  período  de  J932  a  1939.  du  acordo  com  os 
dados  fornecidos  pelo  Serviço  da  Estatística  Eco- 
■lòmica  c  Financeira  do  Tesouro  Nacional. 

Os  dois  trabalhos  se  completam,  no  .sentido 
IO  demonstrar  a  riqueza  e  o  progresso  do  Espiriin 
Santo,  porque  atestam  que.  não  obstante  as  difi- 
culdades de  ordem  iniorna  e  externa,  a  .sua  expor- 
tação do  café  e  o  seu  movimento  bancário  se  ex- 
:'m  om  cifras  ascendentes,  de  ano  para  ano 


BOLETIM  ESTATÍSTICO  DA  FEDERAC.vO 
DAS  ASSOCIAÇÕES  DO  COMÉRCIO  E  IN- 
DÚSTRIA DO  CEARA. 

Constituída  por  grande  número  de  entidades 
de  classe,  a  Federação  das  Associações  de  Comér- 
cio c  Indústria  do  Ceará  mantém  um  "Boletim 
Estatístico  muito  bem  elaborado. 

Recebemos  dois  números  da  útil  publicação, 
sendo  um  referente  ao  4.°  trimestre  de  1939  e 
outro  a  todo  esse  exercício,  com  dados  minuciosos 
sòbre  o  movimento  de  exportação  e  importação 
pelos  portos  de  Fortaleza  e  de  Camocim .  Por  êsses 
dados  vê-se  que  o  comércio  exterior  do  Ceará  já 
atingiu,  em  volume  e  valor,  a  uma  situação  de 
franca  prosperidade. 

DIVERSAS 

BRASIL  :  —  Revista  Comercial  do  Rio  Gran- 
de do  Sul.  n.°  4;  Vida  Carioca,  n.°  156;  A  Revolu- 
ção na  Industria  Videira,  José  Scarrone;  Maqui- 
nas e  Construcçôes.  n.°  2:  Boletim  do  M.  do  Tra- 
balho, n."  63:  Boletim  da  Associação  Comercial  de 
Pernambuco.  n.°  43;  Informador  Técnico  Indus- 
trial. n.°  2;  Revista  do  D.A  C  n.°  10;  Revista 
Agronómica,  n.°  39:  —  Mundo  Automobilístico, 
n.°  1;  O  Observador  Económico  e  Financeiro,  n.° 
50;  Ajuri,  n.°  5;  O  Campo,  n."  121;  Boletim  da 
Associação  Comercial  do  Rio  de  Janeiro,  ns.  220. 
221  e  222;  Hora  Medica  ns.  1  c  2;  Mundo  Automo- 
bilístico, n.o  2;  Cultura,  n.°  13;  Bcletim  da  Bolsa 
de  Mercadorias  de  S.  Paulo.  n.°  78;  Mensário  Es- 
tatístico, n.~^  12;  Hamann.  n.°  25;  Revista  do  Ins- 
tituto do  Café  de  S.  Paulo,  n  °  154;  Economia.  n.° 
7;  Nossa  Feria  n.°  9;  Revista  Bancaria  Brasileira, 
n.°  87. 

EXTERIOR:  —  Journal  des  Fabricants  de 
Sucre.  ns.  2.  3,  4  e  5;  Commerce  Reports,  n.°  7; 
Brasília.  n.°  99;  Cenco  News  Chats,  n.°  27;  Bulle- 
tin  de  TAssociation  des  Chimistes.  ns.  9-12;  Revista 
de  la  Union  Industrial  Uruguaya  ns.  24,  25  e  26; 
Boletín  de  Estatística  Agropecuária,  n.°  511;  Bel- 
gique  Amerique  Latine.  n.°  3;  Tbe  International 
Sugar  Journal,  n.°  494;  La  Revue  Agrícole  de 
l'Ile  Maurice:  n.o  108;  Sugar  Beet  Journal,  n.°  5; 
British  Sugar  But  Review.  n.°  11;  Sugar  News, 
n.°  21;  Weekly  Statístical  Sugar  Trade  Journal; 
n.°  iO;  Banca  Y  Comercio.  n.°  3;  Brasília,  r.°  100; 
Revista  de  la  Camara  de  Cc;Tiercío  Uruguayo  Bra- 
silena.  n.°  11;  Llhdustría  Saccarífera  Italiana, 
n.o  2;  Gaceta  Algodonera.  n.°  193;  Revista  Viní- 
cola, n.°  123;  BuUetin  Mensuel  de  Statistíque 
Agrícole.  n.°  2;  Belgique  Amerique  Latine.  n.°  4; 
The  Australian  Sugar  Journal.  n.°  11; 
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COMENTÁRIOS 


DA  IMPRENSA 


A  transcrição   de   notas  e  comentários  da 
nossa  imprensa,    nesta    secção,    não  significa, 
convém  deixar  bem  ciaro,  concordância,  da  nossa  j 
parte,  com  os  conceitos  nêles  exarados.  j 


OS  EhSGENHOS  E  A  TRIBUTAÇÃO 

Quando  se  diz  que  um  decreto-lei  de  de- 
zembro último  restabeleceu  as  taxas  sôbre  os 
engenhos  de  rapadura,  dó-se  a  entender  que 
o  tributo  vai  onerar  uma  grande  quantidode 
de  núcleos  de  produção,  disseminados  por  todo 
o  país.  Existem,  no  Brasil,  mais  de  35  mil  en- 
genhos de  rapadura.  Somando  os  de  rapadura 
e  os  de  açúcar,  temos  cêrca  de  53.000  fabri- 
cos, e  não  falta  quem  diga  que  a  nova  legis- 
uação  alcançará  e  onerará  a  todos  esses  enge- 
nhos, onde  quer  que  êles  se  encontrem. 

Os  númei-os,  porém,  não  comportam  mis- 
tificação. E  êles  é  que  irão  demonstrar  o  sen 
tido  da  nova  legislação.  Antes  de  dezembro, 
estavam  sujeitos  ò  tributação  todos  os  enge- 
nhos de  açúcar.  Eram,  ao  todo,  18.148  fábri- 
cas. Hoje,  estão  livres  de  taxa  os  engenhos  de 
açúcar  produzindo  menos  de  100  sacos  de  60 
quilos.  Ora,  esses  engenhos  de  menos  de  100 
sacos  atingem  a  um  algarismo  elevado.  São 
15.292  fábricas,  num  total  de  18.148,  o  que 
quer  dizer  que  só  se  manteve  o  tributação  sô- 
bre 2.856  engenhos  de  açúcar. 

Quanto  aos-engenhos  de  rapadura,  esta- 
vam todos  êles  livres  de  taxas.  A  nova  le;  re- 
solveu tributar  os  engenhes  de  produção  anual 
superior  o  60  corgos  de  rapadura.  Segundo  a 
estatística,  num  total  de  35.356  engenhos, 
30.588  produzem  menos  de  cerni  cargas,  isto 
é,  estão  livres  da  novo  tributaçõo,  que  irá  atin- 
gir, tão  somente,  a  4,768  engenhos  de  rapa- 
dura. Ao  todo,  somando  as  fábricas  de  açúcar 
e  as  de  rapadura  sujeitas  a  tributação,  encon- 
tramos 7.624  engenhos,  quando,  pela  legisla- 
ção anterior,  o  número  de  fábricas  de  açúca*" 
tributadas  era  de  18.148.  O  paralelo  entre  os 
dois  regimes,  ou  as  duas  legislações,  demons- 
tra que  a  lei  nova  libertou  do  pagamento  de 
taxas  10.524  fábricas.  Em  vez  de  represen- 
tar um  agravamento  de  tributo,  o  decreto-lei 
de  dezembro  último  fez  o  contrário:  arnplioL! 
o  isenção,  beneficiando  com  ela  a  um  número 
considerável  de  engenhos. 

Isso  do  ponto  de  visto  da  quantidade.  Mos 
o  aspecto  mais  interessante  da  nova  legisla- 
ção é  o  que  diz  respeito  ao  critério  da  tributa- 


ção. Nc  regime  anterior,  estava  sujeito  a  ta- 
xas e  a  limitação  um  pequeno  engenho  de 
açúcar,  ao  posso  que  gozava  de  isenção  a  fá- 
brica de  rapadura  aparelhado  paro  uma  gran- 
de produção.  Existem,  registrados,  mais  de  80 
engenhos  de  rapadura,  com  uma  capacidade 
de  produção  acima  de  3.000  sacos  de  60  qui- 
los. Pois  esses  engenhos  não  pagavam  nenhu- 
ma taxa  e  não  estavam  sujeitos  o  limite,  en- 
quanto eram  tributados  e  limitados  mais  de 
13.000  engenhos  de  açúcar  não  produzindo 
mais  de  50  sacos  de  cincoenta  quilos.  Qual  o 
critério,  ou  o  justificativa  dessa  disparidade 
de  tratamento? 

Acresce  que  os  engenhos  de  rapadura  de 
produção  superior  a  100  sacos  ficam  sujeitos 
o  uma  taxa,  que  corresponde  a  pouco  mais  de 
8  réis  por  quilo.  Não  deve  ser  o  tributo  o  mo- 
tivo de  alguns  protestos  isolados,  mos  o  limi- 
tação. Essa  mesmo  limitação,  na  legislação 
nova,  tomou  em  consideração  o  que  significa 
a  rapadura,  no  alimentação  do  pobre.  Antes, 
não  era  possível  montar  nenhum  novo  enge- 
nho de  rapadura.  O  aumento  de  produção  de- 
veria correr  à  conta  dos  engenhos  em  funcio- 
namento. Hoje,  poderão  surgir  novos  engenhos 
de  rapadura,  quando  o  exigirem  as  necessida- 
des do  consumo. 

Nesse  confronto,  fica  demonstrado  que 
a  novo  legislação  procurou  amparar  e  prote- 
ger os  pequenos  engenhos.  Os  números  apre- 
sentados, tirados  de  estatísticas  oficiais,  não 
permitem  dúvidas  a  esse  respeito. 

("Jornal  do  Brasil",  29-2-40) . 

EXPORTAÇÃO  DE  AÇÚCAR 

As  pessoas  que  se  não  detiveram  no  es- 
tudo das  questões  do  açúcar,  acreditam  que 
ha  uma  grande  possibilidade  de  expansão  do 
exportação  brasileira,  nesse  domínio.  Estra- 
nham, por  exemplo,  que  o  Brasil  não  esteja 
em  condições  de  atender  a  todos  os  pedidos, 
que  a  deflagração  da  guerra  veiu  estimular, 
muito  embora  não  passassem,  de  especulação 
muitos  desses  pedidos,  ou  não  chegassem  o 
apresentar  características  verdadeiramente  co- 
merciais. 

O  mercado  açucareiro  vivia  controlado 
peio  acordo  de  Londres,  no  qual  foram  estipu- 
ladas os  quotas  de  exportação  para  o  merca- 
do livre.  Essas  quotas  se  aproximavam  de  3 
milhões  de  toneladas,  quando  a  produção 
mundial  é  calculado  em  30  milhões  de  toneia- 
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das.  Apenas  10%  da  produção  podia  chegar 
ao  mercado  internacional. 

Esses  10°'o  deviam  ser  distribuidos  enlre 
doze  países,  de  acordo  com  a  média  de  sua 
exportação  nos  últimos  anos.  Somente  a  Ho- 
landa 9  seus  domínios  (Java)  ficavam  com 
mais  de  um  milhão  de  toneladas.  Cuba  rece- 
bia perto  de  um  milhão,  também.  O  restante 
devia  ser  dividido  entre  a  Bélgica  (inclusive 
Colónias),  Tchecoslovaquia,  Republica  Domi- 
nicana, Brasil,  Alemanha,  Rússia,  Haiti,  Hun- 
gria, Polónia  e  Perú.  O  mercado  de  Java  era  o 
Oriente.  Deduzida  a  parte  que  deveria  tocar 
a  esses  centros  distantes,  encontraríamos  me- 
nos de  dois  milhões  de  toneladas,  no  mercado 
acessível  aos  exportadores  que  precisariom 
lutar  com  um  grupo  numeroso  de  concorren- 
tes, muitos  dêles  em  condições  geográficas 
mais  vantajosas,  para  o  suprimento  de  países 
vizinhos. 

Essa  posição  precária  decorreu  da  expan- 
são de  produção  do  açúcar  emi  todo  o  mundo. 
Raros  são  os  países  que  não  produzem  tal  mer- 
cadoria. Quando  o  clima  é  quente,  faz-se 
açúcar  da  cana;  quando  não  ha  calor,  planta- 
se  beterraba.  Além  disso,  os  trabalhos  de  ge- 
nética melhoraram  muito  as  possibilidades 
de  desenvolvimento  e  resistência  de  tipos  de 
canas,  permitindo  a  continuação  da  indústria 
açucareira  em  países  ou  regiões,  onde  as  mo- 
léstias do  canavial  tornavam  insustentável  a 
posição  dos  fábricas.  Ha  dez  anos,  a  situação 
de  Cuba  é  de  crise.  Java,  nos  últimos  anos,  ex- 
portou menos  de  metade  de  suas  vendas  para 
o  exterior  em  1929-30.  Ainda  em  1931,  Java 
produziu  2.842.642  toneladas;  em  1937,  ape- 
nas 1.414  toneladas.  Cuba  apresento  o  mes- 
mo panorama,  descendo  de  4.671.230  tonela- 
das em  1930  a  2.945.000  em  1938.  Como  se 
vê,  pelo  exemplo  dos  maiores  produtores  do 
mundo,  a  situação  do  açúcar  está  longe  de  ser 
animadora. 

Mesmo  assim,  não  falta  quem  entendo 
que  o  Brasil  deve  seguir  pelo  mesmo  caminho, 
como  se  não  fosse  muito  mais  favorável  a  si- 
tuação presente,  limitada  a  exportação,  para 
que  não  onere  excessivamente  a  posição  in- 
terna. Graças  a  essa  circunstancia,  podemos 
apresentar,  diante  de  Cuba,  ou  de  Java,  um 
resultado  mais  interessante,  pois  que  as  sa- 
fras últimas,  a  de  1938-39,  como  o  de  1939- 
40  são  as  maiores  que  o  Brasil  tem  tido. 

("Jornal  do  Brasil",  22-3-40). 

AÇÚCAR 

O  presidente  da  República  recebeu  um 


memorial  de  interventores  de  quatro  Estados 
produtores  de  açúcar,  no  qual  os  signatários 
procuram  demonstrar  o  elevação  dos  preços 
dos  principais  géneros  alimentícios,  no  perío- 
do compreendido  entre  1933  e  1938.  A  ini- 
ciativa —  escusávamos  esclarecer  —  nõc  visa 
qualquer  medida  em  favor  dos  consumidores. 
A  demonstração  vai  direita  ao  encarecimento 
ainda  maior  do  orúcor. 

Em  primeiro  lugar,  como  objeçõo  inicial 
o  essa  ofensiva  contra  o  mercado  interno,  de- 
vemos advertir,  como  consta  do  "Brasil  Açu- 
careiro", que  todos  os  Estados  produzem  açú- 
car, embora  uns  com  maiores,  outros  com  me- 
nores sofras.  Pouco  importa  ao  nosso  argu- 
mento que  o  memorial  partisse  dos  quatro 
maiores  produtores,  o  que  nos  dispensamos  de 
averiguar.  O  que  fico  provado  é  que  todo  o 
país  produz  açúcar,  não  havendo,  portanto, 
rozões  de  ordem  económica  para  majoração 
de  preços. 

Não  se  compreende  que  seja  majorado, 
paro  o  consumo,  o  preço  de  um  produto  que 
não  escasseia.  Pelo  contrario,  as  sofras  oçu- 
coreiras  estão  sob  contròle  de  um  processo  de 
valorização. 

O  presidente  do  República  encaminhou  o 
memorial  dos  majoritários  ao  Instituto  do  Açu 
car  e  do  Álcool,  cujo  Comissão  Executiva  de- 
verá opinar  pelo  deferimento  ou  pelo  indefe- 
rimento da  pretensão,  depois  do  sindicância 
indispensável.  Essa  sindicância,  era  aliás,  des- 
necessária, para  orientar  o  despacho,  que  de- 
verá ser  "in  limine"  negativo. 

O  foto  de  terem  aumentado,  num  perío- 
do de  quatro  cu  cinco  anos,  os  preços  dos  utili- 
dades, não  justifico,  de  nenhum  modo,  a  ma- 
joração do  preço  do  açúcar,  já  compensadoro- 
mente  cotado.  A  política  económico  do  govêr 
no,  em  relação  ao  consumidor,  não  tem  con- 
sistido em  ogravor,  mos  em  atenuar  o  custo 
do  vida,  esforçondo-se  por  estabelecer  um  pa- 
drão que  esteja  em  proporção  com  os  recursos 
da  maioria  da  população,  ou  8O70,  pelo  me- 
nos, dos  habitantes  do  país. 

Até  o  Acre  está  produzindo  já  uma  so- 
frível safra  de  açúcar.  Quer  isso  dizer  que, 
do  extremo  norte  ao  extremo  sul,  com  escalo 
pelos  Estados  centrais,  todo  o  Brasil  concorre 
paro  suprir  o  mercado  nacional. 

Que  outra  alegação,  mais  aceitável,  po- 
derão apresentar  os  quatro  Estados  produto- 
res, responsáveis  pelo  memorial  entregue  oo 
presidente  do  República? 

("Correio  da  Manhã",  Rio,  31-3-40). 
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